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trabalhador para se organizar e construir a sua
luta de libertagao.

Nesse sentido propomos concretamente que
a Nova Constituigéo considere crime comum, su-
jeito ao Cédigo Penal, alguns ilicitos contra o tra-
balho especialmente o ndo-pagamento do salario
ou apropriagéo por qualquer forma de remune-
ragéo do trabalho.

Brasilia, 9 de abril de 1987. — Constituinte Do-
mingos Leonelli.

SUGESTAO N° 701

“Art. E assegurado o direito ao trabalho
a todos os cidaddos brasileiros.

§ 1° O emprego é considerado bem es-
sencial a vida do trabalhador e ninguém o
perderé sem causa justificada.

§ 2° Alei estabelecera a forma pela qual
podera ser rescindido o contrato de trabalho,
assegurado ao empregado o direito de per-
manecer no emprego ou a justa e prévia inde-
nizagdo em dinheiro.”

Justificagdo

Sob a égide da igualdade — legitima utopia
da Revolugéo Francesa — buscamos equiparar
direito & propriedade ao direito ao trabalho.

E como nos regimes capitalistas o direito ao
trabalho — na ética do trabalhador — confun-
de-se com a possibilidade concreta de trabalhar
e ser remunerado, acrescemos ao principio geral
do “Direito ao Trabalho™ sua projegéo real no
terreno do concreto que é o “direito ao emprego”.

Nas velhas constituicbes asseguram-se como
direito fundamental, no capitulo dos Direitos e
Garantias, o sagrado direito a propriedade.

Ja o trabalho é considerado uma faculdade,
assegurando-se apenas a liberdade de oficio ou
profiss@o. Mesmo o anteprojeto da Comisséo pre-
sidida pelo Professor Afonso Arinos — que em
muitos casos avangou em direcéo ao elemento
social — preserva esta diferenga a nosso ver es-
sencialmente elitista e discriminatéria.

A propriedade, o direito. Explicitado. Tipificado.
Assegurado formal e diretamente.

Ao trabalho o caréter facultativo, desvinculado
do direito ao emprego que € sua expresséo real
e sem nenhuma garantia em relagéo ao seu con-
trério que é a rescis&o.

A desapropriagéo assegura-se a indenizagao na
Constituigéo e ao capitulo dos Direitos Funda-
mentais. Ao Trabalho relega-se uma regulamen-
tagéo apenas a lei ordinaria.

Parece-nos rigorosamente légico que a preten-
séo de consagrar o principio da igualdade — mes-
mo na sua dimenséo contraditria e utdpica da
sociedade de classes — nos obriga a colocar lado
a lado, no mesmo capftulo e com as mesmas
garantias suplementares, os Direitos referentes ao
Trabalho e a Propriedade.

E néo se argumente que a supremacia do direi-
to a Propriedade dé-se pelo seu significado in
abstracto valendo inclusive para a propriedade
pessoal. Ao regime da livre iniciativa econdmica
o aspecto mais relevante, o elemento fundamental
e decisivo é a propriedade dos meios de produgéo

A efetivacéio do principio da igualdade na de-
mocracia brasileira tem nessa proposta uma con-
tribuigdo. — Domingos Leonelli, Constituinte.

SUGESTAO N° 702

Incluam-se, para integrar o Projeto de Consti-
tuicao, os seguintes dispositivos:

“DOS DIREITOS DOS
TRABALHADORES E DAS
TRABALHADORAS

Art. As normas que disciplinam as rela-
¢Oes de trabalho obedecerdo aos seguintes
preceitos, além de outros que visem & melho-
ria de seus beneficios:

|— proibigéo de diferenga de salario para
um mesmo trabalho e de critério de admis-
s&o, promogao e dispensa por motivo de ra-
¢a, cor, sexo, religido, opiniao politica, orien-
tagéo sexual, nacionalidade, idade, estado ci-
vilé]origem, deficiéncia fisica ou condigéo so-
cial;

Il — garantia de manutengéo, pelas em-
presas, de creches para os filhos de seus
empregados até um ano de idade instaladas
no local do trabalho, nas suas proximidades
ou da moradia;

Il — né&o incidéncia da prescri¢io no curso
do contrato;

IV—descanso remunerado da gestante,
antes e depois do parto, com garantia de
estabilidade no emprego, desde o inicio da
gravidez até cento e oitenta dias ap6s o parto;

V— inserg&o na vida e no desenvolvimen-
to da empresa, com participagéo nos lucros
ou no faturamento, segundo critérios objeti-
vos fixados em lei, com representagio dos
trabalhadores na diregdo e constituicdo de
comissdes internas, mediante voto livre e se-
creto, com a assisténcia do respectivo sindi-
cato;

Vl—garantia e seguranga no emprego,
proibidas as despedidas sem justo motivo;

VI — extensdo de direitos trabalhistas aos
trabalhadores domésticos.”

Justificacao

1— A despeito da consideréavel participagéo fe-
minina na for¢a de trabalho, séo por demais co-
nhecidas as estatisticas e os estudos nos quais
se demonstra sua marginalizagdo no que se refere
aos niveis salariais e ao acesso a cargos de man-
do. Ainda é patente a constante prética patronal
de dispensas em razéo do casamento ou da gravi-
dez da trabalhadora.

2 —E impossivel & mulher e ao homem traba-
lhar sem ter onde deixar seus filhos. As creches
deverao estar situadas ndo s6 préximas ao estabe-
lecimento do empregador como aos locais de
moradia dos empregados, de modo que lhes pos-
sa ser dada a opgéo mais conveniente.

Este texto traz uma inovagdo, na medida em
que coloca as creches como direito dos trabalha-
dores de ambos os sexos, em fungédo da equipa-
racao de responsabilidades e 6nus de homens
e mulheres na criagéo dos filhos.

3 — Dispoe a Consolidag&o das Leis do Traba-
lho que em dois anos prescreve o direito de recla-
mar créditos oriundos da relagao do emprego.

Na prética quotidiana, todo empregado que
ajuiza reclamagao, vigente o contrato de trabalho,
& demitido. A certeza de que perderéo o emprego
se buscarem o Poder Judiciério leva os empre-

gados a aceitar passivamento todas as violagbes
a seus direitos e tomam ineficazes as garantias
legais.

O aqui proposto j4 esta previsto em lei ordinéria
(Lei n° 5.889, de 1973) que disciplina as relagbes
de emprego rural.

A mulher, com os 6nus adicionais da mater-
nidade e do servico doméstico, estd sujeita a
maiores dificuldades de insergéo no mercado de
trabalho. Em decorréncia, sua vulnerabilidade
acentua-se e materializa-se na maior aceitagdo
do descumprimento de seus direitos trabalhistas.
A ela, em especial, interessa a inscrigdo desta
garantia no texto constitucional.

4 — Importa referir que este inciso néo traduz
qualquer privilégio para a mulher trabalhadora
nem contém uma protegéo individual & gestante,
mas decorre do reconhecimento da fungéo social
da maternidade.

A parte final do inciso IV se tornaré despicienda,
caso aprovada a garantia de emprego a todos
os trabalhadores.

A seguranga no emprego néo se vincula ao
pré ou p6s parto, mas se constitui em um dos
requisitos da efetividade do direito ao trabalho,
fundamental e inerente aos direitos de cidadania.

A ordem social baseia-se no direito ao trabalho
e este constitui um dever social. O desemprego
do trabalhador, decorrente da dispensa por sim-
ples manifestagéo de vontade do seu emprega-
dor, ndo embasada em motivo relevante, confi-
gura negagéo daquele direito fundamental.

Acresce que a integragao na vida e no desenvol-
vimento da empresa frustra-se quando concedido
ao empregador o poder absoluto de deliberar so-
bre a continuidade do contrato de trabalho.

No que diz respejto & promogéo social da mu-
lher e a consequente conquista da igualdade, sua
independéncia vincula-se, de modo geral, 4 sua
fonte de renda, isto é, a seu emprego. E sabido
que as mulheres s@o as primeiras escolhidas nas
dispensas coletivas e as que, em periodo de reces-
sdo, mais dificuldades t&m para conseguir novas
colocagbes. Irma Passoni— Benedita da Silva
— Licia Braga — Sadie Havache — Anna
Maria Rattes — Marluce Pinto — Beth Azize
— Raquel Capiberibe — Moema Sio Thiago
— Abigail Feitosa — Wilma Maia — Maria
de Lourdes Abadia — Rita Camata.

SUGESTAO N° 703

Incluam-se, para integrar o Projeto de Consti-
tuicéo, os seguintes dispositivos:

“DAS TUTELAS ESPECIAIS

Art. E assegurada a assisténcia & mater-
nidade, a infancia, & adolescéncia, aos idosos
e aos deficientes.

Art. Incumbe ao Estado promover a cria-
¢&o de uma rede nacional de assisténcia ma-
temno-infantil e de uma rede nacional de cre-
ches.

Parégrafo Gnico. As creches de que trata
este artigo deverdo abrigar criancas de O a
6 anos, sem prejuizo das obrigag6es atribui-
das aos empregadores.

Art. Os menores, particularmente os ér-
faos e os abandonados, semn prejuizo da res--
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ponsabilidade civil e penal dos pais que os
abandonaram, terdo a protecéo do Estado,
com total amparo, alimentagdo, educagéo e
sa(de.”

Justificacdo

Todo cidadéo deve ter garantido no texto cons-
titucional seus direitos fundamentais. Todavia, de-
terminados grupos e algumas situagoes especi-
ficas requerem do Estado uma tutela especial.

A assisténcia a mulher e ao filho desde o nasci-
mento, bem como a criagéo de creches e equipa-
mentos sociais de apoio a familia sdo fundamen-
tais para que homens e mulheres realizem-se sa-
tisfatoriamente, como pais e como profissionais.
E, portanto, indispensével que a nova Constituicdo
firme principios a respeito. Acrescente-se que por
“satisfatoriamente” o que se quer dizer é que s
assim as pessoas terdo condigGes iguais de traba-
lho, tranquilizando-se em relagéo a seus filhos,
que, por sua vez, terdo condigbes de desenvol-
vimento saudével e digno.

As creches nao podem estar vinculadas apenas
aos direitos trabalhistas. Né&o obstante a obrigagéo
das empresas de manter para os fithos de seus
empregados, o Estado também deve responder
pela necessidade bésica de guarda e educagéo
das criangas, dentro de uma linha de atendimento
a realidade social brasileira.

A énfase dada ao atendimento a 6rfdo e aban-
donamento justifica-se pela obrigagéo do Estado
de suprir sua condigdo de caréncia absoluta.
Acresga-se que o grave quadro que os envolye
apresenta repercussdes na érea da criminalidade
e marginalizagéo social, que cabe ao Estado evi-
tar.
Também aos idosos e deficientes deve ser es-
tendidas a protegéo especial, em decorréncia das
limitagbes biolégicas que thes s&o inerentes, —
Irma Passoni — Benedita da Silva — Licia
Braga — Sadie Hauvache — Anna Maria Rat-
tes — Lidice da Mata — Beth Azize — Raquel
Capiberibe — Abigail Feitosa — Moema Sao
Thiago — Wilma Maia — Maria de Lourdes
Abadia — Rita Camata.

SUGESTAO N+ 704

Incluam-se, para integrar o Projeto de Consti-
tuig@o, os seguintes dispositivos:

“DA FAMILIA

Art. A familia, instituida civil ou natural-
mente, tem direito & protegéo do Estado e
a efetivacdo de condigbes que permitam a
realizagéo pessoal dos seus membros.

Pardgrafo dnico. O Estado assegurara
assisténcia & famflia e criar4 mecanismos pa-
ra coibir a violéncia na constancia das rela-
¢oes familiares.

Art. O homem e a mulher t8m plena
igualdade de direitos e de deveres no que
diz respeito & sociedade conjugal, ao pétrio
poder, ao registro de filhos, a fixaggo do do-
micilio da familia e & titularidade e adminis-
tragédo dos bens do casal.

§ 1° Os filhos nascidos dentro ou fora
do casamento terdo iguais direitos e qualifi-
cagdes.

§ 2° O homem e a mulher tdém direito
de declarar a parternidade e a maternidade
de seus filhos, assegurado a ambos o direito
de contestagéao.

§ 3° Aleiregulara a investigacédo de pa-
ternidade de menores, mediante agéo civil
privada ou publica, condicionada & represen-

=t

tacao.
Justificacao

1. Diante das reais transformagdes ocorridas
no ambito da sociedade brasileira, propomos in-
corporar & hova Carta Magna conceito mais am-
plo de familia, de forma a equiparar a que se
constitui naturalmente aquela formada pelo casa-
mento.

Sabemos que um namero considerave! de fa-
milias sdo constituidas sem o pressuposto legal
do casamento. Tal situagdo tem acarretado enor-
mes injustigas, sobretudo as mulheres, que véem
sonegados seus direitos, notadamente quanto aos
possiveis bens amealhados durante a uniéo livre,
a posse dos filhos e aos direitos previdenciérios.
Assim, a ampliacdo do conceito de familia ora
proposto ajusta a norma juridica a realidade so-
cial.

Ademais, ha necessidade de que a nova Consti-
tuigdo preveja a criagdo de mecanismos especi-
ficos de prevengao a violéncia na consténcia das
relagSes familiares. A legislagdo penal vigente,
desde a sua criagdo, nao logrou assegurar uma
assisténcia digna a mulher e & crianga, vitimas
permanentes de violéncia doméstica.

2. No Brasil, a mulher casada no possui os
mesmos direitos do hornem casado. Pelo art. 233
do Cédigo Civil Brasileiro, é estabelecida priorita-
riamente a chefia masculina da sociedade conju-
gal, competindo ao marido a representagéo legal
da familia, 2 administragdo dos bens do casal
e a determinagdo do domicilio. Dentre varios ou-
tros dispositivos legais discriminatérios, destaca-
se o art. 380 do referido Cédigo, que confere
a ambos os pais o pétrio poder, mas ao pai o
seu exercicio. Estipula, ainda, que em casos de
divergéncia prevalece a vontade do marido, ca-
bendo & mulher recorrer ao Poder Judiciério,
quando a ela se oponha.

Tal viclagéo ao principio constitucional da iso-
nomia impde que a nova Carta Constitucional
contenha disposigao expressa sobre a igualdade
entre mulheres e homens no &mbito da familia.

Ressalte-se que o artigo em questdo consagra
dispositivo da Convengéo sobre a Eliminagéo de
todas as Formas de Discriminagéo contra a Mu-
lher, de 1979 (DOU de 21-3-84).

Como colorério do principio da igualdade entre
mulheres e homens no casamento, na familia e
na vida em geral, cabe & Constituinte reformular
o direito vigente quanto & declaragéo, para fins
de registro civil, da paternidade e da maternidade.

Séo iniimeros os casos de registros civis, nos
quais sdo omitidos os nomes de mées ou pais.
Tal situagdo é insustentével, tendo em vista que
exclul a realidade biolégica: os seres humanos
nascem da conjungdo entre uma muther e um
homem e, portanto, tém necessariamente pai e
maée. Na verdade, o sistema juridico em vigor,
criando limitagbes e proibigoes ao registro civil
dos filhos, visa & protegéo de outros institutos
como-0 casamento e a sucessdo. Ndo garante

o direito dos filhos & matemidade e & paternidade,
nem o dos pais a sua prole.

necesséria uma mudanga radical nesse siste-
ma juridico. Para tanto, é fundamental a insergéo
desse novo direito na Magna Carta a ser promul-
gada. A premissa acolhida pelo artigo é de que
a declaragdo quanto & maternidade e & paterni-
dade, independentemente do estado civil do de-
clarante, é verdadeira. Garante-se, entretanto, o
direito & contestagéo da maternidade ou da pater-
nidade.

Por outro lado, elimina-se a odiosa discrimi-
nagéo entre os filhos quanto a legitimidade, repa-
rando-se injustica arraigada na sociedade.

O direito ao nome & inerente ao cidaddo. Para
nao sujeitd-lo aos elevados custos da ag3o de
investigagdo de paternidade, faz-se necessario
que, paralelamente & sua sobrevivéncia como
agéo privada, caiba também ao Estado a respon-
sabilidade de promové-la, condicionada & repre-
sentagéo.

Convém esclarecer que as medidas aqui pro-
postas representam antigas reivindicagoes de va-
rios movimentos sociais. — lrma Passoni — Be-
nedita da Silva— Liicia Braga— Sadie Hava-
che — Anna Maria Rattes — Lidice da Mata
— Bethe Azize — Raquel Capiberibe — Abi-
gail Feitosa — Wilma Maia — Maria de Lour-
des Abadia — Rita Camata.

SUGESTAO N° 705

Incluam-se, para intregrar, o Projeto de Consti-
tuigéo, os seguintes dispositivos:

“DA ORDEM SOCIAL

Art. A ordem social tem por fim realizar
a justica social, com base nos seguintes prin-
cipios:

[— fungfio social da maternidade e da pa-
ternidade como valores sociais fundamen-
tais, devendo o Estado assegurar os meca-
nismos de seu desempenho;

Il —igualdade de direitos entre o trabalha-
dor urbano e o rural.”

Justificagao

1 — Amaternidade no Brasil € um 6nus pessoal
da mulher que conta apenas com protegdes de
ordem trabalhista.

Em nossa sociedade, cabe a ela tradicional-
mente a responsabilidade direta pelo cuidado e
educagéo dos fithos.

Propomos que, a partir do momento do nasci-
mento dos filhos, ao contréario do que vem ocor-
rendo, caiba ao Estado a assisténcia tanto a ma-
ternidade quanto a paternidade. Desta forma, dei-
xa a mulher de ser a Gnica responsével pela educa-
¢éo dos filhos, que passa a ser compartilhada
com seu parceiro na reprodugéo. O principio pre-
conizado é extensivo aos pais e maes adotantes.
O reconhecimento da fungéo social da mater-
nidade e da paternidade evitaré préticas discrimi-
natérias correntes, que acabam por alijar amulher
do mercado de trabalho.

Por outro lado, a assisténcia integral aos filhos
depende de respostas efetivas do Estado e da
sociedade, no sentido de amparar, néo apenas .
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no campo trabathista, homens, mulheres e sua
prole.

2. Nalegislagéo ordinéria sdo enormes as dis-
tingos entre trabalhadores urbanos e rurais. A es-
tes séo negados os direitos previdenciérios corri-
queiros (auxilio-doenga, auxilio-natalidade, sala-
rio-maternidade e aposentadoria a muiher, en-
quanto que na familia, 0 homem ja goza destes
benficio.

Os trabalhadores urbanos sofrem a incidéncia
da prescrigdo bienal na vigéncia do contrato de
trabalho, sepultando direitos que n@o podem vin-
dicar judicialmente, sob pena de demiss&o. A ado-
¢do de um mesmo conjunto de leis para todos
os trabalhadores traria beneficios & Administragéo
— eliminando 6rgéos desnecessarios e tornando
inteis debates quanto & natureza de determina-
das atividades, se urbanas ou rurais — e aos traba-
lhadores, que teriam um sé regime.

Acresga-se que a extensao de todos os bene-
ficios da Previdéncia Social a0 homem do campo
seria de grande valia na sua fixagéo a terra e,
por consequéncia, na redugédo das migragées pa-
ra as areas urbanas. Tais migragées, como é sabi-
do, acarretam um extenso elenco de problemas
sociais que, de forma especifica, se manifestam
em decorréncia do desenraizamento das mulhe-
res. Sofrem elas de forma agravada o impacto
das cidades, privadas que ficam de seu meio am-
biente e familiar, além de ficarem alijadas da infra-
estrutura que as cidades oferecem de forma res-
trita.
Brasilia. — Irmna Passoni — Benedita da Sil-
va — Liicia Braga — Sadie Hauache — Anna
Maria Rattes — Lidice da Mata — Beth Azize
— Raquel Capibaribe — Abigail Feitosa —
Moema 8ao Thiago — Maria de Lourdes Aba-
dia — Rita Camata.

SUGESTAO N° 706

Nos termos do § 2° do art. 14 do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, inclua-se o
seguinte dispositivo:

“Art. O casamento poderé ser dissolvido
por anulagéo, em qualquer época, uma vez
comprovados fatos que tomem nula a sua
realizagédo.”

Justificagao

O limite méximo de dois anos de casamento
para possibilidade de anulagéo, como reza a legis-
lagéo, é um erro que néo se explica.

Se existem fatos, comprovados, que justifiquem
aanulacgao, estes fatos continuardo existindo apés
o limite de dois anos.

Nao ha por que, entéo, impedir um ato justo,
que nado deixaré de ser justo apenas pelo trans-
correr de uma data arbitrariamente escolhida co-
mo limite de prazo.

Sala das Sessdes — Constituinte Iram Sarai-
va.

SUGESTAO N° 707

Nos termos do § 2°, do art. 14, do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, inclua-se o
seguinte dispositivo:

“Art. No caso de separagéo de um casal,
s6 seré permitida, ao genitor né&o responsével

pela guarda dos filhos, aproximagéo dos
mesmos, se esta n&o vier a ser nociva para
a educagéo e formagéo dos menores.”

Justificagao

A sociedade deve proteger o menor, através
da lei, de qualquer agressao, fisica, mental ou
moral, que este possa sofrer, venha ela de quem
vier.

Néo é justo para uma crianga que, em nome
do direito de convivéncia, de um pai ou de uma
mée, venha a sofrer influéncias perniciosas, capa-
zes de prejudicar, em apenas algumas horas, a
educagdo ministrada, em dias, pelo cénjuge res-
ponsével por sua guarda.

Sala das Sessdes — Constituinte Iram Sarai-
va.

SUGESTAO N° 708-1

“Introdugéo:

A Constituicao deve ser um instrumento
legal, onde se fixam diretrizes e principios.
Néo deve ser confundida com um regula-
mento, cuja caracteristica dominante é o de-
talhe. Por isto, somos de parecer que a me-
lhor estratégia a ser perseguida considere:

1 —Necessidade de preservar, pelo me-
nos, o contedido existente na atual Consti-
tuigio e na Emenda Constitucional n° 12/78.

2 —Incluir, tanto quanto possivel, novos
contetdos, conforme o elenco de propostas,
antes apresentadas, com ou sem modifica-
¢bes, e outras que representem o real inte-
resse das pessoas portadoras de deficiéncia.

3 — Distribuigao das matérias nos capftu-
los préprios em que séo disciplinados os di-
reitos e garantias de todos os cidadéos, evi-
tando a “segregagéo legal”, simbolo da se-
gregagéo social.

4 — Possibilidade de a regulamentagdo
dos dispositivos constitucionais relativos as
pessoas portadoras de deficiéncia ser feita
através de lei ordinéria. O rétulo de lei espe-
cial denota o preconceito de separagéo, de
isolamento, de coisa diferente. A alternativa
de Lei Complementar parece atribuir uma
importancia extraordinaria ao assunto, exi-
gindo, por isso mesmo, um quorum muito
maior, a fim de ser aprovada. A lei ordinaria
é adotada para disciplinar a educagéo e as
relagdes de ordem civil entre os cidadéos
brasileiros. Nao seré importante a lei ordi-
néria para reger as relagoes das pessoas por-
tadoras de deficiéncia e a sociedade?”

Justificacao

A Organizagéo das Nagdes Unidas recomenda
que:

“... 0s paises nao deverdo criar legislagdo
especifica para pessoas deficientes, a fim de
nao segregé-las nem estigmatizé-las. Devera
ser procedido o levantamento da legislagao
existente no Pais sobre pessoas portadoras
de deficiéncias, para uma revisdo analitica,
e, se necessério, procedida a sua atualizagéo
ou adequacéo, através de dispositivos legais
visando ao atendimento das necessidades
dos deficientes, protegendo seus direitos fun-

damentais & Educagao, 2 Reabilitacio e ao
Trabalho.”

Este posicionamento da ONU evoca um ideal,
reflete uma realidade e consubstancia uma estra-
tégia:

Como ideal, “os paises ndo deverao criar legis-
lagdo especifica para pessoas deficientes, a fim
de ndo segrega-las nem estigmatizé-las”. Como
ideal, ainda, consagra a protegédo dos direitos das
pessoas portadoras de deficiéncias 4 Educagéo,
a Reabilitagdo e ao Trabalho. Poder-se-4, com
justa razdo, acrescentar o direito de seguranga
social para aquelas que ndo possam educar-se,
convenientemente, integrar-se em toda plenitude,
nem desempenhar atividades suscetiveis de pro-
ver a sua propria subsisténcia.

Como realidade devera ser feito “um levanta-
mento da legislagéo existente sobre pessoas por-
tadoras de deficiéncia para uma reviséo analitica”.
Embora o ideal seja, segundo a ON(, a inexis-
téncia de legislagdo especifica, a realidade impde
uma legislagao especial, merecedora de criteriosa
revisdo asseguradora dos direitos fundamentais
indicados, para neutralizar as discriminagbes en-
contradas na legislagéo.

Como estratégia, reconhecer a necessidade de
ser feita atualizagdo ou adequagéo da legislagao
existente. A reviséo, a atualizagdo e a adequagéo,
obviamente, devem ser realizadas nos diferentes
niveis de legislagéo, afigurando-se, como coro-
lério, que o ponto de partida deve situar-se nos
dispositivos constitucionais.

A alternativa de incluir na Constituigéo um texto,
a parte, abordado simultaneamente, os direitos
fundamentais das pessoas portadoras de deficién-
cia, é admissivel, mas, com muita probabilidade,
reforgadora da segregacéo e do estigma. A distri-
bui¢do da matéria pelos temas bésicos da Carta
Magna contribui para o reconhecimento de que
as pessoas portadoras de deficiéncia merecem
ter seus direitos assegurados nos lugares pré-
prios, onde sao disciplinados os direitos de todos
os cidadéos.

Argumentar-se-4, com propriedade, que todos
os direitos e todas as garantias, previstos na Cons-
tituicdo, para todos os cidadéos, também alcan-
¢am as pessoas portadoras de deficiéncia. Toda-
via, a Histéria dos Direitos Humanos revela que,
apesar de a Declaragdo Universal dos Direitos do
Homem consagrar, de forma ampla, o principio
de néo-discriminagéo, a Declaragéo dos Direitos
das Criangas o contempla e repete duas vezes.
Nao obstante o art. 153, § 1°, da Constituigio
da Rep(blica Federativa do Brasil vedar quaisquer
tipos de discriminagéo, a Emenda Constitucional
n° 12, de 17 de outubro de 1978, reafirma em
texto expresso a proibicéo de discriminar as pes-
soas portadoras de deficiéncia.

A incluséo de dispositivos especificos na futura
Carta Magna, néo destoando dos exemplos inter-
nacionais, manteré inegével conquista social ja
inserida na Constituigdo Brasileira.

As propostas, adiante formuladas, traduzem as
aspiragdes comuns de diferentes 4reas de pes-
soas portadoras de deficiéncia, hauridas através
de suas representagdes de dmbito Federal, Esta-
dual e Municipal. Se bem que as propostas ndo
encerrem o todo necessério, somente no detalha-
mento de uma legislagdo ordinaria, poderéo ali-
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cergar a agdo governamental, concernente aos
seguintes ternas fundamentais:

— direitos e garantias individuais;

— prevengéo de deficiéncias;

—direito & educagéo e ao atendimento pre-
coce;

—admissao ao servigo publico e & empresa
de iniciativa privada;

—organizacdo do trabalho para as pessoas
portadoras de deficiéncias que néo possam in-
gressar no mercado competitivo de trabatho;

— seguranga social;

— medidas facilitadoras de integrag&o social.

Oart. 175, § 4°, da Constituigéo vigente estabe-
lece que lei especial dispora “sobre educagéo de
excepcionais”. A Emenda Constitucional n° 12,
de 17 de outubro de 1978, assegura &s pessoas
portadoras de deficiéncia o ensino gratuito, a ad-
misséo ao servigo publico e ao trabalho, assistén-
cia, reabilitagéo e reinsergdo na vida econémica
e social.

PROPOSTAS APROVADAS PELOS

PORTADORES DE DEFICIENCIA

ENCAMINHADAS A ASSEMBLEIA
NACIONAL CONSTITUINTE

I— Todos séo jguais perante a lei, sem distin-
¢éo de sexo, raga, trabalho, credo religioso e con-
vicgdes politicas ou por ser portador de deficiéncia
de qualquer ordem. Sera punido pela lei toda dis-
criminagéo atentatéria dos direitos humanos.

I — Garantir e proporcionar a prevengédo de
doengas ou condigbes que levern a deficiéncia.

Il —Assegurar &s pessoas portadoras de defi-
ciéncia, o direito & habilitagéo e reabilitagao com
todos os equipamentos necessarios.

IV —Assegurar as pessoas portadoras de defi-
ciéncia o direito & educagéo basica e profissio-
nalizante obrigatéria e gratuita, sem limite de ida-
de, desde o nascimento.

V— A Unido, os Estados e os Municipios devem
garantir para a educagéo das pessoas portadoras
de deficiéncias, em seus respectivos orgamentos,
o minimo de 10% do valor que, constitucional-
mente, for destinado a educagéo.

VI— Proibir diferenciagdo de critérios de ad-
‘misséo, promogéo e dispensa, por motivo discri-
minatério (raga, cor, sexo, religido, opinido politi-
ca, nacionalidade, idade, estado civil, origem e
condigao social), bem como a diferenga de salério
a pessoa portadora de deficiéncia.

VII— Conceder a dedugéo no imposto de ren-
da, de pessoas fisicas e juridicas dos gastos com
adaptagé@o e aquisicdo de equipamentos neces-
sérios ao exercicio profissional de pessoas porta-
doras de deficiéncia.

VIl — Regulamentar e organizar o trabalho das
oficinas abrigadas para pessoas portadoras de de-
ficiéncia, enquanto ndo possam integrar-se no
mercado de trabalho.

IX — Transformar a “aposentadoria por invali-
dez” em seguro reabilitagéo, e permitir & pessoa
portadora de deficiéncia trabalhar em outra fun-
¢ao diferente da anterior, ficando este seguro
sempre que houver a situagdo de desemprego.

X — Garantir a aposentadoria por tempo de ser-
vigo, aos 20 (vinte) anos de trabalho, para as pes-
soas portadoras de deficiéncias que tenham uma
expectativa de vida reduzida.

Xl — Garantir o livre acesso a edificios publicos
e particulares, a logradouros € ao transporte cole-
tivo, mediante a eliminagéo de barreiras arquitett-
nicas, ambientais e a adaptagéo dos meios de
transporte.

Xl — Garantir agdes de esclarecimento junto
as instituigdes de ensino, s empresas e as comu-
nidades quanto a importancia de prevengao de
doengas ou condigdes que levem a deficiéncia.

Xill — Garantir o direito & informagéao e @ comu-
nicagdo, considerando as adaptagdes necessarias
para as pessoas portadoras de deficiéncia.

XIV — Isentar os impostos as atividades relacio-
nadas ao desenvolvimento de pesquisas, produ-
¢éo, importagdo e comercializagio de material
ou equipamento especializado para pessoas por-
tadoras de deficiéncia.

(Este documento foi ratificado pela “IV
Reunido de Entidades Nacionais; Conselhos
e Coordenadorias de Pessoas Portadoras de
Deficiéncia” em Brasflia— DF;em 30-3-87.)

Belo Horizonte, 1° de dezembro de 1986. —
Ivo Lech.

SUGESTAO N° 709-9

Onde convier:

“Art. E garantida a liberdade dos meios de
comunicagéo social. Essa liberdade implica a li-
berdade de expresséo e criagéo dos profissionais
e colaboradores, bem como a intervengéo dos
primeiros na orientagéo editorial.

Art. Nenhum regime administrativo ou fiscal,
nem politica de crédito ou de comércio externo
podem afetar, direta ou indiretamente, a liberdade
de comunicagdo e a independéncia dos drgéos
de informagéo perante os poderes politico e eco-
némico, devendo o Estado assegurar essa liber-
dade e independéncia, impedir a conceniragéo
de empresas, canais e veiculos e promover medi-
das de apoio néo discriminatério & imprensa.

Parégrafo. E crime a censura prévia. Alei esta-
beleceré a censura classificatéria para os espeté-
culos e diversbes puiblicas.

Art. A comunicagdo é um bem social e um
direito fundamental da pessoa humana, e a garan-
tia de sua viabilizagdo é responsabilidade do Es-
tado.

Art. Todo brasileiro tem direito & liberdade de
opini&io e expresséo e este direito inclui aliberdade
de, sem interferéncias, ter opinides e poder ex-
pressé-las, e de procurar receber e transmitir infor-
magoes e idéias por quaisquer meios.

Art. Aos cidadéos, através de instituigbes re-
presentativas, é assegurado o direito de partici-
pacao na definicao das politicas de comunicagéo.

Art A comunicagéo est a servigo daindepen-
déncia econdmica, politica e cultura do povo bra-
sileiro.

Art. Os servigos de telecomunicagées e de
comunicagéo postal constituem monopdlio esta-
tal, tendo como principio o atendimento igual a
todos os brasileiros.

Art. As entidades educativas e comunitarias,
culturais, sindicais, cooperativas de profissionais,
organizagdes politico-partidarias e outras entida-
des socialmente representativas e sem fins lucra-
tivos terdo prioridade para obtencéo de autoriza-

¢oes e concessdes de servigos de radiodifuséo,
e serdo beneficiadas por incentivos e isengées
fiscais na manutengéo de veiculos de comuni-
cagéo de qualquer natureza.

Art. E vedada a propriedade de empresas que
editem meios impressos ou que executem servi-
¢os de radio, televisdo e outros de transmissdo
de imagens, sons e dados, por qualquer meio:

| — a estrangeiros ou brasileiros naturalizados
hé menos de dez anos;

I — a sociedades que nédo sejam nacionais;

Il — a sociedades por agdes ao portador.

Art. A administrag@o e a orientacao intelectual
ou comercial das empresas de comunicagao séo
privativas de brasileiros.

Art. Fica instituido o Conselho Nacional de
Comunicagéo com a competéncia para estabe-
lecer, supervisionar e fiscalizar politicas nacionais
de comunicagéo, abrangendo as areas de impren-
sa, radio, televisdo e servigos de transmisséo de
imagens, sons e dados, por qualquer meio.

Paragrafo. Compete ao Conselho Nacional de
Comunicagao a outorga, renovagéo e revogagio
das autorizagbes e concessoes para o uso de fre-
qiéncia e canais de radio e televisdo e servigos
de transmiss@o de imagens, sons e dados, por
qualquer meio.

Paragrafo. O Conselho Nacional de Comuni-
cagéo é composto de 15 (quinze) brasileiros natos
em pleno exercicio de seus direitos civis, sendo
2 (dois) representantes da Unido, 2 (dois) repre-
sentantes de entidades empresariais de ambito
nacional, 5 (cinco) representantes de entidades
nacionais representativas de profissionais da érea
de comunicagéo, 5 (cinco) representantes de enti-
dades nacionais de categorias profissionais distin-
tas e setores populares, 1 (um) representante de
instituicOes universitarias.

Par4grafo. As entidades mencionadas no pa-
régrafo anterior serdo designadas pelo Congresso
Nacional para um mandato de 2 (dois) anos.

Art. Para efeito de dotagio or¢amentéria, a
Unido destinara ao Conselho Nacional de Comu-
nicagdo uma parcela nunca inferior a 50% (cin-
quenta por cento) do total arrecadado com o Im-
posto sobre os Servicos de Comunicagéo, o qual
poderd, inclusive, fazer repasses aos érgéos de
execug&o e fiscalizacio que na forma da lei forem
criados para a execugéo de suas decisées.

Art. Ficam criadas as segbes estaduais do
Conselho Nacional de Comunicagdo em cada
unidade da Federagé&o integradas por 15 (quinze)
brasileiros natos em pleno exercicio de seus direi-
tos civis, indicados por entidades da mesma natu-
reza das integrantes do Conselho Nacional e de-
signados pelas respectivas Assembléias Legisla-
tivas, para um mandato de dois anos.

Paragrafo Gnico. Compete s segOes esta-
duais do Conselho Nacional de Comunicagéo a
supervisdo e fiscalizagéo da execugéo das politi-
cas de comunicagao no respectivo ambito regio-
nal.

Art. Em cada érgéo de comunicagéo, impren-
sa, radio e televisao, sera constitido um Conselho
Editorial com membros eleitos pelos profissionais
de comunicagéo.

Art. Os partidos politicos com representagéo
no Congresso Nacional tém direito equitativo no
radio e na televisdo para a difuséo de seus progra-
mas, na forma a ser estabelecida pela lei.
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Art.  Os partidos politicos com representagéo
no Congresso Nacional tém direito a espaco e
tempo nas publicagbes jornalisticas pertencentes
a entidades publicas ou delas dependentes, e no
radio e na televisdo, iguais aos concedidos ao
Governo, bem como direito de resposta, nos mes-
mos 6rgéos, as declaragdes das autoridades go-
vernamentais.

Art. Nos periodos eleitorais, os candidatos
tém direito a tempos de utilizagdo no radio e na
televisdo, regulares e eqiitativos, vedada qualquer
sorte de propaganda paga, em qualquer meio.

Art. Dependem de concessdo ou autorizagéo
da Unido, outorgadas em caréter precério pelo
Conselho Nacional de Comunicagéo e referen-
dadas pelo Congresso Nacional:

1. o uso de freqiiéncia de radio e televisao;

2. ainstalagéo e o funcionamento de televisao
direcional e por meio de cabo;

3. a instalagéo e o funcionamento de outros
servigos de transmissdo de imagens, sons e dados
por qualquer meio;

4. aretransmissao plblica, no territério nacio-
nal, de radio, televiséo e dados via satélite.

Art. O Conselho Nacional de Comunicagao
mandard publicar, anualmente, as freqiiéncias
disponiveis em cada unidade da Federagéo, e
qualquer cidaddo podera provocar a licitagéo e
a ela habilitar-se.

Art. A Uni#o reservard prioritariamente a enti-
dades educativas e comunitérias, culturais, sindi-
cais, cooperativas de profissionais e organizagbes
politico-partidarias, canais e freqiiéncia.

Parégrafo Gnico. As concessbes ou autoriza-
¢Oes sb poderao ser suspensas por sentenga judi-
cial fundada em infragéo definida em lei, que regu-
lar4 o direito e o processo de renovagéo.

Art. Com a finalidade de impedir a concen-
tragdo da propriedade dos meios de comunicagéo
social, cada entidade s6 podera ser titular de uma
autorizagéo ou concessdo para execugao de servi-
¢o de réadio, televisdo e servicos de transmisséo
de imagens, sons e dados, por qualquer meio.

Par4grafo Gnico. As entidades que acumula-
rem mais de uma autorizagdo ou concesséo para
execugdo de servigo de radiodifusao deveréo op-
tar pela execugédo de um dos servicos objeto de
autorizagdo ou concessdo, devendo os demais
serem postos em licitagdo publica para redistri-
buigéo.

Paréagrafo tinico. Fica vedado o controle indi-
reto das autorizagbes e concessaes para execugdo
de servigos de radiodifuséo por terceiros que néo
estejam expressamente designados nos atos de
autorizagéo ou concesséo.”

Brasilia, 9 de abril de 1987. — Jamil Haddad.

SUGESTAO N° 710-2

Nos termos do § 2° do art. 14, do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, incluam-se
os seguintes dispositivos:

“Art. A Unido destinarg, no minimo, sete
por cento de sua receita tributdria, durante
cingiienta anos consecutivos, para a promo-
¢ado do desenvolvimento econdmico-social
da Amazdnia.

Parégrafo (Gnico. O disposto neste artigo
aplicar-s¢-4 a partir da promulgagéo desta
Constituigao.”

Justificacao

Sabe-se que a Amazdnia constitui uma vasta
regido subpovoada que estd a exigir continua-
mente medidas concretas indispensaveis a pro-
mogdo de seu desenvolvimento econdmico-so-
cial.

Todos os que se preocupam com os problemas
da regido amazbnica reconhecem a necessidade
de se dar a ela um tratamento especial em razio
de sua grande extenséo territorial, de sua baixa
densidade demogréfica, de seus variados e abun-
dandes recursos naturais, a fim de redimi-ja da
sua condigéo de vasto espago vazio subaprovei-
tado.

Nao obstante as providéncias oficiais ja adota-
das para o desenvolvimento da regido amazbnica,
como a criagado da Superintendéncia do Desen-
volvimento da Amazénia — SUDAM, da Zona
Franca de Manaus e do Banco da Amazdnia SA.,
é forcoso reconhecer que os resultados obtidos
até agora est@o longe de corresponder as reais
necessidades de ocupagéo e desenvolvimento da-
quela vasta e promissora érea.

Em face dessa situagéo que se caracteriza pela
cronica insuficiéncia de meios e recursos finan-
ceiros para o pleno desenvolvimento da Amaz6-
nia, estamos certos de que a forma mais apro-
priada para o efetivo desenvolvimento de toda
a regido consiste em garantir-se a seu favor um
fluxo continuo de tais recursos, em montante ade-
quado, por um periodo de 50 (cinquenta) anos.

Esse tratamento especial para a regido amazd-
nica, consubstanciado na alocagéo direta de re-
cursos correspondentes a 7% (sete por cento)
da receita tributéria da Unigo, pode ser justificado
por vérias razoes, além daquelas de caréter gené-
rico ja referidas.

Vale lembrar a especial condigdo' da Amazdnia
como tltima fronteira agricola cujas conhecidas
potencialidades precisam ser racionalmente ex-
ploradas através de instrumentos e mecanismos
que viabilizem uma producédo agropecuéria em
indices condizentes com areal capacidade produ-
tiva daquela regi&o, que pode abrigar 400 (quatro-
centos) milhdes de habitantes.

Nos dltimos anos tém ocorrido constantes mo-
vimentos migratérios de brasileiros de todo o Pais
que buscam as zonas urbanas e rurais da Amazo-
nia, atraidos pelas condigbes excepcionais que
ela oferece para o cultivo da terra e para o exer-
cicio das mais variadas atividades econdmicas.
Daf decorre a necessidade de consideraveis recur-
s0s para se criar e/ou ampliar as obras de infra-es-
trutura e servigos publicos diversos para o atendi-
mento desses novos contingentes populacionais
que 14 se estabelecem.

As rodovias Cuiabé—Rio Branco e Belém—
Brasflia constituem também fatores que, propor-
cionando o acesso a vérios pontos da Amazbnia,
vieram facilitar a sua ocupagéo e intercdmbio co-
mercial com as demais regiées do Pafs, a0 mes-
mo tempo em que fizeram surgir novas necessi-
dades coletivas que demandam muaiores aportes
de recursos financeiros.

Cabe, ainda, assinalar que a fixagao de um per-
centual da receita tributéria da Uni&o, com a finali-
dade de se destinar, anualmente, razoével mon-
tante de recursos para o desenvolvimento da
Amazdnia, é medida que também se justifica pela
necessidade de se criar uma fonte de receita per-
manente que, além de atender satisfatoriamente

a determinado objetivo de inegével interesse da
economia nacional, viré substituir certos progra-
mas de desenvolvimento da regido amazénica,
como € o caso do PIN-PROTERRA, cuja extingdo
estéd prevista para o ano de 1988, e 0 POLAMA-
ZONIA, cujos recursos geridos pela SUDAM vém
decrescendo ano a ano.

Considerando que cabe & (Uni&o estabelecer
e executar os planos regionais de desenvolvimen-
to, entendemos ser inteiramente justificavel desta-
car-se 7% (sete por cento) de sua receita tributaria
para aplicacdo na regido amazdnica, por um pe-
riodo de 50 (cinqiienta) anos, assegurando-lhe,
assim, uma fonte de recursos financeiros certa
e continua que lhe proporcionara condigées e
meios efetivos para sua plena ocupago, de modo
a viabilizar o seu crescimento demogréfico, o seu
desenvolvimento econémico-social e sua integra-
¢ao & economia nacional.

Sala das Sessoes, — Senador Constituinte Ma-
rio Maia.

SUGESTAO N° 711-1

Inclua-se, onde couber, no Projeto de Constitui-
cao:

“Art. A concesséo ou autorizago para to-
dos os casos de derivagédo em cursos d'dgua
potencialmente navegéveis ou de importan-
cia nacional, s6 se dard mediante projetos
prévios de miiltiplo aproveitamento integra-
do e que preservem o mdaximo possivel o
equilibrio ambiental.”

Justificagao

1. Poder-se-ia argumentar que assunto dessa
natureza deveria ser tratado no cédigo de dguas,
mas ele é de tal importincia para a Nagéo que
deve estar inserido no texto constitucional.

A questdo do aproveitamento dos cursos d'4-
gua, no Brasil, est4 no centro do impasse maior
da inexisténcia de um projeto nacional de desen-
volvimento duradouro e previdente.

Seria um exercicio catastréfico tentar dimen-
sionar ou quantificar os danos ja causados ao
Pais pelo uso irracional dos recursos hidricos.

2. Entretanto, seria conveniente citar alguns
casos mais gritantes da verdadeira agress&o que
se faz aos interesses do povo brasileiro com os
projetos e construgao apenas de hidrelétricas nos
rios navegéveis, prejudicando outros aproveita-
mentos tais como navegacao, irrigagéo, meio am-
biente etc. Isso ocorreu praticamente com a totali-
dade das usinas no rio Paranaiba, rio Paran4, usi-
nas do rio Sao Francisco, colimando com o Pro-
jeto Xingé. A Usina de Tucuruf, no Baixo Tocan-
tins, é o maior exemplo, pois o projeto néo cons-
tava eclusas e tudo mais que poderia ser feito.

Urmn dos principais focos de prejuizo social, eco-
ndémico e ambiental estd na maneira comparti-
mentada com que temos aproveitado o potencial
de nossos principais rios. Uma viséo burocrética
e concorrencial, sobretudo na implantagdo de
grandes obras piiblicas, tem-se recusado a anali-
sar o curso d’d4gua como um todo que, simulta-
neamente, deve servir para navegagéo, irrigagéo,
equilibrio ambiental, fonte de alimentagéo, gera-
¢éo de energia, entre outros.

Se a Constituigdo que ora batemos balizaré o
Pais numa fase de transicéo para a modernidade,
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em todos os setores, é a oportunidade tnica para
recolocarmos a racionalidade como critério para
a exploragéo dos nossos recursos naturais. Caso
contrério, devemos nos preparar para assumir as
conseqtiéncias e o julgamento das geragdes futu-
ras.

Brasilia, — Senador Mauro Borges.

SUGESTAO N° 7129

Acrescente-se ao texto constitucional o seguin-
te:

“Art. O funcionério sera aposentado:

I — por invalidez;

I — compulsoriamente, aos setenta anos
de idade;

Il —voluntariamente, apés trinta anos de
servigo.

Art. Os proventos da aposentadoria se-
réo integrais:

a) com trinta anos, se do sexo mascu-
lino, e vinte e cinco anos, se do sexo feminino;
ou

b) seinvalidado por acidente em servigo,
por moléstia profissional ou doenga grave,
contagiosa ou incurével, especificada em lei.

§ 1° Os proventos da inatividade serdo
revistos sempre que, por motivo de alteragéo
do poder aquisitivo da moeda, se modifica-
rem os vencimentos dos funcionérios em ati-
vidade.

§ 2° Otempo de servigco piblico federal,
estadual ou municipal serd computado inte-
gralmente juntamente com o tempo traba-
lhista nd@o concomitante, para os efeitos de

" aposentadoria, e disponibilidade na forma da
lei.”

Justificagdo

Pretende-se eliminar a reducéo do salario da
aposentadoria por tempo de servigo a contar, para
todos os efeitos, o servigo prestado, ndo concomi-
tantemente, & iniciativa privada, methorando a si-
tuagéo dos inativos. — Constituinte Joaquim
Francisco.

SUGESTAO N¢ 713-7

Acrescente-se ao texto constitucional o seguin-
te:

“Art. Os poderes publicos garantirdo,
mediante a destinag@o anual de nédo menos
de trés por cento da receita tributéria da
Uniao, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municipios, a assisténcia no lar carente, a
criag&o e a manutencéo de instituigbes para
a internagao de pessoas idosas.

Art. A lei regulara os padrbes minimos
do atendimento aos idosos e a celebragéo
de convénios com entidades particulares, de
forma a resguardar o cumprimento do artigo
anterior.”

Justificagdo

Segundo os documentos oficiais a populagéo
idosa no Brasil é de 10 milhdes de individuos.
Desses 10 milhoes, 70% percebem, para sua sub-
sisténcia de zero a trés salarios minimos, sobrevi-

vendo a vasta maioria do auxilio de terceiros ou
de caridade publica. E necesséria a atuagéo direta
do Poder Publico, no sentido de garantir o bem-
estar de todos aqueles que atingem a senescén-
cia. — Constituinte Joaquim Francisco.

SUGESTAO N° 714-5

Acrescente-se ao texto constitucional o seguin-
te:

“Art. E dever do Estado desenvolver e
promover a educagéo piblica, gratuita e obri-
gatéria para todas as criangas até os 16 anos
de idade.”

Justificagdao

O Ministério da Educagéo estima que ha, hoje,
dezesseis mihdes de criangas de idade escolar
que n&o véo A escola. Isso precisa ser corrigido
ou o Pafs néo poderé enfrentar a competigio dos
paises desenvolvidos no século XXI, que rapido
se aproxima.

Nos paises desenvolvidos a educagao até os
16 anos de idade & obrigatéria. O Brasil ou enfren-
ta este problema com a sociedade ou sera deixado
4 margem do desenvolvimento e da civilizagao
no préximo século.

Brasilia, Constituinte Joaquim Francisco:

SUGESTAO N 715-3

Acrescente-se ao texto Constitucional ¢ seguin-
te:
“Art. E vedado discriminar contra can-
didatos ao Servigo Pablico Federal, Estadual
e Municipal, bem como aos candidatos a em-
pregos nas Companhias Estatais, por razéo
de raga, sexo, religido e idade.”

Justificacdo

Entre os direitos humanos, um dos mais sagra-
dos é o direito de trabathar. Criar obstéculos a
este direito, por qualquer razéo que seja, & o mes-
mo que proibilo de sobreviver. Por esta razé9
a legislagdo de varios paises, profbe a discrimi-
nacio contra o individuo que deseja trabalhar,
especialmente no que se refere a idade. Tanto
assim que, hoje em dia, a idade limite para o
Servico Pablico nos Estados Unidos da América
passou dos 30 para os 60 anos de idade.

Brasilia, — Constituinte Joaquim Francisco.

SUGESTAO N° 716-1

Acrescente-se ao texto Constitucional o seguin-
te:

“Art. Ser4 criado um Fundo Especial
para a edugéo, equivalente a 3% (trég por
cento) do Orgamento Nacional, para finan-
ciar uma campanha de alfabetizagéo e edu-
cagéo pela TV.”

Justificagao

O nivel de analfabetismo continua alﬁssirr_xo no
Brasil, apesar dos programas de alfabetizacao do

Govemo Federal. E mister que se utilize todos
os instrumentos disponiveis a0 homem moderno
para enfrentar este problema. A TV ja comprovou
ser um poderoso instrumento de educagéo e deve
ser utilizado a0 méximo na grande luta de elevar
o nivel educacional do povo brasileiro, especial-
mente ao programa de alfabetizagéo.

Brasflia, -— Constituinte Joaquim Francisco.

SUGESTAO N° 717

Inclua-se, para integrar o Projeto de Constitui-
¢ao, os seguintes dispositivos:

“DA EDUCACAO E CULTURA

Art. A educagéo, direito de todos e de-
ver do Estado, visa o pleno desenvolvimento
da pessoa dentro dos ideais de defesa da
democracia, do aprimoramento dos direitos
humanos, da liberdade e da convivéncia soli-
daria a servigo de uma sociedade justa e livre.

§ 1° E responsabilidade do Estado asse-
gurar a educagdo universal, piblica e gratuita
em todos os niveis.

§ 2° As creches sao consideradas unida-
des de guarda e educagdo de criangas de
0 a 6 anos de idade.

Art. Aeducagdo obedecer4 aos seguintes
principios:

| —igualdade entre o homem e a mulher;

Il —repidio a qualquer forma de racismo
e discriminacgao;

Il — convivéncia pacifica entre os povos;
e

IV—pluralismo cultural do povo brasilei-
ro.”

Justificagao

1. Os textos propostos repetem, com ligeiras
modificagdes, o Anteprojeto Afonso Arinos em
seu art. 384, inciso |, do art. 390 e paragrafo tnico
do art. 384.

Apesar de enunciado o principio da isonomia,
faz-se necesséria a explicitagéo de igualdade entre
o homem e a mulher na educagéo, porquanto
narealidade brasileira existe uma grande distingéo
entre meninos e meninas na administracdo do
ensino. Caso mais evidente é o que diz respeito
aos textos dos livros escolares, assim como &
literatura infantil e infanto-juvenil. Neles, aimagem
da mulher é transmitida de forma a reduzir sua
fung&o na familia e na sociedade, vez que aparece
ligada somente & esfera doméstica, enfatizadas
sua docilidade e submisséo. Por outro lado, a
imagem do homem ¢ apresentada sempre ligada
ao mundo externo, ao trabalho, ao poder de deci-
sao, impingindo-se, assim, esteredtipos que refor-
¢am a discriminagéo da mulher.

O principio da igualdade de tratamento e opor-
tunidades também estéa ausente no planejamento
e encaminhamento feito pelas escolas na oferta
de cursos e carreiras, o que tem dificultado e
limitado o pleno desenvolvimento da mulher na
sociedade.

A observéncia do principio de igualdade na edu-
cacdo dard, necessariamente, ensejo as mudan-
¢as nas leis e regulamentos, para permitir a plena
participagéo da mulher em todos os niveis, além
de fixar a imagem feminina sem os estereétipos
discriminatérios.
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A escola é um espago de criagéo, recriagdo
e transmissio de idéias e valores. Deve, portanto,
o Estado incluir a educagao entre seus deveres
prioritarios, uma vez que na escola define-se mui-
to da convivéncia social.

A educacao, necessidade bésica do individuo,
hé de ser obrigatoriamente publica e gratuita.

No que diz respeifo & questdo dos negros, a
realidade contraria o discurso corrente na socie-
dade brasileira, segundo o qual vivemos numa
democracia racial ou entéo que a atitude racista
é esporédica.

A mera inscrigdo do principio da isonomia, tal
como formulado, no Capitulo dos Direitos e Ga-
rantias, ndo se mostrou suficiente, ao lengo de
nossa histéria, para eliminar a tripla discrimina-
¢ao: mulher, negra e pobre.

Através de uma politica educacional adequada,

¢ que valorize as diferengas, respeitando a cultura
prépria dos grupos étnicos que compdem a Na-
¢o brasileira — aqui também compreendidos
os indios — ilumine-se o caminho para efetivacio
da democracia racial.

Brasflia, — Moema S#&o Thiago — Anna
Maria Rattes — Irma Passoni — Marluce Pin-
to — Ldcia Braga — Benedita da Silva —
Abigail Feitosa Licide da Mata — Sadie
Hauache — Wilma Maia — Maria de Lourdes
Abadia — Raquel Capibaribe.

SUGESTAO N° 718

Incluam-se, para integrar o Projeto de Consti-
tuicdo, os seguintes dispositivos:
DA SAUDE

“Art. E assegurado a todos o direito &
sadde, cabendo ao Estado garantir condi-
¢Oes basicas de saneamento, habitagéo e
meio ambiente

Art.  Compete ao Estado:

I— prestar assisténcia integral e gratuita
a saide da mulher, nas diferentes fases de
sua vida;

*  I— garantir a homens e mulheres o direito
de determinar liviemente o niimero de filhos,
sendo vedada a adogéo de qualquer prética
coercitiva pelo poder piblico e por entidades
privadas;

Il — assegurar o acesso & educagao, & in-
formagao e aos métodos adequados a regu-
lagéo da fertilidade, respeitadas as opgdes
individuais;

IV — regulamentar, fiscalizar e controlar as
pesquisas e experimentagbes desenvolvidas
no ser humano.”

Justificagcdao

O capitulo constitucional relativo & satide h4 de
prever a obrigagéo primordial do Estado de asse-
gurar e garantir o saneamento bésico, a habitagéo
e a execugéo de toda a politica de meio ambiente.
Para tanto, deve o Estado estabelecer uma politica
nacional de satide, oferecendo assisténcia médica
integrada, sem prejuizo dos servigos da iniciativa
privada.

Da mesma forma, cabe ao Estado assegurar
condigdes satisfatérias a nutricéo, desenvolvendo
as diretrizes e estratégias que assegurem a dispo-

nibilidade interna de alimentos, o incentivo & pro-
dugao, a regulamentag8o de armazenagem e for-
magéo de estoques de produtos bésicos essen-
ciais. Vincula-se ao aqui proposto a redefini¢éo
dos critérios de fixagio do salario minimo a luz
dos hébitos alimentares e necessidades funda-
mentais.

1. O atendimento & mulher pelo sistema de
satide tem se limitado, quase que exclusivamente,
ao pericdo gravidico-puerperal e, mesmo assim,
de forma deficiente. Ao lado de exemplos sobeja-
mente conhecidos, como a assisténcia preventiva
e de diagnéstico precoce de doengas ginecolé-
gicas, outros aspectos, como prevengéo, detec-
¢o e terapéutica de doengas de transmisséo se-
xual, repercussdes biopsicossociais de gravidez
néo desejada, abortamento e acesso a métodos
e técnicas de controle de fertilidade, tém sido rele-
gados a um plano secundério. Esse quadro assu-
me importancia ainda maior ao se considerar a
crescente presenga da mulher na forga de traba-
lho, além de seu papel fundamental no nicleo
familiar.

2. O planejamento familiar é questdo de suma
importancia para o futuro dos brasileiros; con-
ceitos dos mais variados e antagbnicos vicejam
nas diferentes tendéncias que se expressam atual-
mente no Pais.

E fundamental que a Constituigao defina o con-
ceito de planejamento, garantindo o direito de
opgéo do individuo para determinar o nimero
de filhos e o espagamento entre eles. Este direito
deveré ter como contrapartida o fornecimento pe-
lo Estado, néo s6 de informagbes, como dos pré-
prios meios e técnicas anticoncepcionais cientifi-
camente aprovados.

Por outro lado, deve-se atentar para que o Esta-
do e as entidades privadas, nacionais e estran-
geiras, abstenham-se de exercer qualquer tipo de
coagéo ou induzimento sobre as pessoas gue ne-
cessitam de seus servigos. O planejamento, no
caso, néo se confundird com o controle de natali-
dade de cunho puramente demogréfico mas res-
ponderé as necessidades bésicas da populagéo,
dentro do contexto de atendimento & satde.

3. A obrigatoriedade prevista neste inciso, pe-
la qual o Estado garantiré o acesso & informagéo
e aos métodos contraceptivos, afasta a possibi-
lidade de que interesses nacionais ou estrangeiros
e de setores governamentais interfiram na repro-
dugédo humana.

Este dispositivo ensejard a criago de condi-
¢bes objetivas e democréticas para que brasileiras
e brasileiros decidam sobre o planejamento da
procriacéo.

Outrossim, o inciso vem integrar & Constituicdo
norma contida na Conveng&o sobre a Eliminagéo
de todas as Formas de Discriminagdo contra a
Mulher, de 1979, ratificada no Brasil pelo Decreto
n° 89.460, de 20-3-84. De acordo com a referida
norma, incumbe ao Estado informar e assessorar
a familia sobre o planejamento da reprodugéo.

4. O desenvolvimento das pesquisas cienti-
ficas e das experimentacbes a serem desenvol-
vidas no ser humano merece a fiscalizagéo e o
controle do Estado, que deve atentar também
para a venda, distribuicdo e comercializagdo dos
meios quimicos e hormonais de contracepgéo,
impedindo a colocagéo no mercado de drogas
experimentais.

Em relagéo a 4rea de reprodugdo humana,
mais especificamente a de planejamento familiar,
jamais se estabeleceu qualquer preceito constitu-
cional. Inseri-lo nesta Carta é imperioso por ser
este um dos grandes problemas vivenciados nao
sd diretamente pela mulher como por toda a po-
pulagéo brasileira. — Maria de Lourdes Abadia
— Irma Passoni —Benedita da Silva— Sadie
Hauache — Anna Maria Rattes — Marluce
Pinto — Beth Azize — Moema Sao Thiago
— Abigail Feitosa— Sandra Cavalcanti (ape-
nas apoiamento) — Wilma Maia — Rita Ca-
mata.

SUGESTAO N- 719

Incluam-se, para integrar o projeto de Consti-
tuigdo, os seguintes dispositivos:

“DOS DIREITOS E GARANTIAS

Art. Homens e mulheres tém iguais direi-
tos ao pleno exercicio da cidadania nos ter-
mos desta Constituigdo, cabendo ao Estado
garantir sua efic4cia, formal e materialmente.

Paragrafo dnico. Ficam liminarmente re-
vogados todos aqueles dispositivos legais
que contenham qualquer discriminagéo rela-
tiva a sexo ou a estado civil.

Art. Todos séo iguais perante a lei, que
punira como crime inafiangével qualquer dis-
criminag&o atentatéria aos direitos humanos.

§ 1° Ninguém seré4 prejudicado ou privi-
legiado em razdo de nascimento, raga, cor,
sexo, estado civil, trabalho rural ou urbano,
religido, orientagao sexual, convicgdes politi-
cas ou filoséficas, deficiéncia fisica ou mental
e qualquer particularidade ou condigéo.

§ 2° O poder pablico, mediante progra-
mas especificos, promoveré a igualdade so-
cial, politica, econdmica e educacional.

Art. Os presos tdm direito a dignidade
e integridade fisica e mental, a assisténcia
espiritual e juridica, a sociabilidade, & comu-
nicabilidade e ao trabalho produtivo e remu-
nerado, na forma da lei.

§ 1° Serdo iguais os beneficios conce-
didos aos presos do sexo masculino e do
sexo feminino.

§ 2° E dever do Estado manter condi-
¢bes apropriadas nos estabelecimentos pe-
nais, para que as presididrias permanegam
com seus filhos, pelo menos durante o perio-
do de amamentag&o.”

Justificacao

DOS DIREITOS E GARANTIAS

1. Adeclaracéo do principio de igualdade en-
fre 0s sexos, no que concerne ao exercicio da
cidadania, constou apenas das Constituigoes de
1934 e 1967. O texto ora proposto repete dispo-
sicdo do art. 8° do Anteprojeto Afonso Arinos,
substituindo-se, propositadamente, a expresséo
“todos” por “homens e mulheres”. A melhor expli-
citagéo teve o objetivo de inserir no texto constitu-
cional, de forma explicita, o propésito de eliminar
discriminagées e cerceamentos incompativeis
com a plena garantia dos direitos individuais.

No Brasil, historicamente, s mulheres foi atri-
buida uma cidadania “menor”, circunscrita ao
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universo doméstico. Cerceadas até no direito de
ir e vir, as mulheres brasileiras ndo gozam da
plenitude da cidadania, quer na familia, quer no
trabalho.

O Estado deve incumbir-se de garantir a efica-
cia deste dispositivo constitucional, através da for-
mulagéo de normas e de mecanismos adequa-
dos.

2. Neste artigo reafirma-se o principio da iso-
nomia, definindo-se o conceito de que as diferen-
cas entre os cidadéos ndo devemn determinar desi-
gualdades.

A igualdade, como um direito fundamental da
pessoa humana, é indispensével ao pleno exer-
cicio da cidadania, sendo para todos um bem
indispensével. Merece, portanto, a tutela do Es-
tado.

A violagéo deste direito tem sido prética cons-
tante na sociedade brasileira. No que concerne
aos problemas de raga, cor, sexo e estado civil,
a chamada Lei Afonso Arinos (Lei n° 1.390/59),
acrescida pela recente Lei n° 7.437/85, na medida
em que define préticas discriminatérias apenas
como contravengdo penal, ndo surte os efeitos
desejados. Assim, a melhor forma de garantir a
observancia do principio da isonomia pressupde
a definicdo de suas violagbes como crimes ina-
fiancéaves. Esta particularidade distingue o texto
ora proposto do art. 11 do Anteprojeto da Comis-
sdo Afonso Arinos, do qual &, no restante, repro-
dugao fiel.

No § 1°inova-se, ampliando as hip6teses que
dao ensejo a tratamento injustificadamente dife-
renciado. Visa-se, ainda, garantir a igualdade entre
trabalhadores rurais e urbanos — o que sequer
foi alcangado no plano da legislagdo ordinaria
— bem como as chamadas minorias desvalo-
rizadas, tais como idosos, deficientes fisicos e
mentais. Sob a referéncia “qualquer particulari-
dade ou condigédo” entenda-se vitimas reconhe-
cidas de preconceitos.

No que se refere ao mercado de trabalho, a
mulher devera poder concorrer em igualdade de
condigbes com os homens. Em decormréncia, o
texto constitucional néo devera conter proibigdes
que, sob o manto do protecionismo, inpliquem
em verdade limitagbes ou restricdes ao acesso
da mulher ao emprego. Deste modo, é funda-
mental que sejam abolidas as antigas restrigées
quanto ao trabaltho noturno, insalubre ou perigo-
50, bem como ao exercicio de determinadas ativi-
dades. Nestes casos, o trabaltho nocivo o é para
ambos os sexos, devendo sua supressio ou ate-
nuagéo constituir-se em luta unificada de todos
os trabathadores.

Conforme previsto no § 2°, arepressao criminal,
por si 56, ndo é suficiente para coibir a violagdo
do direito a igualdade. Cabe ao do instituir
programas especificos que possil yem préticas
educativas ressocializadoras. i

3. Ocaputrepete, com ]igeiras"n";'odiﬁcagées,
o art. 41 do Anteprojeto Afonso Arinps.

Os §§ 1°e 2° contém matéria que aparente-
mente pode parecer pertinente & legislagéo ordi-
néria; no entanto, cabe figurar no capitulo dos
Direitos e Garantias Individuais, pois refere-se ao
respeito aos direitos humanos.

O § 1°diz respeito & isonomia constitucional
e o § 2°a condigao bioldgica especifica da mulher.

Justifica-se a incluséo na Constituicdo dos te-
mas aqui tratados, por atenderem indubita-

velmente ao principio da isonomia. — Maria de
Lourdes Abadia — Abigail Feitosa — Irma
Passoni — Benedita da Silva — Liacia Braga
— Sadie Hauache — Anna Maria Rattes —
Moema Sio Thiago — Beth Azize — Raquel
Capiberibe — Marluce Pinto.

SUGESTAO N° 720

Incluam-se, para integrar o Projeto de Consti-
tuigéo, os seguintes dispositivos:

“DA SEGURIDADE SOCIAL

Art. Todos tém direito & seguridade so-
cial.

Art. E dever do Estado organizar, coor-
denar e manter um sistema de previdéncia
e assisténcia social destinado a assegurar:

|—direitos e garantias & maternidade e
as gestantes;

Il — & aposentadoria as donas-de-casa.

Art.  Os trabalhadores rurais e domésti-
cos terdo assegurados todos os direitos previ-
denciérios.

Art. E assegurada a assisténcia médica
e psicolégica & mulher vitima de violéncias
sexuais, cabendo a rede hospitalar ptblica
a responsabilidade por tais servigos.”

Justificagéo

1. Na promogao do bem-estar e na elevagéo
da qualidade de vida, é fundamental a existéncia
de um programa de seguridade social que traduza
a efetivagdo dos direitos econdmicos e sociais,
eliminando desigualdades graves.

Quanto mais aperfeicoados os equipamentos
de seguridade social, mais eficazmente atuard o
Estado na absorgéo de impactos de origem eco-
nomica.

2. Se ao Estado e ao cidadao importa a exis-
téncia de uma adequada seguridade social, &8 mu-
lher é imprescindivel, no que tange a sua satide
pessoal, na gestagdo, no parto, no aleitamento
e nos cuidados com a prole.

A lei ordinéria exclui as donas-de-casa dos be-
neficios da Previdéncia Social, limitando-se aos
trabathadores que exercem atividades economi-
camente mensuraveis.

E indubitével a contribuigao do trabalho do-
méstico na geragdo da renda familiar, embora
constitua uma economia invisivel, ignorada pelas
estatisticas oficiais.

3. No que diz respeito aos trabalhadores rurais
e domésticos, o atual regime previdenciério é in-
justo e discriminatério sob vérios aspectos.

Aos primeiros, por exemplo, é negado o direito
& aposentadoria, enquanto que os segundos dei-
xam de gozar de beneficios concedidos ao demais
segurados.

4. Os crimes sexuais previstos na legislagdo
penal tém efeitos distintos em relagéo a muther,
ensejando situagdes que requerem providéncias
imediatas, a fim de evitar conseqiiéncias insa-
naveis.

Além das seqtielas de ordem psicolégica e so-
cial uma das conseqiiéncias préticas diz respeito
ao nao cumprimento de lei penal que estabelece
a legalidade do aborto em gravidez resultante de
estupro.

A mulher dos segmentos menos favorecidos
da sociedade tem sido impedida pela burocracia
legal de valer-se do atendimento por parte da
rede hospitalar publica. Esta € mais uma penali-
zagdo imposta & vitima pobre, que deve ser evitada
pela Lei Magna. — Maria de Lourdes Abadia
— Abigail Feitosa — Irma Passoni — Bene-
dita da Silva — Liicia Braga — Sadie Haua-
che — Anna Maria Rattes — Marluce Pinto
— Lidice da Mata — Raquel Capiberibe —
Moema Sao Thiago — Wilma Maia.

SUGESTAO N° 721

Inclua-se nas disposigoes relativas & Familia ar-
tigo com o seguinte teor:

“Art. O casamento podera ser dissolvido,
nos casos expressos em lei e sempre que
comprovada prévia separagdo por mais de
dois anos.”

Justificagao

Comprovou-se, nos dez anos de vigéncia do
instituto do divércio no Brasil, que a organizacao
da famflia ndo foi abalada por sua instituicéo. Veio
ao contrério, suprir no ordenamento juridico a
falta de um remédio necessério para as doengas
incuréveis do casamento.

A presente proposta mantém o principio da
dissolubilidade do casamento. Colaca, no entanto,
como requisito, a prévia separagdo por mais de
dois anos — que poderé ser separagéo judicial,
para os casos ja julgados, ou de fato, para os
novas situagbes.

A redagéo do artigo procura evitar que a norma
regulamentadora limite 0 niimero de pedido de
divércio, garantindo que podera ser pleiteado
sempre, desde que preenchidos os requisitos do
texto constitucional e siga os preceitos da lei que
o regulamentara.

Sala das Sessdes, 9 de abril de 1987. — Consti-
tuinte Mendes Ribeiro.

SUGESTAO N° 722

Inclua-se onde melhor couber, na Constituigdo
Federal, artigo com a seguinte redagéo:

“Art. Aos dezesseis anos de idade os
brasileiros e estrangeiros residentes ou em
trénsito pelo Pais s@o passiveis de responsa-
bilidade por prética de crime que a lei definir.
A maioridade civil ocorre aos dezoito anos.”

Justificacao

Nao se desconhece que, aos 16 anos de idade,
em decorréncia dos novos métodos de educagéo
e de informagéo, o individuo possui, hoje, abso-
lutas condigdes de medir o seu procedimento
no meio social.

Reduzir — fixando na norma constitucional —
a idade minima para a responsabilidade criminal
€ adequar o texto normativo & nova realidade.
Além de contribuir, objetivamente, com o ime-
diato decréscimo do indice de criminalidade, j&
que grande percentual de delitos tém, entre seus
autores, agentes dentro da faixa etéria hoje legal-
mente impune.
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Pelo mesmo principio, deve ser estabelecida
aos 18 anos a idade em que o individuo adquire
a sua capacidade civil — maioridade —, abrin-
do-lhe o caminho para dirigir os rumos da sua
vida, assumindo obrigagoes e exercitando direitos
dos quais hoje se encontra tolhido.

Sala das Sessdes, 6 de abril de 1987. — Consti-
tuinte Mendes Ribeiro.

SUGESTAO N° 723

Inclua-se, nas disposigbes relativas & Familia,
artigo com o seguinte teor:

“Art. A famflia ser4 constituida pelo casa-
mento ou por unibes estéveis, obedecida a
igualdade entre o homem e a mulher, e rece-
ber4 a tutela dos Poderes Piblicos.”

Justificacao

O novo conceito respeita — como inovagéo
~—uma situagdo amplamente defendida pela dou-
trina e ja reconhecida por nossos tribuinais: as
unides estéveis.

Garante a igualdade entre o homem e a mulher,
© que é uma exigéncia natural da sociedade mo-
derna, e assegura a protegao dos Poderes do Esta-
do, 0 que vem a ser uma tradigéo, seguida com
oportunidade notadamente pelas quatro Ultimas
Constituigdes brasileiras.

Sala das Sessoes, 9 de abril de 1987. — Consti-
tuinte Mendes Ribeiro.

SUGESTAO N° 724

Inclua-se na Nova Carta, na parte destinada &
Declaracéo de Direitos, paragrafo com o teor se-
guinte:

“§ O alistamento e o voto séo direitos
para os brasileiros capazes de ambos os se-
X0s que contem, a data da eleigéo, dezoito
anos ou mais, salvo as excegdes dos que
cumpram pena imposta por sentanga transi-
tada em julgado.”

Justificacao

Resguardadas as excegdes consignadas no texto,

abre-se a todos os brasileiros o direito de efetiva
participagdo no processo politico e democratico.
Nao hé fato relevante que justifique, por exemplo,
a exclus@o dos pragas da categoria de eleitores.
Como se, vestindo farda, recebessem atestado
de incapacidade.

Sala das Sessdes, 6 de abril de 1987. — Consti-
tuinte Mendes Ribeiro.

SUGESTAO N° 725

Inclua-se nas Disposigoes Transitérias e Finais

da nova Constituigéo, artigo com o seguinte teor:

“Art. Qtexto da presente Constituicio se-

r4 submetido a plebiscito logo apés sua apro-
vagéo final pelo Plenério.”

Justificagio

E evidente que a nagéo brasileira espera que
a nova Constituic&o seja o reflexo das suas legiti-
mas aspiragdes.

Eleitos os constituintes, e por estes promovida
a elaboragdo de um texto, torna-se imperativo
a consulta a nagéo. Somente assim, a Carta pode-
ré ser promulgada com o revestimento da abso-
luta legitimidade.

Sala das Sessoes, 6 de abril de 1987. — Consti-
tuinte Mendes Ribeiro.

SUGESTAO N° 726

Inclua-se, no capitulo dos Direitos e Garantias
Individuais da nova Constituicdo Federal, paré-
grafo com o seguinte teor:

“§ Elivre qualquer manifestagéo de pen-
samento, sem que dependa de censura, re-
pondendo cada um, nos casos e na forma
que a lei preceituar, pelos abusos que come-
ter. Nao € permitido o anonimato. E assegu-
rado o direito de resposta. Nao sera tolerada
propaganda de guerra ou procedimento que
atente contra as instituigdes ou promova pre-
conceitos de raga ou de classe.”

Justificagao

O texto estd de acordo com o espirito demo-
cratico que, por certo, haveréd de nortear a nova
Constituicéo.

Assegura o direito de livre manifestagéo, favore-
cendo, hotadamente, o processo de criagédo, a
informagéo e a exibigdo da produgéo intelectual.

Pelos eventuais excessos, responderdo os auto-
res de acordo com disposi¢des regulamentadoras
da lei ordinéria.

Sala das Sessoes, 6 de abril de 1987. — Consti-
tuinte Mendes Ribeiro.

SUGESTAO N° 727

Inclua-se, no capitulo referente aos Estados,
o seguinte dispositivo:

“Art. A representagéo judicial e a consul-
toria juridica dos Estados e do Distrito Fede-
ral competem privativamente aos seus pro-
curadores, organizados em carreira, com in-
gresso mediante concurso piiblico de provas
e titulos.

§ 1° Apés dois anos de exercicio, o Pro-
curador do Estado n&o poderé ser demitido,
sendo por decisé@o judicial, nem removido,
a néo ser no interesse do servigo sendo-lhe
assegurada paridade de remuneragéo com
o Ministério Pablico, quando em regime de
dedicacao exclusiva.

§ 2° Aprestagéo do servico de assiténcia
judiciéria podera ser atribuida, pelos Estados,
aos seus procuradores.”

Justificacao

A presente sugestdo de norma constitucional
consubstancia o coroamento de ingente e antiga
luta de uma categoria valorosa e em geral alta-
mente qualificada, mas, sobretudo, renhida luta
de sua associagdo profissional de ambito federal,
a ANAPE — Associagdo Nacional dos Procura-
dores do Estado, cujos argumentos em favor do
acolhimento vao aqui reproduzidos.

O que se quer, além da definitiva valorizagao
dessa carreira, que se junta a Magistratura e ao
Ministério Pablico para compor o mecanismo de
atuagéo dos Estados no campo dos negécios juri-
dicos, & a sua institucionalizacdo em nivel consti-
tucional federal, com vistas & sua universalizagéo
no Pais.

De fato, conforme alentados estudos da ANAPE
arespeito a experiéncia vivida nos Estados-mem-
bros brasileiros em relago a seus servigos juridi-
cos tem demonstrado que:

a) em muitos Estados as fungées de consul-
toria juridica e de representacéo judicial sao distri-
buidas entre orgéos diferentes (Consultoria Jurf-
dica e Procuradoria Geral);

b) outras vezes, as fungdes de sua represen-
tagd@o em juizo sdo cometidas a pessoas estranhas
ao servigo publico (advogados credenciados) ou
a pessoas que hdo sdo ocupantes de cargo de
Procurador de Estado, embora sejam servidores
publicos;

¢) o provimento dos cargos de Procurador
de Estado nem sempre se dé pelo recrutamento
através de concurso publico especifico, mas s&o
utilizados expedientes como os de readaptagao,
de contratagéo com posterior efetivagdo, e mes-
mo de aproveitamento de pessoas habilitadas em
concursos para provimento de outras categorias
funcionais;

d) os Procuradores de Estado, por auséncia
de maior seguranga quanto & estabilidade e a
irremovibilidade sentem-se, especialmente nos
municipios do interior, inseguros diante dos inte-
resses politicos, que limitam ou prejudicam sua
plena atuagao;

e) em muitos casos, o tratamento remune-
ratorio concedido aos membros do Ministério Pa-
blico e das Procuradorias Gerais dos Estados é
diferente, levando algumas vezes a disparidades
injustificaveis.

Como resultado dessas situagdes, constatam-
se sérios prejuizos para o bom desempenho da
fung¢ao de Procurador de Estado, como veremos:

a) adualidade de orgéos na érea pode acarre-
tar, como fregiientemente acontece, o tratamento
sem uniformidade das questdes de interesse da
administragdo. Um parecer administrativo con-
trastante com a orientagéo sustentado em juizo
pelo 6rgéo de representagao judicial, por exem-
plo, gera condi¢des especialmente contrarias ao
interesse publico;

b) aauséncia de vinculagéo direta ao Servigo
pablico ou a falta de subordinagéo funcional do
advogado do Estado ao érgao competente da
Administragdo importa a possibilidade de des-
comprornisso com a orientagéo da procuradoria
Geral, permitindo a condugéo dos interesses pa-
blicos em juizo até em descompasso com a orien-
tacao;

¢)o ingresso nos quadros do servigo juridico
do Estado por outros procedimentos que nao o
do mérito em concurso publico, permite que pes-
soas inabilitadas possarn ter o encargo de prestar
consultoria juridica e exercer a advocacia do Esta-
do em manifesto prejuizo da eficiéncia que tais
fungoes exigem. A defesa da Coisa Pablica ndo
pode nem deve ficar 4 mercé da incompeténcia
profissional;

d) para que bem possa exercer a sua miss&o,
agindo com a correcéo que somente a liberdade
e a seguranga permitem, é imperioso que o Procu-
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rador de Estado goze da garantia de indemissi-
bilidade, sen&o por sentenga judicial transitada
em julgado, e de irremobilidade, se nédo exclusiva-
mente no interesse do servico. No caso de remo-
¢ao, se pretende que, mesmo a pedido do interes-
sado, somente se possa dar se conveniente aos
intereses do servigo;

e) quanto & diferenga remuneratéria entre o
Ministério Pdblico e a categoria de Procurador
de Estado existente em algumas unidades da Fe-
deragdo, quer-se evita-la, tendo em vista a nobreza
e a importancia de ambas as fungbes na defesa
do interesse publico.

Propde-se, outrossim, simultaneamente com a
citada institucionalizagdo, seja deixada a legisla-
¢ao estadual a deciséo sobre a prestagdo de assis-
téncia judicidria gratuita. Néo ha davida de que
é dever inarredével do Estado possibilitar aos ne-
cessitados o acesso gratuito e eficiente & justica.
Se esse servigo deve ser cometido a um érgéo
especifico, como, por exemplo, uma Defensoria
Publica, ou as Procuradorias de Estado, é matéria
que pertine ao particular interesse do Estado-
membro que, dentro de suas peculiaridades, deve
equacionar e definir a quest&o.

A experiéncia de muitos Estados tem demons-
trado a perfeita harmonia no desempenho pelas
Procuradorias Gerais das fungoes tipicas de advo-
gado do Estado e do cidadéao pobre. Nos Estados
mais carentes de recurso, néo hé qualquer justifi-
cativa para que, nas comarcas do interior, tenha
o Poder Pablico de manter um advogado para
os necessitados e outro, diferente, para a defesa
do Estado. Isto se torna bastante evidente quando,
pelas condigbes especificas da vida rural em co-
munidades pouco desenvolvidas, a necessidade
da atuagéo de um advogado da Fazenda Pablica
fica restrita a opinar em processos de inventérios,
nos quais, alids, pela sistemética do processo su-
maério de arrolamento, a sua presenga é pratica-
mente nula. Nao ter o Procurador, retarda o anda-
mento dos feitos; t&-lo somente com essa fungéo,
é um 6nus injustificével.

Néo somente nos Estados menores a expe-
riéncia se tem demonstrado altamente vélida. Em
Sé&o Paulo e no Rio Grande do Sul, também. Isto
nao invalida outros sistemas como o do Rio de
Janeiro, de separagdo de fungoes. Mas entende-
mos que a deciséo deve ser do Estado, segundo
suas peculiaridades.

Sala das Sessbées, 9 de abril de 1987. — Depu-
tado Constituinte Michel Temer.

SUGESTAO N° 728

Inclua-se, no capitulo referente ao Meio Am-
biente, o seguinte dispositivo: :

“Art. E proibida em toda a orla maritima,
numa profunidade de mil metros, contados
a partir da linha inicial dos terrenos de rhari-
nha, edificagdes de mais de dois pavimentos.
Além deste limite, o niimero de pavimentos
podera crescer progressivamente, obedecido
o critério de um patamar acrescido por faixa
de edificagdes.”

Justificacao

A desenfreada especulagédo imobilidria tem sido
e ser4, inevitavelmente, uma das mais graves cau-

sas da destruicdo de nosso patriménio ecolégico,
notadamente sa@~longo da costa brasileira, cuja
marcante beleza é vitima de uma constante e pro-
aressiva agressao. E facil prever que dentro de
alguns decénios toda a orla maritima sera ocu-
pada sem nenhum critério defensivo dos encan-
tos naturais, da protegdo do meio ambiente, do
patriménio turistico que representam para o Pafs,
a faixa litorénea continental e das ilhas maritimas.
A nivel municipal, ou mesmo estadual e mesmo
na esfera da legislagéo ordinaria nacional, dificil-
mente conseguir-se-a deter definitivamente a
presséo dos interesses que se contrapdem a uma
proteg@o minima destes bens juridicos. Dai a ne-
cessidade de consagrar-se no proprio Texto
Constitucional — de par com a tradicional men-
¢éo a protegédo dos valores ecolégicos pelo Esta-
do — uma regra — conquanto Unica e singela
— capaz de obstar esta atividade imobiliéria pre-
datéria. Esta é a razédo do dispositivo proposto.

Sala das Sessdes, 9 de abril de 1987. — Depu-
tado Constituinte Michel Temer.

SUGESTAO N° 729

Inclua-se, onde couber:

“Art.  E privativo das empresas nacio-
nais a produgdo, comercializagdo e impor-
tagdo de bens e insumos destinados & area
de diagnéstico em satide, bem como a pes-
quisa e a prestag@o de servigos nessa érea.

Parégrafo Gnico. Para os efeitos deste ar-
tigo, consideram-se empresas nacionais as
pessoas juridicas constituidas e com sede
no Pafs, cujo controle decisério, tecnolégico
e de capital esteja, em caréter permanente
e exclusivo, sob a titularidade, direta ou indi-
reta, de pessoas fisicas brasileiras, residentes
e domiciliadas no Pais, ou por entidades de
direito pablico interno.”

Justificagao

A érea de diagnéstico em satide € pouco conhe-
cida, mas de importéncia estratégica para o Pais
eis que produz os reagentes que detectam as prin-
cipais doengas e medem todos os parametros
de funcionamento do corpo humano para os la-
boratérios de andlises clinicas e patol6gicas, bem
como fornecem os respectivos equipamentos. E
de sua responsabilidade fabricar testes para diag-
nostico da AIDS, chagas, hepatite, toxoplasmose,
rubéola, sifilis, blenorragia, diarréia infantil, febre
tiféide, brucelose, tifo e outras doengas. Seus rea-
gentes medem o nivel de glicose, colesterol, trigle-
cerides, lipidios, uréia, creatinina, 4cido trico e
muitos outros fatores que se relacionam com a
satde.

S&o cerca de 60 empresas produtoras e 800
distribuidoras, todas elas eminentemente nacio-
nais, sem participagdo de multinacionais e que
movimentam perto de 2 bilhdes de délares anuais
e exportam 20% do que fabricam. O Brasil ¢é lider
na Ameérica latina e no Terceiro Mundo nesse
setor, sendo seu nivel tecnolégico equivalente ao
das grandes empresas que até pouco tempo do-
minavam nosso mercado.

Esse desenvolvimento foi conseguido, em
grande parte, gragas a aplicacéo da Lei do Similar
Nacional pela CACEX, que lhes tem garantido
reserva de mercado.

Entretanto, o perigo da invasdo do mercado
pelas multinacionais persiste, porquanto elas, que,
durante anos, fomentaram a importagéo dos pro-
dutos que comercializavam aqui, sem se preocu-
parem em produzi-los no Brasil, agora tentam
recuperar esse mercado, produzindo-os no Pais
ou seminacionalizando os produtos que antes im-
portavam, ameagando as pequenas e médias em-
presas brasileiras que atuam na érea e que néo
possuem recursos financeiros para competir com
seu poderio econdmico.

Considerando ser a saiide tema de seguranga
nacional e que um pais que dependa de reagentes
e insumos estrangeiros para diagnosticar suas
doengas nunca podera ser realmente indepen-
dente, apresentamos a presente proposta & consi-
deragéo da Assembléia Nacional Constituinte, as-
segurando reserva de mercado para as empresas
nacionais que atuam nesse setor.

A presente sugestdo nos foi enviada pela ASSI-
BRAL — Associacdo das Indistrias de Produtos
para Laboratérios— entidade que congregato das
aquelas empresas. E mister que se assegure a
reserva de mercado para que tenhamos a area
de diagnéstico em satide cem por cento brasileira,
eficiente, produtiva e tecnologicamente avangada.

Sala das Sessoes, 9 de abril de 1987. — Consti-
tuinte Mozarildo Cavalcanti.

SUGESTAO N° 730

Inclua‘se onde couber:

“A lei dispora sobre as associagées profis-
sionais ou sindicais, atribuindo ao Poder Ju-
diciério competéncia exclusiva para se mani-
festar sobre os atos de constituigéo, funcio-
namento e dissolugéo dessas entidades.”

Justificacao

A organizagéo sindical brasileira, notoriamente
inspirada no modelo fascista, colocou nossas as-
sociagoes profissionais sob o tacdo do Governo.
De fato, por forga do estabelecido em lei, o Minis-
tério do Trabalho possui poder discricionério e
absoluto para se manifestar sobre os principais
aspectos da vida dos sindicatos que, para adqui-
rirem existéncia legal e se manterem em atividade,
tiveram que submeter-se a vontade politica do
Executivo.

Com efeito, os arts. 515, 516, 517, 518 e 519
da CLT falam sobre o reconhecimento e investi-
dura sindical, deixando tais questdes ao inteiro
jufzo do Ministério do Trabalho; o art. 525 faculta
a interferéncia dos delegados desse Ministério na
administragdo e nos servigos dos sindicatos; o
art. 528 prevé a intervengéo do Ministro do Traba-
lho nos sindicatos, com poderes para adminis-
tré-lo; os arts. 553 e 554 estipulam, dentre outras,
as seguintes penalidades a serem aplicadas pelas
autoridades administrativas: cassagdo da carta de
reconhecimento do sindicato, suspenséo dos di-
retores, fechamento da entidade, nomeagéo de
novos administradores.

Como se vé, diante de legislagao tao draconiana
néo se pode dizer que, nesses ultimos 40 anos,
tenhamos tido condi¢des favoréaveis ao floresci-
mento de sindicatos livres e soberanos, verdadei-
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ramente aptos a promover a consecugéo dos ob-
jetivos bésicos para os quais foram instituidos.

Os trabalhadores brasileiros sentiram com fre-
quéncia e intensidade essas condigdes de adversi-
dade e, nos poucos momentos de liberdade que
tiveram nessas duas décadas, protestaram vee-
mentemente contra a intervengao estatal na vida
de suas entidades de classe.

Agora, porém, com o advento da Nova Rept-
blica e a retomada das liberdades politica e social,
os trabalhadores voltaram 2 carga, denunciando,
ininterruptamente, a situagéo de plena submisségo
de seus sindicatos ao Governo e exigindo uma
nova e mais atualizada legislagio para o setor.
Nesse processo de reivindicagéo, vem-se desta-
cando a questdo ora comentada, uma vez que
ninguém mais admite que a lei continue a come-
ter ao Ministério do Trabalho tantos e t&o arbitra-
rios poderes para dispor sobre a vida dos sindi-
catos.

Assim sendo, consideramos oportuno o mo-
mento de edigéio de novo texto constitucional,
para nele inserirmos dispositivo como o ora pro-
posto, que preveja a regulagéo da matéria sindical
em lei, mas que profba possa a lei atribuir as
autoridades administrativas competéncia para se
manifestarem sobre a constituicéo, o funciona-
mento e a dissolugdo das associagbes profissio-
nais.

Convictos de estarmos propondo medida de
aceitagéo geral, elaboramos a presente proposta
e a oferecemos 2 andlise de nossos ilusires pares,
solicitando-lhes, para a mesma, a devida atengéo
e o indispensével apoio.

Sala das Sessdes, 9 de abril de 1987. — Depu-
tado Mozarildo Cavalcanti.

SUGESTAO N- 731
Inclua-se onde couber:

“Seréa acrescido de um tergo o tempo de
servigo prestado por funcionério civil ou mili-
tar em regiéo de fronteira na Amazénia Legal.

O funcionério civil ou militar que servir em
regides insalubres ou exercer atividades que
apresentem risco & sadde e a vida faz jus
auma gratificag@o de 50% sobre o seu venci-
mento mensal.”

Justificagdo

A efetiva conquista das regides de fronteira do
nosso Pafs trouxe, além de outras, a constatagéo
de que a vida humana ali sofre um desgaste muito
mais acentuado do que em outras partes do terri-
tério nacional, o que justifica a adogéio de uma
vantagem especifica para aqueles que ali desem-
penham as suas fungbes civis ou militares.

Por outro lado é mais que justa a atribuicao
de uma vantagem aqueles que trabalham em re-
gibes insalubres ou desempenham atividades que
envolvem riscos para a vida e para a satide.

Sala das Sessdes, 9 de abril de 1987. — Depu-
tado Mozarildo Cavalcanti.

SUGESTAO N° 732

Inclua-se onde couber:

“Art. O servigo militar & voluntério.
Parégrafo tinico. Lei complementar ou or-
dindria estabelecer4 alternativas de prestacdo

de servigo militar & Pétria pelo jovem que
completar 18 (dezoito) anos de idade.”

Justificagdo

A presente proposta a Assembléia Nacional
Constituinte objetiva a implantagéo do servigco mi-
litar voluntério no Brasil, ficando para lei comple-
mentar ou ordinéria o estabelecimento de alterna-
tivas de prestagéo de servigo militar & Péatria pelo
jovem que completar 18 (dezoito) anos de idade.

Todo jovem deve estar de uma forma ou de
outra a disposigéo do Estado.

Ninguém nega que em casos de guerra € um
dever do cidadao responder pela defesa do Pafs,
atendendo as convocagbes das Forgas Armadas.

O recrutamento obrigatério néo se justifica em
periodos de paz: apenas cerca de 10% (dez por
cento) dos jovens que todo ano s@o obrigados
a se apresentar para o treinamento sdo efetiva-
mente incorporados.

E notério, por outro lado, que todo cidaddo
na faixa de dezoito anos de idade enfrenta proble-
mas para obter ou manter trabalho.

Estabeleceu-se uma discriminagéo contra os
que se acham em idade préxima a do alistamento,
por estar garantido o vinculo empregaticio se fo-
rem recrutados pelas Forg¢as Armadas.

Além disso, muitos jovens séo forgcados a inter-
romper estudos, acarretando um atraso em sua
formagéo que € prejudicial tanto a eles mesmos
como ao Pais.

Ressalte-se, ainda por importante, que hé equi-
vocos flagrantes no argumento de que a elimina-
¢éo do servico militar compulsério poderia dimi-
nuir a pluralidade social nos quadros das Forgas
Armadas brasileiras.

A incorporagéo voluntéria ndo reduziria a per-
meabilidade da estrutura militar as vérias classes
sociais, pois o alistamento seria apenas um pro-
blema de opgéo pessoal.

O caréter profissionalizante, educacional e até
assistencialista do servico militar continuaria ga-
rantindo o apelo da opgéo nas éreas mais ca-
rentes.

A extingdo da exigéncia possibilitard maior ra-
cionalidade na estrutura das Forgas Armadas,
com a profissionalizagdo dos contigentes.

Em paises como os Estados Unidos da América
o fim da exigéncia da prestagéo do servico militar
nos tempos de paz contribuiu para o aperfeigoa-
mento profissional das Forgas Armadas.

Eliminando o seu carater compulsério, a car-
reira militar destaca-se pela especializagéo técnica
que propicia.

Hé que discernir entre o patriotismo ilusério
e o real progresso e amadurecimento na organi-
zagéo das instituigbes militares.

Sala das Sessoes, 9 de abril de 1987. — Depu-
tado Mozarildo Cavalcanti.

SUGESTAO N° 733

Inclua-se onde couber:

“Art. E proibido o estabececimento de
reservas indigenas com 4reas contiguas su-
periores a 2.000 (dois mil) hectares nas faixas
de fronteiras terrestres.

Paragrafo tnico. Para os fins de que trata
este artigo, séo consideradas na faixa de fron-
teiras terrestres as terras localizadas a até 100
(cem) quilébmetoros das divisas internacio-
nais.”

Justificacao

Entendemos que se deve preservar uma exten-
sdo de (cem) quilémetros a partir das fronteiras
terrestres, tdo continua quanto possivel, em fun-
¢do dos interesses de seguranga nacional e de
intercambio com as nagdes vizinhas.

Assim, propomos a proibigdo de estabeleci-
mento de reservas indigenas com éreas contiguas
superiores a 2.000 (dois mil) hectares nas faixas
de fronteiras terrestres, entendendo-se como fai-
xas de fronteiras, para tais fins, as terras locali~
zadas a 100 (cem) quildmetros das divisas inter-
nacionais.

Pelo elevado alcance da medida preconizada,
esperamos que a proposi¢ao seja aprovada.

Sala das Sessodes, 9 de abril de 1987. — Depu-
tado Mozarildo Cavalcanti.

SUGESTAO N° 734-0

Nos termos do § 2° do art. 14 do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, incluam-se
os seguintes dispositivos:

“Art. A educagao, direito de todos e de-
ver do Estado, serd promovida e incentivada
por todas as esferas do Poder Pablico e pela
sociedade, obedecendo aos seguintes postu-
lados:

[— universalizagdo do ensino bésico, su-
perando disparidades regionais e sociais;

I —atuagdo complementar de instituicdes
publicas e privadas, em todos os niveis de
ensino, respeitadas as normas legais;

Il — valorizagdo do magistério, tanto pela
garantia do livre exercicio da pesquisa e co-
municagdo como de padrdes condignos de
remuneragdo assegurando-se ainda sua es-
tabilidade mediante concurso ptblico de pro-
vas e titulos para ingresso e promogao final
na carreira;

IV — educagéo especializada e gratuita pa-
ra as pessoas portadoras de deficiéncia, e
para os superdotados.

Art. O ensino bésico, obrigatério para
todos, dos sete aos quatorze anos de idade,
e gratuito nos estabelecimentos oficiais, tera
oito anos de duragéo.

§ 1° O acesso ao ensmo basico é um
direito piblico subjetivo, exigivel do Estado
através do mandado de injungao.

§ 2° A gratuidade do ensino basico, nos
estabelecimentos particulares, serd assegu-
rada aos alunos desprovidos de recursos por
bolsas de estudo custeadas pelo Poder Pabli-
co, quando verificada a impossibilidade de
acesso aos estabelecimentos oficiais a con-
veniente distancia do seu domicilio.

§ 3 Programas especiais de assisténcia
ao estudante estimularéo seu ingresso e per-
manéncia no ensino bésico.

§ 4° O ensino basico serd ministrado
apenas na lingua nacional.
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§ 5° O ensino religioso, de matricula fa-
cultativa, constituir4 disciplina dos horérios
normais dos estabelecimentos oficiais.

§ 6° Somente quando satisfeitas as ne-
cessidades do ensino bésico, os municipios
poderéo atuar noutros niveis de ensino.

§ 7° Asempresas, de qualquer natureza,
deverao manter o ensino bésico de seus em-
pregados e dos filhos destes ou contribuir
para este fim mediante o salério-educagéo,
na forma da lei.

Art.  As escolas de 2° grau, sobretudo
as qgue desenvolvam programas de prepa-
ragdo para o trabalho, receberdo do Poder
Piblico assisténcia técnica e financeira.

Art.  As universidades gozardo de auto-
nomia didéatico-cientifica, administrativa,
econdmica e financeira.

Paréagrafo Gnico. A autonomia das univer-
sidades publicas deve compatibilizar-se com
a avaliagd@o peri6dica do seu desempenho
académico.

Art. A Unido, os Estados da Federagdo
e o Distrito Federal organizardo seus siste-
mas de ensino.

§ 1° O sistema de ensino dos Territérios
serd organizado pela Unido que exercera
também fungao supletiva em todo o Pais,
nos estritos limites das deficiéncias locais.

§ 2° A Uniado aplicard anualmente, na
manutengio e desenvolvimento do ensino,
nao menos de quinze por cento, e os Estados,
o Distrito Federal e os Municipios, no mini-
mo, vinte e cinco por cento da receita de
impostos, além de outras transferéncias insti-
tuidas por lei.

'§ 3° As empresas estatais destinardo
nunca menos de trés por cento do seu orga-
mento anual as aplicagbes no ensino e na
pesquisa, conforme critérios fixados em len.”

Justificagao

Os elementos atinentes & educagéo, direito de
todos e dever do Estado, foram distribuidos em
cinco artigos, com seus respectivos paragrafos:
(A) formulagao dos postulados fundamentais; (B)
desdobramentos relativos ao ensino bésico; (C)
ensino de 2° grau, (D) ensino universitério; (E)
financiamento da educagé&o.

Assim € que, para o cumprimento de suas obri-
gacbes constitucionais, o Estado ha de receber
também o concurso de toda a sociedade, numa
atuagdo complementar de instituicdes publicas
e privadas, em todos os niveis de ensino. Nao
se trata da admiss@o pura e simples da privati-
zagéo dos compromissos educacionais do Esta-
do, bastante acentuada hoje no Brasil, mas sim
da afirmag&o do principio da liberdade de inicia-
tiva particular na esfera do ensino, cujo énus néo
pode de imediato ser arcado exclusivamente pelo
Poder Pablico. Cabe a este, antes de tudo, univer-
salizar e, portanto, democratizar o direito de todos
ap ensino bésico, principalmente nas regides mais
pobres do Pais e nas areas de populagdes rurais,
muitas vezes discriminadas no atendimento edu-
cacional. O fendmeno da evaséo e da repeténcia,
generalizado em termos de Brasil, mostra-se mais
acentuado e persistente no Norte e Nordeste do
Brasil, aumentando disparidades cronicas e quase
insuperaveis.

Nos postulados fundamentais, foram incluidas,
por oportunas, a valorizagéo do magistério e a
educagéao especializada e gratuita para as pessoas
portadoras de deficiéncia ou superdotadas. Sao
pontos-chave no atual processo de conscienti-
zagdo da sociedade brasileira, em sua luta demo-
cratica O professor, na verdade, vem sofrendo
enorme desgaste em seu papel social frente as
mais recentes e promissoras categorias de traba-
lhadores especializados, a ponto de perder o esti-
mulo no desempenho de suas fungdes docentes
e educativas. Os baixos salérios, a falta de um
quadro de carreira na maioria dos Estados da
Federagao que o deixa sem perspectivas e & mer-
cé de interesses eleitoreiros, além das péssimas
condi¢des das escolas, torna o ensino publico
de 1° grau uma tarefa pouco séria, quando nio
uma quimera.

As pessoas portadoras de deficiéncia, bem co-
mo as superdotadas, merecem, sem davida, ter
assegurado o seu lugar neste capitulo da nova
Constituicao. Supera-se, deste modo, uma viséo
discriminatéria do excepcional, dando-se um pas-
so seguro na recuperagéo de sua efetiva cida-
dania.

A énfase, portanto, das sugestoes recai sobre
o dever do Estado para com a educagéo basica
das criangas e jovens, com duragéo regular pre-
vista para oito anos. O texto contém explicitagoes
ja incorporadas, de algum modo, nos principios
e na pratica administrativa da educagéo brasileira,
como sejam: concessao de bolsas de estudo, con-
tribuigéo do salério-educacéo pelas empresas, as-
sisténcia ao estudante em programas néo prejudi-
ciais as tarefas especificas da escola, primazia da
lingua nacional e abertura para o ensino religioso
nos estabelecimentos oficiais.

As inovagdes principais s&o duas: a atuagao
dos municipios concentrada prioritariamente no
ensino basico e a natureza publica subjetiva do
direito a este nivel de ensino, exigivel do Estado
pelo instrumento juridico do mandado de injun-
¢do. Esta inovagé@o procura criar as condigdes
adequadas, no direito pdblico brasileiro, para o
controle constitucional por parte dos préprios ci-
dadéos aparelhados agora contra as omissoes
do Estado.

O capitulo da educagéo afirma, finalmente, o
principio da autonomia universitaria, compativel
com o processo de avaliagho peribdica de seu
desempenho e traga o esbogo de algurnas estru-
turas da organizagéo e do financiamento do ensi-
no no Pais. A vinculagéo de percentuais orgamen-
térios para a educagéo, criticada acerbamente pe-
los planejadores da economia, ainda se revela
um mecanismo apto a operar a redistribuigéo de
recursos para aqueles setores sociais contempla-
dos de forma pouco generosa pelas politicas glo-
bais de desenvolvimento nacional.

Sala das Sessoes, 9 de abril de 1987. — Consti-
tuinte Louremberg Nunes Rocha.

SUGESTAO N° 735
Incluam-se, para integrar o Projeto de Consti-
tuic&o, os seguintes dispositivos:
“TITULO

Art.  Todos os cidadios terao direito a
moradia de dimensédo adequada, em condi-
¢bes de higiene e conforto.

Art.  E dever do Estado prover as popu-
lagbes de baixa renda moradias dignas e ade-
quadas, cabendo-lhe:

[— promover a regularizagéo fundiaria e
a desapropriacao das areas urbanas ociosas;

Il — urbanizar as &reas ja ocupadas pelas
referidas populages;

[l — executar programas especiais de doa-
¢éo de lotes urbanizados, material de cons-
trug&o e assisténcia técnica, cabendo ao be-
neficiario a terefa de construgéo da habitagéo
em regime de mutirdo, da forma que mais

lhe convier.
TITULO
Disposicoes Gerais e
Transitérias

“Art. O Poder Executivo aplicara anual-
mente, pelo prazo de 15 (quinze) anos, ndo
menos de 5% (cinco por cento) do produto
da arrecadagéo dos impostos na construgéo
de moradias destinadas as populagdes de
baixa renda.”

Justificagao

Entre tantos males que afligem a populagao
brasileira, destaca-se o grave problema da mora-
dia. As estimativas oficiais apontam para um défi-
cit habitacional superior a 10 milhées. Se levar-
mos em conta o nimero assustador de subabi-
tagcoes que proliferam em nossas cidades, abri-
gando legides de familias carentes de todo tipo
de recursos, chegaremos certamente a dados ain-
da maus tragicos.

Sabemos, por um lado, que a habitagdo em
condigdes adequadas de higiene e conforto é fun-
damental para se lograr obter melhores niveis de
vida e saide para nosso povo. Qualquer plano
de desenvolvimento social dever, pois, imple-
mentar uma politica habitacional agressiva e efi-
caz.

A histéria de nossa politica habitacional tem-se
revelado particularmente ineficiente no que se re-
fere &s camadas sociais de menor poder aquisi-
tivo, impossibilitadas de arcar com os altos custos
de financiamento, ainda que subsidiados.

Entendemos ser urgente e inadiavel reconhecer
e estabelecer em nossa Constituigdo ndo apenas
a moradia como direito de todos os cidadéaos,
mas como dever do Estado em relagéo as popula-
¢oes de baixa renda, para as quais devera prover
as condi¢des de autoconstrugao. Para tanto, esta-
mos propondo sejam inseridos no texto constitu-
cional as seguintes atribuigbes para o Estado: pro-
mover a regularizac@o fundiaria e a desapropria-
¢4o das areas urbanas ociosas, urbanizar as éreas
ja ocupadas, e executar programas especiais de
doagéo de lotes urbanizados, material de constru-
¢éo e assisténcia técnica, cabendo ao beneficidrio
a tarefa de construg@o da habitagdo em regime
de mutirao.

Na verdade, o problema habitacional brasileiro
néo pode mais ser tratado de forma timida e rele-
gado a plano secundério, dada a dimensao real-
mente insuportavel que apresenta. Embora a falta
de moradia afete a classe média e as populagdes
de baixa renda, preocupa-nos em particular a si~



274 Quarta-feira 29

DIARIO DA ASSEMBLEIA NACIONAL CONSTITUINTE Suplemento

Abril de 1987

tuagdo destas (ltimas, porquanto suas caréncias
assumem proporgdes inimaginédveis. Falta-lhes
tudo: emprego (vivem ou sobrevivem de subem-
prego, alimentagéo, escola, assisténcia médico-~
sanitaria e social, moradia digna e adequada.

Sobre esse ponto, convém ressaltar que segun-
do dados do IBGE de 1984, 60% da populagéo
brasileira tem renda familiar de até dois salérios
minimos; 1/3 das famflias vivem em estado de
miséria, com rendimento inferior a um salério mi-
nimo, o que as condena a uma quase total margi-
nalizag&o.

Some-se a este quadro o fato de que cerca
de 70 milhdes de brasileiros vivem em subabi-
tagoes de todo o tipo.

E nossa convicgéo que um pais com um déficit
habitacional estimado em 10 milhGes, ndo pode
deixar de pensar na habitagdo como um direito
constitucional.

Estamos propondo que o Executivo aplique
anualmente ndo menos que 5% de sua receita
tributaria na construgéo de moradias destinadas
as populagbes de baixa renda.

Para tanto, estimamos um prazo de 15 anos,
suficienfe, a nosso ver, para a superag¢éo do pro-
blema. A fixacéo de prazo para a obrigatoriedade
desejada justifica a inclusdo do dispositivo no titu-
lo referente as Disposi¢bes Gerais e Transitorias.

Considerando a magnitude e profundidade do
problema habitacional no Pais, estamos certos
da oportunidade de sua inser¢do no texto consti-
tucional que ora elaboramos.

Sala das Sessbes, 9 de abril de 1987. — Consti-
tuinte Liicia Braga.

ESCLARECIMENTOS

A receita tributéria (impostos e taxas) de 1987,
equivale a 55% do Orgamento da Uniéo, totali-
zando 306 bilhdes de cruzados.

As despesas previstas para a fungao “Habitacdo
e Urbanizag@o” em geral somam 9 bilhGes de
cruzados, comrespondendo a 3% da receita tribu-
téria.

O percentual de 5% da receita tributéria que,
segundo a proposta, serd destinado exclusiva-
mente & populacdo de baixa renda, hoje equivale
a 15 bilhdes de cruzados. — Rita Camata —
Lisaneas Maciel — Sandra Cavalcanti — Ma-
luly Neto — Eunice Michiles — Marcio Braga
— Marcia Kubitschek — Ghandi Jamil — Al-
bérico Cordeiro — Edme Tavares — Agripino
Lima — Licia Vania — Marluce Pinto — Ra-
quel Capiberibe — Costa Ferreira — Maguito
Vilela.

SUGESTAO N° 736

Nos termos do art. 14 (§ 2°) do Regimento
Interno da Assembléia Nacional Constituinte, su-
gerimos, para efeito de elaboragéo do Projeto da
Constituicdo Federal:

“1.  Nenhum imposto ou tributo ser4 fixa-
do sem prévia autorizagdo do Congresso Na-
cional.

2. Do total de recursos oriundos de tribu-
tos arrecadados pela Unido, 50% serdo desti-
nados aos Estados e municipios e ao fundo
especial de desenvolvimento.

3. Evedada a cobranga, a qualquer titulo
e sob qualquer pretexto, de taxa pelo direito
a0 acesso judicial.

4. Osimpostos sobre circulagdo de mer-
cadorias serdo recolhidos sobre o consumo
e néo sobre a produgéo, de tal forma que
néo haja nenhuma aliquota para vendas inte-
restaduais.

5. Os recursos destinados a programas
sociais &, em (ltima insténcia, ao trabalhador
terdo a capitalizagdo dos juros nas contas
vinculadas no mesmo valor da taxa de remu-
neragé@o da poupanga.

6. Ficam isentos do imposto sobre pro-
dutos industrializados os financiamentos pa-
ra os automéveis, veiculos utilitérios e cami-
nhoes, movidos a &lcoo), adquiridos pelas
Prefeituras Municipais.

7. E vedada a incidéncia de tributos so-
bre proventos e pensdes.

8. Osbarcos de pequeno e médio portes
adquiridos por pescadores profissionais arte-
sanais ficam isentos de impostos.”

Justificacdo

1. O Congresso Nacional ndo pode e nao de-
ve prescindir de suas responsabilidades de legislar
e fiscalizar em defesa dos interesses das socie-
dade e do Estado. Com o restabelecimento de
poderes gue the foram subtraidos, durante o regi-
me excepcional, o Congresso fica em condigoes
de coibir os excessos do Executivo no campo

"tributério, cometidos a sua revelia e pela via de

decretos-leis aprovados por decurso de prazo ou
sem tempo suficiente para adequado exame. Ain-
da temos cerca de 400 atos gerindo tributos no
Brasil.

2. A centralizagéo tributaria da Unigo, nos Glti-
mos anos, contribuiu para o empobrecimento dos
Estados e municipios e para a deformagéo do
quadro federativo, transformando o Brasil pratica-
mente em Reptiblica Unitaria. E a partir do fortale-
cimento dos Estados e municipios, dotando-os
de mais recursos financeiros e administrativos,
que o Brasil consolidaré seu desenvolvimento e
encontraré a tdo almejada estabilidade politico-
institucional.

3. Aindexagfo da economia, adotada oficial-
mente pelo Brasil, até um passado recente, produ-
ziu, entre outros absurdos, a cobranga pelo direito
ao acesso judicial, ou seja, uma taxa judiciaria
variavel de 1 a 5% sobre o valor da causa, mesmo
com a Constituigéo assegurando a todo cidadao
o acesso gratuito. Essa taxa € mais uma sangria
na economia popular.

4. Ainexisténcia de aliquota para vendas inte-
restaduais fransforma o imposto sobre circulagéo
de mercadorias em imposto sobre consumo, ao
invés de ser tornar um imposto sobre produgéo,
segundo idéia defendida por influentes tributa-
ristas. Isto permitiria que a Federagao se revitali-
zasse com os Estados e municipios menos de-
pendentes da (ni&o e menos dependentes entre
si. Os Estados poderéo definir uma estrutura tribu-
taria mais consentanea com as suas préprias ca-
racteristicas sociais, evitando distor¢es dos obje-
tivos da politica tributéria (justica social e desen-
volvimento econémico), em detrimento das re-
gides importadoras de produtos industrializados.

O Nordeste, particularmente, é um pagador de
impostos sobre as produgdes que compra do
Centro-Sul.

5. A retengdo indébita do saldo depositado
pelo empregador em conta vinculada do optante,
mesmo depois da autorizagéo de saque a que
faz jus o trabalhador, tem sido prética freqiiente
de alguns estabelecimentos depositérios, que in-
vestern no mercado de capitais um recurso que
néo lhes pertence. Os bancos lucram, enquanto
o trabathador espera a liberagao de seu dinheiro.
Nada mais justo, entdo, que a capitalizagdo dos
juros nas contas vinculadas seja feita & taxa de
remuneragéo da poupanga.

6. O financiamento em condices especiais
para que as Prefeituras adquiram automéveis, vei-
culos utilitérios e caminhdes movidos a &lcool
é um meio simples, direto, racional, sem énus
para os cofres publicos, de garantir a realizagdo
de obras de interesse municipal, em face da ca-
réncia de recursos financeiros de administragao.

7. Assim como o salério, os proventos e as
pensdes devem ficar isentas de qualquer tributa-
¢éo, sob pena de se promover a injustiga social.
Nenhum dos trés itens constitui fator de enriqueci-
mento, mas, sim, inalienédvel e sagrada recom-
pensa pecuniéria pelo trabalho prestado.

8. Todo pescador profissional, que vive da
pesca artesanal, necessita de um barco pequeno
ou médio, para obter maior éxito em seu trabalho.
Nem sempre isto € possivel, por causa do custo
desses barcos. Através de condi¢bes especiais de
financiamento, com isengéo de impostos, os pes-
cadores profissionais terdo maiores facilidades
para adquirir seu instrumento de trabalho e sub- |
sisténcia, a exemplo do que ja ocorre com os
motoristas profissionais de taxi. Maior lucro tera
o Brasil, com o aumento de sua produgéo pes-
queira, esta situada, atualmente, em inferior posi-
¢do mundial: o 30° Jugar.

Brasilia,  de abril de 1987. — Deputado
Leur Lomanto.

SUGESTAO N° 737

Nos termos do Art. 14 (§ 2°) do Regimento
Interno da Assembléia Nacional Constitutinte, su-
gerimos, para efeito de elaboragéo do Projeto da
Constituicdo Federal:

“1. Estabelecido o regime parlamentaris-
ta no Brasil, o Poder Executivo é exercido
pelo Presidente da Reptblica, eleito por sufré-
gio direto e universal, e o Primeiro-Ministro
e seu Conselho de Ministros.

2. O Presidente da Reptiblica exercerd o
cargo por cinco anos. No caso de seu impedi-
mento ou vacéncia do respectivo cargo, se-
rao, sucessivamente, chamados ao exercicio
da Presidéncia o Presidente da Camara dos
Deputados, o do Senado Federal e o do Su-
premo Tribunal Federal, cabendo ao suces-
sor imediato a convocagéo de eleigo trinta
dias depois de aberta a vaga. O eleito comple-
tara o periodo de seu antecessor.”

Justificacao

O Presidente da Republica, no regime parla-
mentarista, substitui o monarca na fungéo de Po-
der Moderador. Ele arbitra e media as mudangas
de Primeiro-Ministro e determina as reconvoca-
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¢bes de eleicoes para superagéo dos impasses,
entre outras fungdes. Portanto, ndo seja subesti-
mado o papel do Presidente parlamentarista.

Para que a Presidéncia se institucionalize plena-
mente, também no parlamentarismo devern estar
previstos os seus casos de impedimento e vacén-
cia. Entdo a Presidéncia da Republica deveria ser
exercida pela sucesséo habitual vindo em seguida
o Presidente da Camara dos Deputados e o Presi-
dente do Senado Federal, sé por tltimo o Presi-
dente do Supremo Tribunal Federal. Assim o po-
der voltara a fonte originéria do regime, o préprio
Parlamento e, apenas quando ele se encontrar
numa eventual crise maior, caberia a vez do Poder
Judiciario. Executivo, Legislativo e Judiciério
reencontrariam seu ponto de equilibrio regene-
rador.

Brasilia, 9 de abril de 1987. — Deputado Leur
Lomanto.

SUGESTAO N° 738

Incluam-se no anteprojeto de texto constitu-
cional, na parte relativa & competéncia da Uniéo,
0s seguintes dispositivos:

“Art. Compete & Unido:

I— Organizar a defesa permanente contra
as calamidades piiblicas, especialmente a se-
ca e as inundagées;

Il — atuar, no sentido de reduzir as dispari-
dades econdmicas e sociais inter-regionais,
determinando a aplicagéo anual de recursos
orcamentérios, mediante lei, em programas
especificos destinados & melhoria das condi-
¢oes de vida das populagées carentes;

Il — emitir bénus para aplicagéo de recur-
S0s em programas voltados para a geragéo
de empregos, a produgéo de bens essenciais
2o mercado interno e a melthoria dos progra-
mas de assisténcia as populagdes carentes
da Regio Nordeste do Brasil, nas areas de
Salide e Educagao.”

Justificagao

Nossa proposta pretende, primeiro, que a orga-
nizagéo da defesa contra as calamidades publicas
permanega como competéncia da Uniao, dado
as peculiaridades climéticas do Brasil, e conside-
rados os efeitos favoréveis dai decorrentes, farta-
mente conhecidos pelos ilustres Pares Constituin-
tes.

Em segundo lugar, e como corolério da pri-
meira jdéia, pretendemos criar uma fonte estavel
de recursos para combater as calamidades pGbli-
cas, especjalmente as secas e as inundagdes, ge-
radoras também de disparidades econémicas e
sociais entre nossas Regides, através da aplicagdo
anual de recursos orgamentarios em programas
destinados a melhoria das condigées de vida das
populagdes carentes. Por fim, mas ndo menos
importante, pretendemos que a Uni&o possa cap-
tar recursos junto ao pablico, como uma forma
alternativa e complementar de aplicagdes objeti-
vando a geragdo de empregos, a produgéo de
bens essenciais e a melhoria dos programas de
assisténcia as populagbes carentes.

Sala das Sessoes, 1° de abril de 1987. — Consti-
tuinte Nilson Gibson.

SUGESTAO N° 739

Nos termos do § 2¢ do art. 14, do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, inclua-se o
seguinte dispositivo:

“Art. E facultada a redivisdo politico-ter-
ritorial do Brasil, desde que aprovada por
maioria de 2/3 de votos das duas Casas do
Congresso.”

Justificagao

Todos nés conhecemos as resisténcias regio-
nais a uma divisdo mais harménica do imenso
territ6rio do Brasil, de molde a por cobro as imen-
sas desigualdades de é&rea territorial entre nossos
Estados.

Na oportunidade em que se cogita de dar ao
Pais uma Carta & altura de suas realidades politi-
cas e de suas necessidades sociais, nada mais
consenténeo e légico do que nela incluir um pre-
ceito que permita melhor redistribuigéo do territ6-
rio pétrio de modo a impedir as disparidades
atualmente existentes entre Estados diminutos
como Sergipe ou Alagoas e gigantes como o
Amazonas, o Para, Goias, Mato Grosso etc., onde
as distancias dificultam sobremaneira uma admi-
nistragéo eficiente e agil.

A exigéncia do quorum de 2/3 de votos visa
a evitar que por precipitagdo ou por maiorias oca-
sionais se cometam erros ou injustigas.

Sala das Sessodes, 9 de abril de 1987. — Consti-
tuinte Nivaldo Machado.

SUGESTAO N° 740

Nos termos do § 2°, do art. 14, do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, incluam-se
os seguintes dispositivos:

“Art. 1° O dever do Estado para com a
educagéo publica de todos os brasileiros efe-
tivar-se-4 prevalentemente pelas seguintes
agées:

[— garantia de ensino béasico obrigatério
e gratuito para todos, dos sete aos quatorze
anos de idade;

I —atendimento especializado e gratuito
aos portadores de deficiéncia e aos superdo-
tados, em todos os niveis de ensino;

Il — oferta de vagas em creches e pré-es-
colas- para todas as criangas de zero a seis
anos e onze meses de idade.

Art. 2° A educagéo é direito pablico gub-
jetivo de todos os brasileiros, exigivel do Esta-
do mediante mandato de injungéo.”

Justificacao

O Programa de “Educagéo para Todos”, arees-
truturacéo da Fundagéo Mobral transformada em
“Fundagédo Educar” e o | PND-NR, com a redefi-
ni¢éo de prioridades sociais para os projetos de
desenvolvimento tiveram o mérito, pelo menos,
de desnudar as politicas globais do Estado brasi-
leiro, apontando as enormes disténcias entre a
proclamagéo de certos principios e a dura reali-
dade dos fatos.

Ha mais de cingilenta anos tem-se formado
entre nés a consciéncia de que a educagédo é
direito de todos e dever do Estado, principio que

se vem traduzindo, com énfases diferentes, nas
cartas constitucionais de 1934, 1946 e 1967. Con-
tudo, o viés da proclamagéo altissonante de deter-
minados ideais nem sempre correspondeu ao es-
forgo sério e construtivo na implementagdo das
normas programéticas, cujos contelidos se esva-
ziaram pela auséncia mesma de politicas publicas
adequadas.

A universalizag@o do ensino bésico, obrigatério
e gratuito, é o exemplo mais gritante do descaso
do Estado e do desrespeito mesmo & nossa Lei
Maior no que se refere aguele minimo de educa-
¢do comum e fuhdamental como condigéo da
formagéo integral do cidadéo brasileiro. Os pro-
blemas do acesso e da permanéncia na escola
de mais de oito mithdes de criangas continuam,
como em décadas passadas, produzindo elevadas
taxas de analfabetismo. Tais problemas agravam-
se ainda mais nas populagbes de baixa renda
do Norte e Nordeste do Pafs, e nas zonas rurais
e periferias urbanas, onde a subnutri¢éo e as pre-
cérias condigbes de moradia atuam como fatores
de desestimulo & escolaridade obrigatéria.

A sugest@o de norma constitucional, que ora
propomos, visa tanto & retomada de principios
ja consagrados nas Constituigdes passadas (I-1I),
como a apresentag@o de novas propostas, princi-
palmente quanto ao dever do Estado para com
a educacéo das criangas de zero a seis anos de
idade ().

Na verdade, os itens | e I do art. 1° nada mais
fazem do que reafirmar um consenso jé firmado
quanto & democratizag&o do ensino bésico e aos
cuidados especiais que o Estado deve dispensar
&s pessoas excepcionais.

O item [If do mesmo art. 1° constitui inovagéo
e reflete também um outro nivel’de consenso,
ainda néo consagrado no texto de nossa Lei Maior,
ou seja, o do dever de o Estado prover creches
e pré-escolas para as criangas de zero a seis anos
de idade. Segundo dados da PNAD-82 trata-se
de uma populagdo de mais de 22 milhdes de
criangas, cujo atendimento sé atingia a taxa de
10% . Dados do SEEC/MEC-1984 revelam tam-
bém gue os encargos pUblicos situam-se preva-
lentemente na esfera municipal (40,95%) bem
menos provida de recursos que a estadual
(27,92%), a particular (26,02% ) e a federal
(5,11%).

Encontros de ambito nacional, sobretudo os
promovidos sob a coordenagdo do Conselho Na-
cional dos Direitos da Muther (CNDM-1986), mos-
tram que vigora ainda uma visdo dicotdmica da
sociedade, na assisténcia as criangas pobres de-
senvolvida pelo Estado, sem uma politica integra-
da de atendimento que evite a disperséo de recur-
sos e o paralelismo das agdes.

O direito da crianga aos cuidados da sociedade
e do Estado, em instituigdes especificas que aju-
dem o seu desenvolvimento fisico, intelectual, afe-
tivo e sogial, é, portanto, uma extensé@o do direito
universal & educagéo, e como tal deve constar
na Constituigdo, sem o preceito da obrigatorie-
dade. Deste modo, completa-se o leque de servi-
gos que devem estar & disposigéo das familias
que optariam pela solugéo que melhor lhes con-
viesse. Além disso, o nosso direito constitucional
podera tornar mais efetiva prética estabelecida
na Consolidacéo das Leis do Trabalho quanto
a guarda e assisténcia dos filhos da mulher traba-
lhadora, invertendo a énfase do direito da mulher
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para o préprio direito da crianga, sujeito da cidada-
nia, aos cuidados condizentes com essa fase pri-
mordial e decisiva do desenvolvimento humano.

Por fim, o art. 2° procura, por meio de um novo
instrumento juridico, controlar o cumprimento
dessas normas constitucionais. O mandado de
injung&o possibilitar4 ao cidadao comum — pes-
soa fisica ou juridica — a cobranga ao Estado
omisso de seus direitos constitucionais, dotando
esses principios de eficAcia, traduzida em politicas
publicas do Governo.

Sala das Sessdes, 9 de abril de 1987. — Consti-
tuinte Nivaldo Machado.

SUGESTAO N° 741

Nos termos do § 2° do art. 14 do Regimento
Interno da Assembléia Nacional Constituinte, in-
clua-se o seguinte dispositivo:

“Art. E vedada a acumulagio remune-
rada de cargos e fungées publicas, exceto:

I—a de juiz com um cargo de professor;

[l —a de dois cargos de professor;

il — a de um cargo de professor com outro
técnico ou cientico:

IV —ade dois cargos privativos de médico;

V—a de dois cargos privativos de odon-
télogo.

§ 1° Em qualquer dos casos, a acumu-
lag&o somente serd permitida quando houver
correlagdo de matérias e compatibilidade de
honorérios.

§ 2° Aproibigéo de acumular estende-se
a cargos, fungdes ou empregos em autar-
quias, empresas piblicas e sociedades de
economia mista.

§ 3 Lei Complementar, de iniciativa ex-
clusiva do Conselho Presidencial da Repu-
blica, poderé estabelecer, no interesse do
Servigo Piiblico, outras excegdes a proibigao
de acumular, restritas a atividades de natu-
reza técnica ou cientifica ou de magistério,
exigidas, em qualquer caso, correlagéo de
matérias e compatibilidade de honorérios.

§ 4° A proibigdo de acumular proventos
nao se aplica aos aposentados, quanto ao
exercicio de mandato eletivo, quanto ao de
um cargo €m comissao ou quanto a contrato
para prestagdo de servigos técnicos ou espe-
cializados.”

Justificagdo

A proibigéo de acumular cargos é uma salva-
guarda legitima dos interesses do Estado, por-
quanto cuida de manter a seletividade dos servi-
dores, por meio de acesso a seus quadros de
um namero de pessoas, categorizadas por suas
qualidades profissionais. Isso estimula inclusive
uma sadia concorréncia, possibilitando ao Estado
contar com servidores destacados por seu de-
sempenho no processo seletivo. O alargamento
da oferta de emprego é incontestével.

H4, no entanto, determinadas éareas profissio-
nais que merecem consideragao especifica, em
se tratando de um Pais em busca do desenvol-
vimento integrado. E o caso da Educagdo, do
progresso cientifico e tecnolégico, da melhoria
das condi¢bes de satde da populagéo.

Nesse dltimo aspecto, a caréncia de profissio-
nais no servigo pablico é grande, diante da impos-
sibilidade de o Estado competir com a iniciativa
privada em termos de remuneragéo de servigos.
Nao ha como, pois, almejar exclusividade de dedi-
cagéo. A acumulag@o remunerada de cargos e
funcdes na érea de salide visa, além do mais
a estimular que esses profissionais dediquem um
pouco mais de tempo & causa ptiblica e gratuita,
possibilitando o atendimento a salde fisica e
mental da populaggo, em bases, verdadeiramen-
te, sociais.

A érea odontoldgica, tdo ou mais importante
que a médica na prevengéo e na recuperagio
da satde, tem sido constantemente posta & mar-
gem no que concerne & possibilidade de acumu-
lagéo de emprego por parte de seus profissionais.
Os cuidados dentérios, as vezes, antecedem —
por se constituffem em causa — o fratamento
médico. Em certas ocasiées o substituem.

Por essas razdes é imperativo que os odonto-
16gos se equiparem aos médicos no que concerne
a acumulacéo de até dois empregos no servico
publico, em nome da obrigagéo méxima do Esta-
do em prover a sociedade dos mecanismos ne-
cessarios ao encaminhamento integrado das
questdes relativas a salde da populag&o.

Sala das Sesses 9 de abril de 1987. — Senador
Constituinte Nivaldo Machado.

SUGESTAO N° 742

Nos termos do § 2° do artigo 14 do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, inclua-se o
seguinte dispositivo:

“Art. O aposentado, que retornar a ativi-
dade e que cumprir os requisitos legais de
um novo beneficio, podera optar pelos pro-
ventos deste, se mais vantajosos que o pri-
meiro.”

Justificacao

Embora assim denominada, a Previdéncia So-
cial no Brasil, quer pelo seu sistema de custeio,
quer pelo seu plano de beneficios, tem caracte-
risticas muito mais proprias do seguro que de
previdéncia social. Na verdade, a forma retributiva
do sistema, isto é, paga-se primeiro para depois
receber o beneficio, que € a caracteristica funda-
mental dos seguros, tem levado os estudiosos
do assunto até a propor, como o fez a Comissao
Affonso Arinos, a denominagéo de Seguridade
Social ao invés de Previdéncia Social.

Ora, todo beneficio previdenciario previsto na
legislagdo em vigor, para ser concedido, obriga
a que o segurado cumpra determinados requi-
sitos, como o prazo de caréncia, niimero minimo
de contribuigoes, adequagio do fato a hipétese
legal etc. Nesse caso, seria facil supor que, toda
vez que um segurado cumprisse tais requisitos,
faria jus, automaticamente, ao beneficio preten-
dido. Tal ndo acontece, porém.

O aposentado, por exemplo, que venha a exer-
cer novamente uma atividade profissional, mes-
mo atendendo a todas as exigéncias legais, est4
impedido de acumular o seu primeiro beneficio
com o consequente dessa nova atividade. Isto,
evidentemente, é injusto, desde que o critério le-

gal, voltamos a dizer, € o de um seguro e nao
de um sistema de previdéncia.
Dai a razdo da presente proposta, que espera-
mos seja acolhida pelos nossos eminentes pares.
Sala das Sessées, 9 de abril de 1987. — Consti~
tuinte, Nivaldo Machado.

SUGESTAO N° 743

Nos termos do § 2°, art. 14 do Regimento da
Assembléia Nacional Constituinte, incluam-se os
seguintes dispositivos:

“Art. A Constituicdo assegura aos traba-
lhadores os seguintes direitos, além de outros
que, nos termos da lei, visem & melhoria de
sua condigéo social:

|— proibigéo de diferenga de salério e de
critério de admisséo, promogao e dispensa,
por motivo de sexo, raga, cor, idade, naciona-
lidade, origem, condi¢do social, estado civil
ou conjugal ou opinido politica;

I — duragao diéria normal do trabalho néao
excedente a oito horas, com intervalo para
descanso, por semana, e pagamento de ho-
ras extras até o méaximo de duas horas por
dia e oito por semana, no dobro da remune-
ragao das horas normais;

Il — proibigéo de trabalho, em indastrias
insalubres, a mulheres e menores de dezoito
anos, de trabalho noturno a menores de de-
zoito anos e de qualquer trabalho a menores
de quatorze anos.”

Justificacao

A presente sugestao, em face do texto constitu-
cional vigente, alarga a proibigéo de diferenga de
salario — e ainda de critérios de admiss&o, pro-
mogao e dispensa — com base em diversas ca-
racteristicas, em sua maioria prescritivas, que con-
trariam a dignidade da pessoa humana e o prin-
cfpio do mérito profissional. Deve-se assinalar, em
especial, a volta a tradicdo de 1946 no que se
refere a idade, relevante para defesa tanto do tra-
balhador adulto quanto do menor. Busca-se, ain-
da a redugéo da carga de trabalho, conforme as
condi¢bes sécio-econdmicas do Pais. No caso
do menor, esta limitacéo € particularmente impor-
tante para permitir a extenséo da sua escolaridade,
conforme evidéncias de pesquisas. Por fim, em
coeréncia com a faixa etéria de escolaridade com-
pulséria e com o Convénio n° 138 da Organizagéo
Internacional do Trabalho, volta-se a fixar em qua-
torze anos a idade minima de admiss&o ao tra-
balho.

O rebaixamento da mesma para doze anos,
nos termos da Constituicdo de 1967, segundo
as indicagdes disponiveis, ndo levou a uma absor-
céo significativa dos menores de doze e treze anos
pelo setor formal do mercado de trabalho.

Sala das Sessdes, 9 de abril de 1987. — Consti-
tuinte Nivaldo Machado.

SUGESTAO N¢ 744

Nos termos do § 2°, do art. 14, do Regimento
da Assempbléia Nacional Constituinte, inclua-se o
seguinte dispositivo:

“Art. O mapeamento bésico, a pros-
pecgdo, a pesquisa e a lavra dos recursos
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minerais, inclusive o petréleo, constituem
monop6lio da Unido, na forma da lei.”

Justificacido

O objetivo da sugestéo é consolidar todo o pro-
cesso de aproveitamento dos recursos minerais,
hoje limitado ao petréleo.

Todos nés sabemos que por questéio de segu-
ranga nacional, h4 necessidade de sigilo sobre
as reservas minerais quanto aos aspectos técnicos
(localizagao — tipo — volume — valor), que deve-
ré ficar a cargo de empresa estatal, principalmente
0 mapeamento e a prospecgéo, pegas fundamen-
tais de todo o ciclo.

Sala das SessGes, 9 de abril de 1987, — Sena-
dor Constituinte Nivaldo Machado.

SUGESTAO N° 745

Nos termos do § 2°, do art. 14, do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, incluam-se
os seguintes dispositivos:

“Art. A pesquisa de pedras preciosas,
semipreciosas e de metais preciosos consti-
tuem monopélio da Unifo, nos termos da
lei.

§ 1° ALeiFederal disporéa sobre a forma
de indenizagéo ao proprietério do solo.

§ 2° Apds a pesquisa e a lavra ou extra-
¢&o do minério, serd obrigatério por parte
da Unido, a recuperagéo florestal com as es-
pécies naturais existentes originalmente, ob-
servados os aspectos de preservagéo do
mefo ambiente e da ecologia.”

Justificagao

A exploragéo, ou seja, a pesquisa e a lavra de
pedras preciosas, semipreciosas e de metais pre-
ciosos constituem, atualmente, um mercado in-
terno intenso, voltado principalmente para a ex-
portagéo. Acontece que este segmento de ativi-
dade comercial e industrial nao vem correspon-
dendo, em impostos, ao volume que se estima
da lavra desses minerais, ou seja, hd uma evasio
muito grande em subfaturamento e contrabando.

Sob o controle da Uni&o, havera uma centrali-
zacdo da produgéo e comercializagdo, inclusive
para o mercado externo.

Sala das Sessdes, 9 de abril de 1987. — Sena-
dor Constituinte Nivaldo Machado.

SUGESTAO N° 746

Serdo aposentados com proventos integrais
aos vinte e cinco anos de servico efetivo, ou aos
60 (sessenta) anos de idade, se funcionério pabli-
co da administragéo direta ou indireta qu constri-
buinte da Previdéncia Social, os civis ex-comba-
tentes da Segunda Guerra Mundial que tenham
participado efetivamente em operagbes bélicas
da Forga Expedicionéria Brasileira, da Marinha
de Guerra, da Marinha Mercante, da Forga Aérea
Brasileira ou outra Forga do Exército.

Justificagao

A Emenda Constitucional n° 1, de 1969, ao
tentar resolver este assunto, alterou o art. 178
da Constituigéo, porém para pior, identificando

“proventos” da inatividade com “penséo”, quan-
do se sabe que esta é reservada abs contribuintes
da Previdéncia Social.

Esta proposicao visa a ampliar os beneficios
do art. 197 da Constituicdo, garantido que os fun-
cionérios publicos civis e ex-combatentes da Se-
gunda Guerra Mundial, que tenham efetivamente
participado em operagdes bélicas numa de nos-
sas Forgas Armadas, possam ter aposentadoria
com proventos integrais néo s6 se contarem 25
(vinte e cinco) anos de servigo efetivo, mas tam-
bém ao completarem 60 (sessenta) anos de ida-
de, desde que sejam contribuintes da Previdéncia
Social.

Sala das Sessbes, — Deputado Paulo Zarzur.
PMDB — SP.

SUGESTAO N 747

Que seja incluida a seguinte norma, na parte
relativa as garantias individuais:

“Art. A maioridade civil inigja-se aos vinte
e um anos e a responsabilidade penal aos
dezesseis anos.”

Justificagio

A Constituigdo deve fixar, de modo nitido, o
inicio da maioridade civil e da responsabilidade
penal. Dessa fixagdo decorrem inGmeros direitos
e deveres do cidadéo.

Quanto & dinimuig&o da imputabilidade penal,
atualmente iniciada aos dezoito anos, creio que
ela atende aos anseios da populagio em face
dos numerosos e premeditados crimes praticados
por jovens maiores de dezesseis e menores de
dezoito anos, que se tém valido dessa condigdo
para trazer a violéncia e a inseguranga a todos.

Sala das Sessdes, — Deputado Paulo Zarzur.

SUGESTAO N° 748

Que seja incluida a seguinte norma, na parte
relativa a ordem social:

“Art. O aposentado da previdéncia so-
cial perceberéa proventos nunca inferiores ao
que recebia, quando na atividade.

Parégrafo dnico. Esses proventos serdo
revistos sempre que houver revisio de sala-
rio minimo ou forem acrescentados bene-
ficios & categoria salarial a que pertencia.”

Justificacao

E preciso que a Constituicéo trate, com muito
carinho, da situagéo aflitiva que hoje assola os
aposentados e pensionistas da Previdéncia Social.
Mercé de uma politica de achatamento e da mani-
pulagéo de indices de corregéo, hoje encontram-
se eles em situag@o de exirema penuria, apos
toda uma vida dedicada ao trabalho.

A norma, ora sugerida, tem por finalidade fazer
com que o aposentado seja tratado dignamente
e possa desfrutar de seu merecido repouso, apés
anos e anos de trabalho.

Sala das Sessbes, — Deputado Paulo Zarzur.

SUGESTAO N° 749

Que seja incluida a seguinte norma, na parte
relativa & Justica Federal:

“Art. Cabera ao Conselho de Justiga Fe-
deral especializar Varas em matéria de natu-

reza agréria, estabelecendo arespectiva loca-
lizagdo, competéncia e atribui¢éo, bem como
transferir sua sede de um municipio para ou-
tro, de acordo com a necessidade de agiliza-
¢&o da prestagao jurisdicional.”

Justificagdao

A necessidade de uma rapida Justica no meio
agrério é fundamental. Nao h4, contudo, neces-
sidade de ser criada uma Justica agraria, pois
a especializagdo de Varas, na Justica Federal,
atende perfeitamente a esse desiderato.

Sala das Sessdes, — Deputado Paulo Zarzur.

SUGESTAO N° 750

Inclua-se, onde couber, no novo texto constitu-
cional, o seguinte artigo:

“Art, As empresas de pequeno porte
terdo assegurado tratamento legal diferen-
ciado, de forma a incentivar a sua criagdo,
preservagédo e desenvolvimento, redugéo ou
simplificacdo de suas obrigagbes trabathis-
tas, e garantia de crédito em condigdes favo-
recidas, bem como prioridade para a atendi-
mento &s encomentdas governamentais. Lei
complementar estabelecera os critérios para
concessao de isengdo de tributos, dispensa
ou redug@o de obrigagdes tributérias acessé-
rias no ambito estadual e municipal, assim
como percentual minimo de compras gover-
namentais a serem atendidas pelas empresas
de pequeno porte.”

Justificagdo

A crise eclodida pelo fim do Plano Cruzado,
com a cobranga de &gio, falta de matéria-prima
e elevadas taxas de juros, no terceiro trimestre
de 1986, deixou expostas as debilidades das mi-
cro e pequenas empresas brasileiras, que j& em
1980 representavam 99,70% do total dos estabe-
lecimentos comerciais, industriais e de servigos
existentes, responsabilizando-se por 64,92% da
forga de trabatho.

Pesquisa feita em S&o Paulo e no Rio de Janeiro
em setembro de 1986 pela Saldiva & Associados
Propaganda, comprovou que ser patrao é o ideal
de 77% da massa trabalhadora paulista e de 58%.
da fluminense, e a maioria pensa nisso ha mais
de cinco anos.

Lamentavelmente, nem sempre a primeira ten-
tativa dé certo, devido ao estrangulamento finan-
ceiro decorrente da insuficiéncia de recursos a
médio e longo prazos, falta de acesso as fontes
institucionais de crédito especializado, altas taxas
de juros. Isto quando néo séo sufocados por ou-
tros problemas, como a inadequagéo da estrutura
organizacional; falta de planejamento e controle;
empirismo, personalismo e centralizagédo do pro-
cesso administrativo; obsoletismo dos equipa-
mentos; pequena dotagéo de capital por trabalha-
dor; escassez de méo-de obra qualificada; alta
rotagdo de pessoal e restricdes no acesso aos
mercados de produtos e de.natérias-primas.

Esses altos indices de mortalidade das empre-
sas brasileiras — 81% das microempresas indus-
triais e 72% das comerciais vivem menos de 10
anos — seriam drasticamente reduzidos se as
Constituigoes e os modelos econémicos que o
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Brasil adotou ao longo dos anos tivessem dado
abrigo a algum dispositivo que estabelecesse para
as de pequeno porte tratamento legal diferencia-
do, de forma a incentivar a sua criagdo preser-
vagéo e desenvolvimento, redugéo ou simplifica-
¢éo de suas obrigagOes trabalhistas, e garantia
de crédito em condigbes favorecidas, bem como
prioridade no atendimento de um percentual mi-
nimo do mercado governamental. Lei comple-
mentar, que fixaria critérios de classificagio dos
empreendimentos comerciais, industriais e de
servicos, concederia s microempresas isengao
de tributos, bem como dispensa de obrigacées
tﬁba]uténa' s acessérios no Ambito estadual e muni-
cipal. .
Contudo, néo hé registro, em toda a Histéria
do Brasil, de Assembléia Nacional Constituinte
que, ao tratar da Ordem Econdmica e Social,
tenha fixado as suas preocupagdes nas pequenas,
médias e microempresas. S6 muito recentemente
as Comissdes de Estudos Constitucionais presi-
dida pelo ilustre jurista e correligionério Professor
Afonso Arinos de Melo Franco deu os primeiros
passos no sentido de suprir essa lacuna, recomen-
dando & atual Assembléia Constituinte que os tri-
butos tenham caréter pessoal, sempre que isso
for possivel, graduando-os conforme’ a capaci-
dade econdmica do contribuinte segundo crité-
rios fixados em lei complementar que assegure
as microempresas tratamento tributério compa-
tivel com a sua receita bruta.

Somente com o Estatuto de Microempresa (Lei
n? 7.256, de 27-12-84) nasceu uma certa preocu-
pagcéo para com a realidade do Brasil pequeno,
onde 93,37% das empresas ndo chegam a ter
20 empregados, e 99,07% empregados menos
de 100. Pouco tardou, entretanto, para que se
percebesse que aquele diploma legal mal deu
para facilitar a vida dos brasileiros, servindo ape-
nas para estimular os estudos e os debates sobre
a questdo da pequena, média e microempresa
e propiciar a isengao de alguns impostos e taxas,
particularmente os federais. Segundo o Centro
Brasileiro de Apoio a Pequena e Média Empresa,
multiplicam-se as resisténcias no ambito estadual
e municipal, erguendo-se obst4culos de tal monta
que somente uma norma constitucional podera
resolver o problema.

Sala das Sessbes, 9 de abril de 1987. — Pedro
Canedo.

SUGESTAO N° 751

Inclua-se no anteprojeto de texto constitucional,
na parte relativa as Disposigcoes Gerais e Transi-
térias, o seguinte dispositivo:

“Art. E permitida a rediviséo territorial do
Pais, nostermos deste artigo e naformaregu-
lada em lei complementar.

§ 1° os Estados podem incorporar-se
entre si, subdividir-se ou desmembrar-se pa-
ra se anexarern a outros ou formarem novos
Estados.

§ 2° Aredivisdo territorial serd precedida
de:

]-—deliberagéo das respectivas Assem-
bléias Legislativas;

I — plebiscito das populagbes diretamen-
te interessadas;

Il — aprovagéo do Congresso Nacional.”

Justificacdo

Os Estados amazdnicos s@o um bom exemplo
das acentuadas diferencas de érea entre as unida-
des federativas e de como uma grande extenséo
territorial pode acrescentar dificuldades & admi-
nistragdo de um Estado.

Observa -se que, no caso dos Estados mais
extensos, hd uma tendéncia a que as éreas mais
distanciadas da administragéo publica estadual
se mostrem mais carentes de atengéo para areso-
lugdo de seus problemas. Até por uma questdo
de otimizar o emprego dos recursos disponiveis,
por vezes, acontece que as areas em tomo da
capital ou das principais cidades sdo melhor con-
templadas.

Sem davida, a extens#o territorial ndo é fator
determinante do nivel de desenvolvimento de um
Estado. Nao obstante, acreditamos que se tornaré
mais produtiva, no &mbito da realidade brasileira,
a administracéo de Estados menos extensos, par-
ticularmente daqueles que possam ser formados
pela subdivisdo de grandes Estados.

Tal subdivisdo tomaré possivel a instituciona-
lizagdo de um quadro administrativo essencial-
mente voltado para os problemas do novo Estado,
a criagdo da economia e a formulagdo de um
plano integrado de desenvolvimento econ6mico
e social diretamente identificado com as necessi-
dades de sua populagéo. Dar-lhe-4, também, a
necesséria autonomia politica e econémico-finan-
ceira e oportunizara o encaminhamento direto de
suas reivindicagdes junto ao Governo Federal.

Diante do exposto, defendemos que se inclua
no texto constitucional, no capitulo das Dispo-
sicbes Gerais e Transitérias, um artigo que dispo-
nha sobre a possibilidade de rediviséo territorial
e formag@o de novos Estados.

Neste sentido, estamos apresentando propo-
sicdo que esperamos seja acolhida pelos nobres
colegas constituintes.

Sala das Sessoes, 9 de abril de 1987. — Consti-
tuinte Osmir Lima.

SUGESTAO N° 752

Acrescentar aos Direitos Individuais do homem
e do Cidadéo:

“Art. Seréo gratuitos todos os atos neces-
sérios ao exercicio da cidadania, especial-
mente 0s registros civis.”

Justificagao

A existéncia legal do cidaddo é comprovada
através do registro civil.

Entretanto, apesar de indispenséavel & pratica
de quaisquer atos da vida civil, milhares de cida-
daos ndo tém condigdes de custear uma simples
certidao de nascimento.

A atitude mais comum & aguardar-se a entrada
da crianga para a escola para s6, entdo, recorrer
a Prefeitura Jocal ou as instituicées de beneficén-
cia ou ainda & Legifio Brasileira de Assisténcia
para a providéncia burocratica.

E as criangas que néo tem acesso aos bancos
escolares, avaliadas em mais de oito milhdes?
Precisamos também pensar nelas, pois todas pre-
cisardao do documento.

Na realidade, se o Estado o exige, a ele cabe
concedé-lo ou dotar o cidadao de condigbes que
lhe permitam atingir esse desiderato.

Sala das Sessdes, — Deputado Victor Fac-
cioni.

SUGESTAO N° 753

Incluam-se, para integrar o Projeto de Consti-
tuicdo, os seguintes dispositivos:
“CAPITULO
Do Poder Legislativo

SECAO
Disposicoes Gerais

Art. O Congresso Nacional reunir-se-4 em
sessdo conjunta, além das reuniGes para outros
fins previstos nesta Constituicéo, sob a diregéo
da Mesa do Senado, para:

|— discutir e votar os orgamentos;

SECAO

Das Atribuigoes do
Poder Legislativo

Art.  Cabe ao Congresso Nacional, com a
sangdo do Presidente da Repiblica, dispor sobre
todas as matérias de competéncia da Uniéo, espe-
cialmente:

[— orgamentos anual e plurianual, abertura e
operagéo de crédito; divida pUblica; emissdes de
curso for¢ado;

SECAO
Do Orcamento

Art. A atividade orcamentéria compreende-
r4 a elaboragdo do orgamento da Administragéo
Direta e Indireta da Unido e do orgamento mone-
tario, os quais obedecerdo ao disposto em leis
especificas que ndo conterdo dispositivos estra-
nhos a sua finalidade precipua. Nao se incluem
na proibigdo:

[—a autorizagéio para a abertura de crédito
por antecipagéo da receita;

I — as disposigbes sobre a aplicagdo do saldo
que houver.

§ 1° Osinvestimentos realizdveis em mais de
um exercicio deverdo ser incluidos no orgamento
plurianual, na forma prevista em lei complemen-
tar.
§ 2° A politica monetéria obedeceré ao orga-
mento monetério que compreenderé obrigatoria-
mente as projegoes das variagbes de emprésti-
mos ao Governo e ao setor privado, de acumu-
lagéo de reservas cambiais, dos meios de paga-
mento e de variagbes nas Contas Consolidadas
das Autoridades Monetarias e dos bancos comer-
ciais para cada exercicio.

§ 3° Para os fins do disposto neste artigo, a
Administragdo Indireta abrange as autarquias, as
empresas publicas, as sociedades de economia
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mista e as fundagbes criadas em lei federal e
de cujos recursos participe a Unido.

Art. E assegurada ao Congresso Nacional
através da Comiss&o Mista a que se refere o §
1¢, do art. , @ participagéo na elaboragéo da
proposta dos orgamentos da Administragao Dire-
ta e Indireta da Unido e plurianual, seus objetivos,
prioridades e etapas.

Art. A lei federal disporé sobre o exercicio
financeiro, a elaboragéo e a organizagdo dos orga-
mentos publicos.

§ 1° Sao vedados:

a) atransposigdo, sem prévia autorizagao le-
gal, de recursos de uma dotagdo orgamentéria
para outra;

b) a concessao de créditos ilimitados;

c) a abertura de crédito especial ou suple-
mentar sem prévia autorizagdo legislativa e sem
indicagdo dos recursos correspondentes; e

d) arealizagéo, por qualquer dos poderes, de
despesas que excedam os créditos orgamentérios
ou adicionais.

§ 2° A abertura de crédito extraordinario so-
mente serd admitida para atender a despesas im-
previsiveis e urgentes, como as decorrentes de
guerra, insurrei¢do interna ou calamidade publica.

A proposta de orgamento anual com-
preender4, obrigatéria e separadamente, as des-
pesas e receitas relativas a todos os poderes, 6r-
gdos e fundos da administragdo direta e das enti-
dades da administragdo indireta.

§ 1° Na elaboragao da proposta orgamenta-
ria, o Poder Executivo incluiré fundos, programas
e projetos aprovados em lei.

§ 2° Ainclusdo, no orgamento plurianual, da
despesa e da receita das entidades da adminis-
tragdo indireta sera feita em dotacbes discrimi-
nadas.

§ 3° Nenhum investimento, cuja execugéo ul-
trapassar um exercicio financeiro podera ser ini-
ciado sem prévia inclusdo no orgamento pluria-
nual ou sem prévia lei que o autorize e fixe o
montante das dotagdes que anualmente cons-
tarao do orgamento, durante o prazo de sua exe-
cugdo.

§ 4° Os créditos especiais ou extraordinérios
néo poderdo ter vigéncia além do exercicio em
que forem autorizados, salvo se o ato de autori-
zagédo for promulgado nos dltimos quatro meses
daquele exercicio, caso em que, reabertos nos
limites de seus saldos poder&o viger até o término
do exercicio financeiro subseqiiente.

§ 5° Ressalvados os tributos mencionados e
as disposi¢des desta Constituigéo e de leis com-
plementares, é vedada a vinculagdo do produto
daarrecadagéo de qualquer tributo a determinado
6rgéo, fundo ou despesa.

Art. Lei complementar estabeleceré os limi-
tes para as despesas de pessoal da Unido, dos
Estados e dos Municipios.

Art.  Os projetos de lei de orgamento da Ad-
ministragéo Direta e Indireta da Uniéo e de orca-
mento monetério serdo enviados pelo Presidente
da Repiiblica, para votagdo conjunta das duas
Casas, até quatro meses antes do inicio do exer-
cicio financeiro seguinte; se, até trinta dias antes
do encerramento do exercicio financeiro, o Poder
Legislativo n&o o devolver para sangéo, sera pro-
mulgado como lei.

§ 1° Organizar-se-a comissao mista de Sena-
dores e Deputados para examinar os projetos de

lei a que se refere este artigo e sobre eles emitir
parecer.

§ 2° As emendas aos projetos de lei orga-
mentéria poderao ser apresentadas & Comissao
Mista por qualquer Senador ou Deputado na for-
ma a ser estabelecida em Regimento Interno.

§ 3° O pronunciamento da comissdo sobre
as emendas seréa conclusivo e final, salvo se um
décimo dos membros do Senado Federal e mais
um décimo dos membros da Cémara dos Depu-

tados requerer a votagao em plenério de emenda

aprovada ou rejeitada na Comissao.

§ 4> Aplicam-se aos projetos de lei orgamen-
téria, no que ndo contrariem o disposto nesta
Secdo, as demais normas relativas a elaboragao
legislativa.

§ 5° OPresidente da Republica podera enviar
mensagem ao Congresso Nacional para propor
modificagdes dos projetos de lei de que trata este
artigo, enquanto ndo estiver concluida a votagao
da parte cuja alteragéo é proposta.

§ 6° O Presidente da Repiiblica enviara ao
Congresso Nacional relatérios semestrais de ava-
hagéo de resultados desses orgamentos no prazo
de 60 (sessenta) dias subseqiientes a cada se-
mestre.

Art. O numerério correspondente as dotagbes
destinadas 4 Camara dos Deputados, ao Senado
Federal e aos Tribunais Federais serd entregue
mensalmente em duodécimos.

Art. A lei dispora sobre as condigdes para
emisséo de titulos da divida pablica, compreen-
dendo a natureza, o montante, a rentabilidade,
as formas e prazos de resgate.

CAPITULO
Do Poder Executivo
SECAO
Das Atribuicoes do Presidente da Repiiblica

Art. Compete ao Presidente da Republica, na
forma e nos limites estabelecidos por esta Cons-
tituicao:

|—enviar propostas de orcamento ao Con-
gresso Nacional;

SECAO
Da Responsabilidade do Presidente da Repi-
blica

Art. Sao crimes de responsabilidade os atos
do Presidente que atentarem contra a Constitui-
¢8o Federal e, especialmente, contra:

1— a lei orgamentéria;

Justificagdo

Os pafses democréticos caracterizam-se pela
ampla fiscalizagédo do Congresso sobre o Orga-
mento.

2. No Brasil, a Constituigdo de 46 permitia
grande intervengéo parlamentar na apreciagéo do
orgamento pelas duas Casas do Congresso Na-
cional.

3. Desde a Constituicdo de 1967, entretanto,
passou a ser competéncia exclusiva do Presidente

da Republica a apresentagdo “de leis orgamen-
tarias e das que fixem vencimentos e vantagens
dos servidores publicos, concedam subvengéo ou
auxilio ou de qualquer modo autorizem, criem
ou aumentem a despesa ptblca”.

4. Estamedida, cuja decisdo coube ao ex-Pre-
sidente Castello Branco foi em consequéncia do
excessivo nimero de emendas que eram introdu-
zidas na proposta orgamentéria com fins elejto-
rais.

5. Hoje, entretanto, a competéncia financeira
do Congresso Nacional ficou bastante reduzida:
os parlamentares né@o podem alterar as dotages
e nem transferi-las para outra rubrica. Limitam-se,
no méximo, a aprovar emendas de redagéo.

6. O Orgamento da Unido, que é submetido
ao Congresso Nacional representa, na realidade,
infima parcela da movimentagao dos recursos da
Administragdo Federal, ou seja, a maior parte dos
recursos movimentados pela Uni&o esta fora da
apreciacéo do Congresso Nacional.

7. Nossa proposta é no sentido de que, além
do Or¢amento da Unido (Administragéo Direta),
também o Orgamento da Administracdo Indireta
e 0 monetario recebam apreciagéo das duas Ca-
sas.

8. A liberdade de agdo de que sempre goza-
ram os 6rgéos da administragao indireta inimeras
vezes se chocou com os interesses globais da
Nagédo. Devido a falta de fiscalizagdo quanto a
seus programas estes érgaos sempre tiveram co-
mo uma coisa normal e o endividar-se além de
sua capacidade.

9. O orgamento monetério também escapa
ao controle do Congresso. Conforme sabemos,
este documento é de capital importancia para
nossa economia, vez que determina a orientagéo
geral da politica econdmica.

10. Portanto, os orgamentos s&o pegas extre-
mamente importantes para ficar no &mbito exclu-
sivo do Executivo. O procedimento atual é esdrii-
xulo e antidemocratico, pois torna praticamente
obrigatéria a aprovagéo pelo Legislativo, pois ndo
se reconhece a este Poder a hip6tese de rejeitar
a proposta do Executivo.

11. E preciso que se restabelega a compe-
téncia e liberdade do Legislativo para, inclusive,
introduzir alteragbes substanciais, sem o que seu
papel ser4 meramente superficial, sem fim 1.

12. Dentro desse espirito é que incluimos no
presente projeto de Constitui¢do dispositivo que
permita ao Congresso Nacional, através de Co-
miss&o mista participar, também, na elaboragdo
da proposta dos orgamentos da Administragéo
Direta e Indireta da Unifo e Plurianual.

13. Além disso, quando da apreciagio das
propostas orgamentérias qualquer membro do
Congresso Nacional podera apresentar emenda
na Comisséo mista e quando da discussdo em
plendrio um décimo dos membros da Camara
e mais um décimo dos membros do Senado Fe-
deral poderéo requerer a votagdo em plendrio de
emenda aprovada ou rejeitada na Comissao.

A proposta que ora apresentamos foi-nos suge-
rida pelo Instituto Brasileiro de Administragéo Mu-
nicipal — IBAM e por outras entidades de cunho
municipalista.

Sala das Sessdes, Constituintes Victor Fac-
cioni — Darcy Pozza — Adylson Motta,
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SUGESTAO N° 754

Acrescente-se onde couber:

“Art.  E dever do Estado implementar
medidas necesséarias ao desenvolvimento
harmonioso da crianga desde a sua concep-
¢ao, assegurando-se-lhe acesso aos equipa-
mentos de salide e educagéo de acordo com
sua faixa etéria.”

“Art. As criangas, aos adolescentes e
aos idosos séo assegurados os direjtos cor-
respondentes as necessidades de cada ida-
de.”

Justificacao

As criangas, os adolescentes e os idosos sdo
considerados grupos sociais de alto risco devido
aos cuidados que inspiram.

Avida moderna, com a redugéo do nticleo fami-
liar e o trabalho da muther fora do lar deixou-os
carentes de cuidados assistenciais, quando néo
os relegou ao limbo do abandono e até da margi-
nalizagéo social.

O desemprego, o subemprego séo males que
afetam milhares de familias brasileiras, impedindo
que, nelas, os idosos, os adolescentes e as crian-
¢as tenham o atendimento que merecem.

Por isso, hd intimeras criangas em tenra idade,
ou em idade inferior a legalmente permitida, bata-
lhando pela subsisténcia, quando deveriam ocu-
par os bancos escolares.

No outro extremo da vida estao os velhos, mui-
tas vezes também abandonados, sem recursos,
sem abrigo, sem carinho. Cabe ao Estado ameni-
zar-lhes os sofrimentos, proporcionando-lhes
aposentadoria digna e suficiente para atender-
lhes as necessidades, assim como promover 0
intercdmbio dos idosos com outros grupos so-
ciais, de modo a evitar-se a marginalizagéo social.

Sala das Sessbes, — Deputado Victor Fac-
cioni.

SUGESTAO N° 755

Incluam-se, para integrar o Projeto de Consti-
tuicao, os seguintes dispositivos:

“CAPITULO
Do Poder Legislativo
SECAO
Do Processo Legislativo

At. O projeto de lei sobre matéria fi-
nanceira, de iniciativa da Camara dos Depu-
tados ou do Senado Federal, serd aprovado
por maioria absoluta em cada uma das Ca-
sas.

Paragrafo Gnico. Sempre que houver
previsdo de aumento de despesas, o projeto
de lei devera indicar as fontes de receita cor-
respondente.

Art. As emendas a projetos de lei que
aumentem a despesa do niimero de cargos
puablicos ou alterem a receita, serdo admi-
tidas somente se subscritas, por um quinto,
no minimo, dos membros da Cémara dos
Deputados ou do Senado Federal.

Paragrafo Gnico. A aprovag@o das emen-
das de que trata o caput deste artigo depen-

deré do voto da maioria absoluta de ambas
as Casas.”

Justificagao

Nos Glimos anos, com o regime fechado, o
Congresso perdeu cada vez mais seus poderes.

2. Nossa proposta intenta restituir ao Pader
Legislativo o poder de iniciativa de leis de caréter
financeiro ou que envolvam aumento de despe-
sas.

3. O equilibrio entre os Poderes exige o desa-
parecimento dessa limitagdo imposta ao Legis-
lativo. A prética atual é antidemocrética quando
associada ao instituto do decurso de prazo para
iniciativa do Poder Executivo.

4. Sobre esse ponto, vale transcrever trecho
da palestra de José Afonso da Silva, da Univer-
sidade de Sao Paulo, no Simpésio sobre Temas
Constitucionais: “@Quem tem o poder de iniciativa
legislativa detém o dominio do processo de for-
magaéo das leis.

O que se torna imprescindivel é democratiza-
¢é@o do poder de iniciativa das leis, restringindo
o campo de iniciativa exclusiva do Executivo, que
hoje, nos termos da Constituigéo vigente domina
o processo de formagéo das leis”.

5. E aduz “Néo nos esquegamos de que sen-
do a lei um instrumento de dominagéo politica,
quem tiver o dominio do processo de sua forma-
¢éo, do processo legislativo, terd, por consequén-
cia, o dominio do poder. O papel do Executivo
cresceu por vérias razdes. Mas uma delas foi, pre-
cisamente pelo seu dominio do processo de fazer
leis, quer pela ampliagao da area de iniciativa ex-
clusiva, quer pela restricdo consequente do cam-
po de iniciativa parlamentar, especiaimente pelas
limitagbes impostas a faculdade de modificagéo
aos projetos de lei oriundos do Poder Executivo.
A isso acresce-se as técnicas de formagéo da
lei por decurso de prazo e a expanséo abusiva
do uso dos decretos-leis.

Nao é preciso insistir, pois todos reconhecemos
que é nessa area que o Poder Legislativo tera
que buscar recuperar suas prerrogativas, sua in-
dependéncia, sua autonomia.”

6. Constitui generalizada aspiragéo que a As-
sembléia Nacional Constituinte, no exercicio de
sua competéncia soberana de 6rgéo emanado
da vontade popular, promova, a substituicdo do
processo legislativo autoritério implantado pela
Constituigdo de 1967 e a Emenda Constitucional
n° 1, de 1969.

Dentro desse espfrito é que apresentamos o
projeto de Constituigéo que tenta devolver ao Le-
gislativo a prerrogativa de propor leis em maéteria
financeira ou que criem despesas para o Tesouro,
desde que previstas no mesmo diploma as fontes
dos novos recursos e aprovadas por maioria abso-
luta.

Sala das Sessoes, . Constituinte
Victor Faccioni.
SUGESTAO N° 756-1

Inclua-se, onde couber:

“Art O Poder Pblico apoiard e incen-
tivar4 o cooperativismo através:

[—de lei que disponha sobre o regime
das sociedades cooperativas, assegurando-
lhes liberdade de constituigdo, atuagédo em

todos os ramos da atividade humana, livre
administrag@o e autocontrole, acesso aos in-
centivos fiscais e formagéo de seu 6rgao de
representacéo legal, com a fungéo delegada
de arrecadar contribuigbes para o custeio de
Seus servigos;

I —estimulos as atividades cooperativas
e fomento ao ensino do cooperativismo nas
escolas piblicas e privadas.

Péragrafo tinico. E vedado & Unido, aos
Estados, ao Distrito Federal e aos Municipios
instituir impostos sobre os atos cooperativos,
desde que realizados entre as cooperativas
e seus associados ou entre cooperativas as-
sociadas, na execugéo de servigos, opera-
¢oes ou atividades que constituam seu obje-
tivo social.”

Justificacao

Movimento sugerido na Inglaterra, por volta de
1844, o cooperativimo rapidamente se espalhou
pelo mundo, consagrando principios como o da
livre adesao, da gestéio democrética dos préprios
associados, juros médicos do capital social, atri-
buigéo das sobras eventuais aos associados, neu-
tralidade social, palitica e religiosa, cooperagéo
entre as cooperativas, no plano local, nacional
¢ internacional e constituigdo de fundos para a
educagao.

Originério do chamado socialismo utépico ou
socialismo cristdo da primeira metade do século
XIX, acabou por constituir-se em doutrina prépria,
de indole reformista, de pensadores e economis-
tas humanistas.

Modernamente, segundo a OIT, o cooperatis-
mo — em especial na Europa — é um poder
com o qual o Estado deve contar, tratar e no
qual deve &s vezes apoiar-se.

Em nosso Pafs, de modo marcante nas tltimas
décadas, o movimento vem-se desenvolvendo ra-
pidamente, enfrentando, porém, um ponto de es-
trangulamento, que é a escassez de recursos hu-
manos nessa area, razao por que torna-se impe-
rioso o estimulo do Govemno na parte do ensino
cooperativo.

Atualmente, contamos com cerca de 3.114
cooperativas, atuando em varias agriculturas. Nao
€ demais lembrar agricultura. N&o & demais lem-
brar que o sistema cooperativista nacional é res-
ponsével por elevados indices de produgéo de
alimentos essenciais, como o trigo e o leite, sem
falar nos hortigranjeiros.

As sugestoes ora apresentadas a consideragio
da Assembléia nacional Constituinte nos foram
enviados pela OCERGS — Organizagéo das Coo-
perativas do Estado do Rio Grande do Sul —
e refletem as expectativas de mais de 3 milhdes
e setecentos mil cooperados em relagéo & nova
Constituituig8o.

de suma importéncia a inser¢éo do principio
da imunidade fiscal para os atos cooperativos na
Carta Magna, tendo-se em vista que, em todo
o mundo, néo incidem impostos sobre esses atos.

O Poder Piblico precisa reconhecer que a coo-
perativa € um instrumento de organizagdo da co-
munidade e uma sociedade de pessoas e nio
de capitais. Assim, a ndo incidéncia de impostos
sobre os atos cooperativos deixara de ser conside-
rada um privilégio, passando a constituir-se num
legitimo direito.
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Vale ressaltar que a contribuigédo do coopera-
tivismo no Brasil &€ de fundamental relevancia para
o desenvolvimento de alternativas no combate
aos graves problemas econdmico-sociais com
que nos defrontamos.

A nova Constituigéo, portanto, deve conter dis-
positivos que assegurem a defesa e o desenvol-
vimento do movimento cooperativista em nosso
Pafs.

Sala das Sess6es — Constituintes Victor Fac-
cioni -— Darcy Pozza.

SUGESTAO N¢ 757

-Acrescente-se ao texto constitucional, na parte
da competéncia da Uni&o (entre outros):

“Planejar e promover a seguranga nacio-
nal.”

No capitulo referente as Forgas Armadas:

“As Forgas Armadas, constituidas pela Ma-+
rinha, pelo Exército e pela Aeronéutica, sao
instituicdes nacionais permanentes e regula-
Tes, orgahizadas com base na hierarquia e
na disciplina, sob a autoridade suprema do
Presidente da Reptblica.”

“As Forgas Armadas destinam-se & defesa
da Patria e & garantia dos poderes constitu-
cionais, da lei e da ordem.”

“Parégrafo Gnico. Cabe ao Presidente da
Republica a diregéo da politica da guerra e’
a escolha dos Comandantes-Chefe.”

Justificacao

Propomos a participagdo das Forgas Armadas

na seguranga externa e interna.

uma tradigdo do Direito Constitucional brasi-
leiro, a dupla misséo das Forgas Armadas contra
o inimigo externo que ameace a soberania nacio-
nal ou a integridade de seu territério e contra
aqueles que, no interior do Pafs, perturbem grave-
mente a ordem ou afrontem os poderes consti-
tufdos.

Na seguranca interna, as Forgas Armadas, des-
de a nossa Independéncia, foram chamadas,
constitucionalmente, a restabelecer a ordem e a
lei, em graves momentos da vida nacional e, dessa
forma, evitaram o caos politico e social e até mes-
mo a desintegragéo do Pafs.

As Forgas Armadas, na defesa interna, sempre
desempenharam um papel fundamental a servigo
do direito e da ordem.

A grande maioria dos paises e de regimes politi-
cos diversos, exigem em sua Constituicéo a parti-
cipagédo das Forgas Armadas na defesa interna.

A lei ordinéria, baseada na Constituicao dos
Estados Unidos, o “Nacional Security Act”, de
1947, traz a misséo e o papel das Forgas Armadas
daquele pafs:

“Proteger e defender a Constituicdo dos
Estados (Unidos contra todos os inimigos, ex-
terno e interno (foreing and domestic).”

“Manter a seguranga interna dos Estados
Unidos.”

Hoje na Polénia Comunista, vé-se a agdo ma-
cica e decisiva das Forgas Armadas na manu-
tengéo das instituicbes e no restabelecimento da
ordem.

Na Irlanda, vé-se, também, a constante partici-
pagéo do Exército do Reino {nido, lutando contra
a perturbagao da ordem, por motivo de conflitos
politico-religiosos.

AFranga emprega também suas Forgas Arma-
das na seguranga interna, inclusive no combate
ao terrorismo.

Sala das Sessbes, — Deputado Ricardo Izar.

SUGESTAO N° 758

Acrescente-se ao texto constitucional, na parte
dos principios e normas de ensino:

“O ensino pré-escolar e de primeiro grau
& obrigatério para todos, ministrado gratuita-
mente pelos estabelecimentos oficiais dos
Estados, Territérios e Distrito Federal.”

Justificagdo

A educagdo brasileira necessita de profundas
modificagbes para adequé-la a realidade nacional.
Os dispositivos legais néo preceituam claramente
definigéo acerca das competéncias quanto aos
niveis de ensino. O Governo Federal dedica maio-
res esforgos ao ensino superior, os estaduais
atuam tanto no primeiro como no segundo graus
e, 0s municipios, visam o primeiro grau.

A nossa sugestdo objetiva a obrigatoriedade
dos Estados, Territérios, bem como o Distrito Fe-
deral em oferecer o ensino gratuito, pré-escolar
e de primeiro grau. Como agente de Educagéo,
passe a encarar a atividade pré-escolar como uma
necessidade.

A crianga, a partir de trés anos de idade, desen-
volve a sua organizagao fisica e motora, de modo
intenso, periodo que est4 precisando de orienta-
¢éo qualificada e de assisténcia alimentar, sendo
também o momento adequado & sua socializa-
céo.

E fato observado nas escolas, que o rendimento
da crianga que passou pelo pré-escolar é bastante
superior ao daquela que néo teve este privilégio.

Esta medida resolve um outro sério problema
para a populagéo de baixa renda. Muitas famflias
nao tém condigbes de atender suas necessidades
minimas, quando isto acontece, a desnutricdo
causa sequielas irreversiveis ao cérebro infantil.
Com a merenda escolar, hoje forte e saudéavel,
teriamos no futuro um povo com alto nivel de
desenvolvimento mental e ajuste social.

Sala das Sessoes, — Deputado Ricardo Izar.

SUGESTAO N° 759

Inclua-se onde couber:
“O cargo de conselheiro de tribunal e con-
tas estadual ou municipal sera provido me-
diante concurso publico de provas e titulos.”

Justificacao

Os sistemas de controle da execugéo orgamen-
taria e da aplicagdo dos dinheiros pUblicos vém
padecendo de evidentes vicios de origem, entre
eles o critério de escolha dos conselheiros dos
tribunais de contas dos Estados, atualmente indi-
cados pelos respectivos governadores e prefeitos.
Esse critério ndo garante a isengé&o total no exer-

cicio de tdo relevantes fungées publicas, o que
somente o concurso piiblico assegura.

Sala das Sessoes, — Constituinte Salim Cu-
riati.

SUGESTAO N° 760

Acrescente-se ao texto constitucional o seguin-
te: ’

“Art. Ficam anistiados todos os devedo-
res do sistemna de crédito agricola e pecuério
de valor originalmente até Cz$ 220.000,00
(duzentos mil cruzados) ou equivalente.

§ 1° Osdevedores de contratos de finan-
ciamento agricola ou pecudrio até Cz$
600.000,00 (seiscentos mil cruzados) ou
equivalente, em atraso, poderéo obter mora-
téria, sem juros, com trinta e cinco por cento
de corregdo monetéria, dez anos de prazo
e quatro anos de caréncia, desde que o re-
queiram.

§ 2° As presentes normas, auto-aplica-
veis, entram em vigor a partir da promul-
gagéo da Constituigéo.”

Justificacao

A crise que atinge a atividade rural brasileira
é muito maior do que aquela que atinge a toda
a Nacéo.

Dirfamos, entretanto, que o Brasil somente est4
em crise porque nossas autoridades submeteram
a agricuirua a toda sorte de injustigas e discrimi-
nagoes.

A crise econdmica avanga cada vez mais célere
na medida em que cresce o niimero de quebras
de agricultores e criadores.

Néo consulta aos interesses do Pais a insol-
véncia dos produtores rurais. Ainda mais daqueles
que, por estarem em situagdo de inadimpléncia
junto a bancos que operam com recursos pabli-
cos destinados ao crédito agricola, sdo obrigados
a vender suas terras e instrumentos de trabalho,
passando a viver em condigées subumanas na
periferia das grandes cidades.

A atividade rural gera imensas riquezas e con-
titui a base da estabilidade social, econdmica e
politica da Nagao.

Portanto, por sua significagéo e importéancia,
merece tratamento privilegiado e preferencial,
constituindo dever de nossos governantes fazer
todo o esforgo possivel para assistir e dar apoio
aos produtores cujas atividades foram duramente
atingidas por fendmenos climéticos ou por deci-
sOes inoportunas adotadas pelo Governo que tei-
ma em continuar agindo improvisadamente, relu-
tando em pbr em prética uma politica agricola
com normas e critérios que modernizem, demo-
cratizem e humanizem as atividades rurais em
nosso pafs.

Assim pensam os democratas cristdos que es-
peram contar, nesta iniciativa, com o apoio de
seus ilustres pares.

Afinal, pelo muito que carreiam para os cofres
publicos com o seu esforgo produtivo, 0s nossos
agricultores em crise esperam contar com a mes-
ma compreensdo e boa vontade que as nossas
autoridades esperam contar por parte dos credo-
res externos do nosso Pais.
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Se é injusta a divida externa brasileira ndo me-
nos injusta sera a divida dos nossos agricultores
perante o sisterna bancério.

Sala das Sessoes, 9 de abril de 1987. — Consti- i

tuinte Siqueira Campas.

SUGESTAO N° 761

Acrescente-se ao texto constitucional o seguin-
te:

“Art. O Poder Executivo adotara provi-
déncias para o fortalecimento das agéncias
regionais de desenvolvimento, atribuindo a
cada uma delas a competéncia exclusiva pa-
ra execucdo das diversas politicas adotadas
para as respectivas areas, eliminando super-
posicao de jurisdi¢éo e paralelismo de ag&o.

Paragrafo Gnico. A éarea da Superinten-
déncia do Centro-Oeste (Sudeco), com-
preende o Estado de Mato Grosso do Sul,
a érea do Estado de Goias ndo abrangida
pela Sudam (Superintendéncia de Desenvol-
vimento da Amazodnia), O Distrito Federal e
a area do Estado de Minas Gerais, néo inte-
grante da Superintendéncia de Desenvolvi-
mento do Nordeste (Sudene).”

Justificacao

O paralelismo de agéo e a superposicio de
éreas, constituem grandes problemas que emper-
ram e tornam ineficaz a administragéo publica
em nosso Pafs.

As providéncias adotadas por quantos gover-
nantes tivemos até aqui pecam pela improvisagdo
e algumas medidas chegam as raias do absurdo.

Basta que analisemos a area de jurisdigo da
Sudeco, que além de estar superposta & da Su-
dam, coloca como integrantes do Centro-Oeste
os Estados de Rondénia e Mato Grosso, regibes
amazinicas por exceléncia.

A Sudeco, “atuando” em éarea da Sudam, so-
mente serve de pretexto a auséncia da Sudam,
transformada em cabide de empregos, ja que se
debate com a falta de recursos e a “agéo” paralela
de inimeros organismos que aplicam dinheiro
g\’;l;lico, sem que nenhuma satisfagdo lhe seja

a.

Esta sugestéo procura corrigir certas anoma-
lias, o que beneficiara sobremaneira as popula-
¢Oes das diversas regides subdesenvolvidas, de
populagdes carentes, com o fortalecimento das
respectivas agéncias de desenvolvimento.

Nao temos como mais deixar perdurando a
confuséo e os conflitos entre 6rgéos da adminis-
tragéao piblica. E necessério e urgente que passe-
mos a organizar, em moldes modernos e racio-
nais, o nosso Pais.

A Assembléia Nacional Constituinte esta atri-
bufda esta tarefa, que ndo pode ficar para depois,
sob pena de virmos agravado o quadro econémi-
co-social e politico brasileiro.

Sala das Sessdes, 9 de abril de 1987. — Consti-
tuinte Sigueira Campos.

SUGESTAO N° 762-5

Inclua-se onde couber:

“Art.  Os proventos da aposentadoria
acompanharéo os saléarios da atividade que

correspondam as mesmas fungbes da cate-
goria ou do quadro funcional do servigo pG-
blico direto ou indireto.”

Justificagao

Nio existe injustica mais flagrante do que a
imposta aos aposentados e pensionistas.

Qs jornais estdo cheios de reclamagdes diarias,
ilustradas com informagdes precisas a respeito
de cada caso, reveladoras do tratamento desu-
mano imposto a esse setor da comunidade que
j& deu sua contribuigdo ao progresso do pais e
que hoje se encontra absolutamente marginali-
zado.

O preceito legal que dispde em favor dos apo-
sentados, determinando que sejam os proventos
revisto cada vez que ocorra o aumento de venci-
mento dos servidores pablicos em razéo da alta
do custo de vida, foi totalmente deformado com
expedientes grosseiros que invalidaram o dispo-
sitivo constitucional.

O Executivo quando aumentava os vencimen-
tos dos servidores ptblicos na atividade, classi-
ficava esse aumento como abono, como parcela
de compensagéo da produtividade, etc. E, com
essa manhosa manobra, exclufa os aposentados
e, em consequéncia, os pensionistas da majora-
cao de vencimentos.

Essa prética mesquinha que se acentuou, mar-
cadamente, em 1973 com a manipulagéo dos
indices do custo de vida e que marcou uma outra
fase prejudicial ao funcionério, entre 1979 e 1984,
é a causa primordial da eroséo dos proventos
e precisa ser imediatamente corrigida através do
poder soberano da Constituinte.

E certo que o Presidente Samey tomou algu-
mas medidas que visam o inicio da reparag&o
dessa injustica com duas providencias concretas:
o piso da aposentadoria e pensé@o e uma porcen-
tagem relativa ao desgaste dos proventos entre
2 e 20% para os que percebem mais que 3 sala-
rios como aposentadoria.

Cabe & Constituinte completar essa tarefa ja
iniciada pelo Presidente da Republica.

E para que essa distorcdo nao se repita, ha
que colocar no texto constitucional um dispositivo
expresso que independa de regulamentagéo, ou
melhor, que seja auto-aplicavel.

Esta providéncia é o minimo que se pode fazer
para reduzir o injusto impacto que sofrem os apo-
sentados e pensionistas e que retratam o profun-
do desprezo com que tém sido tratados aqueles
que ajudaram a construir o pais e a manter sua
estrutura administrativa.

Plenério da Constituinte, 8 de abril de 1987.
— Deputado Paes de Andrade.

SUGESTAO N 763-3

Inclua-se onde couber:

“Art.  Equiparam-se todos os direitos e
obrigagées dos servidores dos trés Poderes
quanto ao ingresso ob'ngatén'o por concurso
pablico de provas e titulos, de periodo de
férias e licenga, de percepcao dos mesmos
vencimentos para categoria e fungbes cor-
respondentes, promogdes, férias e aposen-
tadoria.”

Justificacao

Como presidente que fui, por duas vezes, da
Comissao de Servigo Piblico da Camara dos De-
putados, tendo realizado nas duas oportunidades
debates e simpésios sobre as questdes relativas
ao funcionalismo pablico civil da Unido, pude per-
ceber que uma das mais graves distorgdes desta
area é a disparidade de tratamento desses servi-
dores.

Hoje, no servigo piiblico sentam-se lado a lado,
funcionérios que exercem as mesmas fungoes
e cumprem as mesmas tarefas administrativas
com vencimentos e vantagens diversificadas. E
isso ocorre néo apenas em relagéo aos servidores
estatutarios comparados aos celetistas, mas tam-
bém aqueles que comissionados ou requisitados
se encontram trabathando em um mesmo setor.

Como a politica da administragéo federal serve
de base aos Estados, Territorios, Distrito Federal
e Municipios, é de toda prudéncia que a Consti-
tuinte fixe pardmetros harmoénicos, afim de que
essas distorgdes nao permanegam.

Com uma politica definida no setor da adminis-
tragdo federal, serd possivel harmonizar a ativi-
dade das unidades federativas, permitindo que
se faga justica ao servidor em qualquer dos esca-
16es em que se encontre.

Com referéncia ao problema dos vencimentos,
entao, as distorgbes sdo mais gritantes, pois pro-
vocam, em alguns setores o &odo dos funcio-
narios para a empresa privada onde a remune-
ragdo em geral é mais atraente, ocasionando um
esvasiamento na administragdo federal, com a
saida dos melhores profissionais.

As entidades representativas dos servidores pG-
blicos tém documentado suficientemente os as-
pectos nefastos dessas distorgdes que pretende-
mos eliminar através desta sugestao.

Brasilia, 9 de abril de 1987. — Deputado Paes
de Andrade.

SUGESTAO N 764-1

Inclua-se, onde couber:

“Compete privativamente ao Tribunal de
Justica, processar e julgar os membros do
Tribunal de Algada, os Juizes de inferior ins-
tancia, os membros do Ministério Pablico,
o Governador, o Vice-Governador, Secreta-
rios de Estado, Deputados Estaduais, Prefei-
tos, Vice-Prefeitos, V7readores e Titulares de
Serventias do foro judicial ou extra-judicial,
nos crimes comuns, inclusive eleitorais e nos
de responsabilidade, de qualquer natureza.”

Justificagdo

O artigo 144, § 3°, da atual Constituigao federal,
prevé essa garantia legal apenas para os membros
do Tribunal de Algada e para os Juizes de inferior
instancia; nas leis estaduais é que estéo incluidas
as demais autoridades com direito ao foro espe-
cial por prerrogativa de fungéo.

Entretanto, algumas delas omitem Prefeitos, Vi-
ce-prefeitos, Vereadores e as outras autoridades
indicadas na presente proposig&o.

Estando em elaboragéo nossa nova Carta, faz-
se necesséario incluir em seu texto a disposicéo
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acima, para que essa garantia legal possa unifor-
mizar as autoridades que tém direito de serem
processadas através de foro especial.

Ora, Senhores e Senhoras Constituintes, que
o Vice-Governador, o Prefeito, o Vice-Prefeito, o
Vereador, os Titulares de Cartérios, que lidam
com as partes e com processos judiciais nao te-
nham direito a foro especial.

E fato pblico e notério que os colegiados dos
Tribunais de Justica, sdo menos imunes as pres-
sbes que normalmente ocorrem quando algumas
dessas autoridades estdo sendo processadas e
julgadas, o que n&o ocorre, via de regra, quando
0s fatos se desenrolam perente um Juiz de instan-
ciainferior, sujeito a todotipo de pressdes e cargas
emocionais, 0 que o impossibilita de fazer um
julgamento justo.

O prejuizo para a aplicacéo e a garantia do
direito do cidadéo investido em fungéo publica
é mais do que evidente.

Pelas razGes expostas é que espero poder con-
tar com o apoio de todos os Senhores e Senhoras
Constituintes para a aprovagéo desta justa propo-
sigéo.

Sala das Sessdes, 9 de abril de 1987. — Depu-
tado Constituinte Nyder Barbosa.

SUGESTAO N° 765-0

Inclua-se, onde couber:

“Os bens iméveis pertencentes a menores
n&o estdo sujeitos & desapropriagéo, sob
qualquer pretexto.”

— “Paragrafo Gnico. Se o interesse publi-
co se sobrepuser ao direito de propriedade
do menor, seus bens poderéo ser adquiridos,
desde que se promova agéo judicial indican-
do os motivos da utilidade piblica ou inte-
resse social, mas o autor s6 sera imitido na
posse, se a agéo for julgada procedente; se
for feito o depdsito em moeda corrente em
valor correspondente  coisa, fixado pelo Juiz
da Sentenga, que serd sempre precedida de
avaliagao judicial.”

Justificacao

Para dasapropriar, o Poder Publico tudo pode,
inclusive nao se fazendo excegéo quanto a bens
imoéveis pertencentes a menores. — Visa, pois,
esta proposigéo, precipuamente, resguardar o di-
reito de propriedade do menor.

Se a Uniao, o Estado ou o Municipio, preten-
derem desapropriar bens pertencentes a meno-
res, deverao fazé-lo mediante agao judicial, mas
s6 obterdo é&xito em suas pretencoes se a agdo
for julgada, por sentenga irrecorrivel, procedente;
in casu, a imiss&o de posse s6 ocorrerd com
o depésito, em dinheiro, do valor da avaliagéo
fixada pelo Poder Judiciério.

. Pelas razbes expostas e pelo grande alcance
social contido na presente proposi¢ao é que o
espero poder contar com o apoio de todos os
Senhores e Senhoras Constituintes para sua pro-
vagéo.

Sala das Sess6es, 9 de abril de 1987. — Nyder
Barbosa, Deputado Constituinte

SUGESTAO N°766-8

Inclua-se, onde couber:

“Néao haveré protestos de Titulos e Letras,
ficando, em conseqiiéncia, extintas as ser-
ventias de protestos de titulos e letras, asse-
gurando-se aos atuais servidores o aproveita-
mento, com preferéncia, em outras fungdes
pablicas, a disponibilidade ou aposentadoria,
com vencimentos, direitos e vantagens inte-
grais, na forma da Lei.”

Justificagdo

O protesto de letras e titulos cambiais foi intro-
duzido no Brasil pelo Decreto n° 2.044, de
13-12-1908, com as alteragdes da Lei n° 6.268,
de 24-11-1975, da Lei n° 6.690, de 25-9-1979
e da Lei n° 7.401, de 5-11-1985.

Como se sabe, ha intmeras definicdes a res-
peito do que é protesto. Mas, uma coisa é unifor-
me, ele se destina a comprovar a falta ou a recusa
de aceite ou pagamento, da letra ou titulo e se
constitui num ato pablico e solene em que o deve-
dor toma conhecimento de que o credor exige
seu aceite ou pagamento.

Nosmeios juridicos é conhecido como protesto
extra-judicial.

Essa forma arcaica de langar num Cartério pt-
blico, o protesto, ndo mais pode prosperar na
realidade brasileira. Ao credor basta apresentar
o titulo para o Oficial do cartério e a este compete,
ante a recusa do pagamento ou do aceite, langar
o protesto. Af comega a verdadeira agonia do
devedor ou, mesmo, do suposto devedor.

Perde o crédito aquele que tem titulo protes-
tado, pois ndo consegue a certiddo negativa exigi-
da para as transagbes comerciais, impossiblitan-
do até mesmo, transacionar junto a Bancos, esta-
belecimentos comerciais ou reparti¢ées publicas.

Tal situagdo ndo pode perdurar ante a nova
realidade econdmica brasileira, eis que o protesto
visa, muito mais atingir a moral do devedor, do
que assegurar qualquer direito do credor.

O remédio eficaz contra a inadimpléncia do
devedor &, exatamente a a¢io de execugéo, pre-
vista no atigo 585, Inciso I, da Lei n° 5.869, de
11-1-1973 (Cédigo de Processo Civil), onde o
devedor pode oferecer suas razdes para a recusa
do pagamento, com ampla liberdade de defesa
perante o Juiz de Direito, 0 que ndo ocorre com
o protesto.

Pelas razoes expostas, espero poder contar com
© apoio de todos os senhores e senhoras Consti-
tuintes para a aprovagéo desta justa proposta.

Sala das Sessoes, 9 de abril de 1987. — Nyder
Barbosa, Deputado Constituinte.

SUGESTAO N° 767-6

Inclua-se, onde couber:

“Sao irrecorriveis as decisdes que conce-
derem o beneficio do habeas corpus.*

Justificacao

O instituto universal do habeas corpus deve
ser ampliado na nova Carta Magna, pois, sagrado
é o direito de ir e vir do cidadéo.

Esse remédio herdico precisa ser fortalecido,
de modo que as decisdes concessorias de ha-
beas corpus néo possam ser revistas como ocor-
re hoje no Direito brasileiro.

A liberdade, bem suprema do cidaddo, prote-
gida pelo secular instituto, ndo poder ficar a mercé
de um recurso ou sujeito a uma nova revisio
judicial.

Pelas razdes expostas e pelo grande alcance
da medida preconizada na presente proposta é
que esperamos poder contar com o apoio de
todos os Senhores e Senhoras Constituintes para
sua aprovagao.

Sala das Sessées, 9 de abril de 1987. — Depu-
tado Constituinte Nyder Barbosa.

SUGESTAO N° 768-4

Inclua-se, onde couber:

“Ficam os motoristas profissionais autori-
zados a obter regist o de porte de arma de
defesa pessoal, podendo transporta-las no
veiculo que conduzir.

Paragrafo dnico. A autoridade compe-
tente diligenciara no sentido de que os pedi-
dos tenham rito sumdrio objetivando rapida
tramitagéio; ndo gozardo da prerrogativa os
portadores de antecedentes criminais.”

Justificacao

Sem diivida a seguranga do trabalho é hoje
pedra angular da atividade de milhares de traba-
Ihadores no desempenho de suas fungdes.

A categoria profissional dos motoristas, como
é publico e notério, vem de muito tempo sendo
vitima de inominéaveis violéncias, que sempre
ocorrem facilitadas pela natureza do trabalho de-
senvolvido.

Assim é que a imprensa relata a pratica de
crimes hediondos, que culminam quase sempre
com o assassinato de profissionais do volante.

Deste modo impde-se a medida ora proposta
para coibir cu mesmo diminuir'a ocorréncia de
tais crimes, pois, sabendo os delinquentes que
o profissional do volante esta armado, hd um natu-
ral desestimulo & sua agé&o delituosa.

Pelas razoes expostas, Senhores e Senhoras
Constituintes, é que esperamos poder contar con
o seu indispensével apoio para que esta justa pro-
posta seja aprovada e os profissionais do volante,
construtores da grandeza de nossa Pétria, possam
melhor defender a sua prépria vida, patriménio
inalienével, da sanha de delinqiientes de todo tipo.

Sala das Sessdes, 9 de abril de 1987. — Depu-
tado Constituinte Nyder Barbosa.

SUGESTAO N° 769-2

Inclua-se, onde couber:

“As nomeagdes e contratagdes de pessoal
para os servigos puiblicos, a nivel fede_ral, esta-
dual e municipal, estatutérios e celetistas, se-
réo feitas por concurso piiblico.”

Justificacao

A administragdo pUblica em nosso Pais encon-
tra-se hoje desmoralizada pela prética nociva e
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criminosa de nomeagbes de pessoal com cunho
nitidamente politico; né@o raro, polftico-eleitoreiro.

Recentes pesquisas e contundentes dentincias
provam, de forma cabal, que o Poder Publico bra-
sileiro sem distincéo hierarquica — a nivel federal,
estadual e municipal —, vem nomeando ou con-
tratando pessoal atendendo a interesse eleitorei-
ros, nepotistas, afilhadistas, etc. Os interesse da
administragc@o puablica e da sociedade brasileira
sdo coisas secundérias nesse processo Cofrup-
tivo.

A Nagao esta estarrecida diante das graves de-
niincias feitas recentemente através de vasta rede
de televisdo, pondo a nu graves escandalos ocor-
ridos em certos Estados brasileiros.

Sabe-se, contudo, e lamentavelmente, que o
problema é muito mais grave do que aquele divul-
gado. O problema existe em, praticamente, todos
os Estados e municipios — e a Unido néo fica
de fora. Em toda a administrag&o pablica: a direta,
a indireta, a autérquica, a de economia mista,
existe em abundancia o funcionério fantasma, o
apadrinhado, o afilhado, o maraj4, o excesso de
pessoal, o descontrole, a fraude, o crime contra
o erério publico.

Os excessos de pessoal oneram desnecessa-
riamente os orgamentos e impedem a realizagdo
de obras publicas, de interesse coletivo, de inte-
resse social.

E preciso Senhores e Senhoras Constituintes
por cobro a estes descalabros. Como? Admitin-
do-se pessoal estritamente necessério através de
concurso piblico, de prova, de titulo de aptidoes,
etc.
Nao basta aos Estados e aos municipios vive-
rem exigindo da {Inifio uma melhor distribuigéo
de renda se as receitas hoje disponiveis sdo quase
todas aplicadas em pagamento de pessoal, quase
Sempre em excesso.

E preciso que se d& um basta a esse estado
de coisas. E preciso que se moralize a adminis-
tragdo piiblica, moralizando-se a admisséo de

Pelas'razées expostas é que espero poder con-
tar com o apoio de todos os Senhores e Senhoras
Constituintes para a aprovagéo desta justa pro-

posta.
Sala das sessoes, 8 de abril de 1987. — Depu-
tado Constituinte Nyder Barbosa.

SUGESTAO N° 770

Brasilia, 7 de abril de 1987
Excelentissimo Senhor
Deputado Ulysses Guimarées
DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte
Palécio do Congresso Nacional
Brasilia — DF

Senhor Presidente:

Tenho a honra de passar as méos de Vossa
Exceléncia o documento ?A Constituinte e a De-
mocratizagéo da Justiga”, elaborado pela Comis-
s80 sobre o Poder Judiciério, nomeada pela Sec-
cional da Ordem dos Advogados do Brasil, Sec-
cional do Estado do Rio Grande do Sul.

Na oportunidade, apresento a Vossa Exceléncia
os meus protestos de estima e distinta conside-
ragao.

Atenciosamente, — Nelson Jobim, Deputado
Federal.

A CONSTITUINTEE
A DEMOCRATIZAGCAO
DA JUSTIGA

Proposta elaborada pela Comisséo sobre o Po-
der Judiciério, nomeada pela Seccional da Ordem
dos Advogados do Brasil, Seccional do Rio Gran-
de do Sul, sob a presidéncia do Dr. Luiz Carlos
Lopes Madeira e integrada pelos seguintes mem-
bros:

Coordenagéo: Dr* Olga Gomes Cavalheiro
Araiijo

— Dr. Rui Rubem Ruschel

—Dr. Orlando de Assis Correa

—Dr. Julio Teixeira

— Dr. Osvaldo Perufo

- Dr* Ellen Gracie Northfleet Palmeiro da Fon-
toura.

QUADRO GERAL

Introducao

Os trabalhos da Comisséo se orientaram na
busca dos seguintes ideais basicos:

a) Preservar o monopélio na jurisdigéo ao Po-
der Judiciério.

b) Garantir a independéncia do Poder Judi-
cério e de seus 6rgéos.

¢) Ampliar o acesso da prestagéo jurisdicional,
néo s6 as pessoas que dela necessitam como
também &s organizagGes esponténeas da socie-
dade. :

d) Tomar o Poder Judiciério e seus servigos
dindmicos e eficientes.

e) Descentralizar e democratizar o Poder Judi-
cério.

1 —PRINCIPIOS GERAIS

1.1. A lei ndo podera excluir da apreciagdo
do Poder Judiciério qualquer les&o de direito indi-
vidual ou dano coletivo.

1.2. Sem prejuizo da possivel apreciagéo do
Poder Judiciério, a lei poderé criar contenciosos
administrativos para decidir litigios entre o poder
piiblico e seus administradores.

1.3. A prestagdo jurisdicional ser4 assegurada
em todos os graus, com os recursos a ela ineren-
tes, sem qualquer pagamento de custas ou des-
pesas no curso do processo, admitindo-se, em
razdo da sentenga passada em julgado, a respon-
sabilidade do vencido até o limite de 10% de
seus rendimentos durante um ano.

1.4. Sera concedida assisténcia judiciéria aos
necessitados, na forma da lei, devendo o Estado
também remunerar os advogados e peritos que,
ndo pertencentes ao servico organizado, atuem
por nomeagao judicial.

1.5. Asentidades piblicas e privadas poderao
ingressar em juizo na defesa dos interesses tran-
sindividuais que se incluam entre seus fins.

1.6. Os sindicatos e as associagdes profissio-
nais poderao pleitear ou defender interesses cole-
tivos e individuais de seus filiados na via judicial
e na administrativa.

1.7. Nos tribunais ou seus 6rgéos, tanto nas
fungdes jurisdicionais como nas administrativas,
ficam vedadas as sessoes secretas, as decisbes
imotivadas e as votagbes andnimas. O segredo
da justica, decorrente de lei, ndo impedira a pre-
senca das partes e procuradores ou defensores.

1.8. Os regimentos internos de quaisquer tri-
bunais néo deverao dispor sobre competéncia ju-
risdicional.

1.9. Né&o haverd interrupgdes no funciona-
mento do Poder Judiciério por recessos nos tribu-
nais, férias forenses ou outras paralisacbes equi-
valentes, em qualquer érgéo e em qualquer grau.

1.10. E obrigatéria a existéncia de jufzes subs-
titutos em niimero suficiente para substituir os
que nao estiveremn em exercicio. A retirada do
exercicio de qualquer fungéo judiciéria sé se efeti-
vara com a transferéncia efetiva ao substituto,

1.11. As remogdes, promogbes e aposenta-
dorias de juizes sb se tornam efetivas nos meses
de janeiro ou julho de cada ano, mesmo conce-
didas fora desses periodos.

1.12. Ao conhecer de processo com instrugéo
pronta ou quase pronta, o juiz o julgara, indepen-
dentemente de haver sido presidida por outro,
anéo ser que, em despacho fundamentado, con-
sidere necessdrio refazé-la.

1.13. Os inquéritos policiais serdo contradi-
térios, presididos por juiz de instrugéo, com a
presenga de membro do Ministério Pablico, vincu-
lagéo e subordinagéo da policia ao Poder Judi-
ciario.

1.14. Competéncia e obrigagéo do juiz das
execugbes criminais de fiscalizagdo efetiva das
condi¢bes dos presos, com visitas semanais a
cada presidio, e verificagéo das condigbes de salu-
bridade, seguranga e trabalho dos presos; subor-
dinagéo dos diretores de presidio e seus funcio-
narios ao Poder Judiciério, criando-se tantos car-
gos de juizes corregedores de presidios quanto
necessdrios ao cumprimento desta disposig&o.

2 — GARANTIAS INSTITUCIONAIS

2.1. Compete aos tribunais elaborar a propos-
ta orgamentéria prépria e das instancias que lhe
correspondam, e encaminhé-la tempestivamente
ao Poder Executivo para incluséo na proposta
orcamentéria geral do Governo.

As dotagbes orgamentérias seréo colocadas a
disposigéo dos Presidente dos Tribunais pelo Exe-
cutivo, a partir do inicio do exercicio fiscal, mensal-
mente, em duodécimos.

Os tribunais movimentaréo seus recursos, sen-
do aaplicagédo dos mesmos fiscalizada pelo Tribu-
nal de Contas.

O orgamento dos tribunais deveré prever a ru-
brica propria para satisfazer as sentengas judiciais
contra os 6rgéos do Poder Piblico, devendo a
liberagéo ser realizada pelo Presidente do Tribunal
competente para conhecimento do litigio.

22. Os concursos para o ingresso da magis-
tratura seréo elaborados e realizados por comis-
sdo paritéria de magistrados e advogados, os pri-
meiros designados pelo tribunal competente, os
Gitimos pela OAB.

2.3. Compete aos tribunais nomear, promo-
ver, remover, conceder férias, licengas, pér em
disponibilidade e aposentar seus préprios juizes
ejuizes de primeira insténcia que lhe forem subor-
dinados, assim como aos seus serventuarios.

24. Aspromogdes dos juizes de 1° grau obe-
decerdo ao critério alternado de antigiiidade e
merecimento.

2.5. Compete aos tribunais:

a) eleger seus Presidentes e demais titulares
de sua diregéo;



Abril de 1987

DIARIO DA ASSEMBLEIA NACIONAL CONSTITUINTE Suplemento

Quarta-feira 29 285

b) organizar seus servicos auxiliares, proven-
do-lhes os cargos, na forma da lei; propor ao
Poder Legislativo a criagio ou a extingao de car-
gos e a fixag@o dos respectivos vencimentos;

¢) elaborar seus regimentos internos e neles
estabelecer a organizagdo de suas camaras ou
turmas isoladas, grupos, segdes ou outros érgéos,
com fungGes jurisdicionais e administrativas.

3 — GARANTIAS FUNCIONAIS

Os juizes teréo as seguintes garantias:

[— Vitaliciedade, ndo podendo perder o cargo
sendo por setenga judiciaria.

I — Inamovibilidade, exceto por motivo de inte-
resse publico, conforme previsto na Constituicao.

Il—Irredutibilidade de vencimentos, sujeitos,
entretanto, aos impostos gerais, inclusive o de
renda, e aos impostos extraordinérios previstos
na Constituigdo.

IV — Na primeira instancia, a vitaliciedade seré
adquirida aps dois anos de exercicio, néo poden-
do o juiz, nesse periodo, perder o cargo sendo
por proposta do Tribunal a que estiver subordi-
nado, adotada pelo voto de dois tergos de seus
membros efetivos.

V— A aposentadoria serd compulséria aos se-
‘tenta anos de idade ou por invalidez comprovada,
e facultativa apds trinta anos de servigo publico,
em todos os casos com vencimentos integrais.

VI—E vedado ao juiz, sob pena de perda do
cargo judiciério:

a) exercer, ainda que em disponibilidade, qual-
quer outra fungéo, salvo um cargo de magistério
superior, ptiblico ou particular, e nos casos previs-
tos nesta Constituigéo;

b) receber, a qualquer titulo e sob qualquer
pretexto, porcentagens ou custas nos processos
sujeitos a seu despacho e julgamento; e

c) exercer atividade politico-partidaria.

ESTRUTURA DO PODER
JUDICIARIO

O Poder Judiciério é exercido pelos seguintes
orgéos:

— Supremg Tribunal Federal

— Tribunal Superior Federal

— Tribunal Federal de Recursos

— Tribunal Superior do Trabalho

— Tribunal Superior Militar

— Tribunal Superior Eleitoral

— Tribunais e Juizes Federais

— Tribunais e Juntas do Trabalho

— Tribunais e Juizos Militares

— Tribunais e Juizos Estaduais, inclusive juiza-
do de instrugédo e distritais

— Tribunais e Jufzes Eleitorais.

1° SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL

Composigao:

Nimero de Ministros a ser fixado em lei, s6
podendo ser alterado por proposta do préprio
STF.

Nas disposig¢6es transitérias poderia ser fixado
em 9 ou 12 ministros.

Nomeacio:
1/3 por escolha do Presidente da Repiblica
com mandato temporério de 6 anos. Em caso

de parlamentarismo a escolha devera ser apro-
vada pelo Ministério.
1/3 pelo Congresso Nacional, eleitos em sesséo
conjurnta, com mandatos temporérios de 6 anos.
1/3 pelo Tribunal Superior Federal, eleitos den-
tre nomes de magistrados indicados por todos
os fribunais do Pais, vitalicios.

Regquisitos:

1) 35 anos de idade; notével saber juridico;
reputagéo ilibada.

2) Pertencer ou ter pertencido a uma das se-
guintes categorias: Ministro de Tribunais Federais;
Desembargadores; Procuradores de Justi¢a de 2°
grau, federais ou estaduais; advogados com pelo
menos 15 anos de exercicio profissional; Profes-
sores universitérios de Direito.

3) Nao estar no exercicio de mandado execu-
tivo ou legislativo, ou nas fungbes de Ministério
ou de Secretaria de Estado, até 4 anos antes da
nomeagao.

Competéncia:

Julgar definitivamente:

1) Representagéo por inconstitucionalidade,
inclusive por omissédo:

a) por proposta do Presidente da Reptblica;
de Ministério; de 1/3 dos Senadores; de 1/3 dos
Deputados Federais; do Procurador-Geral da Re-
publica ou do Conselho Federal da OAB — RS,
relativamente a lei ou ato normativo federal ou
estadual;

b) por proposta de 6rgéo superior de
confederagéo sindical, ou centrais sindicais, ou
entidades representativas de funcionérios publi-
cos federais ou estaduais em matéria trabalhista,
estatutéria, previdenciéria e agraria;

¢) por proposta de Governador de Estado; de
1/3 de membros da Assembléia Legislativa; ou
de Chefe do Ministro Pablico estadual, relativa-
mente a lei ou ato normativo do respectivo Estado;

d) quando suscitado por qualquer tribunal de
2° ou derradeira insténcia relativamente a lei ou
ato normativo, federal ou estadual cuja constitu-
cionalidade seja controvertida em processo sob
sua jurisdi¢&o, hipétese-em que o julgamento do
feito ficar4 suspenso por prazo ndo superior a
trés meses.

2) Recurso extraordinério, nas custas decidi-
das em Unica ou ultima instancia, quando a deci-
sdo recorrida:

a) contrariar dispositivo da Constituigao;

b) pronunciar-se expressamente sobre a
constitucionalidade de lei ou ato normativo federal
ou estadual.

Efeitos:

1) Publicado o acérdéo do STF que declarar
a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo
federal ou estadual, ter-se-4 o0 mesmo como ime-
diatamente revogado por nulo, cabendo aos juizes
etribunais, ao apreciar os devidos processos, defi-
nir os efeitos préticos da nulidade,

2) Ao declarar a inconstitucionalidade por
omissdo o STF fixard prazo razoavel ao érgéo
legislativo ou executivo competente para que to-
me as medidas necessérias & exequibilidade das
normas constitucionais; ultrapassado o prazo, o
Poder Judiciério fica autorizado a interpretar a
omisséo, aplicando aos casos a analogia, os cos-
tumes e os principios gerais de direito.

2° TRIBUNAL SUPERIOR
FEDERAL

Composigao:

Nimero de Ministros a ser fixado em lei, s6
podendo ser alterado por proposta do préprio
TSF.

Nas disposigées. transitorias poderia ser fixado
em 12 ou 15 Ministros, todos vitalicios.

Nomeacao:

1/3 pelo Presidente da Republica, indicagéo das
associagoes do Ministério Pablico, federal e esta-
dual, resultante de eleicdo dentre seus membros;

1/3 pelo Congresso Nacional, em sess&o con-
junta, por indicagdo das associagdes dos magis-
trados, resultantes de eleigdo entre seus integran-
tes;

1/3 pela Ordem dos Advogados do Brasil, den-
tre advogados eleitos pelo Conselho Federal, me-
diante indicagdo dos Conselhos Seccionais.

Obs: as vagas subsequentes seriam preenchi-
das alternadamente.

Requisitos:

35 anos de iadde, notavel saber juridico e repu-
tagdo ilibada.

Competéncia:

1° processar e julgar originariamente:

a) nos crimes comuns, o Presidente da Repi-
blica, o Vice-Presidente, os Deputados e Senado-
res, os Ministros de Estado e o Procurador-Geral
da Republica;

b) nos crimes comuns e de responsabilidade,
os Ministros de Estado, ressalvado o disposto no
item | do artigo 42, dos membros dos Tribunais
Superiores da Unido e dos Tribunais de Justiga
dos Estados, dos Territérios e do Distrito Federal,
os Ministros do Tribunal de Contas da Unido e
os chefes de missé@o diplomética de caréter per-
manente.

c) os litigios entre Estados estrangeiros ou or-
ganismos internacionais e a Unido, os Estados,
o Distrito Federal ou os Territérios ou entre uns
e outros, inclusive os respectivos érgéos de admi-
nistragao indireta;

d) as causas e conflitos entre a Unido e os
Estados ou Territérios ou entre uns ¢ outros, inclu-
sive os respectivos 6rgéos de administragéo indi-
reta; - ’ .

e) os conflitos de jurisdig@o entre quaisquer
Tribunais e entre Tribunal e juiz de Primeira Instan-
cia a ele ndo subordinado;

f) os conflitos de atribuigbes entre autoridades
administrativas e judicidrias da Unido ou entre
autoridades judiciérias de um Estado e as admi-
nistrativas de outro, ou do Distrito Federal e dos
Territérios, ou entre as destes e as da Unido;

g) a extradicdo requisitada por Estado estran-
geiro e homologagéo das sentengas estrangeiras;

h) o habeas corpus quando o coator ou o
paciente for tribunal, autoridade ou funcionério
cujos atos estejam sujeitos diretamente a jurisdi-
¢éo do Tribunal Superior Federal ou se tratar de
crime sujeito & mesma jurisdi¢do em Gnica ins-
tancia;

i) os mandatos de seguranga contra atos do
Presidente da Republica, das Mesas e Camaras
e do Senado Federal, do Tribunal Superior Fede-
ral, do Tribunal de Contas da Uni&o, ou de seus
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presidentes, e do Procurador-Geral da Repiblica,
bem como os impetrados pela Unido contra atos
de governos estaduais;

J) as revisbes criminais e as agdes rescisérias
de seus julgados;

1) a execugdo das sentencas, nas causas de
sua competéncia originéria, facultada a delegagéo
de atos processuais;

2° julgar em recurso ordindrio:

a) as causas em que forem partes Estado es-
trangeiro ou organismo internacional, de um lado,
e, de outro, Municipio ou pessoa domiciliada ou
residente no Pafs;

b) os habeas corpus decididos em (nica ou
ultima instancia pelos Tribunais Federais ou Tri-
bunais de Justica dos Estados, se denegatéria
a decis&o, nao podendo o recurso ser substituido
por pedido originério.

3° julgar, mediante recurso estraordinério, as
causas decididas em unica ou titima instancia
por outros tribunais, quando a decis&o recorrida:

a) julgar vélida lei ou ato do governo local con-
testado em face de lei federal;

b) dar & lei federal interpretagao divergente da
que lhe tenha dado outro fribunal ou o préprio
Tribunal Superior Federal;

c) negar vigéncia de tratado ou lei federal.

O TSF funcionaréa em plenario e dividido em
trés turmas.

1 — Compete ao Pleno:

a) recursos interpostos de decisdo das turmas,
se divergirem entre si na interpretagéo da lei fede-
ral;

b) dos recursos que as turmas decidirem sub-
meter ao plendrio do tribunal.

TRIBUNAL FEDERAL
- DE RECURSOS

Composigio:

Namero fixado pela lei, podendo ser alterado
por propostas do TFR. Nas disposigdes transi-
térias podera ser estabelecido o nimero de 24
ministros, todos vitalicios.

Nomeacio:

Pelo Presidente do Tribunal Superior Federal,

— 12 ministros eleitos pelos juizes dos Tribu-
nais Federais Regionais, dentre seus integrantes:

— 6 representantes dos advogados eleitos dire-
tamente pelo Conselho Federal da OAB;

—6 representantes do MP eleitos entre seus
membros pelas entidades de classe que os repre-
sentem.

Requisitos:

35 anos de idade, notével saber juridico e repu-
tagéo ilibada.
Competéncia:

[— processar e julgar originariamente:

a) as agbes rescisérias de seus acérdaos;

b) mandados de seguranca, quando a autori-
dade coatora for Ministro de Estado, o préprio
Tribunal ou suas Turmas ou o seu Presidente;

II— recursos das decisGes dos Tribunais Regio-
nais Federais;

a) quando versarem sobre matéria constitu-
cional; -

b) quando houver divergéncia jurisprudencial
ou infragéo literal a texto de lei federal;

¢) quando denegatérias de habeas corpus.

O TFR funcionard em plenério e dividido em
turmas.

I— compete ao Pleno, em tltima instancia:

a) julgamento dos recursos das decisbes das
Turmas que derem interpretagéo diversa da que
lhe houver dado o préprio Pleno, ou algum TRF,
ou se houver divergéncia entre as préprias Tur-
mas do TFR;

b) julgamento dos recursos das decisdes das
Turmas quando proferidas com violagéo literal
a texto de lei federal;

¢) recursos nos mandados de seguranga das
decisdes proferidas pelas Turmas;

d) recursos das decisées proferidas pelas Tur-
mas nas agoes rescisorias;

e) recursos das decisdes das Turmas quando
denegatérias de habeas corpus.

TRIBUNAIS REGIONAIS
FEDERAIS

A Jei fixara o nimero de Tribunais Regionais
Federais e respectivas sedes, que deverso ser inte~
grados proporcionalmente por:

2/3 de juizes eleitos pelos juizes federais;

1/3 de representantes do Ministério Pablico,
eleitos pelo colegiado dos mesmos;

1/3 de advogados eleitos pela Seccional da
OAB.

Nomeacao:

Pelo Presidente do Tribunal Federal de Recur-
SOS.

Competéncia:

a) julgar os recursos das decisdes dos juizes
federais da regido;

b) mandados de seguranga conira atos dos
Juizes federais sob sua jurisdigao;

c) agdes rescisérias das decisdes dos juizes
federais da regigo.

JUIZES FEDERAIS

Alei fixara o nimero e a sede dos juizes federais.

Nos municipios onde néo forem instituidos, se-
r4 atribuida jurisdi¢@o aos juizes de direito para
processar e julgar os processos correspondentes.

O ingresso na magistratura federal dar-se-4 por
concurso de prova e titulos, mediante cornisséo
paritéria de magistrados e advogados.
Nomeagao:

Pelo Presidente da TRF.
Competéncia:

Processar e julgar em primeira instancia:

I— as causas em que a Unifo, e suas entidades
de administragéo direta, forem interessadas-na
condicao de autoras, rés, assistentes ou opoentes,
exceto as de faléncia e s sujeitas & Justica Eleito-
ral, Militar e & do Trabalho;

I — as causas entre Estado Estrangeiro ou or-
ganismo internacional e municipios ou pessoa
domiciliada ou residente no Brasil;

ll—as causas fundadas em tratado ou con-
trato da {Uni&o com Estado estrangeiro ou orga-
nismo internacional;

IV — crimes praticados em detrimento de bens,
servicos ou interesse da {Unigo, ressalvada a com-
peténcia da Justiga Militar e da Justiga Eleitoral;

V — crimes previstos em tratado ou convengio
internacional em que, iniciada a execugéo no Pafs,
seu resultado ocorreu ou deveria ter ocorrido no
estrangeiro ou, reciprocamente, iniciada no es-

trangeiro, seu resultado ocorreu ou deveria ter
ocorrido no Brasil;

VI—os crimes contra a organizagdo do tra-
balho;

VIl— os habeas corpus em matéria criminal
de sua competéncia ou quando o constrangimen-
to provier de autoridade cujos atos n&o estejam
diretamente sujeitos a outra jurisdicéo.

Aos juizes federais compete processar e julgar,
em primeira instancia:

|— os mandados de seguranga contra ato de
autoridade federal, como tal definida em lei, exce-
tuados os casos de competéncia dos Tribunais
Fedeiais;

II—os crimes cometidos a bordo de navios
ou aeronaves, ressalvada a competéncia da Jus-
tica Militar; e

Il — os crimes de ingresso ou permanéncia ir-
regular de estrangeiro, a execugdo de carta roga-
téria, apés o exequatur, e de sentenga estran-
geira, apds a homologacéo; as causas referentes
a nacionalidade, inclusive a respectiva opgéo, e
a naturalizaggo.

As causas em que a {nigo for autora serdo
aforadas na Capital do Estado ou Territ6rio onde
tiver domicflio a outra parte; as intentadas contra
aUnido poderao ser aforadas na Capital do Estado
ou Territério em que for domiciliado o autor; e
na Capital do Estado onde houver ocorrido o ato
ou fato que deu origem & demanda ou onde esteja
situada a coisa ou ainda no Distrito Federal.

As causas propostas perante outros juizes, se
aUnido nelas intervier, como assistente ou opoen-
te, passardo a ser da competéncia do juiz federal
respectivo.

JUSTICA DO TRABALHO

Coinpeténcia:

a) conciliar e julgar os dissidios individuais e
coletivos entre empregados e empregadores e,
mediante lei, outras controvérsias oriundas de re-
lagao de trabalho;

b) conciliar e julgar os dissidios individuais e
coletivos entre as pessoas de direito pablico fede-
ral, estadual e municipal, seja da administragdo
direta e indireta, autarquias e empresas piblicas;

c) conciliar e julgar as acdes decorrentes de
acidente do trabalho;

d) conciliar e julgar os feitos atinentes a aplica-
¢ao da legislacdo da previdéncia social.

TRIBUNAL SUPERIOR
DO TRABALHO

Composigao:

Niamero fixado pela lei, podendo ser alterado
por proposta do TST. Nas disposig¢bes transitorias
poder4 ser estabelecido o nimero-de 18 minis-
tros.

Nomeacao:

Pelo Presidente do Tribunal Superior Federal.

a) 12 togados e vitalicios;

— 6 ministros eleitos pelos juizes dos Tribunais
Regionais, dentre seus integrantes;

— 3 representantes dos advogados eleitos dire-
tamente pelo Conselho Federal da OAB;

—3 representantes do M P. eleitos entre seus
membros pelas entidades de classe que os repre-
sentam.

il s
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Regquisitos: ¢) Mandados de Seguranga contra atos dos TRIBUNAIS E JUIZES

35 anos de idade, notével saber jurfdico erepu-  juizes das JCJ; ELEITORAIS
tagéo ilibada. d) agdes rescisérias das decisbes das JCJ;

b) 6 classistas, com mandato temporério de ¢) julgar os recursos de revista em caso de Competéncia:

3 anos, vedada a recondugéo:

—3 classistas de empregados eleitos direta-
mente pela Confederagdes de Trabalhadores;

— 3 classistas de empregadores eleitos direta-
mente pela Confederagbes de Empregadores.

Obs.: a representagéo classista somente tera
competéncia para participar dos julgamentos dos
processos atinentes a dissidios e conflitos coleti-
vos, quer julgamento, revisdo ou acgbes de exe-
cugao.

Competéncia:

a) julgar e conciliar os dissidios e conflitos co-
letivos das categorias que tenham representati-
vidade em mais de um Estado da Federagéo;

b) mandados de Seguranca contra atos do
TRT;

¢) Agobes rescisérias dos seus proprios acor-
daos e dos TRT;

d) recursos das decisées dos TRT, quando
versarem sobre matéria constitucional.

O TST funcionara em plenério e dividido em
turmas:

1. Compete ao Pleno:

a) recursos interpostos de decisGes das tur-
mas, se divergirem entre si em matéria constitu-
cional, e das decisbes das rescisérias e nos man-
dados de seguranga;

b) dos recursos que as turmas decidirem sub-
meter ao plenario do tribunal;

€) recursos ordindrios das decisdes das tur-
mas em dissidio ou conflito coletivo de sua com-
peténcia.

TRIBUNAIS REGIONAIS
DO TRABALHO

Nomeacio:

Pelo Presidente do TST.

a) juizes togados e vitalicios, em ntmero a
ser fixado em lei assegurada a seguinte proporcio-
nalidade e critérios de indicagao:

—2/4 entre os juizes de carreira, escolhidos
alternadamente por antigiiidade e eleigdo pelos
juizes das Juntas de Conciliagdo e Julgamento
dentre seus membros.

~— 1/4 representantes dos advogados eleitos di-
retamente pela seccional da OAB, da regido.

— 1/4 representantes do Ministério Publico,
eleitos diretamente pelos procuradores da regido.

b) juizes temporarios, em nimero a ser fixado
em lei obedecido o seguinte critério:

—representantes classistas, em representagéo
paritéria entre empregados e empregadores, a se-
rem eleitos diretamente pelas FederagGes profis-
sionais e empresérias, com mandado temporéario
de 3 anos, vedada a recondugéo. A representacéo
classista somente terd competéncia para parti-
cipar dos julgamentos dos processos relativos a
dissidios e conflitos coletivos, quer de julgamento,
revisdo ou agoes de execucéo.

Competéncia:

a) julgar e conciliar os dissidios e conflitos co-
letivos das categorias que tenham representati-
vidade no Estado ou regido, em tnica ou Gltima
instancia;

b) julgar os recursos ordinérios das decisdes
das JCJ;

divergéncia jurisprudencial ouinfragéo literal texto
de lei.

Os TR. funcionardo em plenério e divididos
em turmas.

[— Compete ao Pleno, em dltima instancia:

a) julgamento dos recursos das decisbes das
Turmas que derem interpretacio diversa da que
lhe houver dado outro TRT, através do Pleno ou
de Turmas, ou se houver divergéncia entre as
préprias Turmas do mesmo TRT ou com decisdo
emanada do préprio Pleno da regiéo;

b) julgamento dos recursos das decisdes das
Turmas quando proferidas com violagéo literal
de disposicéo de lei ou de sentenga normativa;

c) recursos nos mandados de seguranga pro-
feridas pelas Turmas;

d) recursos das decisdes das Turmas nas
agoes rescisorias;

e) recursos ordinérios das decigdes proferidas
pelas Turmas em dissidio ou conflitos coletivos,
sob sua jurisdigéo.

-—A lei fixara o nimero de Tribunais Regionais
do Trabalho e respectivas sedes e instituird as
Juntas de Conciliagao e Julgamento, que deverédo
ser integradas por representagao paritéria de em-
pregados e empregadores. Nas comarcas onde
nao forem instituidas, podera ser atribuida jurisdi-
¢&0 aos juizes de direito para conhecimento dos
feitos trabalhistas.

—Poderéo ser criados por lei outros 6rgaos
da Justi¢a do Trabalho.

— O ingreso na magistratura do trabalho ser&
por concurso de provas e titulos.

TRIBUNAIS E JUiZES
MILITARES

Competéncia:

a) processar e julgar, nos crimes militares defi-
nidos em lei, os militares, em tempo de paz;

b) processar e julgar militares e civis nos cri-
mes militares em tempo de guerra.

TRIBUNAL SUPERIOR MILITAR

Composigao:

Narnero a ser fixado em lei, podendo ser altera-
do por proposta do TSM. Nas disposi¢des transi-
térias podera ser estabelecido o niimero de 5
ministros, todos vitalicios.

Nomeagao:

Pelo Presidente da Reptiblica, depois de apro-
vada a escolha pelo Senado Federal:

a) 10 ministros militares, sendo trés oficiais-
generais da ativa da Marinha, quatro entre oficiais-
generais da ativa do Exército, trés entre oficiais-
generais da ativa da Aeronéutica;

b) 5 ministros civis:

—-3 eleitos pelo Conselho Federal da Ordem
dos Advogados;

—2, alternadamente, eleitos pela Associagdo
dos Auditores e pela Associagdo dos Auditores
e pela Associagéo do Ministério Pablico Federal.
Requisitos:

35 anos de idade, notével saber juridico e repu-
tacéo ilibada.

a) a divisao eleitoral do Pais;

b) o alistamento eleitoral;

c) a fixagéo das datas das eleigdes, quando
néo determinadas por disposigdo constitucional
ou legal;

d) o processamento e apuragdo das eleigoes
e a expedigdo dos diplomas;

e) a deciséo das argiiigées de inelegibilidade;

f) o processo e julgamento dos crimes eleito-
rais e os que lhe sdo conexos, bem como os
de habeas corpus ¢ mandado de seguranga,
em matéria eleitoral;

Obs.: Os juizes dos Tribunais Eleit&'ais servi-
rao obrigatoriamente por dois anos, no minimo,
€ nunca por mais de dois biénios consecutivos;
os substitutos serdo escolhidos na mesma oca-
sido e pelo mesmo processo, em nimero igual
para cada categoria.

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL

Composigao:

Némero fixado pela lei, podendo ser alterado
por proposta do préprio TSE. Nas disposigbes
transitérias podera ser estebelecido o niimero de
7 ministros.

Nomeacio:

Pelo Presidente do Tribunal Superior Federal:

a) 2 juizes eleitos pelo Tribunal Superior Fede-
ral entre seus integrantes;

b) 1 juiz eleito pelo Supremo Tribunal Federal,
dentre seus membros;

¢) 2 juizes eleitos pelos ministros do Tribunal
Federal de Recursos entre seus integrantes;

d) 2 advogados eleitos pelo Conselho Federal
da Ordem dos Advogados, entre seus membros.
Requisitos:

35 anos de idade, notével saber juridico e repu-
tagao ilibada.

Competéncia:

1°— Julgar recursos das decisdes dos Tribu-
nais Regionais Eleitorais, quando:

a) forem proferidos contra expressa disposi-
cao de lej;

b) ocorrer divergéncia na interpretagéo de lei
entre dois ou mais tribunais eleitorais;

c) versarem sobre inelegibilidade ou expedi-
¢do de diplomas nas elei¢bes federais e estaduais;
ou

d) denegarem habeas corpus ou mandado
de seguranga.

2°—Julgar em Unica e dltima instancia:

a) as agles rescisorias de seus acérdéos e
das decisdes dos Tribunais Regionais Eleitoriais;

b) os mandados de seguranga contra seus
préprios atos e contra os atos dos Tribunais Re-
gionais Eleitorais;

—As decisdes do Tribunal Superior Eleitoral
s&o irrecorriveis, salvo as que contrariarem a
Constituicéo e as denegatérias de habeas cor-
pus.

TRIBUNAIS REGIONAIS
ELEITORAIS

Nomeacao:

Pelo Presdente do Tribunal Superior Eleitoral,
em namero a ser fixado em lei, podendo nas
disposi¢des transitérias ser inicialmente definido
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em 7 juizes. A alteragdo somente ocorrerd por
porposta do TSE.

a) dois juizes eleitos pelos desembargadores
do Tribunal de Justiga, entre seus componentes;

b) dois juizes, dentre juizes de direito, eleitos
pelas associages dos magistrados da regiéo;

¢) um juiz federal e havendo mais de um, do
que for eleito pelos préprios juizes federais da
regiéo;

d) dois advogados eleitos pela seccional da
Ordem dos Advogados do Brasil.

JUIZES ELEITORAIS

A lei dispora sobre a organizagdo das juntas
eleitorais, que serao presididas por juiz de direito
e cujos membros seréo aprovados pelo Tribunal
Regional Eleitoral e nomeados pelo seu Presi-
dente.

Os jufzes de direito exercerdo as fungdes de
juizes eleitorais, com jurisdicéo plena e na forma
da Jei.

A lei poderé outorgar a outros juizes compe-
téncia para fungbes nao decisbrias.

Os juizes e membros dos tribunais e juntas
eleitorais, no exercicio de suas fungées, e no que
lhes for aplicavel, gozardo de plenas garantias e
serdo inamoviveis.

DOS TRIBUNAIS E JUIZES
ESTADUAIS

Os Estados organizar&o a sua justiga, obede-
cidos os principios gerais da Constituigao Federal,
e as seguintes disposigoes:

1— O ingresso na magistratura de carreira dar-
se-4 mediante concurso piblico de provas e titu-
los, convocado pelo Tribunal de Justica, que sera
elaborado e realizado por comisséo paritaria de
magistrados e advogados, os primeiros designa-
dos pelo tribunal e os dltimos pela Seccional da
OAB.

— A promogao de juizes far-se-4 de entréncia
a entrancia, por antiguidade e por merecimento
alternadamente observado o seguinte:

a) promogao por antiguidade, de 1* entréncia
do Tribunal de Justica, mediante lista organizada
pela Secretaria do Tribunal;

b) promog&o por merecimento da primeira a
(ltima entréncia, por escolha do Tribunal de Justi-
¢a, mediante lista triplice, composta mediante cri-
térios objetivos definidos no Cédigo de Organi-
zagho Judiciaria do Estado;

¢) promogéo da dltima entréncia para o tribu-
nal inferior por eleigdo do colegiado dos juizes
de dltima entréncia, entre seus membros;

d) promogéo do tribunal inferior para o tribu-
nal de justia por eleicdo do colegiado inferior
dentre seus componentes.

Obs.: onde nao houver tribunal inferior, a pro-
mogao de Gltima entrancia para o tribunal de Jus-
tica se dara por elei¢go do colegiado de juizes
de (ltima entrancia.

Il — Somente apés dois anos de exercicio na
respectiva entréncia podera o juiz ser promovido,
salvo se ndo houver, com tal requisito, quem acei-
te o lugar vago.

IV—Na composigao de qualquer tribunal, um
quinto dos lugares sera preenchido por advogado,
em efetivo exercicio da profisséo, e membros do

Ministério Pablico, todos de notério merecimento
e idoneidade moral, com dez anos pelo menos
de prética forense.

a) as vagas de advogados serdo preenchidas
mediante elei¢éo realizada pela Seccional da Or-
dem dos Advogados do Brasil;

b) os lugares reservados ao Ministério Pablico
serdo preenchidos mediante eleicéo realizada pela
associagéo que os represente.

V— Nos Tribunais de Justiga com niimero su-
perior a vinte e cinco desembargadores seré cons-
tituido 6rgdo especial, para exercicio das atribui-
¢oes administrativas e jurisdicionais da compe-
téncia do Tribunal Pleno, bem como para a unifor-
mizag&o da jurisprudéncia no caso de divergéncia
entre seus grupos ou segdes.

VI—A lei criara juizados distritais ou munici-
pais, com participacéo popular e competéncia ci-
vil e criminal, na forma que for definida na legisla-
¢ao estadual.

VIl— A lei podera criar, mediante proposta do
Tribunal de Justiga:

a) tribunais inferiores de segunda instancia;

b) justica de paz temporéria, competente para
habilitacao e celebracdo de casamento;

c) justica militar estadual constituida em pri-
meira insténcia pelos Conselhos de Justiga e, em
segunda, pelo préprio Tribunal de Justiga, com
competéncia para processar e julgar, nos crimes
militares definidos em lei, os integrantes das poli-
cias militares.

VIl — Compete privativamente ao Tribunal de
Justiga processar e julgar os membros do tribunal
de Algada e os juizes de inferior insténcia os cri-
mes comuns e nos de responsabilidade, ressal-
vada a competéncia da Justica Eleitoral.

[X— Cabe privativamente ao Tribuna! de Jus-
tica propor ao Poder Legislativo a alteragdo da
organizagéo e da diviséo judiciérias, emendas es-
tranhas ao objeto da proposta.

X — Somente o Tribunal de Justi¢a poderé pro-
por a alteracdo do nimero de seus membros
ou dos membros dos tribunais inferiores de se-
gunda insténcia.

Xl — Compete, também, ao Tribunal de Justica
o julgamento definitivo da representagéo por in-
constitucionalidade, inclusive por omiséo, quanto
ao ato normativo municipal, que poderé ocorrer
por:

a) por proposta do prefeito Municipal, de Se-
cretério, ou por 1/3 das Camaras de Vereadores;

b) por entidade representativa Municipal de
associagdes de moradores quanto & legislagéo
municipal que diga respeito aos seus interesses;

c) pelo Procurador-Geral do municipio;

d) pelo Conselho Seccional da ordem dos Ad-
vogados;

e) pelas entidades representativas dos funcio-
nérios piblicos municipais, quanto & lei ou ato
normativo que regule suas relagdes com o muni-
cipio.

DISPOSICOES TRANSITORIAS

Os atuais integrantes dos tribunais federais, in-
clusive do Supremo Tribunal Federal poderéo ser
aproveitados na composigéo dos tribunais institui-
dos segundo os critérios da nova Constituigéo.
Os que néo o forem ficardo em disponibilidade
remunerada.

SUGESTOES PARA DISPOSICOES
A SEREM INCLUIDAS NA
CONSTITUICAO, NA PARTE
REFERENTE AOS DIREITOS E
GARANTIAS INDIVIDUAIS

1. Plantdo permanente do juiz, escrivao, oficial
de justia e perito médico (pertencente ao Poder
Judiciério);

2. determinagéo do juiz, ao receber pedido de
habeas contra autoridade policial, civil ou militar,
de apresentagdo do paciente, em 6 horas, a fim
de se fazer exame pericial, a ser ele interrogado;

3. existéncia de um delegado de policia que
fique responsével pelas informagées ao Poder Ju-
diciério (e, se for o caso, de apresentagéo do pre-
50), quando houver mais de um delegado de poli-
cia na localidade; nas regides metropolitanas, esta
autoridade seria responsével pelas informagoes soli-
citadas por qualquer juiz da regiéo;

4. nao estando o paciente preso, a informagéo
deveria conter os seguintes dados:

— se héd ordem de prisao, ou intengdo de a policia
prendé-lo, e neste caso, por que motivo;

5. verificando o juiz que a priséo foi flegal, obri-
gatoriamente dar4 vista ao MP, para infcio da agdo
penal.

6. incluir, onde couber, um artigo préprio, refe-
rente aos menores de 14 a 18 anos, para dizer
que as decisdes dos juizes de menores, relativas
a eles, na esfera civil ou criminal, séo decisbes
judiciais, e ndo administrativas, estdo sujeitas a
recursos para os tribunais a que tais juizes estive-
rem subordinados hierarquicamente;

7. incluir, ainda, disposigao referente a neces-
sidade da presenca de um funcionério do Poder
Judiciério, comissério de menores ou equivalente,
nas delegacias especializadas para menores; dito
funcionério acompanhard o menor em fodos seus
interrogatérios, e zelar4 por sua seguranga, fican-
do responsével, civil e criminalmente por danos
sofridos pelo mesmo;

8. incluir, finalmente, que, havendo legislagdo
criminal conflitante, (cédigo de menores e cédigo
de processo penal, por exemplo), prevalecerd a
que mais beneficiar o menor, e, finalmente, que,
ao completar 18 anos, o menor delingiiente ficard
subordinado ao juiz criminal competente.

9. Todos os servigos de pericia, desde o inqué-
rito policial, devem estar submetidos ao Poder
Judiciério.— Fernando Krieg da Fonseca, Pre-
sidente.

SUGESTAO N° 7714

Acrescente-se ao texto constitucional, na parte
concernente aos municipios:

“Art. Os municipios elaborarfo as suas
leis orgénicas, observadas as normas consti-
tucionais pertinentes a eleigdo de prefeito,
vice-prefeito e vereadores, & estruturagéo e
funcionamento dos servigos publicos locais,
a administragdo prépria no que respeite ao
seu peculiar interesse e a decretagéo e arre-
cadagéo dos tributos de sua competéncia,
bem como & aplicagéo de suas rendas.

Parégrafo tinico. A obrigatoriedade de
prestar contas esgota-se no &mbito do pré-
prio municipio que, tendo populagdo supe-
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rior a um milhdo de habitantes, poderé4 criar
tribunal de contas™.

Justificacéo

Buscamos com a presente sugestéo, que é ins-
pirada em estudos e reivindicagdo de adminis~
tradores e legisladores municipais da regiéio da
qual procede o signatério, uma independéncia
verdadeira para os municipios brasileiros, os
quais, hoje em dia, de autonomia tém apenas
o texto formal da Constituigéo, sem nenhuma efi-
céacia prética. De fato, tantas sio as ingeréncias
possiveis, quer do Estado quanto da unigo, que
o municipio, afinal, est4 muito longe de configurar
aquela unidade politico-administrativa idealizada,
com inteira disponibilidade para disciphinar e gerir
as questdes de seu peculiar interesse.

Mas, a amplitude de autonomia por nés aqui
sugerida, que envolve a competéncia de 0s muni-
cipios elaborarem a sua prépria lei orgénica, ndo
é inusitada, uma vez que est4 baseada no modelo
sul-rio-grandense, a propésito do qual o atual Mi-
nistro da Justiga e entdo Senador Paulo Brossard
assim se manifestou:

“Desde a Constituigao sul-rio-grandense de 14
de julho de 1891, aos municipios gatchos foi
reservada competéncia para elaborarem as res-
pectivas leis organicas, competéncia essa que
passou a integrar a sua autonomia.”

Assim dispunha o art. 64 daquele cédigo po-
litico:

“Na sua primeira sess#o, o consetho elabo-
rara a lei orgénica municipal, que, promul-
gada pelo intendente, regerd o Municipio, e
s6 podera ser reformada sobre proposta fun-
damentada do intendente, ou em virtude de
representagéo de dois tergos dos eleitores
municipais. Nessa lei ser4 determinado o ni-
mero dos membros do conselho, estabele-
cido o processo para as eleicbes de caréter
municipal e prescrito tudo o que for da com-
peténcia do Municipio.”

Ao justificar a lei n° 19, de janeiro de 1987,
que discriminava a competéncia do Estado e do
municipio, assim se expressou Julio de Castilhos:

“Na América do Norte, como o atestam
os comentarios da sua Constituigéo, as cor-
poragdes municipais, ndo sendo sen&o sim-
ples auxiliares dos governos dos Estados,
nao podem exercer outros e mais amplos
poderes do que os que s&o descritos limitati-
vamente nas suas leis orgénicas. A genera-
lidade dos EStados brasileiros, sob a influén-
cia direta do regime americang, tem feito
davida municipal a obra das suas legislaturas
ordinérias, que, inspiradas nas necessidades
de ocasido, ampliam ou restringem a soma
de atribui¢Oes delegadas ao poder local In-
dubitavelmente a instituicdo municipal noRio
Grande do Sul repousa sobre base muito
mais sélida e liberal, porque as suas razdes
estdo na propria lei fundamental do Estado.
Nessa lei reside a origem dessa liberdade,
mediante a qual cada municipio poderé orga-
nizar-se pelo modo que entender mais con-
veniente, respeitados apenas os principios
constitucionais.”

Sob a Constituicdo de 24 de fevereiro, além
do Rio Grande do Sul, o Estado de Goias, segundo

o art. 12 de sua Constituigio de 1° de julho de
1891, tambem reservou aos murilcipios o poder
de editarem as leis orgénicas pelas quais se rege-
riam (v. Almachiao Diniz, “Direto Pablico e Consti-
tucional Brasileiro”, 1917, pag. 253; idem, “Auto-
nomia dos Municipios”, pags. 31 e 32. Fernando
Antunes, “Do Municipio Brasileiro”, 1926, pags.
93 e segs.).

A Constituigéo rio-grandense, de 29 de junho

de 1935, manteve a orientagéo do direito anterior,
dispondo seu art. 95:

“Os municipios, ao elaborarem as suas leis
orgénicas observarao os seguintes principios
constitucionais:...”

Restauradas as franquias locais com a promul-
gagéo da Constituicao Federal de 18 de setembro
de 1946, a Constituiggo estadual de 8 de julho
de 1947 permaneceu fiel ao principio que vinha
do inicio da Republica.

Era este o teor do art. 154:

“Séo atribuigdes da Camara Municipal vo-
tar leis e resolugbes de competéncia do mu-

nicipio, especialmente: Il —votar e reformar
as leis orgénicas nos termos desta Consti-
tuicéo.”

Eoart. 162:

“A lei organica, reformével pelo voto de
dois tergos dos componentes da Camara Mu-
nicipal, determinar4 o processo para a elabo-
racdo e a promulgagéo das leis.”

Por fim, depois dos acidentes constitucionais
ocorridos a partir de 1968, nova Constituigéo foi
promulgada a 27 de janeiro de 1970. Também
ela manteve, no particular, a orientagéo tradicio-
nal, inscrevendo no art. 143 esta regra:

“Os municipios do Rio Grande do Sul re-
gem-se pelas leis orgénicas e demais leis
que adotarem, respeitados os principios esta-
belecidos na Constitui¢éo.”

A orientagéo do Direito rio-grandense é a mais
légica e coerente, desde que se considere a natu-
reza do municipio no Direito brasileiro.

E que no Brasil, desde a primeira Constituigdo
republicana, os municipios s&o entidades politi-
cas, como os Estados e como a unido; os muni-
cipios néo recebem os poderes, que lhes sao pré-
prios, nem da Unido; nem do Estado; como os
da Unio e os dos Estados, os poderes municipais
s&o marcados pela mesma lei fundamental. Em
outros paises ndo é assim; assim é no Brasil.

Dai pontes de Miranda haver escrito: “O muni-
cipio é entidade interaestatal rigida, como a Unido
e o Estado-membro “(Comentério & Constitui-
¢d0"interado-membro”, 1970, V. II, péag. 344). E
acrescentar: “Fujamos a buscar no Direito norte-
americano e argentino, porque a concepgéo bra-
sileira de autonomia municipal & diferente”, pois,
“nem a Constituicéo dos Estados Unidos da Amé-
rica, nem a da Republica argentina asseguraram,
como fez a Constituig&o brasileira de 1891, a auto-
nomia municipal” (Op. cit., pags. 345 e 351; “Co-
mentarios & Constituigao de 1934", v, pag. 397).

No mesmo sentido é a reiterada licéo de Alio-
mar Baleeiro (“Limitagdes Constitucionais ao Po-
der de Tributar" 1960, n° 22, pag. 107; “A Tribu-
tacdo e a Imunidade da Divida Pablica”, 1939,

n° 49, pag. 117; “Direito Tributério Brasileiro™,
1970, pags. 72 e 73).

Victor Nunes Leal também observa que “em
vez de uma divisdo dual de competéncias, como
era a regra, passamos a ter uma diviséo triplice;
o préprio estatuto politico da nagéo definiu a com-
peténcia federal, a estadual e, pelo menos parcial-
mente, a municipal” (“Estudos de Direito Publi-
co”, 1960, pag 163).

A experiéncia no plano municipal rio-grandense
néo terd sido brilhante, mas tera sido brilhante
a experiéncia constitucional dos Estados, redu-
zidos quase que a transcrever em suas Consti-
tuicoes preceitos federais, mercé de uma concep-
¢éo pouco federalista e muito esterilizadora? Con-
tudo, assim é o Direito rio-grandense, desde o
inicio da Republica. (in Leis Orgénicas Municipais,
Ed. do Senado Federal, Tomo Il, pags. 553/554).

Creio que mais néo é preciso dizer para justificar
o acolhimento da sugestéo.

Sala das Sessées, . — Deputado Nelsom Sei-
xas.

SUGESTAO N° 772-2

Inclua-se no anteprojeto de texto constitucional,
na parte relativa &8 Ordem Social, o seguinte dispo-
sitivo:

“Art. A pessoa portadora de deficiéncia
fisica, sensorial ou mental ser4 oferecido en-
sino especial, gratuito, no lar ou na escola.

Parégrafo tinico. Quando na escola, o ensi-
no deverd ser ministrado, sempre que possi-
vel, em classes comuns, procurando a sua
integragd@o social, reservando-se as classes
e escolas especiais, bem como as casas de
custbdias aqueles cujo grau de deficiéncia
mais grave assim o exigirem.”

Justificagdo

Existern casos de deficéncias muito especiais,
onde o deficiente, dado seu grau de excepcio-
nalidade, ndo tem condigdes de executar tarefas,
levando muitas vezes seus instrutores a isol4-los.

No entanto, mister se faz que ele conviva o
maior tempo possivel em comunidade, pois isso
ajudar, sistematicamente, seu ajustamento & co-
munidade, sua socializag&o, ajudando-o no seu
desenvolvimento.

Sala das Comissées, de de 1987.
— Deputado Nelson Seixas — PDT— S3o Pau-
lo.

SUGESTAO N 773-1

Inclua-se no anteprojeto de texto constitucional,
na parte relativa 8 Ordem Social, o seguinte dispo-
sitivo:

“Art. E assegurada & pessoa portadora
de deficiéncia fisica, sensorial ou mental, a
melhoria de sua condigdo na comunidade,
mediante, assisténcia, educagéo, habilitagdo,
reabilitagéo e sua inser¢ao na vida econé-
mica e social do Pais.

§ 1° Sera regulamentada em lei ordi-
néaria uma educagéo profissionalizante que
se viabilize a cada pessoa deficiente.

§ 2° Na construgéo de escolas, hospitais
e outros edificios ou logradouros puiblicos
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e particulares serdo observadas normas que
faciliter o acesso e espago préprios & pessoa
portadora de deficiéncia.”

Justificagdo

As pessoas portadoras de deficiéncia, mormen-
te a fisica, af ressaltando a paraplegia, bem como
a visual, sofrem restricdo na sua locomog¢éo, no
seu direito de ir e de vir, pelas barreiras arquit6-
nicas que a sociedade lhes oferece, ndo sé esca-
das, corredores e pontes estreitas, piso irregular,
objetos pendentes, falta de sanitério apropriado
e de espago para estacionamento, etc., o que com
pequeno esforgo do Poder Pablico e conscien-
tizagdo da comunidade, podera reverter em me-
lhor qualidade de vida para os mesmos.

Sala das Comissbes, de de 1987.
—- Deputado Nelson Seixas — PDT — Sao Pau-
lo.

SUGESTAO N° 774-9

Inclua-se no anteprojeto do texto constitucinal,
na parte relativa & Soberania e dos Direitos e Ga-
rantias Individuais, o seguinte dispositivo:

“Art. Todos sdo iguais perante alei. Sera
punido pela lei todo ato discriminatério.”

Justificacdo

Ao se elaborar o vigente texto da Constituigdo
houve preccupagéo em néo permitir distingéo en-
tre brasileiros, mas parece-nos que se chegou
a uma situagdo extraordiniria ao se enumerar
as situagbes com enfoque preconceituosos, se-
gregatoérios, destrutivos, na populagéo.

Assim mesmo esqueceu-se de assinalar a ida-
de, o que néo igualitaria em direitos as criangas
e o5 idosos, bem como néo se fez referéncia a
condig&o fisica, sensorial ou mental do individuo,
o que nfo alcangaria as pessoas portadoras de
deficiéncias.

Sendo assim, o mais prudente é mesmo resu-
mir-se o texto, abragendo a todos.

Sala das Comissdes, de de 1987.
— Deputado Nelson Seixas — PDT — Séo Pau-
lo.

SUGESTAO N° 775-7

Ao Excelentissimo Senhor

Deputado Ulysses Guimaraes

DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte.

Excelentissimo Senhor Presidente da Assem-
bléia Nacional Constituinte,

Amparado no art. 14, § 2° do Regimento Interno
desta augusta Assembléia, tenho a honra de enca-
minhar a Vossa Exceléncia, a titulo de sugestéo
para elaboragéo do Projeto de Constituicéo, para
distribuicéio & Comissdo competente, a anexa
“Proposta de um Sistema Tributério”, elaborada
pela “Federagéo das Associagbes de Fiscais de
Tributos Estaduais — Brasil”, com as devidas jus-
tificativas, que me foi remetida pelos dirigentes
da mencionada entidade.

Plenério da Assembléia Nacional Constituinte,.

9 de abril de 1987. — Senador Constituinte Fébio
Lucena.

FEDERACAQ DAS ASSOCIACOES
DE FISCAIS DE TRIBUTOS
ESTADUAIS — BRASIL
PROPOSTA DE UM
SISTEMA TRIBUTARIO

1° Simpésio Nacional de Fiscais
de Tributos

Brasilia-DF — abril 1987

A ASSEMBLEIA
NACIONAL CONSTITUINTE

Sr. Constituinte,

Em sucessivos encontros e congressos realiza-
dos no Rio de Janeiro, Natal, Vitéria e Recife, bem
como no atual Simpésio de Brasilia, a Federagéo
das Associacbes de Fiscais de Tributos Estaduais
— FAFITE, com a participagdo da UNAFISCO
— Uni&o Nacional dos Auditores do Tesouro Fe-
deral, discutiu amplamente tanto um novo Siste-
ma Tributério Nacional como ajuste no atual, che-
gando a uma proposta, elaborada pelos colegas
do Rio Grande do Sul.

Na certeza de que a “A Constituinte é de Todos”
pela alta importancia que representa, a entidade
temn a satisfag@o de encaminhar a V. Ex* a sintese
do instrumento, esperando que esta contribuigdo
se transforme em uma realidade préxima, objeti-
vando a racionalizag@o de um sistema tributério
justo e equitativo.

Apar dessa certeza, o papel reservado ao execu-
tivo tributério seré de suma importancia. Sua qua-
lificagdo é mais do que indispensével para o em-
preendimento e a sua valorizagdo sobrepbe-se
as raizes da imagem fiscal. O “Cobrador de Im-
postos” deve ser visto hoje como um Agente do
Desenvolvimento.

Ao reconhecimento de sua necesséria interven-
¢&o no sistema, pretende-se extinguir as barreiras
da precaugdo constitucional, que nada mais é
do que um fator real de inibigéo de receita. Assim
é que a permanéncia do art. 196 da atual Consti-
tuicao iria ainda mais, dentro do sistema demo-
cratico, folher o ato do executivo tributério e, con-
sequentemente, a atividade-fim: receita.

A existéncia de técnicas modernas de acompa-
nhamento gerencial possibilita a avaliagéo, passo
a passo, do exercicio da atividade do executivo.

O artigo, fruto do arbitrio, demonstrou a inefi-
ciéncia de instrumentos de acompanhamento ge-
rencial. Evoluimos. Hoje o Pais é dotado de gover-
nantes que saber&o agir com sobriedade e com-
peténcia na conducdo da méquina estatal.

Suprimido o art. 196, sugerimos que disposi¢éo
constitucional estabelega exigéncia de requisitos
e forma de selegéo dos executivos fributéarios nos
seguintes termos:

“A lei dispora sobre o regimento do quadro
préprio das fungdes de arrecadagéo e fiscalizagdo
de tributos, no qual se preservard o ingresso nas
carreiras, exclusivamente por concurso piblico
com nivel superior de escolaridade especffica e
de incentivos apropriados para assegurar sua efi-
cécia.”

Constitui, também, preocupagéo nossa o trata-
mento penal dado a sonegagao fiscal. Nos paises
mais adiantados do mundo este aspecto é rele-
vante e o seu tratamento merece destaque.

Estas, Sr. Constituinte, as sugestoes que propo-
mos & sua atengao e seu estudo, como contri-
buicéo da FAFITE e da UNAFISCO.

Atenciosamente, — José Militao Costa, Pre-
sidente da FAFITE.

QUADRO SINOPTICO DA PROPOSTA DE UM
SISTEMA TRIBUTARIO

1. Imposto sobre o Comércio Exterior —
ICE — Competéncia da Unido.

2. Impostos sobre o Patrimonio e a Ren-
da

2.1 Imposto sobre Heranga e Doagdes —IHD
— Competéncia da Uni&o.

2.2 Imposto sobre o Patriménio Liquido das
Pessoas Fisicas (IPLPF) — Competéncia da
Uni&o.

2.3 Imposto sobre o Patrimbnio e a Renda
— IR — Competéncia da Unigo.

24 Imposto sobre a Propriedade Imobiliaria
Urbana e Rural — IPIUR -— Competéncia dos Mu-
nicipios.

2.5 Imposto sobre a Transmissao de Bens
Iméveis — ITBI — Competéncia dos Municipios.

IMPOSTOS

3. Impostos sobre a Produgio e a Circu-
lagéao

3.1 Imposto sobre Operagbes Relativas & Cir-
culagéo de Mercadorias e Prestagdo de Servigos
(ICMPS) — Competéncia dos Estados (ABRAN-
GE OS ATUAIS ICM — Pl — ISS — UM —
IULCLG — IUEE — ITr — I8C).

32 Imposto sobre Produtos Especiais — IPE
— Competéncia da Unigo.

3.3 Imposto sobre Operagdes de Crédito —
I0C — Competéncia da Unido.

PROPOSTA DE UM NOVO
SISTEMA TRIBUTARIO
(IMPOSTOS E TAXAS)

1—INTRODUCAO

Oart. 133 daSegao 1 do Capitulo VIl do An-
teprojeto Constitucional elaborado pela Comisséo
Proviséria de Estudos Constitucionais, instituida
pelo Decreto n° 91.450, de 18 de julho de 1985,
e publicada no Suplemento Especial ao Didrio
Oficial da Unido; de 26 de setembro de 1986,
dispoe:

“A politica tributaria tem por objetivo:

I—prover o Estado dos recursos neces-
sarios ao financiamento de suas atividades;

I —realizar a corregéo de desigualdades
sécio-econdémicas enire Estados, Munici-
pios, regides e grupos sociais;

i — incentivar o desenvolvimento nacio-
nal.”

Apesar de questionada, por alguns, a incluséo
deste texto na nossa nova Constituigéo, conforme
propde o chamado “Anteprojeto Afonso Arinos”,
parece-nos que os trés objetivos sdo bem adequa-
dos ao que imaginamos para um novo sistema
tributario.

Quais os objetivos maiores de uma proposta
de reforma tributéria? Em que pese os adminis-
tradores publicos em geral darem uma énfase
exagerada ao aspecto de aumentar as receitas
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tributérias para Estados e Municipios, concorda-
mos com a opinido do Prof. Mério Tinoco da
Silva, que assim se manifesta: “A reforma tribu-
taria que deveré ser discutida durante o processo
Constituinte nao pode se preocupar com 0 au-
mento da arrecadagéo federal para, simplesmen-
te, cobrir o déficit pablico. Na verdade, a reforma
tributéria é uma parte de uma questao mais am-
pla. E preciso repensar, de mbdo democrético,
a atuagdo do Estado brasileiro. E necessério que
se desenvolvam mecanismos politicos, estaveis
e eficazes, que viabilizem o controle da sociedade
brasileira sobre a atuagéo do Estado. Além disso
devem ser coibidos, com rigor, os abusos, desper-
dicios e malversagdes com dinheiro pablico, pu-
nindo-se, exemplarmente, os responsaveis, de
modo a resgatar a credibilidade politica na atua-
¢ao do Governo. Finaimente, o Governo deve re-
cuperar sua capacidade de intervir, de maneira
néo-passiva, na esfera econémica, no sentido de
viabilizar a recuperacdo do crescimento econd-
mico, tornando possfvel o aumento do nivel de
emprego e o resgate da divida social acumulada
nos Gltimos anos.

A discusséo sobre a Reforma Tributéria deve
estar inserida em um contexto mais amplo da
Politica Fiscal, priorizando o atendimento das ne-
cessidades bésicas da populagéo. Os recursos
adicionais, gerados pela Reforma, néo podem ser
destinados a resolver a crise financeira do Estado,
a qual exige uma solugéo especifica.”

ApOs estas consideragdes iniciais, passaremos
a detalhar a nossa proposta.

2—IMPOSTOS

Como primeira e principal espécie tributaria,
trataremos dos impostos.

2.1 Imposto sobre o Comércio Exterior
(ICE)

O imposto incidente sobre o comércio exterior
néo tem, como principal fungéo, a geragéo de
recursos fiscais. Sua finalidade liga-se as necessi-
dades de politica da balanga de pagamentos, co-
mércio e relagoes internacionais.

Na nossa opiniéo este imposto (sobre Impor-
tagbes e Exportagoes) deve permanecer na
area de competéncia da Unido, pois ela é que
detém a politica cambial do Pais € o controle
das relagGes externas.

Nesse item as nossas observagdes prendem-se
mais a alguns aspectos decorrentes do uso desses
instrumentos. O primeiro é o do efetivo e adequa-
do uso do imposto sobre exportagses.

O segundo aspecto que deve ser mudado é
a obrigatoriedade de que o imposto estadual ndo
incida sobre as importagbes feitas ao abrigo da
isengéo do imposto sobre importagées. Isso é
uma interferéncia que ndo tem sentido e deve
ser eliminada. Caso aimportagéo seja do interesse
nacional, obviamente os Estados serdo sensiveis
ao problema e poderao estender o beneficio tam-
bém ao imposto sob sua competéncia — Silva,
Mario Tinoco da — A Reforma Tributéria e a
Constituinte — Brasileira — 1986.

2.2 —Impostos sobre o Patriménio e a
Renda

Este é um dos itens mais importantes do nosso
trabalho, seja pela sua abrangéncia, seja pelas
inovagdes. Acreditamos que o potencial dos im-
postos que aqui séo classificéveis é enorme, mas

a sua utilizag@o efetiva tem sido muito restrita,
Nosso objetivo, coerente com a idéia de dar maior
progressividade ao sistema, é que haja uma explo-
ragdo dessa drea pouco aproveitada e mal distri-
buida.

Note-se um esfor¢o por parte do governo no
sentido de aumentar a tributacéo do IR, mas pare-
ce encontrar extremas dificuldades em atingir de-
terminados tipos de rendimentos

Listaremos uma série de sugestdes, a maioria
coletada em diversos trabalhos pesquisados, to-
das visando aumentar a eficiéncia e equidade do
imposto.

a) Tributagao do lucro na agricultura .
Intimeros séo os trabalhos, estudos e sugestoes
envolvendo este item, todos parecendo concordar
com um ponto de vista: o grande problema da
agricultura é o risco. A atividade é fundamental,
eis que gera a maior riqueza para o homem —
o alimento. Mas a questdo de subtributar o lucro
na agricultura € um erro, pois se houver lucro
o problema do risco ja foi superado. Como disse
a Professora Claudia Eris, da USP, “nao é tribu-
tando levemente aqueles que tiveram lucro que
nos vamos favorecer aqueles que sofreram pre-
juizos".

Néo hé por que beneficiar o lucro. Os incentivos
de que o produtor necessita s&o, basicamente,
seguro sobre o risco que corre, crédito para a
atividade e garantia de pregos minimos. Se, apés
encerrada a sua comercializacdo remanescer lu-
cro, este deve serlevado a uma tabela progressiva,
como qualquer outro rendimento.

b) Tributar os ganhos em bolsas de valo-
res, bolsas de mercadorias, bonificacées em
acdes etc. Este ponto também é importante.
Descontados os efeitos inflacionérios os lucros
obtidos nas operagdes acima referidas igualmen-
te deveriam ser levados & tabela progressiva. Mui-
tas dessas operagdes sdo meramente especula-
tivas, e o incentivo ndo se justifica. Aquelas que
sdo realmente com finalidade de capacidade em-
presas e formar patriménio para as pessoas fisi-
cas, sdo de longo prazo e a tributagdo, sendo
abrangente, nao criaré distor¢des ou fugas.

c) Levar para a tabela progressiva rendi-
mentos que, atualmente, sio tributados ex-
clusivamente na fonte, tais como dividendos
e aplicacoes financeiras. Coerente com o prin-

cipio de que toda a renda deve sofrer uma tributa- .

¢ao progressiva, entendemos que também essas
devem ter tal tratamento. Inclusive ha um caréter
totalmente iniquo na sistemaética atual; tanto o
pequeno investidor quanto o milionério terminam
por ser tributados igualmente, o que contraria os
principios que propomos para o nosso sistema.

d) Tributar, também na tabela progres-
siva, lucros com vendas de iméveis e partici-
pacoes societdrias, mesmo que estas sejam
mantidas por mais de cinco anos. Sempre des-
contando-se os efeitos da inflagéo, tais lucros de-
vem ser tributados, pois séo beneficios que justi-
ficam.

e) Acabar com os privilégios que benefi-
ciam justamente segmentos de alta renda,
tais como membros do judiciario, legislativo
e militares. Esta é ouira idéia antiga e que vem
ganhando for¢a cada vez maior. No 2° Congresso
Brasileiro de Direito Tributério, realizado em de-
zembro de 1986 em Sao Paulo, uma das propos-

tas aprovadas foi justamente a que vedava “a esti-
pulagao de qualquer privilégio relativo ao imposto
sobre a renda, pessoa fisica, em virtude do exer-
cicio de cargo ou fungéo por mais relevante que
seja, ou ainda em face da natureza do rendimento,
salvo os casos de aposentadoria por doenga ou
invalidez, nos termos estabelecidos em lei ordina-
ria". O argumento com que muitas vezes tentam
defender os beneficios existentes € que as verbas
desoneradas seriam indenizagdes de despesas,
e ndo rendimentos ou vencimentos. Ocorre que
tais valores s&o incorporados aos salérios, para
fins de aposentadoria, inclusive, o que invalida
a alegacéo. Entendemos que s6 devam ficar sem
tributacéo aquelas indenizagdes efetivas, pagas
esporadicamente e com fins realmente de ressar-
cir despesas pessoais para exercicio de cargo ou
fungao, mas jamais dar beneficios a vencimentos
disfarcados.

Com relagéo as tabelas progressivas, achamos
que a incidente sobre o trabalho assalariado pode
ser atenuada, aumentando-se o nivel minimo de
isengéo e eliminando-se uma ou duas das faixas
maximas. Também o imposto de renda das pes-
soas juridicas pode ser reduzido um pouco, e
deve-se buscar alguma forma de integragdo com
oimposto incidente sobre os dividendos distribui-
dos. Existem propostas mais radicais que suge-
rem a extingdo do IRPJ, pelos problernas de repas-
se aos pregos e sonegagoes via despesas com
diretores, sécio e outras inclusive firticias.

Néo concordamos com este ponto de vista,
pois entendemos que tal exclusdo sé iria aumen-
tar o problema, incentivando as pessoas a criarem
empresas e, assim, fugirem a tributagéo.

Quanto a manutencdo do IR na érea de
competéncia da Uniao, parece-nos ponto pa-
cifico, pois é um imposto dinimico, que se
presta a politica econémica nacional.

Inclusive entendemos que os incentivos regio-
nais do IR atualmente existentes devem ser extin-
tos, eis que a avaliagdo dos mesmos realizada
recentemente acusou baixissimos indices de
aproveitamento. Em que pese ac Norte/Nordeste
ter-se beneficiado dessa politica, a forma como
eram concedidas as vantagens diminuiu em mui-
to a sua eficiéncia.

2.2.1 —Imposto sobre Herancas e Doagées
(IHD)

Aqui uma inovagéo em termos do sisterna tribu-
tério brasileiro, se bem que a idéia néo é nova.

Dentro do espirito de eqiiidade e progressivi-
dade, entendemos ser importante um imposto
que grave as transferéncias das grandes fortunas.
Na nossa concepcéo a criagéo deste imposto ndo
elimina o Imposto sobre a Transmisséo de Bens
Iméveis (ITBI), sendo que apenas havera uma in-
tegracdo de ambos.

Por ter relagdo com o Imposto de Renda, pois
a patrimonio herdado ou doado nada mais é do
que renda acumulada, e por ser um imposto de
carater de politica fiscal e social, entendemos
que deva sua competéncia ficar com a Uniéo.

Outra questao € a relativa 3 atribuigao de valor
aos bens. Em se tratando de iméveis, parece-nos
que uma boa integragdo com os Municipios pode-
ré auxiliar essas avaliagdes. Agoes fiscais e integra-
¢do com 6rgéos de classes ligados a construgéo
civil e comércio de iméveis também seréo impor-
tantes.
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Ja a avaliagéo de bens méveis € mais compli-
cada. A excegéo dos autombveis e alguns outros
veiculos automotores (caminhées, barcos e
avides), e os casos de titulos ou mercadorias cota-
dos em bolsas, as avaliagbes de bens méveis séo
dificeis. E em se tratando de obras de arte a ques-
téo complica-se ainda mais. Mas entendemos que
se deva iniciar a tributagdo, e que os problemas
e percalgos que forem surgindo indicaréo as res-
pectivas saidas e orientar&o o caminho a seguir.

2.2.2 — Imposto sobre o Patriménio Liqui-
do das Pessoas Fisicas (IPLPF)

Este é um imposto que né@o encontia tantos
defensores quanto o relativo a herangas e doa-
coes.

Entendemos que o imposto deva ter como fato
gerador o patriménio liquido das pessoas fisicas
(bens e direitos menos dividas, relativas aqueles),
devido anualmente. Para atingir somente as fortu~
nas a partir de determinado porte, estabelecer-
se-ia um limite minimo de iseng&o razoavelmente
alto, e as aliquotas aplicéveis seriam progressivas,
mas baixas.

Este imposto, na nossa opiniao, deve ficar
coin a {niédo, que o implementaria junto com
o Imposto de Renda (hoje j& é obrigatéria a
apresentacao das declaragbes de bens e de divi-
das, mas, acredita-se, com muitas falhas e omis-
sdes; ha que se aperfeicoar o sistema e aumentar
a fiscalizacdo). Novamente existe a necessidade
de uma boa integragdo com as administracbes
municipais, visando utilizar eficientemente o ca-
dastro imobilidrio destas.

Para aqueles que alegam que haveria dupla
tributagé@o (renda e patriménio), nossa resposta
é que inexiste argumento vélido para nao se fazer
assim. Paises modemnos e desenvolvidos (ao lado
de outros nem tanto) aplicam esta técnica. E con-
siderando que as grandes fortunas em nosso Pafs
formaram-se praticamente sem sofrer tributagéo,
achamos que este é o momento de o Brasil tam-
bém criar um imposto sobre patrimonios.

A exemplo do que ocorre com o sobre Heran-
cas e Doagdes, o Imposto sobre o Patriménio
Liquido também seré integrado com o imposto
municipal sobre a propriedade imobiliaria, feita
a compatibilizacéo de aliquotas. Este esquema
propiciara, acreditamos, uma salutar concorrén-
cia entre os entes tributantes, de modo que a
eventual omissao ou subtributagdo de um ense-
jard melhor arrecadag&o do outro, desde que este
saiba aproveitar e identificar tais situagdes.

2.2.3 — Imposto sobre a Propriedade Imo-
bilisria Urbana e Rural (IPIUR)

Este imposto resultaria da fusdo dos dois im-
postos atualmente existentes e incidentes sobre
a propriedade imobiliaria; o Imposto Predial e Ter-
ritorial Urbano (IPTU) e o Imposto Territorial Rural
(ITR).

O IPTU ja pertence aos Municipios e deve com
eles permanecer, eis que trata de algo que tem
a ver diretamente com a municipalidade; o cida-
déo recebe do governo local calgamento, flumina-
¢ao, Agua, esgoto, pragas, etc., enfim uma série
de beneficios que lhe favorecem e valorizam o
seu patriménio. A relagéo é direta e deve ser man-
tida. Se o cidadao, ao contrério, ndo recebe tais
servicos e, mesmo assim, & obrigado a pagar o

imposto, deve exigir do administrador municipal _

a contrapartida. Essa é a esséncia da relagéo entre

contribuinte e Municipio, e assim deve ser estimu-
lada.

Existern algumas criticas a esta posigéo, por
parte de autores que entendem que o IPTU &
subutilizado pela maioria dos Municipios brasi-
leiros, motivo pelo qual deveria ser retirado de
sua area de competéncia. Um exemplo dessa po-
sicdo é a declaragdo do Senador Passos Porto,
que diz que dos 4.000 Municipios brasileiros, cer-
ca de 1,000 prefeituras “ndo tém nem estrutura
para cobranca do IPTU”.

Apesar disso, ndo concordamos que a solugao
seja retirar o [PTU dos Municipios. Isso contraria
os principios a que nos propomos, de que todas
as esferas de governo possuam competéncia tri-
butéria e sejam estimuladas a utilizé-la adequa-
damente.

Acreditamos que nas grandes capitais e em
cidades turfsticas esse imposto seja bem utilizado
e produtivo. Q que deve haver & uma formulagao
de principios que regulem, nacionalmente, a insti-
tuicéo e cobranga do tributo.

A parte polémica neste imposto, acreditamos,
vem agora: nossa sugestio de que o ITR pas-
se, também, para os Municipios.

Muitos defendem a manutengé&o deste imposto
sob a competéncia da (nido por dois motivos
bésicos:

a) a necessidade de manutengdo nas méaos
da Unido da politica agréria, da visdo maior da
reforma agréria, idéia que vem crescendo e que
assume maior importancia agora, com a existén-
cia de um Ministério para o assunto; e

b) a possibilidade de que, em sendo muni-
cipal, o imposto seja mal administrado, eis que
o poder politico concentra-se, nos locais onde
estdo as malores areas rurais, nas maos dos pro-
prios latifundiérios.

Vamos tentar rebater tais argumentos.

Em primeiro lugar, deve se dizer que o instru-
mento tributério nao € suficiente para alterar a
estrutura da propriedade da terra. Nem no Brasil
nem em outros paises que se saiba conseguiu-se
fazer reforma agréria via tributagdo. O que um
imposto altamente progressivo e racionalmente
utilizado — que néo é o caso brasileiro — conse-
gue é estimular a atividade, a explorago, evitando
que grandes extensOes de terras sejam usadas
somente com fins especulativos ou usadas de
forma totalmente ineficiente. E o Ministério da
Reforma Agréria deve ter dotagdes orgamentérias
especificas para executar seus planos. Os recur-
sos do TR sao infimos frente as necessidades
que a politica agréria exige.

Em segundo lugar, o potencial do imposto
comparado com sua arrecadacgéo efetiva de-
monstra uma clara subtributag@o. Dizer que a pas-
sagem do imposto para os Municipios aumentaria
a ineficiéncia é até temerario.

O gque temos de fazer &€ mudar, apostar no siste-
ma democrético e confiar nas administragées
municipais enquanto entes tributantes e fiscali-
zadores.

Voltamos a afirmar: acreditamos que este im-
posto, se unido ao IPTU e passado para a compe-
téncia dos Municipios, estipulando-se regras e
obrigagbes definidas quanto a sua forma de utili-
zag&o e um sistema de estimulos a arrecadagéo
prépria, poder4 fazer bons resultados e aumentar

o aspecto progressivo e moderno do sistema tri-
butério nacional.

2.2.4 — Imposto sobre a Transmissao de
Bens Iméveis (ITBI)

No tocante ao ITBI as modificagbes néo sao
tao radicais. Tentaremos apenas argumentar
quanto a atribui¢do de sua competéncia aos Muni-
cipios.,

O primeiro argumento é o da racionalidade:
hoje, os Municipios j& possuem o cadastro dos
iméveis urbanos, em fungao do IPTU, e a Uniao
o cadastro dos imé&veis rurais por causa do ITR.
Os Estados, devido a sua competéncia relativa
ao ITBI, obrigam-se a ter, em duplicidade, os mes-
mos dados para avaliar os bens transmitidos e,
assim, efetuar a cobranga do imposto.

Ora, como nossa proposta centraliza os cadas-
tros de iméveis no Municipio, nada mais acertado,
administrativamente, que o ITBI seja também por
ele cobrado e fiscalizado evitando duplicidade de
controles e burocracia.

O segundo argumento é que, em se tratando
de um imposto relativamente simples e sobre o
qual os Registros de Imdveis j& exercem uma ago
fiscalizadora eficiente, a delegagao de competén-
cia do ITBI aos Municipios ndo exigird grande
esforgo para ser cobrado.

O terceiro argumento é no sentido de propiciar
outra fonte de receita prépria aos Municipios,
acreditando na sua competéncia e fortalecendo
o sistema de redistribuicdo da arrecadagéo de
forma racional.

2.3 — Impostos sobre a Producéo e a Cir-
culagao

Nesta parte trataremos dos impostos que assu-
mem drande importéncia, principalmente para os
Estados e Municipios.

Talvez o ideal, em termos de modernizagéo do
sisterna tributério, ndo fosse permanecer nesta
base imponivel a énfase do modelo, mas, infeliz-
mente, ainda ndo atingimos um esté4gio de desen-
volvimento que permita proceder modificagoes
muito radicais na estrutura fributéria. Achamos
que as alteragbes que propomos ja permitirdo
aprimoramentos importantissimos nesse sentido.

2.3.1 — Imposto sobre Operacoes Rela-
tivas a Circulacao de Mercadorias e Presta-
¢oes de Servigos (ICMPS)

Este é um dos pontos principais da nossa pro-
posta. O ICMPS, de competéncia dos Estados,
viria substituir o ICM integré-lo &s bases de inci-
déncia de diversos outros impostos. Veremos, a
sequir, a integragdo com cada um deles.

Imposto sobre Produtos Industrializados
— IPI. Este é, provavelmente, o imposto que me-
nos problemas apresenta para integragéo, eis que
muito semelhante ao ICM. Desde 1970 que o
IPlvem se caracterizando por uma incidéncia con-
centrada em trés posig6es: a do fumo, a das bebi-
das, e a dos veiculos. O Decreto-lei n° 1.686, da-
quele ano, eliminou a incidéncia “sobre 400 po-
sicoes, abrangendo mais de 4.000 produtos,
fabricados por aproximadamente 12.000 em-
presas de médio e pequeno porte, utiliza-
doras intensivas de mio-de-obra e consumi-
doras de matéria-prima nacional”. Com isso
corrigia-se um dos desvios do sistema que, ao
criar um imposto seletivo sobre produtos indus-
trializados, terminou por alargar exageradamente
sua base de incidéncia, atingindo indistintamente
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produtos de consumo popular e fabricados pelas
empresas acima referidas.

A idéia que propomos ndo é nova, e consta
de diversos trabalhos. Farfamos a integragéo da
base imponivel do IPI com o ICM, mantendo-se
sob a égide da Unido um “Imposto sobre Pro-
dutos Especiais — IPE”, seletivo ¢ monofa-
sico, que incidiria exatamente sobre o fumo,
bebidas, veiculos, alguns combustiveis (con-
forme abordaremos adiante), e, eventualmente,
outros produtos.

Como o ICMPS que estamos propondo serd,
também, seletivo, caber4 a ele observar o poten-
cial de contribuicdo que a néo-incidéncia do IPI
deixara a partir da implementagéo do novo mo-
delo.

O detalhamento do funcionamento do IPE seré
abordado com mais detalhes ap6s a apresentagao
do ICMPS.

Imposto sobre Servicos —I88. Aintegragéo
com o imposto sobre servigos j& € matéria mais
complicada. Se por um lado ela eliminaria a cha-
mada “4rea cinzenta” que hoje existe entre ICM
e ISS, e que em alguns casos ainda pende de
solugdo definitiva por parte do Judiciério (restau-
rantes, por exemplo), por outro lado criard uma
série de problemas, a comegar pela oposigédo de
grande cidades que exploram com razoével efi-
ciéncia este imposto.

Mas de um modo geral, as criticas & subitribu-
tacéo do setor séo predominantes — e aqui ndo
vamos culpar apenas os Municipios que néo arre-
cadam eficientemente, pois mesmo os que séo
eficientes sofrem limitagées legais quanto as ali-
quotas e tipos de servicos —, e as sugestdes de
integragéo ao ICM apresentam uma coeréncia e
racionalidade que nos interessam. Alguns suge-
rem uma integragéo parcial, remanescendo com
os Municipios os chamados “servigos puros”
aqueles que a prestagéo é feita a consumidor
final e com certa informalidade (barbeiros, cabele-
reiros, manicures, massagistas, etc.). Isso pare-
ce-nos inadequado, pois além de poderem surgir
novas “areas cinzentas”, deixar4 uma menor
fatia com os Municipios que, ainda assim estardo
obrigados a manter uma estrutura administrativa
do controle e arrecadagdo. Mesmo que aos Esta-
dos seja mais oneroso e complicado cuidar tais
tipos de servigos, entendemos que a integragéo,
para ser eficiente e efetiva, deva ser total.

Imposto {nico sobre Minerais — IUM.
Também aqui a integragdo ndo apresenta, no
nosso modo de ver, maiores problemas. Acredi-
tamos até que a eficiéncia sera muito maior, pois
permitird que se tributem todas as etapas de circu-
lagéo e comercializagio dos minerais.

Imposto Unico sobre Lubrificantes e Com-
bustiveis Liquidos e Gasosos — IULCLG. In-
tegragéo total, sem maiores problemas, no nosso
modo de ver. A tributagdo dos combustiveis é
uma luta antiga dos Estados, e a eliminagdo do
imposto Gnico permitir4 melhor aproveitamento
do potencial contributivo deste segmento. Quan-
do tratarmos do Imposto sobre Produtos Espe-
ciais, discorreremos sobre os casos especificos
da gasolina e 4lcool combustivel.

Imposto Unico sobre Energia Flétrica —
IUEE. Aqui teremos uma integragdo um pouco
mais problemética. Hoje o imposto sobre energia
elétrica incide mais pesadamente sobre o comér-

cio, servigos e residéncias, havendo menor tribu-
tagdo sobre industria, iluminagédo pablica e forne-
cimentos a Areas rurais. Esta discriminagao é feita
de duas maneiras: via tarifas e via aliquotas. No
caso das indastrias, inclusive, a partir de um deter-

minado nivel de consumo mensal (2.000 kw/h)’

nao ha tributagéo, existindo o pagamento de um
empréstimo compulsério a Eletrobrés. Da receita
do tributo, 36% é destinado a Eletrobras, que
recebe também a totalidade do empréstimo com-
pulsério. Ocorre que os recursos gerados por este
imposto e pelo empréstimo ndo sao suficientes
para financiar os investimentos na érea da energdia,
0 que termina sempre sendo efetuado por em-
préstimos externos. Logo, nosso modo de ver é
no sentido de extinguir o imposto (nico e o em-
préstimo e criar a incidéncia do imposto estadual
é sobre a energia elétrica. Caberd a Eletrobras
buscar recurso no orgamento da {Uniéo e, sempre
que necessérios, empréstimos externos para as
grandes cbras.

A incidéncia do ICMPS sobre a energia elétrica
dar-se-ia no fornecimento do servigo, sobre o total
cobrado do consumidor, sem nenhuma dedugéo
a titulo de crédito fiscal.

As aliquotas seriam seletivas em fungéo do con-

. sumidor da energia, de modo a nao promover

alteragdes de pregos relativos muito grande em
relagéo & situagéo atual.

Imposto sobre Transportes — ITr. O impos-
to sobre transportes também seré integralmente
incorporado ao ICMPS. Quando o transporte des-
tinar-se a outra Unidade da Federagéo quer envol-
va mercadorias ou ndo, a competéncia para co-
brar o tributo seré repartida entre os Estados re-
metentes e destinatérios, na forma demonstrada
no item “Outras Caracteristicas do ICMPS".

Imposto sobre Servicos de Comunicagdo
—ISC. Também o ISC seré integralmente incor-
porado ao ICMPS. Igualmente adotar-se-ia o crité-
rio de tributar integralmente o valor dos servigos
prestados, sem dedugéo de crédito fiscal algum,
a exemplo da energia elétrica.

Outras caracteristicas do ICMPS. O iributo
que estamos propondo é um imposto do tipo
produto bruto, ou seja, que admite a dedugdo
do imposto pago nas fases anteriores, desde que
relativo a mercadorias que venha a ser objeto
de posterior saida sujeita ao pagamento do im-
posto, ou se matéria-prima ou insumos aplicados
diretamente na produg&o de mercadorias cuja saf-
da subseqiiente gerar débito. E multifasico, pois
incidiré em todas as etapas de produgéo e comer-
cializag&o, e seré apurado pelo método do crédito
fiscal (imposto sobre imposto).

Suas aliquotas seréo seletivas porém com limi-
tes quanto ao nimero. Na nossa opinido, devem
ser trés: uma bésica, uma reduzida, para produtos
essenciais, e uma elevada, para produtos supér-
fluos ou suntuérios.

Nas operagoes interestaduais seria adotado um
método misto, meio origem, meio destino, utili-
zando-se a aliquota bipartida.

As exportagOes para o exterior de produtos in-
dustrializados seriam isentas, com a manutengéao
da atual restricdo quanto a utilizagéo de matérias-
primas de origem animal ou vegetal, situagdo em
que deve haver uma tributagao parcial. Dadas as
dificuldades técnicas relativas ao atual sistema de

estorno, somos inclinados a sugerir que exista
uma aliquota para tributar tais operagbes. Ja os
produtos agricolas devem ser tributados, como
ocorre atualmente.

Existemn propostas radicais quanto a tributagdo
nas exportagdes, muitos propondo a desoneragao
total (como vimos quando tratamos do principio
do destino), e outros propondo a tributagéo inte-
gral, inclusive dos produtos industrializados, com
ressarcimento pela Unido aos exportadores, se
a politica nacional de comércio exterior assim en-
tender necessério.

Nossa posicéo néo é tédo radical: entendemos
que néo deva mais existir tantas imunidades na
Constituigé@o. O caso das exportagdes de produtos
industrializados é de isengdo, com ressarcimento
aos Estados via fundo de compensagéo.

Outro assunto que aqui queremos questionar
é a imunidade atribuida aos livros, jornais e revis-
tas. O motivo alegado seria o de n&o impedir,
via tributo, a livre manifestagéo de opiniéo. Ocorre
que a estrutura de renda do nosso Pafs, é téo
desigual que, sabe-se, quem compra revistas, jor-
nais e livros s@o os consumidores de média e
alta renda, sabidamente privilegiados. Nos parece
mais consentaneo com a realidade brasileira res-
tringir essa desoneragéo fiscal, limitando-a, por
exemplo, aos livros didéticos, e ndo mais sob a
forma de imunidade mas via isengéo, atentando
o poder tributante sempre para os objetivos da
prépria medida. As demais publicagGes, como
revistas, jornais e periédicos, poderiam ser tributa-
dos a uma aliquota bastante reduzida.

Qutro detalhe importante do ICMPS diz respeito
&s compras efetuadas por contribuintes ou em-
presas para uso ou consumo final. Além de néo
gerar crédito fiscal, no caso de a compra ser efe-
tuada de outra Unidade da Federagéo, o adqui-
rente dever4 recolher a diferenca de aliquota, pois
mesmo hesses casos a aliquota aplicével pelo
vendedor ser4 a bipartida.

As isengoes e outras formas de desoneragées,
independente do titulo que a elas se dé, nao geram
direito a crédito, salvo mengéo legal expressa. No
caso das matérias-primas ou insumos a serem
aplicados na produgéo de bens néo onerados pelo
imposto, caberd ao industrial pagar a diferenga
de aliquota das referidas compras. Esta providén-
cia visa igualar as condigoes de concorréncia en-
tre fomecedores do Estado do adquirente e de
outros Estados, eis que nesse caso o ICMPS é
um custo.

A unido na@o podera conceder isengdes ou
quaisquer beneficios fiscais, mas podera, todavia,
sempre que o interesse nacional o exigir, pleitear,
via 6rgéo colegiado, a concessao de qualquer de-
soneragéo tributaria. Este érgdo, que serd man-
tido, pode ser o Conselho de Politica Tributéria.
CONFAZ, porém como novo regimento interno,
cuja presidéncia ser4 delegada, de forma rotativa,
aos Estados. A manutengao do CONFAZ deve-se
ao fato de nao estarmos adotando, no modelo
proposto, o principio do destino. Logo, para evita-
rem-se as disputas entre Estados, devera existir
uma padronizagdo de tratamento fiscal entre as
legislagbes estaduais € um 6rgéo que discipline
conflitos e regule a concesséao de beneficios.

Na implantagao do ICMPS todos os beneficios
fiscais devera@o ser cancelados. E os que vierem
a ser concedidos os serdo por prazo determinado,
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fixado, caso a caso, de acordo com os objetivos
visados pelo beneficio. A sua eventual renovagéo
somente se dar4d mediante ratificacdo expressa
do CONFAZ, apés comprovados que os objetivos
buscados com o incentivo estdo sendo alcanga-
dos e que existe, efetivamente, a necessidade da
manutengéo do mesmo. Isso evitara o que ocorre
atualmente, que beneficios sdo concedidos e
mantidos sem que persistam os motivos que lhe
deram origem e nem os efeitos sejam repassados
a quem de fato deveria ser o seu destinatario.
Os convénios aprovados pelo CONFAZ deveréao
ser exclusivamente autorizativos e deveréo ser
submetidos as Assembléias Legislativas, para rati-
ficaggo. Em caso de néo ratificagéo, fica cance-
lado o convénio. Devem-se estudar formas de
néo dar solugdo de continuidade ao andamento
dos convénios a fim de evitar que assuntos impor-
tantes e com urgéncia de implantagdo fiquem
pendentes por falta de apreciagdo do legislativo
(exemplicando: recesso parlamentar).

A construgéo civil também serd abrangida pelo
ICMPS, tanto no tocante aos servigos de adminis-
tragdo, engenharia e similares quanto na venda
do imével novo construido pelo vendedor.

2.3,2 — Imposto sobre Produtos Especiais
(IPE)

Este imposto, como ja nos referimos anterior-
mente, substituiré o atual IP], ficando, porém, res-
trito a pouquissimos produtos, os quais, hoje, ja
respondem por mais de 60% da sua arrecadagéo.
Porém sofrerd algumas modificagdes importan-
tes, que inclusive poderao retirar parte de sua
receita, assunto para ser solucionado via ajuste
nas aliquotas.

A perda antes referida podera decorrer de estar-
mos propondo que imposto seja monofésico, ou
seja, incida somente uma vez. A definicéo do fato
gerador devera cuidar para que néo se indique
um elemento que permita a evaséo legal.

QO valor do imposto néo integrara a base de
célculo do ICMPS, quando a operagao constitua
fato gerador de ambos os tributos.

Os produtos a serem tributados pelo IPE sdo:

— fumo;

— bebidas;

—vefculos;

— gasolina; e

— élcool combustivel.

Os trés primeiros ja sdo tributados pelo IPl e
sdo os que representam mais de 60% da sua
arrecadagdo. A inclusdo dos dois dltimos € idéia
inovadora, pois ndo encontramos nenhuma pro-
posta anterior nesse sentido. O objetivo & captar
o grande potencial contributivo que adquiriram
tais produtos, em especial énfase recentemente,
com o substancial aumento das aliquotas do
IULCLG (o chamado “Cruzado Ii").

As vantagens principais do tributo seréo:

— poucos itens tributéveis e poucos contribuin-
tes, o que simplifica sua administragao;

— alto poder de geracdo de recursos, eis que
incidem sobre uma base produtiva e elastica;

— flexibilidade quanto as aliguotas, de modo
a corrigir e regular problemas conjunturais de de-
manda e oferta, tornando-se instrumento de poli-
tica econdmica.

A competéncia do imposto ficard com a
Uniao, que poder4, desde que atendidas determi-
nadas condigbes, estabelecidas em lei comple-

mentar, incluir outros produtos na sua érea de
competéncia.

2.3.3 — Imposto sobre Operacées de Cré-
dito (IOC)

Muitas propostas existem no sentido de que
sua base imponivel fosse integrada ao ICM, o que
nos parece l6gico e, em termos tedricos, extrema-
mente interessante. Ora, trata-se de um imposto
que incide sobre despesas e tem a ver com a
&rea do ICM. Também € um imposto muito elés-
tico, e quanto mais abrangente fosse o ICMPS,
mais ele contribuiria para acompanhar o desen-
volvimento econdmico da Nagéo.

Assim, nossa opinido tedrica é que ele deveria
integrar o nosso ICMPS, Mas, novamente a exem-
plo do que acontece relativamente ao principio
do destino, somos obrigados a admitir que os
aspectos praticos desaconselham ial integragéo.

Todas as instituigGes financeiras do Pais cria-
ram uma estrutura centralizadora, com intensiva
utilizagdo dos recursos da moderna informética,
o que tormna o nosso setor bancéario um exemplo
de desenvolvimento tecnolégico. Descentralizar,
agora, poderia ser um retrocesso.

Também o sistema de controles e legislagées
aplicaveis desenvolvidas ao longo dos anos pelo
Banco Central do Brasil demonstram que ele esta
em condi¢bes de melhor administrar o tributo.
Se no decorrer do tempo houve fraudes e escan-
dalos, o que a imprensa divulgou foi que as falhas
ndo foram em fiscalizar, mas sim omissdes de
caréter pessoal e politico. Os desvios eram detec-
tados e apontados, mas as autoridades a quem
cabia tomar as providéncias omitiam-se. Em ou-
tras palavras, o sistema é bom e funciona. O que
precisa haver é a responsabilizagéo dos culpados.

Também deve ser questionado se a passagem
das operagbes financeiras para a érea estadual
néo oneraria ainda mais os tomadores de emprés-
timos, aumentando exageradamente o custo do
dinheiro. A politica monetéria pertence a Uniéo,
e 0 IOC é dos seus instrumentos.

Qutras propostas sugerem que o I0C gere cré-
dito do ICM, para aproximé-lo mais do conceito
de valor agregado. Também somos contrario.
Achamos desnecesséria essa integragéo parcial,
eis que o ICMPS ndo é, puramente, um imposto
sobre valor agregado, apesar de ter uma boa apro-
ximagéo.

Em face do exposto, mantém-se o IOC e
a sua competéncia com a Unido.

3 —TAXAS

A segunda espécie tributaria que analisaremos
séo as taxas. Neste item foram mantidos, pratica-
mente sem alterages, os dois tipos de taxas exis-
tentes:

a) relativas ao exercicio do poder de policia;
e

b) pela prestagéo de servigos pablicos.

A utilizagdo desses instrumentos parece ser ra-
zoavelmente eficiente, principalmente em Munici-
pios menores. A utilizagdo é tdo intensa, em al-
guns casos, que OCoITem exagero.

Qutra forma de utilizagio das taxas, s6 que
anivel federal, refere-se aos veiculos automotores.
Na nossa proposta eliminou-se o Imposto sobre
a Propriedade de Veiculo Automotor, pois se insti-
tuido o Imposto sobre o Patriménio Liquido das
Pessoas Fisicas a sua capacidade contributiva es-

t4 pelo menos parcialmente subsumida neste im-
posto. Ademais, & um tributo de pouca represen-
tatividade financeira, de dificil administragao e de
acentuado custo para a sua cobranga.

Assim sendo, nos parece recomendével que
a Unido, no exercicio regular do poder de policia,
instituisse uma taxa especifica para o licencia-
mento dos veiculos, destinando o produto da sua
arrecadagéo ao CONTRAN e este repassasse par-
cela dessa receita aos DETRAN (90%, por exem-
plo).

Entendemos que a taxa é a forma mais adequa-
da para a cobranga desse tributo, pois corres-
ponde a uma Contraprestagéo ao licenciamento
anual dos vefculos e aos servigos de controle e
prevencéo contra o roubo a nivel nacional. Apro-
veitar-se-ia estrutura jé existente e boa dos CON-
TRAN e DETRAN, que com receita propria pode-
rdo modernizar os seus sistemas para uma maior
seguranga da frota nacional, um dos grandes pro-
blemas deste Pats.

O trabalho completo encontra-se & disposigao
dos interessados no seguinte enderego:

Av. Cristévao Colombo, 454 — 2°
andar

30140 — Belo Horizonte — MG
Fones:224-0436/226-9899

SUGESTAO N 776

Seja assegurada a previdéncia social por morte
do trabalhador, garantida a viGva, enquanto se
mantiver nessa condicao, pensao nunca inferior
ao que percebia o conjuge a data do falecimento,
deduzidas as parcelas a que tiverem direitos os
filhos do casal, devendo essa medida alcangar
as pensionistas j& em gozo do benecicio.

Justificacao

Verificou-se ao longo dos tiltimos anos um des-
gaste de todo o sistema de previdéncia em nosso
Pais, agravado pelo tratamento dispensado as
questdes sociais, com a énfase que foi dada a
outros aspectos do desenvolvimento nacional. As-
sim, se a condigdo do aposentado atingiu um
nivel de degradagéo insuportavel — e para corrigir
tais distor¢bes encaminhei uma série de suges-
tdes — o que né@o dizer das pensionistas que,
privadas do responséavel pelo seu sustento, a
maior parte das vezes com filhos menores ainda
em fase de formagéo educacional, tém inespera-
damente um corte brutal no orgamento familiar?
A sugestéo ora apresentada pretende manter os
mesmos niveis os ganhos do trabalhador ainda
em vida, propiciando a ele préprio uma maior
tanquilidade em relag&o ao futuro de sua familia
0 que, em dltima andlise, se traduzird em um
melhor rendimento no trabatho.

Sala das Sessoes, 8 de abril de 1987. — Consti-
tuinte Inocéncio Oliveira.

SUGESTAO N° 777

Incluam-se para integrar o Projeto de Constituicio
os seguintes dispositivos:
Dos Direitos e Garantias

Art.  Homens e mulheres tém iguais direitos ao
pleno exercicio da cidadania nos termos desta
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Constituicdo cabendo ao Estado garantir sua efi-
cécia, formal e materialmente.

Parégrafo tinico. Ficam liminarmente revoga-
dos todos aqueles dispositivos legais que conte-
nham qualquer discriminagéo relativa ao sexo ou
a estado civil.

Art. Todos s&o iguais perante a lei que punird
como crime inafiangével qualquer discriminagéo
atentatéria aos direitos humanos.

§ 1° Ninguém sera prejudicado ou privilegia-
do ern razdo de nascimento, raga, cor, sexo, esta-
do civil, trabalho rural ou urbano, religido, orienta-
¢ao sexual, convicgdes politicas ou filoséficas, de-
ficiéncia fisica ou mental e qualquer particula-
ridade ou condigéo.

§ 2° O Poder Pablico, mediante programas
especificos, promovera a igualdade social, politi-
ca, econdmica e educacional.

Art. Os presos tém direito & dignidade e integri-
dade fisica e mental, & assisténcia espiritual e juri-
dica, a sociabilidade, 8 comunicabilidade e ao tra-
balho produtivo e remunerado, na forma da lei.

§ 1° Serdo iguais os beneficios concedidos
aos presos dos sexos masculino e do sexo femi-
nino. .

§ 2° E dever do Estado manter condigbes
apropriadas nos estabelecimentos penais, para
que as presididrias permane¢am com seus filhos,
pelo menos durante o periodo de amamentagéo.

Justificagao
Dos Direitos e Garantias

1. A declaragéo do principio de igualdade en-
re os sexos, no que concerne ao exercicio da
cidadania, constou apenas das Constituicbes de
1934 e 1967. O texto ora proposto repete dispo-
sicdo do art. 8° do Anteprojeto Afonso Arinos,
substituindo-se, propositadamente, a expressao
“todos” por “homens e mutheres”. A melhor expli-
citagao teve o objetivo de inserir no texto constitu-
cional, de forma explicita, o propésito de eliminar
discriminagdes e cerceamentos incompativeis
com a plena garantia dos direitos individuais.

No Brasil, historicamente, as mulheres foi atri-
buida uma cidadania “menor”, circunscrita ao
universo doméstico. Cerceadas até no direjto de
ir e vir, as mulheres brasileiras ndo gozam da
plenitude da cidadania, quer na familia, quer no
trabalho.

O Estado deve incumbir-se de garantir a efica-
cia deste dispositivo constitucional, através da for-
mulagéo de normas e de mecanismo adequados.

2. Neste artigo reafirma-se o principio da iso-
nomia, definindo-se o conceito de que as diferen-
¢as entre os cidadéos ndo devem determinar desi-
gualdades.

A igualdade, como um direito fundamental da
pessoa humana, é indispenséavel ao pleno exer-
cicio da cidadania, sendo para todos um bem
indispensével. Merece, portanto, a tutela do Es-
tado.

A violag@o desse direito tem sido prética cons-
tante na sociedade brasileira. No que concerne
aos problemas de raga, cor, sexo e estado civil,
a chamada Lei Afonso Arinos (Lei n° 1.390/59),
acrescida pela recente Lei n° 7.437/85, na medida
em que define préaticas discriminatérias apenas
como contravengdo penal, ndo surte os efeitos

desejados. Assim, a melhor forma de garantir a
observéancia da principio da isongmia pressupde
a definicdo de suas violagées como crimes ina-
fiangéaveis. Esta particularidade distingue o texto
ora proposto do art. 11 do Anteprojeto da Comis-
sio Afonso Arinos, do qual é, no restante, repro-
dugéo fiel.

Sala das Sessbes, — Deputado Antonio Ca-
mara.

SUGESTAO N¢ 778

Incluam-se, para integrar o Projeto de Consti-
tuicdo, os seguintes dispositivos:
Da Familia

Art. A familia, instituida civil ou naturalmente,
tem direito & protecéo do Estado e & efetivagdo
de condigbes que permitam a realizagéo pessoal
dos seus membros.

Parégrafo Gnico. O Estado as8egurara assis-
téncia & familia e criard mecanismos para coibir
a violéncia na consténcia das relagdes familiares.

Art. O homem e a mulher tém plena igual-
dade de direitos e de deveres no que diz respeito
a sociedade conjugal, ao pétrio poder, ao registro
de filhos, a fixagao do domicilio da familia e &
titularidade e administragt.» dos bens do casal.

§ 1° Os filhos nascidos dentro ou fora do ca-

* samento terdo iguais direitos = qualificacdes.

§ 2° O homem e a mulher tém direito de
declarar a paternidade e a maternidade de seus
filhos, assegurado a ambos o direito a contes-
tagéo.

§ 3° Alei regulara a investigagéo de paterni-
dade de menores, mediante ag&o civil privada ou
publica, condicionada a representagéo.

Justificagdo

1. Diante das reais transformacgdes ocorridas
no dmbito da sociedade brasileira, propomos in-
corporar 4 nova Carta Magna conceito mais am-
plo de familia, de forma a equiparar a que se
constitui naturalmente aquela formada pelo casa-
mento.

Sabemos que um namero considerével de fa-
milias é constituido sem o pressuposto legal do
casamento. Tal situagéo tem acarretado enormes
injustigas, sobretudo as mulheres, que véem so-
negados seus direitos, notadamente quanto aos
possiveis bens amealhados durante a unido livre,
& posse dos filhos e aos direitos previdenciérios.
Assim, a ampliagédo do conceito de familia ora
proposto ajusta a norma juridica a realidade so-
cial.

Ademais, ha necessidade de que a nova Consti-
tuicéo preveja a criagdo de mecanismos especi-
ficos de prevengéo & violéncia na constancia das
relagdes familiares. A legislagdo penal vigente,
desde a sua criag@o, nao logrou assegurar uma
assisténcia digna a mulher e & crianga, vitimas
permanentes de violéncia doméstica.

2. No Brasil, a mulher casada néo possui os
mesmos direitos do homem casado. Pelo art. 233
do Cédigo Civil brasileiro, é estabelecida priorita-

riamente a chefia masculina da sociedade conju-
gal, competindo ao marido a representagéao legal
da familia, a administragdo dos bens do casal
e a determinagéo do domictlio. Dentre vérios ou-
tros dispositivos legais discriminatérios, destaca-
se o art. 380 do referido Cédigo, que confere
a ambos os pais o pétrio poder, mas ao pai o
seu exercicio. Estipula, ainda, que em casos de
divergéncia, prevalece a vontade do marido, ca-
bendo & mulher recorrer ao Poder Judiciério,
quando a ela se oponha.

Tal violagéo ao principio constitucional da iso-
nomia impoe que a nova Carta Constitucional
contenha disposigdo expressa sobre a igualdade
entre mulheres e homens no dmbito da familia.

Ressalte-se que o artigo em quest@o consagra
dispositivo da Convencéo sobre a Eliminagao
de Todas as Formas de Discriminagao contra
a Mulher, de 1979 (DOU de 21-3-84).

Como corolério do principio da igualdade entre
mulheres e homens no casamento, na familia e
na vida em geral, cabe & Constituinte reformu-
lar-se o direito vigente quanto & declaragéo, para
fins de registro civil, da paternidade e da mater-
nidade.

S&o inimeros os casos de registros civis, nos
quais sdo omitidos os nomes de mées ou pais.
Tal situagéo é insustentavel, tendo em vista que
exclui a realidade biolégica: os seres humanos
nascem da conjungé@o entre uma mulher e um
homem e, portanto, tém necessariamente pai e
mée. Na verdade, o sistema juridico em vigor,
criando limitagbes e proibicées ao registro civil
dos filhos, visa & protegao de outros institutos
como o casamento e a sucessao. Nao garante
o direito dos filhos & maternidade e & paternidade,
nem o dos pais a sua prole.

E necesséria uma mudanga radical nesse siste-
ma juridico. Para tanto, é fundamental a insergéo
desse novo direito na Magna Carta a ser promul-
gada. A premissa acolhida pelo artigo é de que
a declaragdo quanto & maternidade e a paterni-
dade, independentemente do estado civil do de-
clarante, é verdadeira. Garante-se, entretanto, o
direito a contestagdo da maternidade ou da pater-
nidade.

Por outro lado, elimina-se a odiosa discrimi-
nagéo entre os filhos quanto a legitimidade, repa-
rando-se injustica arraigada na sociedade.

Q direito a0 nome € inerente ao cidadéo. Para
nédo sujeitd-lo aos elevados custos da agéo dg
investigagdo de paternidade, faz-se necessério
que, paralelamente & sua sobrevivéncia como
ag&o privada, caiba também ao Estado a respon-
sabilidade de promové-la, condicionada & repre-
sentacéo.

Convém esclarecer que as medidas aqui pro-
postas representam antigas reivindicagoes de va-
rios movimentos sociais.

Sala das Sessoes, . — Deputado Anto-
nio Camara.
SUGESTAO N° 779

Que seja incluida a segtinte norma, na parte
relativa aos Direitos e Garantias Individuais:

“Art. Todos os cnmes devem ser apura-
dos e reprimidos nos termos da lei, ndo sen-
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do admissiveis tribunais especiais para julgar
determinadas categorias de pessoas nem
imunidades de qualquer natureza.”

Justificacéao

Se todos séo iguais perante a lei e essa é uma
norma bdsica — por que admitirmos tribunais
de excegéo? Sejam eles para beneficiar ou preju-
dicar o acusado de qualquer infragéo.

Esses tribunais especiais, tdo do agrado de regi-
mes ditatoriais e arbitrérios, ndo podem ter lugar
na nova ordem constitucional. E preciso veda-los
peremptoriamente.

Sala das Sessoes, 9 de abril de 1987. — Consti-
tuinte Chagas Duarte.

SUGESTAO N° 780

Que seja incluida a seguinte norma, na parte
relativa & Garantia das InstituigGes:

“Art. O Estado tem o dever de controlar
a produgao de armamentos, promgver a re-
dugéo de gastos com os mesmos e aplicar
os recursos, assim liberados, no desenvol-
vimento das regides mais necessitadas."

Justificacao

O Brasil sempre foi um Pais eminentemente
pacifico, sendo dos poucos a inscrever, em sua
Carta Constitucional, o principio do recurso aos
meios conciliatérios para solugéo de conflitos e
vedar a guerra de conquista.

Nao podemos incentivar a corrida armamen-
tista. E as verbas alocadas a esse fim devem e
podem ser destinadas a promogéo do desenvol-
vimento das regibes mais necessitadas.

Sala das Sessdes, 9 de abril de 1987. — Consti-
tuinte Chagas Duarte.

SUGESTAO N° 781

Que seja incluida a seguinte norma, na parte
relativa & Ordem Econémica:

"Art. I atribuida prioridade & remune-
ragéo do trabalho sobre a do capital, devendo
lei especial estabelecer os limites méaximos
de ganho por parte de servidores pablicos
ou empregados de empresas particulares,
impedindo-se desniveis excessivos de remu-
neragéo.”

Justificacdo

Trata-se de uma exigéncia concreta para que
estabelecamos avangos significativos em diregdo
auma sociedade justa e fraterna. A excessiva mo-
netarizagdo impede que se faga uma escala de
retribui¢do digna para o trabathador.

Por outro lado, cumpre que lei especial impega
as excessivas mordomias para alguns servidores
piblicos ou empregados de firmas particulares,
em evidente desnivel para com os demais traba-

Ihadores. Deve existir um justo equilibrio sob pena
de comprometimento de toda a estrutura social.

Sala das Sessoes, 9 de abril de 1987. — Consti-
tuinte Chagas Duarte.

SUGESTAO N- 782

Que seja incluida a seguinte nommna, na parte
relativa aos Direitos e Garantias Individuais:

“Art. Séo inaceitaveis, como atentados
contra a vida humana, as situagbes perma-
nentes de fome, subnutri¢do, condigbes in-
fra-humanas de existéncia e a impossibili-
dade de acesso aos servigos de satde.”

Justificagao

A Constituigdo de um pais deve refletir o senti-
mento de seus habitantes. Deve conter as normas
fixadoras da postura do Estado diante das neces-
sidades da populagéo. Deve-se promover condi-
¢Oes dignas para todos.

O enunciado acimareflete o minimo necessério
para que sejam superados os enormes desniveis,
hoje constatados.

Sala das Sessbes, 9 de abril de 1987. — Consti-
tuinte Chagas Duarte.

SUGESTAO N- 783

Que seja incluida a seguinte norma, na parte
relativa aos Direitos e Garantias Individuais:”

“Art. Nenhum preso sera submetido a
vicléncia fisica, psicolégica ou moral, de
qualquer natureza.

Parégrafo tinico. Qualquer forma de tor-
tura constitui crime imprescritivel.

Justificacio

Orespeito a dignidade da pessoa humana, cria-
da & imagem e semelhanga de Deus, é funda-
mental para a sociedade. Por pior que sejam as
agbes praticadas por um delingiente, jamais po-
deremos descer a selvageria da tortura ou das
violéncias fisicas, psicol6gicas ou morais. Isto ja-
mais poderé voltar a ser consentido em nosso
Pais. Para que ninguém, em especial as autori-
dades constituidas, possa escapar a esse tipo de
atitude, entendo que os crimes de tortura jamais
devam prescrever.

Sala das Sesses, 9 de abril de 1987. — Consti-
tuinte Chagas Duarte.

SUGESTAO N° 784

Que seja incluida a seguinte norma na parte
relativa & familia:

“Art. Toda familia tem o direito de con-
seguir, através da justa remuneragéo do tra-
balho de seus membros e com ¢ apoio da
sociedade e do Estado, condigbes estaveis
e dignas de alimentagéo, saude, habitagao,
lazer, educagéo e transporte.”

Justificagdo

A familia é a base natural da sociedade. Por
isso mesmo, a sua preservagéo é condigfo basica

para o préprio desenvolvimento da Nagio. Se ndo
tivermos um nicleo familiar com condigdes esta-
veis, dificilmente teremos uma sociedade equili-
brada e justa.

E preciso oferecer a familia condigées minimas
para sua estabilidade e garantias para o desem-
penho de suas fungdes.

Sela das Sessbes, 9 de abril de 1987. — Consti-
tuinte Chagas Duarte.

SUGESTAO N° 785

Que seja incluida a seguinte norma, na parte
relativa a famflia:

Art. A familia, constituida pelo casa-
mento indissolGvel, est4 sob a protegao espe-
cial do Estado.

Paréagrafo Ginico. Ao casamento religioso,
observadas as disposigbes legais, s&o reco-
nhecidos efeitos civis.

Justificacao

O legislador néo pode alterar a ordem natural
das coisas. A familia é anterior ao Estado e tem
uma constituigdo fundada na lei divina. Por isso
mesmo, o Estado deve respeitar essa constituigéo
natural da famflia e dar-lhe eficaz protecéo.

Deve, ainda, em virtude das caracteristicas pr6-
prias do povo brasileiro, reconhecer ao casamen-
to religioso, que obedega as disposigoes legais,
os seus efeitos na 6rbita civil.

Sala das Sessoes, 9 de abril de 1987. — Consti-
tuinte Chagas Duarte.

SUGESTAO N- 786

Que seja incluida a seguinte norma, na parte
relativa aos Direitos e Garantias Individuais:

“Art. S&o inaceitaveis, como atentados

a vida humana, o aborto diretamente prova-

do, o genocidio, a eutandsia, a tortura e a

violéncia, em qualquer de suas formas, assim

como qualquer forma injusta de mutilag&o.”

Justificacdo

A vida humana, que é um dom supremo e

concedido por Deus, deve ser preservada desde

o inicio da concepgao. E, apés o nascimento,

deve ser sustentada, valorizada e aprimorada. Por

isso mesmo, repudio toda e qualquer forma de
violéncia contra essa vida.

Sala das Sessodes, 9 de abril de 1987. — Consti-
tuinte Chagas Duarte.

SUGESTAO N 787

Que seja incluida a seguinte norma, na parte
relativa aos Direitos e Garantias Idividuais:

“Art. Todos os seres humanos séao
iguais em direitos e dignidade, qualquer que
seja sua idade, sexo, raga, cor, lingua, condi-
¢do de saade, confissdo religiosa, posicéo
social, econdmica, ideolégica, politica ou cul-
tural, sendo livres para pensar e decidir de
acordo com suas consciéncias.”

Justificagio

Deus criou todos os seres humanos em rigo-
rosa igualdade de direitos e dignidade. O homem,
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no correr dos séculos, todavia, foi criando distin-
¢es inaceitdveis em funcé@o do sexo, da raga,
das condigdes econdmicas e sociais.

preciso que a nova Carta Politica do Pals
reflita esse posicionamento original e faculte ao
ser humano alcangar sua plena realizagédo, em
profundo respeito a liberdade e & dignidade de
seu semelhante, buscando sempre o bem co-
mum.

Sala das Sessdes, .— Constituinte Cha-
gas Duarte.
SUGESTAO N° 788

Que seja incluida a seguinte norma, na parte
relativa 8 Famflia:

“Art.  E livre a prética de qualquer reli-
gido, assegurando-se respeito aos locais de
culto, aos simbolos e tradicoes de cada uma
delas.”

Justificagdo

O brasileiro sempre foi religioso. Por isso mes-
mo, embora existam divergéncias quanto ao con-
telido filosdfico, é preciso que a Constituigdo con-
sidere livre a prética de qualquer religido e asse-
gure o respito aos locais de culto, aos simbolos
e tradigbes de cada uma delas.

Sala das Sessées, 7 de abril de 1987. — Consti-
tuinte Chagas Duarte.

SUGESTAO N° 789

Que seja incluida a seguinte norma, na parte
relativa a Famflia:

“Art. A educagéo integral dos filhos é
um direito natural e um dever inalienével dos
pais. 3 ]

Paréagrafo tnico. E assegurada a garantia
do ensino religioso a todos os brasileiros.”

Justificacao

Entendo que a familia cabe a educagédo de seus
filhos. O Estado pode auxiliar nessa tarefa, mas
atento as diretrizes que os pais estabelecerem.
Nao podemos permitir que haja uma nefasta dis-
sociagéo de interesses.

A ministragdo do ensino religioso é questao
bésica, dada a indole de nosso povo, eminente-
mente cristdo. O Estado deve oferecer condigoes
para que, nas salas de aula, os que desejarem
possam receber esse ensino religioso.

Sala das Sessoes, 9 de abril de 1987. — Consti-
tuinte Chagas Duarte.

SUGESTAO N° 790

Inclua-se onde couber:

“Art.  E dever do Estado assegurar &
famflia:

|— assisténcia matemo-infantil;

Il — alimentagéo adequada;

Il — educagéo gratuita para os filhos até
o 2° grau;

IV — assisténcia médica;

V —direito de moradia;
VI —liberdade de religigo.”

Justificacao

Ao Estado, isto &, & Unido compete a promogéo
e defesa dos Direitos da Familia, através da assis-
téncia & maternidade desde a gestagéo até o nas-
cimento, alimentagdo adequada, educagéo gra-
tuita para os filhos até o 2° grau, medicina preven-
tiva com melhores condigdes de atendimento
gospitalar, direito de moradia e liberdade de cre-

o,

A crise econfmica que estamos atravessando
nos leva a tomar medidas imprescindiveis para
a melhoria do nivel de vida do povo brasileiro.

Hoje, a fome e a desnutri¢ao séo os dois maio-
res problemas enfrentados pela nossa sociedade.
Dai a necessidade de proteger a mulher desde
a gestagao até o nascimento da crianga.

A desnutricdo € uma ameaga séria que cerca
toda a populagéo brasileira. Ela é o resultado da
caréncia crénica de alimentos, indispensaveis &
satde e desenvolvimento do homem.

Além de produzir sequelas, muitas vezes irrever-
siveis, no cérebro dos individuos, a subnutrigdo
é a maior responsével pelos elevados indices de
morbidade e mortalidade no Brasil, principalmen-
te na idade infantil.

Na verdade, cerca de 50% das criangas brasi-
leiras estéo inabilitadas para acompanhar a esco-
larizagéo, vitimas da subnutrigdo que produz efei-
tos negativos sobre o seu estado fisico e mental.

No Brasil, o art. 176 da Constituigdo atual diz
que o ensino, inspirado nos principios democra-
ticos, é um direito de todos e dever do Estado,
sendo obrigatério dos sete aos quatorze anos e
gratuito nos estabelecimentos oficiais.

Mas a calamitosa situag@o econdémica do Pafs
nos leva a estender a gratuidade do ensino até
o 2° grau, visto que a populagdo ndo ganha o
suficiente nem sequer para a sua sobrevivéncia,
muito menos para pagar o estudo dos seus filhos.

As estatisticas indicam que metade das crian-
¢as que ingressa na escola de 1° grau é oriunda
da camada social mais desfavorecida, ou seja,
aquelas cujos pais ganham sal4rios baixissimos.

Acreditamos que a Gnica maneira de construir-
mos uma sociedade mais justa e democratica
€ estabelecer na Constituinte, em primeiro lugar,
osdireitos e as necessidades bésicas do individuo,
isto é: saide, alimentagéo, educagdo, moradia,
etc.

Sala das Sessdes, de de 1987.
— Darcy Pozza — Telmo Kirst — Adylson
Motta — Victor Faccioni.

SUGESTAO N 791

Inclua-se onde couber:

“Art. Alei garantir a aposentadoria do
trabalhador rural, se do sexo feminino, aos
56 anos de idade e, se do sexo masculino,
aos 61 anos, com salério minimo integral.

Art. A lei dispora sobre os seguintes
direitos do cidadao maior de 70 anos de ida-
de:

| — passagem gratuita em transportes ter-
restres, maritimos e aéreos, no territério na-
cional;

I — assisténcia médica e dentéaria gratuita
na rede hospitalar publica e privada;

Il— hospedagem gratuita durante 3 dias
em hotéis quando o deslocamento do domi-
cilio ocorrer por motivo de tratamento de
satde.”

Justificacao

A assisténcia social aos idosos no Brasil é bas-
tante fragil, ineficaz, incompleta, em razéo de va-
riados motivos dentre os quais avulta, quase sem-
pre, o da falta de verbas.

Urge que na oportunidade da elaboragdo da
nova Constituig&o se procure dar mais apoio aos
idosos que j& deram a sua contribuigéo a Pétria.

Nos Estados Unidos, Alemanha, Inglaterra e,
especialmente na Franga, o sistema previdencia-
rio garante uma pens&@o no patamar de dez mil
cruzados aos mais velhos, além de propiciar assis-
téncia de caréter geral, inclusive nos seus préprios
lares.

E verdade que se trata de paises ricos e o Brasil
ainda é subdesenvolvido, enfrentando atualmente
serifssimos problemas econdémico-sociais, em
que se destaca o da divida externa, razdo maior
de todos os males que nos afetam.

Os Estados de Sao Paulo e Rio de Janeiro ja
adotaram algumas das medidas que esta pro-
posta preconiza, procurando minorar as dificul-
dades dos velhinhos.

A Lei Complementar n° 11, de 25 de maio de
1971, que institui o Programa de Assisténcia ao
Trabalhador Rural e dé outras providéncias, dis-
poe no seu artigo 4° que a aposentadoria por
velhice corresponderé4 a uma prestagago mensal
equivalente a 50% do saldrio minimo de maior
valor no Pais, e serd devida ao trabalhador rural
que tiver completado 65 anos de idade.

Convenhamos que, a rigor, é insignificante o
valor da aposentadoria e muito elevada a faixa
etdria exigida para a aquisicéo desse direito.

Sala das Sessoes, 10 de abril de 1987. — Depu-
tado Davi Alves Silva.

SUGESTAO N° 792

Acrescente-se ao texto constitucional o seguin-
te:

“Lei Federal disporé sobre o controle na
utilizagdo de énergia nuclear e a reparagéo
de prejuizos civis decorrentes de sua inobser-
vancia.”

Justificacao

Os acidentes da Usina Angra-1, no Brasil, e
de Chemobyl, na Unido Soviética, séo os aconteci-
mentos mais recentes e que estdo a exigir firme
posigdo da Assembléia Nacional Constituinte so-
bre a utilizagédo da energia nuclear, face & infini-
dade de riscos e conseqiéncias, que os cientistas
afirmam iréo se manifestar por, pelo menos, 200
anos de poluigéo do ar, das terras e da agua.

E necessério que a matéria tenha firme regula-
¢éo constitucional, j4 que, mesmo tendo aumen-
tado, significativamente, nos tltimos anos, o nivel
de conscientizagdo da sociedade sobre a gravi-
dade da questdo nuclear, cresceu, no periodo,
igualmente, e de forma expressiva, a complexi-
dade do problema, cujos efeitos se espalham por
vérias nagées.
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Néo se pode admitir que o interesse econdémico
continue a prevalecer sobre o interesse social,
e por isso devemos colher a oportunidade da reu-
" nigo da Constituinte para estabelecer mecanismo
de controle que tenha a capacidade de prever
o futuro na utilizagdo da energia nuclear, de forma
a preservar a vida.

E preciso, também, que o novo texto constitu-
cional disponha claramente sobre os critérios de
indenizagdo nos casos em que se tomne impres-
cindivel reparar prejuizos civis decorrentes da
inobservancia dos mecanismos de controle.

Nao se pode ignorar, de outra parte, que avoca-
¢ao pacffica do Brasil impde que também o as-
pecto de utilizagdo da energia nuclear produzida
nas ushias nacionais seja examinado de forma
a evitar que venha ela a ser aproveitada para fins
beligerantes,

Sala das Sessdes, 7 de abril de 1987. — Consti-
tuinte Davi Alves Silva.

SUGESTAO N° 793

Acrescente-se ao texto constitucional o seguin-
te:

“Art. Com excegdo dos dominios da
Uni&o Federal, a Constituigdo assegura o di-
reito de propriedade, ressalvada a desapro-
priagéo por necessidade ou utilidade publica
ou por interesse social, mediante prévia e
justa indenizacgo em dinheiro, facultada a
aceitagiio do pagamento em titulo da divida
publica, corrigido monetariamente, a qual se-
ra facultada em lei federal, ouvidos no tocante
as 4reas rurais, os 6rgaos competentes esta-
duais e municipais.”

Art. Em caso de perigo pablico imi-
nente, declarado judicialmente, o poder pd-
blico podera usar da propriedade particular,
assegurada ao proprietario indenizagéo ulte-

PSR

rior.
Justificagdo

Enguanto néo se mudar o regime de governo,
a ninguém & licito no nosso Pais propugnar pela
supressdo do direito de propriedade, sendo esse
o principal sentido da proposta inclusa, que visa,
com alguns acréscimos, manter as disposi¢des
do art. 153, § 22, da Constituigdo vigente.

Entre as modificagdes que introduzimos e que
revela notar, esta a de que o direito de propriedade
nao deve ser assegurado a Unido Federal nos
casos de utilidade pablica ou interesse social de-
clarados em lei federal, ja que néo deve ser objeto
final do poder publico a posse de propriedades
em volume tal que acaba transformando-0 em
uma grande imobiliaria.

Entendemos que o interesse piblico, coletivo,
deve prevalecer sempre sobre o interesse do Esta-
do, que tem por finalidade realizar a justica social
e promover o desenvolvimento econémico do
Pais de maneira harménica e equilibrada, o que
consideramos impossivel se o poder pablico
competir com os latifundiérios, como ocorre pre-
sentemente.

Trata-se portanto, de medida da mais absoluta
urgéncia, embora ressalvando sempre que o prin-
cipio bésico da propriedade particular deva ser
mantido na Constituicéo de 1987.

Sala das Sessoes, 7 de abril de 1987. — Consti-
tuinte Davi Alves Silva,

SUGESTAO N° 794

Acrescente-se ao texto constitucional o seguin-
te:

“|ei federal dispora sobre a criagéo de con-
tencioso administrativo, sem poder jurisdi-
cional, para deciséo de questoes fiscais e pre-
videnciérias, inclusive quanto a acidentes do
trabalho.”

Justificagao

A vigente Constituicéo estipula (art. 203) a pos-
sibilidade de criagdo de contenciosos adminis-
trativos, sem poder jurisdicional, para a deciséo
de questbes fiscais e previdenciérias, inclusive as
relativas a acidentes do trabalho.

Jé o art. 153 dispde que alei ndo podera excluir
a apreciagéo do Poder Judiciério qualquer lesdo
de direito individual, podendo o ingresso em juizo
ser condicionado a que se exauram previamente
as vias administrativas, desde que nao exigida ga-
rantia de insténcias, nem ultrapassado o prazo
de 180 dias para a decisdo sobre o pedido.

O objetivo desta nossa sugestdo de norma
constitucional é, justamente, manter, tornando-a
porém, obrigatoria, a previsao sobre a criagéo de
contencioso administrativo, por ser néo apenas
do interesse publico, mas principalmente por ser
do particular interesse do cidadéo.

E isso porque iniimeras sdo as questoes fiscais,
previdenciarias e relativas a acidentes do trabalho
que poderé&o ser equacionadas na insténcia admi-
nistrativa, com especial interesse da parte mais
fraca, que é o cidadao, j4 que assim néo precisara
dispor de recursos para poder pleitear em jufzo
a reparagéo de qualquer leséo, principalmente se
for considerado que a justica civel é das mais
caras de quantas existem em nosso Pais.

Sala das Sessbes, 7 de abril de 1987. — Consti-
tuinte Davi Alves Silva.

SUGESTAO N- 795

Acrescente-se ao texto constitucional o seguin-
te:

“Ninguém seré obrigado a fazer ou deixar
de fazer alguma coisa, senéo em virtude de
mandamento constitucional.”

Justificacdo

A vigente Constituicao estatui (art. 153, § 2°)
que somente em virtude de lei o cidadao poderé
ser obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma
coisa, tratando-se, portanto, de um principio que
protege a todos, indistintamente, contra os abusos
e as arbitrariedades daqueles investidos em pos-
tos de mando.

Entendemos, porém, que esse conceito precisa
ser alargado para ampliar a protegéo juridico-so-
cial que encerra, razéo por que estamos propondo
que o texto faca referéncia & Lej Maior e néo
apenas a legislagao ordinéaria.

Com a alteragio preconizada, somente o man-
damento constitucional teré forca coercitiva para
obrigar o cidaddo afazer ou deixar de fazer alguma
coisa, acabando com o que ocorre presentemen-
te, quando qualquer autoridade, mesmo aquela
de grau hierérquico inferior, pode dispor, em um

simples ato administrativo, sobre a obrigagéo de
fazer ou deixar de fazer.

A experiéncia tem demonstrado que o abuso
de poder e o arbitrio ndo tem limite, quadro que,
com a presente providéncia, seré revertido, am-
pliando-se o respeito aos direitos humanos, que
séo violados em razéo da inexisténcia de manda-
mento constitucional, ja que a lej autoriza a prisao,
per exemplo, mas silencia sobre os excessos prati-
cados pela autoridade policial e dela decorrentes.

Sala das Sessoes, 7 de abril de 1987. — Consti-
tuinte Davi Alves Silva.

SUGESTAO N° 796

Acrescente-se ao texto constitucional o seguin-
te:

“A lei asseguraré a expedicao de certidées
e o fornecimento, pelas reparticdes adminis-
trativas, de cdpias auténticas de documentos,
para defesa de direitos e esclarecimento de
situagdes, e dispord sobre a punigéo por sua
recusa.”

Justificagao

Além da reprodugdo de dispositivo da vigente
Constituigo (art. 153, § 35), amplia-se o direito
do cidadao a expedigéo de certiddes requeridas
a reparticbes administrativas, incluindo o fomeci-
mento de cépias auténticas de documentos, para
esclarecimento de situacoes e defesa de direitos,
atribuindo a legislagdo ordinéaria a competéncia
para fixar as penalidades na ocorréncia de recusa.

Acreditamos ndo haver mais lugar em nosso
Pafs para as ditaduras burocréticas,-em que um _
administrador, esquecido de que servigo priblico
existe para servir ao pablico, deliberava, ao seu
exclusivo alvedrio, sobre o fornecimento de docu-
mentos requeridos para instruir a defesa de direi-
tos legitimos do cidaddo ou para esclarecer situa- -
¢oes.

A garantia constitucional aqui preconizada ser-
vir4 ndo apenas ao interesse individual, mas tam-
bém, e principalmente, ao interesse piiblico, j&
que muitas sdo as situagdes que, rapidamente
esclarecidas, serdo evitados procedimentos con-
seqiientes ao néo atendimento da justa pretensso
do cidadéo, onerando o seu bolso e implicando
custos para os cofres pablicos.

Contudo, para se assegurar essa garantia, ne-
cessério serd que a lei ordindria disponha sobre
a punigao a ser aplicada aos responséveis pela
recusa, que podera ir desde a uma simples adver-
téncia por escrito a chegar até mesmo & demisséo
do servidor por justa causa ou ainda a sua incom-
patibilizagéo para o exercicio do cargo, emprego
ou fungdo publica.

Sala das Sessoes, 7 de abril de 1987. — Consti-
tuinte Davi Alves Silva.

SUGESTAO N° 797

Acrescente-se ao texto constitucional o seguinte:

“A contar de cento e oitenta dias da pro-
mulgagéo desta Constifuigéo serdo realiza-
das eleigbes simultineas e diretas para Presi-
dente e Vice-Presidente da Republica; Gover-
nadores e Vice-Governadores de Estado; Se-
nadores da Repablica; Deputados Federais;
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Deputados as Assembléias Legislativas; Pre-
feitos e Vice-Prefeitos; e Vereadores. Aqueles
que, na data da eleig&o estiverem no exercicio
do mandato, poderao candidatar-se & reelei-
¢&o ao mesmo.”

Justificagao

A crise politico-institucional que se vem agra-
vando em nosso Pais ndo decorre apenas, no
nosso entender, das dificuldades econémico-fi-
nanceiras que afligem o Brasil e também o mun-
do, mas é conseqiiéncia do desencontro existente
entre um Congresso eleito diretamente e um Pre-
sidente da Repiblica escolhido pela via indireta.

Entendemos, por isso, que a legitimagéo de
tados os mandatos eletivos é providéncia urgente,
que sé ndo ultrapassa a prioridade da conclusdo
dos trabalhos da Assembléia Constituinte.

A eleico em todos os niveis, de Vereador a
Presidente da Reptblica, justifica-se em razéo de
que a volta da coincidéncia de mandatos tem
intmeras vantagens sobre o regime atual, deven-
do, por isso, abranger inclusive os mandatos em
curso, e para que se possa estabelecer no Pafs
um novo quadro politico e institucional respal-
dado pela manifestagéo das urnas.

Sala das Sess6es, 10 de abril de 1987. — Cons-
tituinte Davi Alves Silva.

SUGESTAO N° 798

Inclua-se onde couber:

Art. Os proventos da aposentadoria dos
funcionéarios pablicos civis da Uniéo, Estados e
Municipios, terdo composicéo idénticas aos valo-
res percebidos pelo beneficidrio no servigo ativo,
compreendendo-se nesses valores 0s vencimen-
tos basicos e quaisquer vantagens, sejam elas
estabelecidas durante o servigo ativo ou apés a
aposentadoria.

Parégrafo Ginico. Nao ser4 apreciada proposta
legislativa que estabelega alterag@o no regime juri-
dico de determinada classe se nao fizer mengéo
expressa de extenséo de medida ao cargo corres-
pondente aos aponsentados.

Justificacdo

O funcionério publico aposentado vive, via de
regra, em completa situagéo de peniria; vez por
outra nossos jornais e sistemas de comunicagao
televisionados apresentarn reportagens que retra-
tam sua situacéo vexatéria.

O fundamento que inspira a aposentadoria, a
inatividade, enfim, é de que o trabalhador, que
dedicou verdes anos de sua vida ao servigo, que
ofereceu sua energia e forga de trabalho para
aprodugéo de bens e servico, tenha reconhecidos
seus esforgos, avaliado seu desempenho e reco-
nhecido a ele direito a uma situagéo em que nao
mais precise trabalhar e possa viver o resto de
seus dias em seguranga, conforto e bem-estar
conforme os padrbes que atingiu quando no servi-
¢o ativo. Mas o que se vé nas reportagens mencio-
nadas e nas ruas sdo velhos desesperangosos
e alquebrados, procurando fazer algum “biscate”,
algum servigo aleatério para poderem sobreviver.

Esquecem os administradores que esses ve-
lhos ja atravessaram situagdo de juventude seme-
lhante as suas, que eles ainda tém sua parcela

de contribuigdo para a formagao dos jovens, atra-
vés do exemplo e que serdo mais dias menos
dias os “funcionérios aposentados”.

Sala das Sessoes, 10 de abril de 1987.— Depu-
tado Edme Tavares.

SUGESTAO N- 799

Inclua-se onde couber:

Art. Alei dispora sobre a organizagéo e o fun-
cionamento do Sistema Financeiro Nacional, sen-
do seus érgaos superiores o Conselho Monetério
Nacional e o Banco Central do Brasil, com atribui-
¢codes de regulamentar, cumprir e fazer cumprir
as disposigdes que lhe serdo deferidas.

Justificagao

O Sistema Financeiro Nacional est4 estrutu-
rado e regulado pela Lei n° 4595, a chamada
Lei da Reforma Bancéria

No topo desse sistema figura o Conselho Mone-
tério, criado com afinalidade de formular a polftica
da moeda e do crédito, tendo em mente o pro-
gresso econdmico e social do Pafs. Suas compe-
téncias s&o bem amplas e destacam-se a coorde-
nagéo das politicas monetéria, crediticia, orga-
mentaria, fiscal e da divida piblica interna e exter-
na (art. 2°, item VII) e o disciplinamento do crédito
em todas as suas modalidades' e as operagbes
crediticias em todas as suas formas, inclusive
aceites, avais e prestagdes de quaisquer garantias
por parte das instituigdes financeiras (item VI do
art. 4°).

Integram, ainda, este Sistema Financeiro, o
Banco Central do Brasil, o Banco do Brasil, o
Banco Nacional de Desenvolvimento Econémico
e Social e as demais instituigdes financeiras publi-
cas e privadas.

O Banco Central do Brasil funciona como Se-
cretaria do Conselho Monetério Nacional, compe-
tindo-the cumprir e fazer cumprir as disposicbes
que lhe sdo atribuidas pela legislagdo em vigor
e as normas expedidas pelo Conselho Monetéano
(art. 9°).

Quando a citada Lei n? 4595, de 31 de dezem-
bro de 1964, foi votada, estava em vigor a Consti-
tuicdo de 1946, mantida pelo Ato Institucional
n° 1, de 9 de abril de 1964, que, em seu artigo
65 (reproduzindo dispositivos constantes de todas
as normas constitucionais brasileiras), estatuia ser
da competéncia do Congresso Nacional com a
sangao do Presidente da Reptblica, dentre outros,
o seguinte:

“Art. 65. Compete ao Congresso Nacio-
nal, com a sangio do Presidente da Rept-
blica

J— ..

Il — dispor sobre a divida publica federal
e os meios de solvé-la;

Il — autorizar a abertura de crédito e emis-
s&o de curso forgado.”

Além do que, 0 § 1° do art. 67 da mesma Carta
Magna, que dispunha da iniciativa das leis, rezava
que cabia & Camara dos Deputados e ao Presi-
dente da Republica a “iniciativa de todas as leis
sobre matéria financeira”.

Sao, assim, absolutamente inconciliaveis os di-
positivos constitucionais entdo vigentes com a Lei
n° 4,595, que retirou do Congresso Nacional a
competéncia e a iniciativa das leis sobre matéria
financeira. Ao Conselho Monetério Nacional foi
outorgado excepcional poder legislativo ao arre-
pio da Constituigdo vigente.

Na verdade, essa lei foi votada por um Con-
gresso Nacional bastante mutilado e enfraquecido
pelas cassagdes de mandados parlamentares.

Posteriormente, com a promulgagao da Consti-
uicdo de 1967 e edigdo da Emenda de 1969,
retirou-se do Congresso Nacional a iniciativa das
leis sobre a matéria financeira, mantendo-se, to-
davia, a competéncia para dispor sobre a politica
monetéria, crediticia e da divida piblica, interna
e externa.

Assim, & luz da Constitui¢do vigente, tais maté-
rias 530 da competéncia do Poder Legislativo e
nao do Conselho Monetéario como dispoe incons-
titucionalmente a Ler n° 4.595/64 e como vem
sendo praticado pela tecnocracia dominante nes-
ses Gltimos 22 anos.

O que se pretende, portanto, com a presente
norma, & dotar o Pais de instituigdes oficiais que
comandem o sisterna financeiro com grande grau
de autonomia e estabilidade, mas subordinado
aos preceitos constitucionais que enfeixam nas
méos da sociedade, através do Congresso Nacio-
nal, as decisdes maiores no mundo econdmico-
financeiro.

Por conseguinte, ao se advogar uma certa auto-
nomia para que o Banco Central do Brasil execute
a sua principal misséo, que é a de cuidar da estabi-
lidade da moeda, sem estar subordinado aos inte-
resses politicos imediatos, exigir-se-a que os seus
diretores recebam o referendum politico de toda
a sociedade, vedando-se a possibilidade de os
mesmos retornarem imediatamente a diregado de
instituicbes financeiras privadas como medida
cautelar de possiveis abusos ou conflitos de inte-
resses, quando deixarem suas fungdes, conforme
jé definido em projeto de lei de minha autoria
submetido & consideracdo do Congresso Nacio-
nal. — Senador Edison Lobao.

LEI N° 4595
DE 31 DE DEZEMBRO DE 1964

Dispoe sobre a Politica e as Institui-
coes Monetarias, Bancdrias e Crediti-
cias, cria o Conselho Monetario Nacional
e da outras providéncias.

O Presidente da Reptblica
Fago saber que o Congresso Nacional decreta
e eu sanciono a seguinte lei:

CAPITULO 1
Do Sistema Financeiro Nacional

Art. 1° O Sistema Financeiro Nacional, estru-
turado e regulado pela presente lei, serd cons-
tituido:

I—do Conselho Monetéario Nacional;

Il — do Banco Central do Brasil; (9.1)

9.1 — Orniginalmente. Banco Ceniral da Repi-
blica do Brasil, denominagéo alterada pelo art.
1° do Decreto-lei n° 278, de 28-2-67.
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1l — do Banco do Brasil SA;

IV — do Banco Nacional do Desenvolvimento
Econémico e Social (2.9);

V—das demais instituicbes financeiras pabli-
cas e privadas.

CAPITULOII
Do Conselho Monetario Nacional

Art. 2°  Fica extinto o Conselho da atual Supe-
rintendéncia da Moeda e do Crédito, e criado em
substituicdo, o Conselho Monetario Nacional,
com a finalidade de formular a politica da moeda
e do crédito, como previsto nesta lei, objetivando
o progresso econdmico e social do Pais.

Art. 3> A politica do Conselho Monetario Na-
cional objetivaréa:

1— adaptar o volume dos meios de pagamento
as reais necessidades da economia nacional e
seu processo de desenvolvimento;

1l — regular o valor interno da moeda, para tan-
to prevenindo ou corrigindo os surtos inflacio-
nérios ou deflacionarios de origem interna ou ex-~
terna, as depressdes economicas e outros dese-
quilibrios oriundos de fendrnenos conjunturais;

Il — regular o valor externo da moeda € 0 equili-
brio no balango de pagamentos do Pals, tendo
em vista a melhor utilizagéo dos recursos em
moeda estrangeira;

IV — orientar a aplicagao dos recursos das insti-
tuiges financeiras, quer piblicas, que privadas,
tendo em vista propiciar, nas diferentes regides
do Pafs, condigtes favoraveis ao desenvolvimento
harménico da economia nacional;

V — propiciar o aperfeicoamento das institui-
¢bes e dos instrumentos financeiros, com vistas
A maior eficiéncia do sistema de pagamentos e
de mobilizagéo de recursos;

Vi —zelar pela liquidez e solvéncia das institui-
¢oes financeiras;

VIl — coordenar as politicas monetéria, credi-
ticia, orcamentaria, fiscal e da divida ptblica, inter-
na e externa.

Art. 4 Compete ao Conselho Monetério Na-
cional, segundo direirizes estabelecidas pelo Pre-
sidente da Republica: (9.3)

[— autorizar as emissdes de papel moeda (ve-
tado), as quais ficardo na prévia dependéncia de
autorizagao legislativa, quando se destinarem ao
financiamento direto, pelo Banco Central do Bra-
sil, das operages de crédito com o Tesouro Na-
cional, nos termos do artigo 49 desta lei.

O Conselho Monetario Nacional pode, ainda,
autorizar o Banco Central do Brasil a emitir, anual-
mente, até o limite de 10% (dez por cento) dos
meios de pagamento existente a 31 de dezembro
do ano anterior para atender as exigéncias das
atividades produtivas e da circulagéo da riqueza
do Pais, devendo, porém, solicitar autorizagéo do
Poder Legislativo, mediante Mensagem do Presi-
dente da Repiblica, para as emissdes que, justifi-
cadamente, se tornarem necessarias além daque-
le limite.

9.2 — Originalmente. Banco Nacional do De-
senvolvimento Econdmico, denominagao altera-
da pelo art. 5° do Decreto-lei n° 1.940, de 25-5-82.

9.3 — Redagéo dada pelo art. 1° da Lei n° 6 045,
de 15-5-74.

Quando necessidades urgentes e imprevistas
para o financiamento dessas atividades o determi-
narem, pode o Conselho Monetario Nacional au-
torizar as emissdes que se fizerem indispensaveis,
solicitando imediatamente, através de Mensagem
do Presidente da Republica, homologagéo do Po-
der Legislativo para as emissdes assim realizadas;

[l — estabelecer condigbes para que o Banco
Central do Brasil emita moeda-papel (vetado) de
curso for¢ado, nos termos e limites decorrentes
desta lei, bem como as normas reguladoras do
meio circulante;

Il — aprovar os orgamentos monetérios, prepa-
rados pelo Banco Central do Brasil, por meio dos
quais se estimar@o as necessidades globais de
moeda e crédito;

IV — determinar as caracteristicas gerais (veta-
do) das cédulas e das moedas;

V —fixar as diretrizes e normas da politica cam-
bial, inclusive quanto a compra e venda de ouro
e quaisquer operagdes em Direitos Especiais de
Saque e em moeda estrangeira; (9.4)

VI — disciplinar o crédito em todas as suas mo-
dalidades e as operagdes crediticias em todas as
suas formas, inclusive aceites, avais e prestagbes
de quaisquer garantias por parte das instituicbes
financeiras;

VIl — coordenar a politica de que trata o art.
3° desta lei com a de invesbmentos do Governo
Federal;

VIl —regular a constituigéo, funcionamento e
fiscalizacdo dos que exercerem atividades subor-
dinadas a esta lei, bem como a aplicagdo das
penalidades previstas;

IX —limitar, sempre que necessério, as taxas
de juros, descontos, comissoes e qualquer outra
forma de remuneragdo de operagbes e servigos
bancérios ou financeiros, inclusive os prestados
pelo Banco Central do Brasil, assegurando taxas
favorecidas aos financlamentos que se destinem
a promover:

— recuperagéo e fertilizagéo do solo;

— reflorestamento;

— combate a epizootias e pragas, nas ativida-
des rurais;

— eletrificag&o rural;

— mecanizac¢éo;

— irrigagéo;

— investimentos indispenséveis as atividades
agropecudrias;

X— determinar a percentagem méxima dos re-
cursos que as instituigdes financeiras poderdo
emprestar a um mesmo chente ou grupo de em-
presas;

Xl — estipular indices e outras condigbes técni-
cas sobre encaixes, imobilizacoes e ouiras rela-
¢bes patrimoniais, a serem observadas pelas mnsti-
tuigées financeiras;

Xl — expedir normas gerais de contabilidade
e estatistica a serem observadas pelas instituicbes
financeiras;

Xl -— delimitar, com periodicidade nao inferior
a dois anos, o capital minimo das instituicdes
financeiras privadas, levando em conta sua natu-
reza, bem como a localizagao de suas sedes e
agéncias ou filiais;

9.4 — Redagéo dada pelo art. 4° do Decreto-lei
n° 581, de 14-5-69.

XIV — determinar recolhimento de até 60%
(sessenta por cento) do total dos depésitos e/ou
outros titulos contabeis das institui¢des financei-
ras, seja na forma de subscrigao de letras ou Obri-
gagoes do Tesouro Nacional ou compra de titulos
da Divida Pablica Federal, seja através de recothi-
mento em espécie, em ambos os casos entregues
do Banco Central do Brasil, na forma e condicées
que o Conselho Monetério Nacional determinar,
podendo este:

a) adotar percentagens diferentes em fung&o:

— das regides geoecondmicas;

— das prioridades que atribuir as aplicages;

— da natureza das instituigdes financeiras;

b) determinar percentagens que nédo serdo re-
colhidas, desde que tenham sido reaplicadas em
financiamentos & agricultura, sob juros favoreci-
dos e outras condigdes fixadas pelo Conselho Mo-
netario Nacional; (10.1)

XV — estabelecer para as instituigbes financei-
ras publicas a dedugéo dos depdsitos de pessoas
juridicas de direito pablico que lhes detenham
o controle acionério, bem como dos das respec-
tivas autarquias e sociedades de economia mista,
no calculo a que se refere o inciso anterior.

XVI— enviar obrigatoriamente ao Congresso
Nacional, até o Gltimo dia do més subseqiiente,
relatério e mapas demonstrativos da aplicagéo
dos recolhimentos compulsérios. (Vetado);

XVl —regulamentar, fixando limites, prazos e
outras condigbes, as operagdes de redesconto
e de empréstimo, efetuadas com quaisquer insti-
tui¢des financeiras pablicas e privadas de natureza
banciéria;

XVl — outorgar ao Banco Central do Brasil o
monopdlio das operagbes de cdmbio quando
ocorrer grave desequilibrio no balango de paga-
mentos ou houver razées para prever a iminéncia
de tal situagao;

XIX — estabelecer normas a serem observadas
pelo Banco Central do Brasil em suas transagbes
com titulos publicos e de entidades de que parti-
cipe o Estado,

XX — autorizar o Banco Central do Brasil e as
instituigdes financeiras pablicas federals a efetuar
a subscrigéo, compra € venda de agdes e oufros
papéis emitidos ou de responsabilidade das socie-
dades de economia mista e empresas do Estado;

XXI — disciplinar as atividades das Bolsas de
Valores e dos corretores de fundos piblicos;

XXIl — estatuir normas para as operagoes das
instituicoes financeiras publicas, para preservar
sua solidez e adequar seu funcionamento aos ob-
jetivos desta lef;

XXIll — fixar, até 15 (quinze) vezes a soma do
capital realizado e reservas livres, o limite além
do qual os excedentes dos depositos das institui-
¢oes financeiras serdo recolhidos ao Banco Cen-
tral do Brasil ou aplicados de acordo com as nor-
mas que o Conselho estabelecer;

XXV — decidir de sua prépria organizagéo, ela-
borando seu regimento interno no prazo méaximo
de 30 (trinta) dias;

XXV — decidir da estrutura técnica e adminis-
trativa do Banco Central do Brasil e fixar seu qua-
dro de pesscal, bem como estabelecer os venci-

10.1 — Redacao dada pelo art. 1° do Decreto-lei
n° 1.959, de 14 de setembro de 1982.
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mentos e vantagens de seus funcionérios, servi-
dores e diretores, cabendo ao Presidente deste
apresentar as respectivas propostas; (10.2)

XXVI — conhecer dos recursos de decisdes
do Banco Central do Brasil;

XXVIIl — aprovar o regimento interno e as con-
tas do Banco Central do Brasil, sem prejuizo da
competéncia do Tribunal de Contas da Uniéo;

XXVIII — aplicar aos bancos estrangeiros que
funcionem no Pais as mesmas vedagdes ou restri-
¢oes equivalentes, que vigorem, nas pragas de
suas matrizes, em relagdo a bancos brasileiros
ali instalados ou que nelas desejam estabelecer-
se;

XXIX — colaborar com o Senado Federal, na
instrugéo dos processos de empréstimos externos
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios,
para cumprimento do disposto no art. 42, n° IV,
da Constituicio Federal; (10.3)

XXX — expedir normas e regulamentagéo para
as designagbes e demais efeitos do art. 7°, desta
lei;

XXXI — baixar normas que regulem as opera-
¢6es de cambio, inclusive swaps, fixando limites,
taxas, prazos e outras condigdes.

§ 1° O Conselho Monetério Nacional, no exer-
cicio das atribuigbes previstas no inciso Vill deste
artigo, podera determinar que o Banco Central
do Brasil recuse autorizag&o para o funcionamen-
to de novas instituicdes financeiras, em fungao
de conveniéncias de ordem geral.

§ 2° — Competiréd ao Banco Central do Brasil
acompanhar a execugao dos orgamentos mone-
tarios e relatar a matéria ao Conselho Monetério
Nacional, apresentando as sugestoes que consi-
derar convenientes.

§ 3° — As emissdes de moeda metélica serdo
feitas sempre contra recolhimento (vetado) de
igual montante em cédulas.

§ 4°— O Conselho Monetério Nacional podera
convidar autoridades, pessoas ou entidades para
prestar esclarecimentos considerados necessa-
rios.

§ 5° — Nas hipéteses do art. 4°, inciso |, e
do § 6°, do art. 49, desta lei, se o Congresso
Nacional negar homologagéo & emisséo extraor-
dinéria efetuada, as autoridades responséveis se-
rao responsabilizadas nos termos da Lei n® 1.059,
de 10 de abril de 1950. (10.4)

§ 6°— O Conselho Monetéario Nacional encami-
nhara ao Congresso Nacional, até 31 de margo
de cada ano, relatério da evolugéo da situagdo
monetéria e crediticia do Pais no ano anterior,
no qual descreverd, minudentemente, as provi-
déncias adotadas para cumprimento dos objeti-
vos estabelecidos nesta lei, justificando destaca-
damente os montantes das emissdes de papel-
moeda que tenham sido feitas para atendimento
das atividades produtivas. -

§ 7° — O Banco Nacional da Habitagéo é o
principal instrumento de execugédo da politica ha-

10.2 — O Decreto-lei n° 1.794, de 24 de julho
de 1980, trata da adequagéo dos planos de cargos
e salérios das entidades que especifica.

10.3 — Indicacéo de acordo com a Emenda
Constitucional n° 1, de 17 de outubro de 1969.
10.4 — Por lapso na publicacédo original, onde
se |é Lei n° 1.059, de 10 de abril de 1950, leia-se
Lei n° 1.079, de 10 de abril de 1950.

bitacional do Governo Federal e integra o sistema
financeiro meetonal, juntamente €om as socieda-
des de crédito imobiliario, sob orientagéo, autori-
zagdo, coordenagéo e fiscalizaggo do Conselho
Monetério Nacional e do Banco Central do Brasil,
quanto & execugao, nos termos desta lei, revoga-
das as disposigbes especiais em contréario.

Art. 5° As deliberagdes do Conselho Monetério
Nacional entendem-se de responsabilidade de
seu Presidente para os efeitos do art. 122, n° |,
letra “c”, da Constituicdo Federal, e obrigardo
também os drgaos oficiais, inclusive autarquias
e sociedades de economia mista, nas atividades
que afetem o mercado financeiro e o de capitais.
(10.5)

Art. 6° (Redagéo atualizada segundo o Decreto
n° 85.776, de 26 de fevereiro de 1981):

Art. 1° O artigo 1°, do Decreto n° 83.323, de
11 de abril de 1979, alterado pelo Decreto n°
83.855, de 15 de agosto de 1979, passa a vigorar
com a seguinte redagao:

“Art. 1° O Conselho Monetério Nacional sera
integrado pelos seguintes membros:

[— Ministro de Estado da Fazenda como Presi-
dente;

I — Ministro de Estado Chefe da Secretaria
de Planejamento da Presidéncia da Repiblica, que
serd o Vice-Presidente e substituird o Presidente
em seus impedimentos eventuais;

Il — Ministro de Estado da Agricultura;

IV — Minisiro de Estado do Interior;

V — Ministro de Estado da Industria e do Co-
meércio;

VI — Presidente do Banco Ceniral do Brasil;

VIl — Presidente do Banco do Brasil S.A;

VIl — Presidente da Caixa Econdémica Federal;

[X — Presidente do Banco Nacional de Desen-
volvimento Econémico e Social;

X — Presidente do Banco Nacional da Habi-
tagao;

Xl — Presidente do Instituto de Resseguros do
Brasil;

XII — Presidente da Comisséo de Valores Mobi-
liarios;

XIII — Diretor da Carteira de Comércio Exterior
do Banco do Brasil S.A;

XIV — Presidente do Banco do Nordeste do

Brasil SA;

XV — Presidente do Banco da Amazénia S.A,;

XVI — Nove membros nomeados pelo Presi-
dente da Republica entre brasileiros de ilibada
reputacao e notéria capacidade em assuntos eco-
ndmico-financeiros, com mandatos de 1 (um) a
5 (cinco) anos, vedada a renovagéo.

§ 1° A fixacéo dos prazos de duragéo dos man-
datos, bem como a nomeagéo dos conselheiros
a que se refere o item XVI, deste artigo, sera efetua-
da de forma a permitir a renovagéo do Plenério
do Conselho Monetério Nacional, devendo ocor-
rer a substituicdo de pelo menos dois de seus
integrantes, anualmente.

§ 2° O Conselho Monetério Nacional deliberara
por maioria de votos, com a presenga, no minimo,
de treze membros, cabendo ao Presidente tam-
bém o voto de qualidade e a prerrogativa de deli-
berar “ad referendum” do plenério.

10.5 — Indicagao de acordo com a Emenda
Constitucional n° 1, de 17 de outubro de 1969.

§ 3° Os diretores do Banco Central do Brasil
participardo das reuni6es do Conselho Monetério
Nacional sem direito a voto.

§ 4° O Presidente do Conselho Monetério Na-
cional podera convidar para participar das reu-
nides, sem direjto a voto, outros Ministros de Esta-
do assim como representantes de entidades pu-
blicas ou privadas”.

Art. 2° o Conselho Monetario Nacional poders,
excepcionalmente, em casos de urgéncia, a crité-
rio de seu Presidente, deliberar com a presenga
dos seguintes membros:

] — Ministro de Estado da Fazenda;

Il — Ministro de Estado Chefe da Secretaria
do Planejamento da Presidéncia da Republica;

Il — Ministro de Estado da Agricultura;

IV — Ministro de Estado do Interior;

V— Ministro de Estado da Indistria e do Co-
mércio;

VI —Presidente do Banco Central do Brasil;

VIl —Presidente do Banco do Brasil SA;

VIl — dois membros entre os referidos no item
XVI do artigo 1°. (11.1)

Art. 7° Junto ao Conselho Monetério Nacio-
nal funcionarao as seguintes Comissées Consul-
tivas:

[— Bancéria, constituida de representantes:

1— (112)

2 — do Banco Central do Brasil;

3 —do Banco do Brasil SA,;

4 — do Banco Nacional do Desenvolvimento
Econdmico e Social;

5 — da Caixa Econémica Federal, (11.3)

6 — do Banco Nacional de Crédito Cooperativo
SA;(11.4) N

7 — do Banco do Nordeste do Brasil SA;

8 —do Banco da Amazénia S.A. (11.5)

9 —dos Bancos e Caixas Econdmicas Esta-
duais;

10 — dos Bancos Privados;

11.1 —Redagéo atualizada por forga do Decre-
ton° 86.776, de 26-2-81, que, com base
no art. 811l e V da Emenda Constitu-
cional de 17-10-69, alterou e ampliou
as composicdes estabelecidas pela Lei
n° 5.362, de 30-11-67, Decreto n°
65.769, de 2-12-69, Decreto n° 71.097,
de 14-9-72, Lei n° 6.045, de 15-5-74, -
Lei n° 6.385, de 27-12-76, Decreto n°
83.323, de 11-4-79 e Decreto n° 83.855,
de 15-8-79.

11.2 — Originalmente, Conselho Nacional de
Economia, extinto pelo art. 181 da
Constituicdo Federal de 1967.

11.3 — Originalmente, Conselho Superior das
Caixas Econdmicas Federais, extinto
pelo art. 13 do Decreto-lei n° 759, de
12-8-69, e pelo Decreto n° 66.303, de
6-3-70, art. 6°

11.4 — Originalmente, Banco Nacional de Cré-
dito Cooperativo, denominagéo altera-
da pelos arts. 1° dp Decreto-lei n° 60,
de 21-11-66, e do Decreto n° 60.443,
de 13-3-67.

11.5 — Originalmente, Banco de Crédito da
Amazbdnia SA., denominagéo alterada
pelo art. 1° da Lei n° 5.122, de 28-9-66.
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11-—das Sociedades de Crédito; Financia-
mento e Investimentos;

12 —das Bolsas de Valores;

13 —do Comércio;

14 — da Inddstria;

15 —da Agropecuéria;

16 — das Cooperativas que operam em crédito;

17—da Confederagéo das Associacdes Co-
merciais do Brasil; (11.6)

18 — dos Bancos de Investimentos; (11.7)

18 —da Comissac de Valores Mobiliarios;
(11.8)

20— da Associag@o Nacional dos Dirigentes
de Instituicdes do Mercado Aberto — ANDIMA;
(11.9)

21 — da Associacdo Brasileira de Bancos de De-
senvolvimento — ABDE (11.10)

22 —do representante do Banco Nacional da
Habitagéo; (11.11)

Il — de Mercado de Capitals, constituida de re-
presentantes:

1 — do Ministério da Industria e do Comércio;

2—; {1112)

3 — do Banco Central do Brasil;

4 — do Banco Nacional de Desenvolvimento
Econdmico e Social;

5 — dos Bancos Privados;

& — das Sociedades de Crédito, Financiamento
e Investimentos;

7 — das Bolsas de Valores;

8 —das Companhias de Seguros Privados e
Capitalizagio;

9— ;

10 — do Banco do Brasil S.A; (11.14)

11 —do Instituto de Resseguros do Brasil;
(11.15)

12 —da Secretaria de Planejamento da Presi-
déncia da Reprblics; (11.16)

(11.13)

11.6 — Inclufdo pela Resolugdo n® 25, de
23-6-66.
11.7 —Incluido pela Resolucéo n° 66, de
12-9-67, (MNI 18-1).
11.8 —Incluido pela Resolugéo n* 439, de
20-7-71.
11.9 —Incluido pela Resolugdo n° 537, de
16-5-79. Denominagao de acordo com
a Assembléia Geral da ANDIMA, de
29-9.76.
11.10 —Incluido pela Resolugio n° 684, de
18-3-81.
11.11 —Inclufdo pela Resolugio n° 700, de
26-8-81.
11.12—V. Nota 11.2.
11.13 — Originalmente, Caixa de Amortizagao,
extinta pelo art. 4° do Decreto-lei p°
263, de 28-2-67, e pelo art. 1° do Dec.
n° 61.962, de 22 de dezembro de
1967.
11.14/15 — Incluidos pela Resolugdo n° 19, de
19.3-66.

11.16 —Incluidos pela Resolugdo n° 34, de
3-9-66. Originalmente, Ministério Ex-
traordinério para o Planejamento e
Coordenagéo Econémica, denomina-
¢do alterada pela Lei n° 6.036, de
1°.5-74.

13 — do Comércio; (12.1)

14 — da Industria; (12.2)

15 — dos Bancos de Investimento; (12.3)

16 — das Entidades de Crédito Imobilidrio e
Poupanga; (12.4)

17 — das Sociedades Distribuidaras; (12.5)

18 — das Companhias Abertas; (12.6)

19— da Comisséo de Valores Mobilirios;
(12.7)

20— da Associacdo Nacional dos Dirigentes
de Instituicbes do Mercado Aberto — ANDIMA;
(12.8)

21 — das Associagdes representativas das pre-
vidéncias privadas; (12.9)

22 — das Associagbes representativas dos pro-
fissionais de anélise de investimentos; (12.10)

23— do Banco do Nordeste do Brasif; (12.11)

24 — do Banco da Amazénia S.A; (12.12)

25— da Associag@o Brasileira de Bancos de
Desenvolvimento — ABDE; (12.13)

26 —da Associagao dos Bancos Comerciais
Estaduais -— ASBACE; (12.14)

{if — de Crédito Rural, constituida de represen-
tantes:

1-—do Ministério da Agricultura;

2 — do Instituto Nacional de Colonizagéo e Re-
forma Agréria; (12.15)

3 —da Superintendéncia Nacional de Abaste-
cimento;

4 — do Banco Central do Brasil;

5 —da Diretoria de Crédito Rural do Banco
do Brasil S.A; (12.16)

B e eerrteans coresssosraesensosene cesessaens seeeend s (12.17)

7 — do Banco Nacional de Crédito Caoperativo
SA;

12.14 —Incluido pela Resolugéo n° 697, de
17-6-81.

12.15 — Originalmente, Superintendéncia da
Reforma Agréria, substituida pelo Insti-
tuto Nacional de Colonizacéo e Refor-
ma Agraria, criado pelo Decreto-lei n®
1.110, de 9-7-70, art. 1°

12.16 — Originalmente, Carteira de Crédito
Agricola e Industrial do Banco do Bra-
sif SA, transformada em Diretoria de
Crédito Rural pela Assembléia Geral
do Banco do Brasil SA,, de 12-3-79,

12.17 — Originalmente, Carteira de Coloniza-
¢8a do Banco do Brasil S.A., extinta
conforme reforma dos Estatutos da-
quele estabelecimento de crédito.

12.1/2 € 12.3 —Incluidos pela Resolugéo n° 55,

de 22-5-67.
12.4 — Incluido pela Resolugdo n° 166, de
24.11-70.
12.5 —Incluido pela Resolugio n° 199, de
20-12-71.

12.6 —Incluido pela Resolucdo n° 297, de
23.7-74. Originalmente, Saciedades
Angnimas de Capital Aberto, denomina-
¢8o alterada pelos arts. 3° e 4° da Lei
m° 6.404, de 15-12-76.

12,7 —Inclufdo pela Resolugdo n° 439, de
20-7-77.

12.8—V, Nota 11.9.

12.9/10 — Incluides pela Resolugdo ne 537, de
16-5-79.
12,11/12/13 — Incluidos pela Resolugio n° 689,
de 18-3-81.

8 — do Banco do Nordeste do Brasil S.A;

9 — do Banco da Amazdnia S.A;

10 — do Instituto Brasileiro do Café;

11 — do Instituto do Agtcar e do Alcool;

12 — dos Bancos Privados;

13 — da Confederagao Nacional da Agricultu-
ra; (12.18)

14 ~ das Institui¢bes Fianceiras Pablicas Esta-
duais ou Municipais, que operem em crédito rurai;

15 ~da Organizagéo das Cooperativas Brasi-
leiras; (12.19)

16 ~ Secretaria de Planejamento da Presidén-
cia da Reptblica; (12 20)

17 — Instituto Nacional de Colonizagiio e Refor-
ma Agréria (INCRA); (12.21)

18 —Empresa Brasileira de Assisténcia Téc-
nica e Extensdo Rural (EMBRATERY); (12.22)

1 e st seessstren voase o eesroon o sione ; (12.23)

20 —Banco do Estado de Sao Paulo S.A;
(12.24)

WV (Vetado).
1—(Vetado).
2 — (Vetado).
3 — (Vetado).
4 — (Vetado).
5 — (Vetado).
6 — (Vetado).
7 — (Vetado).
8 — (Vetado).
9 — (Vetado).
10 — (Vetado).
11— (Vetado).
12 — {Vetado).
13 — (Vetado).
14 — (Vetado).
15 — (Vetado).

V— de Crédito Industrial, constituida de repre-
sentantes:

1 — do Ministério da Industria e do Comércio;

2—da Secretaria de Planejamento da Presi-
déncia da Repablica; (12.25)

3 — do Banco Central do Brasil;

4 —do Banco Nacional de Desenvolvimento
Econdmico e Social;

e e

12.18 — Originalmente, Confederagao Rural
Brasileira, denominagéo alterada pelo
Decreto n° 53.516, de 31-1-64.

12.19 — Originalmente, Cooperativa de Crédi-
to Agricola; substituida a representa-
¢éo pelo disposto no art. 105, da Lei
n° 5.764, de 16-12.71.

(12.20, 1221, 12.22, 12.23 € 12.24) — Inclui-
dos pela Resolugao n° 19, de 1°-3-66. (12.20)
V. Nota (11.16), (12.21) originalmente, INDA, ex-
tinto em face da criagao do Instituto Nacional
de Colonizagao e Reforma Agraria (INCRA), eriado
pelo Decreto-lei n° 1.110, de 9-7-70. (12.22) origi-
nalmente, Assoclagao Brasileira de Crédito e As-
sisténcia Rural, extinta em face da criagdo da Em-
presa Brasileira de Assisténcia Técnica e Extensao
Rural — EMBRATER, pela Lei n° 6,126, de
6-11-74, e dispositivos do Decreto n® 75.373, de
14-2-75; (12.23) originalmente, Escritrio Técni-
co de Agricultura, extinto pelo Decreto n® 66.169,
de 4-2-70.

1225 —V. nota 11.16.
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5 — da Diretoria de Crédito Industrial do Banco
do Brasil S.A; (12.26)

6 — dos Bancos prnivados;

7 — das Sociedades de Crédito, Financiamento
e Investimento;

8 — da Indiistna;

9 — dos Bancos Regionais e Estaduais de De-
senvolvimento; (12.27)

10 — dos Bancos Privados de Investimento ou
de Desenvolvimento; (12.28)

§ 1° A organrzago e o funcionamento das
Comissdes Consultivas serao regulados pelo Con-
selho Monetéario Nacional, inclusive prescrevendo
normas que:

a) lhes concedam iniciativa prépria junto ao
mesmo Consetho;

b) estabelecam prazos para o obrigatério
preenchimento dos cargos nas referidas Comis-
soes;

¢) tomem obrigatéria a audiéncia das Comis-
sbes Consultivas, pelo Conselho Monetério Nacio-
nal, no trato das matérias atinentes as finahdades
especificas das referidas comissGes, ressalvados
os casos em que se impuser sigilo.

§ 2°— Os representantes a que se refere este
artigo seréo indicados pelas entidades nele referi-
das e designados pelo Conselho Monetério Na-
cional.

§ 3°— O Conselho Monetério Nacional, pelo
voto de 2/3 (dois tergos) de seus membros, pode-
ra ampliar a competéncia das Comissées Consul-
tivas, bem como admitir a participagdo de repre-
sentantes de entidades ndo mencionadas neste
artigo, desde que tenham fungdes diretamente
relacionadas com suas atribuigées.

CAPfTULO I
Do Banco Central do Brasil

Art. 8 A atual Superintendéncia da Moeda e
do Crédito é transformada em autarquia federal,
tendo sede e foro na Capital da Repablica, sob
a denominagéo de Banco Central do Brasil com
personalidade juridica e patriménio préprios, este
constituido dos bens, direitos e valores que lhe
séo transferidos na forma desta lei e ainda da
apropriagao dos juros e renda resultantes, na data
da vigéncia desta lei, do disposto no art. 9° do
Decreto-lei n° 8.495, de 28 de dezembro de 1945,
dispositivo que ora é expressamente revogado.

Paragrafo Gnico. Os resultados obtidos pelo
Banco Central do Brasil serao incorporados ao
seu patriménto.

Art. & Compete ao Banco Central do Brasil
cumprir e fazer cumprir as disposigdes que the
sdo atribuidas pela legislagdo em vigor e as nor-
mas expedidas pelo Consefho Monetério Nacio-
nal.

Art. 10. Compete privativamente ao Banco
Central do Brasil:

I — emitir moeda-papel e moeda metélica, nas
condigdes e limites autorizados pelo Conselho
Monetario Nacional (Vetado);

Il — executar os servigos do meio circulante;

12.26 —V. nota 12.16.
12.27/28 — Incluidos pela Resolugéo n° 19, de
°-3-66.

Il —receber os recolhimentos compulsérios
de que trata o inciso XIV, do art. 4°, desta lei,
e também os depdsitos voluntérios das institur-
¢oes financerras, nos termos do inciso Il e § 2°
do art. 19, desta lei;

IV —realizar operagbes de redesconto e em-
préstimo a instituicdes financeiras bancérias e as
referidas no art. 4°, inciso XIV, letra “b", e no §
4° do art. 49 desta lei;

V— exercer o controle do Crédito sob todas
as suas formas;

V1 — efetuar o controle dos capitais estrangei-
ros, nos termos da lei;

Vil — ser depositario das reservas oficiais de ou-
ro, de moeda estrangeira e de Direitos Especiais
de Saque e fazer com estas tltimas todas e quais-
quer operagdes previstas no Convénio Constitu-
tivo do Fundo Monetério Internacional; (13.1)

VI — exercer a fiscalizagdo das instituigoes fi-
nanceiras, e aplicar as penalidades previstas;

IX — conceder autorizag@o as instituigoes fi-
nanceiras, a fim de que possam:

a) funcionar no Pafs;

b) instalar ou transferir suas sedes, ou depen-
déncias, inclusive no exterior;

¢) ser transformadas, fundidas, incorporadas
ou encampadas;

d) praticar operagdes de cambio, crédito real
e venda habitual de titulos da divida publica fede-
ral, estadual ou municipal, agdes, debéntures, le-
tras hipotecérias e outros titulos de crédito ou
mobiliarios;

e) ter prorrogados os prazos concedidos para
funcionamento;

f) alterar seus estatutos;

X —estabelecer condi¢bes para a posse e para
o exercicio de quaisquer cargos de administragdo
de instituiges financeiras privadas, assim como
para o exercicio de quaisquer fungdes em érgéos
consultivos, fiscais e semelhantes, segundo nor-
mas que forem expedidas pelo Conselho Mone-
tério Nacional;

Xi— efetuar, como instrumento de politica mo-
netéria, operagoes de compra e venda de titulos
publicos federais;

Xll — determinar que as matrizes das institui-
¢oes financeiras registrem os cadastros das firmas
que operem com suas agéncias ha mais de um
ano. i

§ 1° No exercicio das atribuicbes a que se
refere o inciso IX deste artigo, com base nas nor-
mas estabelecidas pelo Conselho Monetério Na-
cional, o Banco Central do Brasil estudara os pedi-
dos que lhe sejam formulados e resolvera conce-
der ou recusar a autorizagdo pleiteada, podendo
(Vetado) incluir as cldusulas que reputar conve-
nientes ao interesse publico.

§ 2° Observado o disposto no paragrafo ante-
rior, as instituicdes financeiras estrangewras de-
pendem de autorizagdo do Poder Executivo, me-
diante decreto, para que possam funcionar no
Pais (Vetado).

Art 11. Compete ainda ao Banco Central do
Brasil:

[— entender-se, em nome do Governo brasi-
leiro, com as institui¢bes financeiras estrangeiras
e internacionais;

13.1 —Redagéo dada pelo art. 4° do Decreto-lei
e 581, de 14-5-69.

Il — promover, como agente do Governo Fede-
ral, a colocagéo de empréstimos internos ou exter-
nos, podendo, também, encarregar-se dos res-
pectivos servigos;

[l — atuar no sentido de funcionamento regular
do mercado cambial, daestabilidade relativa das
taxas de cambio e do equilibrio no balango de
pagamentos, podendo para esse fim comprar e
vender ouro e moeda estrangeira, bern como rea-
lizar operagbes de crédito no exterior, inclusive
as referentes aos Direitos Especiais de Saque,
e separar os mercados de cambio financeirc e
comercial; (13.2)

IV — efetuar compra e venda de titulos de socie-
dades de economia mista e empresas do Estado;

V — emitir titulos de responsabilidade prépria,
de acordo com as condigdes estabelecidas pelo
Conselho Monetéario Nacional;

VI —regular a execugdo dos servicos de com-
pensagéo de cheques e outros papéis;

Vil — exercer permanente vigilancia nos merca-
dos financeiros e de capitais sobre empresas que,
direta ou indiretamente, interfiram nesses merca-
dos e em relagdo as modalidades ou processos
operacionais que utilizem;

VIl — prover, sob controle do Conselho Mone-
tario Nacional, os servigos de sua Secretaria.

Parégrafo tnico O Banco Central do Brasil
instalar4 delegacias, com autorizacdo do Conse-
lho Monetério Nacional, nas diferentes regides
geoecondmicas do Pais, tendo em vista a descen-
tralizagdo administrativa para distribuigéo e reco-
lhimento da moeda e o cumprimento das deci-
sOes adotadas pelo mesmo Conselho ou pres-
critas em lei.

At 12. O Banco Central do Brasil operara
exclusivamente com instituicoes financeiras pG-
blicas e privadas, vedadas operagdes bancérias
de qualquer natureza com outras pessoas de direi-
to publico ou privado, salvo as expressamente
autorizadas por lel.

Art. 13. Os encargos e servicos de compe-
téncia do Banco Central, quando por ele nao exe-
cutados diretamente, serdo contratados de prefe-
réncia com o Banco do Brasil S.A., exceto nos
casos especialmente autorizados pelo Consetho
Monetério Nacional. (13.3)

Art. 14. OBanco Central do Brasil serd4 admi-
nistrado por um presidente e seis diretores, no-
meados pelo Presidente da Repblica, escolhidos
entre brasilerros de ilibada reputagdo e notéria
capacidade em assuntos econdmico-financeiros,
sendo demissiveis “ad nutum™. (13.4)

Art. 15. O Regimento Interno do Banco Cen-
tral do Brasil a que se refere o inciso XXVIl do
art. 4° desta lei prescrevera as atribuigdes do presi-
dente e dos diretores e especificara os casos que
dependerédo de deliberagéo da diretoria, a qual
ser4 tomada por maioria de votos, presentes no
minimo o presidente ou seu substituto eventual
e dois outros diretores, cabendo ao presidente
também o voto de qualidade.

13.2 —Redagéo dada pelo art. 4° do Decreto-lei
n° 581, de 14-5-69.

13.3 —Redagéo dada pelo art. 4° do Decreto-lei
n° 278, de 28-2-67.

13.4 —Redagéo dada pelo Decreto-lei n° 1.795,
de 8-7-80.
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Parégrafo tnico. A diretoria se reunird ordina-
riamente, Uma vez por semana, e, extraordinaria-
mente, sempre que necessario, por convocagio
do presidente ou a requerimento de, pelo menos,
dois de seus membros

Art. 16. Constituem receita do Banco Central
do Brasil:

|— rendas de operagbes financeiras e de outras
aplicagbes de seus recursos;

[f—resultados das operagdes de cambio, de
compra € venda de ouro e de quaisquer outras
operagaes;

Il — receitas eventuais, inclusive multa € mora
aplicadas por for¢a do disposto na legisiacéo em
vigor.

Paragrafo tnico . Do resultado das operagdes
de cambio de que trata o inciso Il desde artigo,
ocorrido a partir do advento da Lei n* 4.595, de
31 de dezembro de 1964, 75% (setenta e cinco
por cento) da parte referente ao lucro realizado
na compra e venda de moeda estrangeira desti-
nar-se- & formagao de reserva monetéria do Ban-
co Central do Brasil, que registrard esses recursos
em conta especifica, na forma que for estabe-
lecida pelo Conselho Monetario Nacional. (14.1)

CaPTULO IV
Das Instituicoes Financeiras

SECAO1

Da Caracterizagao e Subordinagao

Art 17. Consideram-se mstituices finances-
ras, para os efeitos da legislacdo em vigor, as
pessoas juridicas publicas ou privadas, que te-
nham como atividade principal ou acesséria a
coleta, intermediacdo ou aplicagdo de recursos
financeiros proprios ou de terceiros, em moeda
nacional ou estrangeira, e a custddia de valor de
propriedade de terceiros

Par4grafo tnico . Para os efeitos desta lei e da
legislag@o em vigor, equiparam-se &s instituigdes
financeiras as pessoas fisicas que exercam qual-
quer das atividades referidas neste artigo, de for-
ma permanente ou eventual.

Art. 18. As instituicdes financeiras somente
poderao funcionar no Pais mediante prévia autori-
zagho do Banco Central do Brasil ou decreto do
Poder Executivo quando forem estrangeiras.

§ 1° Além dos estabelecimentos bancérios
oficiais ou privados, das sociedades de crédito,
financiamento e nvestimentos, das caixas econd-
micas e das cooperativas de crédito ou a segao
de crédito das cooperativas que a tenham, tam-
bém se subordinam as disposi¢des e disciplina
desta lei no que for aplicével, as bolsas de valores,
companhias de seguro e de capitalizagao, as so-
ciedades que efetuam distribuigdo de prémios em
imoveis, mercadorias ou dinheiro, mediante sor-
teio de titulos de sua emiss@o ou por qualquer
forma, e as pessoas fisicas ou juridicas que exer-
gam, por contra prépria ou de terceiros, atividade
relacionada com a compra e venda de acées e

14.1 — Redagéo dada ao art. 16 pelo art. 1° do
Decreto-lei n° 1.638, de 6-10-78.
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outros quaisquer titulos, realizando nos mercados
financeiros e de capitais operagbes ou servicos
de natureza dos executados pelas instituices fi-
nanceiras.

§ 2° O Banco Central do Brasil, no exercicio
da fiscalizagao que lhe compete, regularé as con-
dicées de concorréncias entre instituigdes finan-
ceiras, coibindo-lhes os abusos com a aplicagdo
da pena (Vetado) nos termos desta let.

§ 3° Dependerao de prévia autonzagdo do
Banco Central do Brasil as campanhas destinadas
a coleta de recursos do publico, praticadas por
pessoas fisicas ou juridicas abrangidas neste arti-
go, salvo para subscrigdo publica de agdes, nos
termos da lei das sociedades por ag6es.

”

SECAOII
Do Banco do Brasil S.A.

Art 19. Ao Banco do Brasil SA., competira
precipuamente, sob a superviséo do Conselho
Monetério Nacional e como instrumento de exe-
cugéo da politica crediticia e financeira do Gover-
no Federak:

|— na qualidade de Agente Financeiro do Te-
souro Nacional, sem prejuizo de outras fungoes
que lhe venham a ser atribuidas e ressalvado o
disposto no art. 8, da Lei n" 1.628, de 20 de
junho de 1952:

a) receber, a crédito do Tesourc Nacional, as
importéncias provenientes da arrecadagéo de tri-
butos ou rendas federais e ainda o produto das
operagbes de que ata o art. 49, desta lei;

b) realizar 0s pagamentos e suprimentos ne-
cessdrios & execugo do Orgamento Geral da
Unido e leis compiementares, de acordo com as
autornzagdes que lhe forem transmitidas pelo Mi-
nistério da Fazenda, as quais n&o poderéao exceder
o montante global dos recursos a que se refere
a letra anterior, vedada a concesséo, pelo Banco,
de créditos de qualquer natureza ao Tesouro Na-
cional;

€) conceder aval, fianga e outras garantias,
consoante expressa autorizagao legal;

d) adquirir e financiar estoques de produgdo
exportavel;

e) executar a politica de pre¢os minimos dos
produtos agropastoris;

f) ser agente pagador e recebedor fora do Pais;

g) executar o servico da divida ptiblica conso-
lidada.

I — como principal executor dos servigos ban-
cérios de interesse do Governo Federal, inclusive
suas autarquias, receber em deposito, com exclu-
svidade, as disponibilidades de quaisquer entida-
des federais, compreendendo as repartigbes de
todos o5 ministérios civis e militares, instituicdes
de previdéncia e outras autarquias, comissoes,
departamentos, entidades em regime especial de
administracao e quaisquer pessoas fisicas ou juri-
dicas responséveis por adiantamentos, ressalva-
dos o disposto no § 5° deste artigo, as excegbes
previstas em lei ou casos especiais, expressamen-
te autorizados pelo Conselho Monetério Nacional,
por proposta do Banco Central do Brasil;

1l — arrecadar os depésitos voluntérios das ins-
tituicdes financeiras de que trata o inciso Ill, do
art. 10, desta lei, escriturando as respectivas con-
tas;

IV — executar os servigos de compensagdo de
cheques e outros papéis;

V— receber os depésitos de que tratam o artigo
80, Wl da Lei n° 6404, de 15-12-76 e astigo 1°
do Decreto-lei n° 5.956, de 1°-11-43, ressalvado
o disposto no art. 27, desta lei; (14.2)

VI—realizar, por conta prépria, operagées de
compra e venda de moeda estrangeira e, por con-
ta do Banco Central do Brasil, nas condigoes esta-
belecidas pelo Conselho Monetéario Nacional;

VIl — realizar recebimentos ou pagamentos e
outros servigos de interesse do Banco Central do
Brasil, mediante contratagéo na forma do art. 13,
desta lei;

VIl — dar execugéo & politica de comércio exte-
rior (Vetado);

IX — financiar a aquisic@o e instalagdo da pe-
quena e média propriedade rural, nos termos da
legislagdo que regular a matéria;

X —financiar as atividades industriais e rurais,
estas com o favorecimento referido no art. 4°,
inciso IX, desta lei; (14.3)

Xl — difundir e orientar o crédito, inclusive as
atividades comerciais, suplementando a agao da
rede bancéaria.

a) no financiamento das atividades econtmi-
cas, atendendo as necessidades crediticias das
diferentes regiées do Pais;

b) no financiamento das exportagdes e impor-
tacoes.

§ 1o O Conselho Monetéario MNacional assegu-
rara recursos especificos que possibilitern ao Ban-
co do Brasil S.A, sob adequada remuneragéo,
o atendimento dos encargos previstos nesta lei.

8 2° Do montante global dos depésitos arre-
cadados, na forma do inciso I deste artigo, o
Banco do Brasil S.A., colocard a disposicao do
Banco Central do Brasil, observadas as normas
que forem estabelecidas pelo Conselho Monetério
Nacional, a parcela que exceder as necessidades
normais de movimentagdo das contas respecti-
vas, em fungéo dos servigos aludidos no inciso
IV deste artigo.

§ 3¢ Os encargos referidos no inciso |, deste
artigo, seréo objeto de contratago entre o Banco
doBrasil S.A., e a(Inido Federal, estarepresentada
pelo Ministro da Fazenda. .

§ 4° O Banco do Brasil SA,, prestara ao Ban-
co Central do Brasil todas as informagbes por
este julgadas necessérias para a exata execugdo
desta lei.

§ 5° Qs depdsitos de que trata o inciso [l deste
artigo, também poderao ser feitos na Caixa Eco-
nbmica Federal, nos limites e condigdes fixados
pelo Conselho Monetario Nacional. (15.1)

Art. 20. O Banco do Brasil S.A., e o Banco
Central do Brasil elaboraréo, em conjunto, o pro-
grama global de aplicagdes e recursos do primei-
ro, para fins de inclusédo nos orgamentos mone-

142  Originalmente, art. 38, item 3¢, do Decre-
to-lei n° 2.627, de 26-9-40, revogado pelo art.
300 da Lei n° 6.404/76.

143 Oart. 34,§ 2°, da Leitv 4.829, de 5-11-65,
revogou o art. 53, desta lei, originalmente mencio-
nado neste inciso.

15.1  Originalmente, Caixas Econémicas Fede-
rais, extintas pelo art. 13, do Decreto-lei n° 759,
de 12 de agosto de 1969.
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tarios de que trata o inciso Ill, do art. 4° desta
lei.

Art. 21. OPresidente e os Diretores do Banco
do Brasil S.A, deverdo ser pessoas de reputacdo
ilibada e notdria capacidade.

$ 1° A nomeagdo do Presidente do Banco
do Brasil SA, seré feita pelo Presidente da Rep-
blica. (15.2)

§ 2° Revogado. (15.3)

§ 3° (Vetado).

§ 4° (Vetado).

SECAO Iii
Das Instituicoes Financeiras Publicas

Art. 22. As instituigdes financeiras pablicas
sdo érgaos auxiliares da execugdo da politica de
crédito do Governo Federal.

§ 1° OConselho Monetéario Nacional regulara
as atividades, capacidade e modalidade operacio-
nais das institui¢es financeiras pablicas federais,
que deverdo submeter 2 aprovagao daquele or-
géo, com a prioridade por ele prescrita, seus pro-
gramas de recursos e aplicagoes, de forma que
se ajustemn a politica de crédito do Governo Fe-
deral.

§ 2° A escolha dos Diretores ou Administra-
dores das instituigdes financeiras piblicas fede-
rais e a nomeacéo dos respectivos Presidentes
e designagéc dos substitutos observarao o dispos-
to no art. 21, § 1° desta lei. (15.4)

§ 3° A atuagdo das instituicoes financeiras
publicas sera coordenada nos termos do art. 4°
desta lei.

Art. 23. O Banco Nacional do Desenvolvi-
mento Econémico e Social é o principal instru-
mento de execug@o de politica de investimentos
do Governo Federal, nos termos das Leis n**
1.628, de 20 de junho de 1952, e 2.973, de 26
de novembro de 1956.

Art. 24. As instituigbes financeiras pablicas
néo federais ficam sujeitas as disposigdes relativas
as instituigbes financeiras privadas, assegurada
a forma de constituicdo das existentes na data
da publicagéo desta lei.

Paréagrafo Gnico. As Caixas Economicas Esta-
duais equiparam-se, no que couber, & Caixa Eco-
némica Federal, para os efeitos da legislagdo em
vigor, estando isentas do recolhimento a que se
refere o art. 4°, inciso XIV, desta lei. (15.5)

SECAO IV
Das Institui¢oes Financeiras Privadas

Art. 25, As instituicbes financeiras privadas,
exceto as cooperativas de crédito, constituir-se-do
unicamente sob a forma de sociedade anénima,
devendo a totalidade de seu capital com direito
a voto ser representado por agoes nominativas.

152 Redagéo adaptada segundo o art. 81, inci-
so VII, da Emenda Constitucional n° 1/69.

15.3 V. remissdo anterior.

15.4 V. remissao 15.2.

155 V.nota 15.1. Originalmente, este paragrafo
refere-se também & taxa de fiscalizagdo, extinta
pelo art. 11 da Lei n° 5.143, de 20 de outubro
de 1966.

§ 1° Observadas as normas fixadas pelo Con-
selho Monetério Nacional as instituigées a que
se refere este artigo poderdo emitir até o limite
de 50% de seu capital social em agdes preferen-
ciais, nas formas nominativas e ao portador, sem
direito a voto. (15.6)

§ 2° Aemissao de ages preferenciais ao por-
tador que podera ser feita em virtude de aumento
de capital, conversdo de agbes ordinérias ou de
agOes preferenciais nominativas, ficara sujeita a
alteracées prévias dos Estatutos das Sociedades,
afim de que sejam neles incluidas as declaragées
sobre:

|-— as vantagens, preferéncias e restriges atri-
buidas a cada classe de agoes preferenciais, de
acordo com a Lei n° 6,404, de 15 de dezembro
de 1976. (15.7)

Il — as formas e prazos em que poderé ser auto-
rizada a conversio das agdes, vedada a conversao
das agbes preferenciais em outro tipo de agdes
com direito a voto.

§ 3° Os titulos e cautelas representativas das
agbes preferenciais, emitidos nos termos dos pa-
ragrafos anteriores, deverao conter expressamen-
te, as restricoes ali especificadas. (15.8)

Art, 26. O capital inicial das instituigbes finan-
ceiras publicas e privadas serd sempre realizado
em moeda corrente.

Art. 27. Na subscrigdo do capital inicial e na
de seus aumentos em moeda corrente, serd exigi-
da no ato a realizagdo de, pelo menos, 50% (cin-
qlienta por cento) do montante subscrito.

§ 1° As quantias recebidas dos subscritores
de agbes serdo recolhidas no prazo de 5 (cinco)
dias, contados do recebimento, ao Banco Central
do Brasil, permanecendo indisponiveis até a solu-
¢&o do respectivo processo.

§ 2> Oremanescente do capital subscrito ini-
cial ou aumentado, em moeda corrente, devera
ser integralizado dentro de um ano da data da
solugéo do respectivo processo.

Art. 28. Os aumentos de capital que néo fo-
rem realizados em moeda corrente, poderao de-
correr da incorporagéo de reservas, segundo nor-
mas expedidas pelo Conselho Monetario Nacio-
nal, e da reavaliagao da parcela dos bens do ativo
imobilizado, representado por iméveis de uso e
instalag®es, aplicados, no caso, como limite méxi-
mo, os indices fixados pela Secretaria de Planeja-
mento da Presidéncia da Republica. (16.9)

Art. 29. As instituigGes financeiras privadas
deverdo aplicar, de preferéncia, ndo menos de

15.6 Redagdo adaptada & Lei n° 6.404, de 15
de dezembro de 1976, originaimente, paragrafo
Unico do art. 81 do Decreto-lei n° 2.627, de 26
de setembro de 1940, revogado pelo art. 300 da
Lei n° 6.404.

15.7 Redagéo adaptada a Lei n° 6.404, de 15
de dezembro de 1976, originalmente, Decreto-lei
n° 2.627, de 29 de setembro de 1940, substituido
pela Lei n° 6.404.

15.8 Redagéo dada pelo art. 1° da Lei n° 5.710,
de 7 de outubro de 1971,

15.9 Redagéo adaptada, segundo o art. 181, da
Constituicio de 1967, art. 7° da Lei n® 5334, de
12 de outubro de 1967 (revogada pelo art. 5°
da Lei n° 6.649, de 16 de maio de 1979 e art.
6° da Lei n° 6.036, de 1° de maio de 1974).

50% (cinquenta por cento) dos depésitos do pu-
blico que recolherem, na respectiva Unidade Fe-
derada ou Territério.

§ 1° O Conselho Monetério Nacional poders,
em casos especiais, admitir que o percentual refe-
rido neste artigo seja aplicado em cada Estado
e Territorio isoladamente ou por grupos de Esta-
dos e Territérios componentes da mesma regiao
geoecondmica.

§ 2° Revogado. (15.10)

Art. 30. As instituicbes financeiras de direito
privado, exceto de investimento, s& poderdo parti-
cipar de capital de quaisquer sociedades com pré-
via autorizagéo do Banco Central do Brasil, solici-
tada justificadamente e os casos de garantia de
subscrigdo, nas condigbes que forem estabele-
cidas, em caréter geral, pelo Conselho Monetério
Nacional.

Paragrafo Gnico. (Vetado).

Art. 31. As instituigbes financeiras levantardo
balangos gerais a 30 de junho e 31 de dezembro
de cada ano, obrigatoriamente, com observancia
das regras contébeis estabelecidas pelo Conselho
Monetério Nacional.

Art. 32. As instituigbes financeiras publicas
deverdo comunicar ao Banco Central do Brasil
anomeagéo ou a elei¢do de diretores e membros
de érgéos consultivos, fiscais e semelhantes, no
prazo de 15 dias da data de sua ocorréncia.

Art. 33. As instituigdes financeiras privadas
deverdo comunicar ao Banco Central do Brasil
os atos relativos a elei¢ao de diretores e membros
de drgdos consultivos, fiscais e semelhantes, no
prazo de 15 dias de sua ocorréncia, de acordo
com o estabelecido no art. 10, inciso X, desta
lei.

§ 1° O Banco Central do Brasil, no prazo mé-
ximo de 60 (sessenta) dias, decidira aceitar ou
recusar o nome do eleito, que ndo atender as
condigdes a que se refere o art. 10, inciso X, desta
lei.

§ 2° A posse do eleito dependera da aceita-
¢80 a que se refere o paragrafo anterior.

§ 3 Oferecida integraimente a documenta-
¢do prevista nas normas referidas no art. 10, inciso
X, desta lei, e decorrido, sem manifestagéo do
Banco Central do Brasil, o prazo mencionado no
§ 1° deste artigo, entender-se-a4 nao ter havido
arecusa & posse.

Art. 34. E vedado as instituicdes financeiras
conceder empréstimos ou adiantamentos:

[— A seus diretores e membros dos consethos
consultivo ou administrativo, fiscais e semelhan-
tes, bem como aos respectivos conjuges.

I— Aos parentes, até o 2° gray, das pessoas
a que se refere o inciso anterior.

l — As pessoas fisicas ou juridicas que partici-
pem de seu capital, com mais de 10% (dez por
cento), salvo autorizagédo especifica do Banco
Central do Brasil, em cada caso, quando se tratar
de operagdes lastreadas por efeitos comerciais
resultantes de transagdes de compra e venda ou
penhor de mercadorias, em limites que forem
fixados pelo Conselho Monetério Nacional, em
caréter geral.

15.10 Revogado pelo art. 3° do Decreto-lei n°
48, de 18 de novembro de 1966 (revogado pela
Lei n° 6.024, de 13 de margo de 1974).
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IV — As pessoas juridicas de cujo capital partici-
pem com mais de 10% (dez por cento);

V— As pessoas juridicas de cujo capital partici-
pem com mais de 10% (dez por cento) quaisquer
dos diretores ou administradores da prépria insti-
tuicAo financeira, bern como seus conjuges eres-
pectivos parentes, até o 2° grau,

§ 1° A infragao ao disposto no inciso ], deste
artigo, constitui crime e sujeitara os responsaveis
pela transgresséo & pena de reclus@o de um a
quatro anos, aplicando-se, no que couber, o Cédi-
go Penal e o Cédigo de Procgsso Penal.

§ 2> O disposto no inciso IV deste artigo néo
se aplica as instituicdes financeiras ptblicas.

Art. 35. E vedado ainda as instituigbes finan-
ceiras:

1— emitir debéntures e partes beneficiarias;

fl— adquirir bens iméveis ndo destinados ao
prérpio uso, salvo os recebidos em liquidagéo
de empréstimos de dificil ou duvidosa solugéo,
caso em que deverdo vendé-los dentro do prazo
de 1 (um) ano, a contar do recebimento, prorro-
gavel até duas vezes, a critério do Banco Central
do Brasil.

Paragrafo Gnico. As institui¢bes financeiras
que nao recebem depdsitos poderdo emitir de-
béntures, desde que previamente autorizadas pelo
Banco Central do Brasil, em cada caso.

Art. 36, As instituigdes financeiras ndo pode-
rao manter aplicagbes em iméveis de uso préprio
que, somadas ao seu ativo emn instalagées, exce-
dam o valor de seu capital realizado e reservas
livres.

Art. 37. As instituicSes financeiras, entidades
e pessoas referidas nos arts. 17 e 18 desta lej,
bem como os corretores de fundos piblicos, fi-
cam obrigados a fornecer ao Banco Central do
Brasil, na forma por ele determinada, os dados
ou informes julgados necessérios para o fiel de-
sempenho de suas atribuicoes.

Art. 38. As instituigSes financeiras conserva-
rao sigllo em suas operagdes ativas e passivas
e servigos prestados.

§ 1° Asinformagbes e esclarecimentos orde-
nados pelo Poder Judiciério, prestados pelo Ban-
co Central do Brasil ou pelas instituicdes finan-
ceiras, e a exibicdo de livros € documentos em
Juizo se revestirdo sempre do mesmo caréter sigi-
loso, s6 podendo a eles ter acesso as partes legiti-
mas na causa, que deles néo poderao servir-se
para fins estranhos 4 mesma.

§ 2° O Banco Central do Brasil e as institui-
¢bes financeiras publicas prestardo informagbes
ao Poder Legislativo, podendo, havendo relevan-
tes motivos, solicitar sejam mantidas em reserva
ou sigilo.

§ 3° As Comissoes Parlamentares de Inqué-
rito, no exercicio da competéncia constitucional
e legal de ampla investigacao (art. * da Consti-
tuicao Federal e Lei n° 1.579, de 18 de margo
de 1952), obterdo as informagdes que necessi-
tarem das instituigoes financeiras, inclusive atra-
vés do Banco Ceniral do Brasil. (16.1)

§ 4° Os pedidos de informagdes a que se re-
ferem os §§ 2° e 3°, deste artigo, deverao ser
aprovados pelo Plenario da Camara dos Depu-~
tados ou do Senado Federal e, quando se tratar

16.1 — Indicacdo de acordo cam a Emenda Constitu-
cional n° 1, de 17-10-69,

de Comisséo Parlamentar de Inquérito, pela maio-
ria absoluta de seus membraos.

§ 5 Os agentes fiscais tributdrios do Minis-
tério da Fazenda e dos Estados somente poderdo
proceder a exames de documentos, livros e regis-
tros de contas de depésitos, quando houver pro-
cesso instaurado e os mesmos forem conside-
rados indispenséaveis pela autoridade competente.

§ 6 O disposto no paragrafo anterior se apli-
ca igualmente a prestagéo de esclarecimentos e
informes pelas instituigdes financeiras as autori-
dades fiscais, devendo sempre estas e os exames
serem conservados em sigilo, ndo podendo ser
utilizados sendo reservadamente.

§ 7° Aquebrado sigilo de que trata este artigo
constitui crime e sujeita os responséveis a pena
de reclusdo, de um a quatro anos, aplicando-se,
no que couber, 0 Cédigo Penal e o Cédigo de
Processo Penal, sem prejuizo de outras sangbes
cabiveis.

Art. 39. Aplicam-se as instituigoes financeiras
estrangeiras, em funcionamento ou que venham
a se instalar no Pafs, as disposicGes da presente
le}, sern prejuizo das que se coniém na legislagdo
vigente.

Art. 40. As cooperativas de crédito néo pode-
r8o conceder empréstimos senéo a seus coope-
rados com mais de 30 dias de inscrigéo.

Parégrafo unico. Aplica-se s secbes de crédito
das cooperativas de qualquer tipo o disposto neste
artigo.

Art. 41. Nao se consideram como sendo
operagbdes de secOes de crédito as vendas a prazo
realizadas pelas cooperativas agropastoris a seus
associados, de bens e prosutos destinados as suas
atividades economicas.

CAPITULO V
Das Penalidades

Art. 42. Revogado. (16.2)

Art. 43. O responsavel pela institui¢do finan-
ceira que autorizar a concessgo de empréstimo
ou adiantamento vedado nesta lei, se o fato ndo
constifuir crime, ficara sujeito, sem prejuizo das
sangbes administrativas ou civis cabiveis, & multa
igual ao dobro do valor do empréstimo ou adian-
tamento concedido, cujo processamento obede-
cerd, no que couber, ao disposto no art. 44, desta
lei.

Art. 44. As infragbes aos dispositivos desta
Jei sujeitam as instituigHes financeiras, seus direto-
res, membros de conselhos administrativos, fis-
cais e semelhantes, e gerentes, as seguintes pena-
lidades, sem prejuizo de outras estabelecidas na
legislagéo vigente:

] — Adverténcia.

— Multa pecuniéria varidvel.

M — Suspens&o do exercicio de cargos.

IV — Inabilitagdo temporéria ou permanente
para o exercicio de cargos de diregao na adminis-
tracio ou geréncia em instituigdes financeiras.

V.— Cassagéao da autorizagao de funcionamen-
to das instituigbes financeiras piblicas, exceto as
federais, ou privadas.

VI — Detencéo, nos termos do § 7° deste artigo.

162 — O art. 57, da Lei ¢ 6.024, de 13-3-74, revogou
aLer e 1.808, de 7-1-53, alterada pelo art. 42.

VIl — Reclusdo, nos termos dos arts. 34 e 38,
desta lei.

§ 1° Apena de adverténcia sera aplicada pela
inobservéncia das disposigbes constantes da le-
gislagdo em vigor, ressalvadas as sangbes nela
previstas, sendo cabivel também nos casos de
fornecimento de informagéo inexatas, de escritu-
rag&o mantida em atraso ou processada em desa-
cordo com as normas expedidas de conformi-
dade com o art. 4°, inciso X, desta lei.

§ 2° As multas serdo aplicadas até 200 (du-
zentas) vezes o maior salério minimo vigente no
Pais, sempre que as instituigbes financeiras, por
negligéncia ou dolo: (17.1)

a) advertidas por irregularidades que tenham
sido praticadas, deixarem de sana-las no prazo
que lhes for assinalado pelo Banco Central do
Brasil;

b) infringirem as disposigbes desta lei relati-
vas ao capital, fundos de reserva, encaixe, recolhi-
mentos compuls6rios, servigos e operagdes, ndo
atendimento ao disposto hos arts. 27 e 33 inclu-
sive as vedadas nos arts. 34 (incisos I a V), 35
a 40 desta lej, e abuso de concorréncia (art. 18,
§ 2°); (17.2);

c) opuserem embarago & fiscalizacio do Ban-
co Central do Brasil.

§ 3» As muitas cominadas neste artigo seréo
pagas mediante recolhimento ao Banco Central
do Brasil dentro do prazo de 15 (quinze) dias,
contados do recebimento da respectiva notifica-
¢80, ressalvado o disposto no § 5° deste artigo,
e ser@io cobradas judicialmente, com o acréscimo
da mora de 1% (um por cento) ao més, contada
da data da aplicagéo da multa, quando néo forem
liquidadas naquele prazo.

§ 4° As penas referidas nos incisos [l e IV,
deste artigo, sero aplicadas quando forem verifi-
cadas infragGes graves na condugéo dos interes-
ses da instituigéo financeira ou quando da reinci-
déncia especifica, devidamente caracterizada em
transgressoes anteriormente punidas com multa.

§ 5° As penas referidas nos incisos I}, ll e
IV deste artigo seréo aplicadas pelo Banco Central
do Brasil, admitido recurso, com efeito suspen-
sivo, ao Conselho Monetario Nacional, interposto
dentro de 15 dias, contados do recebimento da
notificagao.

§ 6° E vedada qualquer participagdo em mul-
tas, as quais serfo recolhidas integralmente ao
Banco Central do Brasil.

§ 7° Quaisquer pessoas fisicas ou juridicas
que atuem como instituigdo financeira, sem estar
devidamente autorizadas pelo Banco Central do
Brasil, ficam sujeitas & multa referida neste artigo
e detengao de 1 a 2 anos, ficando a esia sujeitos,
quando pessoa juridica, seus diretores e adminis-
tradores.

§ 8 No exercicio da fiscalizag@o prevista no
art. 10, inciso VIII, desta Jei, o Banco Central do
Brasil poderé exigir das institui¢des ou das pes-
soas fisicas ou juridicas, inclusive as referidas no
parégrafo anterior, a exibi¢&o a funcionérios seus,
expressamente credenciados, de documentas,
napéis e livros de escrituracéo, considerando-se

17.1 — A Ler n° 6.205, de 29-4-75, estabelece um siste-
ma de corre¢do monetdria.
172 —V. nota 15.5,
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a negativa de atendimento como embarago a fis-
calizagdo, sujeito & pena de multa, prevista no
§ 2° deste artigo, sem prejuizo de outras medidas
e sangdes cabiveis.

§ 9 A pena de cassacéo, referida no inciso
V, deste artigo, serd aplicada pelo Conselho Mone-
tario Nacional, por proposta do Banco Central
do Brasil, nos casos de reincidéncia especifica
de infragdes anteriormente punidas com as penas
previstas nos incisos Il e IV deste artigo.

Art. 45. As instituicbes financeiras piblicas
néo federais e as privadas estao sujeitas, nos ter-
mos da legislagdo vigente, a intervengéo efetuada
pelo Banco Central do Brasil ou a liquidagao extra-
judicial.

Paragrafo Gnico. A partir da vigéncia desta lei,
as instituicdes de que trata este artigo ndo poderao
impetratar concordata.

CcAPfTuLO W
Disposigoes Gerais

Art. 46. Ficam transferidas as atribuigdes le-
gais e regulamentares do Ministério da Fazenda
relativamente ao meio circulante, inclusive as
exercidas pela Caixa de Amortizagéo, para o Con-
selho Monetério Nacional e (Vetado) para o Banco
Central do Brasil.

Art. "A7. Seré transferida a responsabilidade
do Tesouro Nacional, mediante encampacéo,
sendo definitivamente incorporado ao meio circu-
lante, o montante das emissoes feitas por solicita-
¢ao da Carteira de Redescontos do Banco do
Brasil S.A. e da Caixa de Mobilizagdo Bancaria.

§ 1° O valor correspondente a encampagao
seré destinado a liquidagéo das responsabilidades
financeiras do Tesouro Nacional no Banco do
Brasil S.A,, inclusive as decorrentes de operagées
de cambio concluidas até a data da vigéncia desta
lei, mediante aprovagéo especifica do Poder Le-
gislativo, ao qual seré submetida a lista completa
dos débitos assim amortizados.

§ 2° Paraaliquidacdo do saldo remanescente
das responsabilidades do Tesouro Nacional, apbs
a encampagao das emissdes atuais por solicita-
¢éo da Carteira de Redescontos do Banco do
Brasil S.A. e da Caixa de Mobilizagdo Bancéria,
o Poder Executivo submeteré ao Poder Legislativo
proposta especifica, indicando os recursos e os
meos necessarios a esse fim.

Art. 48. Concluidos os acertos financeiros
previstos no artigo anterior, a responsabilidade
da moeda em circulagao passaré a ser do Banco
Central do Brasil.

Art. 49. As operagdes de crédito da Unido,
por antecipagéo da receita orgamentéaria ou qual-
quer outro titulo dentro dos limites legalmente
autorizados, somente serdo realizados mediante
colocagéo de obrigagbes, apdlices ou letras do
Tesouro Nacional.

§ 1° Aleide orgamento, nos termos do artigo
60, inciso lI, da Constituigdo Federal, determinar4,
quando for o caso, a parcela do déficit que podera
ser ¢oberta pela venda de titulos do Tesouro Na-
cional diretamente ao Banco Central do Brasil.
(17.3)

17.3 — Redagéo adaptada &8 Emenda Constitucional n°1,
de 17-10-69.

§ 2° O Banco Central do Brasil, mediante au-
torizag&o do Cohiselho Monetério Ndtional, basea-
do na lei orcamentaria do exercicio, podera adqui-
rir diretamente Letras do Tesouro Nacional, com
emisséo de papel-moeda.

§ 3 O Conselho Monetério Nacional decidi-
14, a seu exclusivo critério, a politica de sustengéo
em bolsa da cotag@o dos titulos de emisséo do
Tesouro Nacional.

§ 4° No caso de despesas urgentes e inadia-
veis do Govermno Federal, a serem atendidas me-
diante créditos suplementares ou especiais, auto-
rizados ap6s a lei do orgamento, o Congresso
Nacional determinard, especificamente, os recur-
sos a serem utilizados na cobertura de tais despe-
sas, estabelecendo, quando a situagéo do Tesou-
ro Nacional for deficitéria, a discriminagéo prevista
neste artigo.

§ 5° Na ocorréncia das hip6teses citadas no
paragrafo 2¢ do artigo 61 da Constituicdo Federal,
o Presidente da Repiiblica podera determinar que
o Conselho Monetério Nacional, atravgs do Banco
Central do Brasil, faga a aquisicdo de Letras do
Tesouro Nacional com a emisséo de papel-moe-
da até o montante do crédito extraordinério que
tiver sido decretado. (18.1)

§ 6° OPresidente da Republica deverd acom-
panhar a determinag&o, a0 Conselho Monetério
Nacional mencionada no paragrafo anterior de
cbpia da mensagem que devera dirigir ao Con-
gresso Nacional, indicando os motivos que torna-
ram indispenséveis a emisséo e solicitando a sua
homologagéo.

§ 7° As Letras do Tesouro Nacional, coloca-
das por antecipagdo de receita, n&o poderéo ter
vencimentos posteriores a 120 (cento e vinte) dias
do encerramento do exercicio respectivo.

§ 8 Até 15 de margo do ano seguinte, o Po-
der Executivo enviara mensagem ao Poder Legis-
lativo, propondo a forma de liquidagdo das letras
do Tesouro Nacional emitidas no exercicio ante-
rior e néo resgatadas.

§ 9 Evedada aaquisi¢do dos titulos mencio-
nados neste artigo pelo Banco do Brasil SA. e
pelas instituigdes bancérias de que a Uni&o dete-
nha a maioria das agbes.

Art. 50. O Conselho Monetério Nacional, o
Banco Central do Brasil, o Banco Nacional do
Desenvolvimento Econémico e Social, o Banco
do Brasil S.AA.,, o Banco do Nordeste do Brasil
S.A. e o Banco da Amazdnia S.A,, gozardo dos
favores, isengbes e privilégios, inclusive fiscais,
que s&o préprios da Fazenda Nacional, ressal-
vado, quanto aos trés ultimos, o regime especial
de tributagéo do Imposto de Renda a que estéo
sujeitos, na forma da legislagdo em vigor.

Parédgrafo Gnico. S&o mantidos os favores,
isengbes e privilégios de que atualmente gozam
as instituigdes financeiras.

Art. 51. (18.2)

Art. 52. O quadro de pessoal do Banco Cen-
tral do Brasil sera constituido de:

[— pessoal préprio, admitido mediante con-
curso publico de provas ou de titulos e provas,

18.1 —V. nota 17.3.

18.2 — As atribuicdes previstas no art. 51 e seu paragrafo
Unico foram transferidas para o Conselho Nacional de
Comércio Exterior (CONCEX), conforme art. 21 da Lei
n° 5,025, de 10-6-66.

sujeita & pena de nulidade a admisséo que se
processar com inobservéncia destas exigéncias;

[ — pessoal requisitado aoc Banco do Brasil SA.
e a outras institui¢des financeiras federais, de co-
mum acordo com as respectivas administragoes;

ll—pessoal requisitado a outras institui¢ées
e que venham prestando servigos & Superinten-
déncia da Moeda e do Crédito hé mais de 1 (um)
ano, contado da data da publicagéo desta lei.

§ 1° O Banco Central do Brasil baixar4, den-
tro de 90 (noventa) dias da vigéncia desta lei,
o Estatuto de seus funcionérios e servidores, no
qual seréo garantidos os direitos legalmente atri-
buidos a seus atuais servidores e mantidos deve-
res e obrigagdes que lhes sdo inerentes.

§ 2° Aos funcionérios e servidores requisita-
dos, na forma deste artigo, as instituicdes de ori-
gem lhes assegurardo os direitos e vantagens que
lhes cabem ou lhes venham a ser atribuidas, como
se em efetivo exercicio nelas estivessem.

§ 3> Correrdo por conta do Banco Central do
Brasil todas as despesas decorrentes do cumpri-
mento do disposto no parégrafo anterior, inclusive
as de aposentadoria e pensao que sejam de res-
ponsabilidade das instituices de origem ali men-
cionadas, estas Gltimas rateadas proporcio-
nalmente em fungéo dos prazos de vigéncia da
requisicéo.

§ 4° Os funcionérios do quadro de pessoal
proprio permaneceréo com seus direitos e garan-
tias regidos pela legislagao de protecéo ao fraba-
lho e de previdéncia social, incluidos na categoria
profissional de bancérios.

§ 5 (183)
Art. 53. Revogado. (184)
CAPITULO VII
Disposicoes Transitorias

Art. 54. O Poder Executivo, com base em
proposta do Conselho Monetério Nacional, que
devera ser apresentada dentro de 80 (noventa)
dias de sua instalagao, submetera ao Poder Legis-
lativo projeto de lei que institucionalize o crédito
rural, regule o seu campo especifico e caracterize
as modalidades de aplicagéo, indicando as res-
pectivas fontes de recursos.

Paré4grafo unico. A Comisséo Consultiva do
Crédito Rural daré assessoramento ao Conselho
Monetario Nacional, na elaboragac da proposta
que estabelecera a coordenagéo das instituigdes
existentes ou que venham a ser criadas, com 0
objetivo de garantir sua melhor utilizagdo e da
rede bancria privada na difus&o do crédito rural,
inclusive com redugéo de seu custo.

Art. 55. Ficam transferidas ao Banco Central
do Brasil as atribuicdes cometidas por lei ao Minis-
tério da Agricultura, no que concerne & autori-
zagio de funcionamento e fiscalizaggo de coope-
rativas de crédito de qualquer tipo, bem assim
da sec@o de crédito das cooperativas que a te-

nham.
Art. 56. Ficam extintas a Carteira de Redes-

conto do Banco do Brasil SA. e-a Caixa de Mobili-

18.3 —V. Lei n° 6.331, de 18-5-76.
18.4 —Revogado pelo art. 34, § 2°, da Lei n° 4.829,
de 5-11-65.
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zacéo Bancéria, incorporando-se seus bens, direi-
tos e obrigagbes ao Banco Central do Brasil.

Parégrafo Gnico. As atribui¢bes e prerrogati-
vas legais da Caixa de Mobilizagdo Bancaria pas-
sam a ser exercidas pelo Banco Central do Brasil,
sem solugéo de continuidade.

Art. 57. Passam a competéncia do Conselho
Monetério Nacional as atribuigbes de caréter nor-
mativo da legislagdo cambial vigente e as execu-
tivas ao Banco Central do Brasil e ao Banco do
Brasil S.A., nos termos desta lei.

Paréagrafo Gnico. Fica extinta a Fiscalizagao
Bancéria do Banco do Brasil S.A,, passando suas
atribuigbes e prerrogativas legais ao Banco Cen-
tral do Brasil.

Art. 58. Os prejuizos decosrentes das opera-
¢bes de cdmbio concluidas e eventualmente néo
regularizadas nos termos desta lei, bem como
os das operagbes de cambio contratadas e néo
concluidas até a data de vigéncia desta lei, pelo
Banco do Brasil S.A., como mandatério do Gover-
no Federal, serdo na medida em que se efetiva-
rem, transferidos ao Banco Central do Brasil, sen-
do neste registrados como responsabilidade do
Tesouro Nacional.

§ 1° Os débitos do Tesouro Naciong] perante
o Banco Central do Brasil, provenientes das trans-
feréncias de que trata este artigo, serao regulari-
zados com recursos orgamentérios da Unigo.

§ 2° O disposto neste artigo se aplica tam-
bém aos prejuizos decorrentes de operagdes de
cédmbio que outras instituigdes financeiras fede-
rais, de natureza bancéria, tenham realizado como
mandatérias do Governo Federal.

Art. 59. E mantida, no Banco do Brasil SA.,
a Carteira de Comércio Exterior, criada nos ter-
mos da Lein° 2.145, de 29 de dezembro de 1953,
e regulamentada pelo Decreto n° 42.820, de 16
de dezembro de 1957, como érgao executor da
politica de comércio exterior (Vetado).

Art. 60. O valor equivalente aos recursos fi-
nanceiros que, nos termos desta lei, passarem
a responsabilidade do Banco Central do Brasil,
e estejam, na data de sua vigéncia em poder do
Banco do Brasil S.A., sera neste escriturado em
conta em nome do primeiro considerando-se co-
mo suprimento de recursos, nos termos do 1°
do art. 19 desta lei.

Art. 61. Para cumprir as disposicbes desta lei
o Banco do Brasil S/A tomard providéncias no
sentido de que seja remodelada sua estrutura ad-
ministrativa, a fim de que possa eficazmente exer-
cer os encargos e executar os servigos que lhe
estdo reservados, como principal instrumento de
execucdo da politica de crédito do Governo Fe-
deral.

Art. 62. O Conselho Monetério Nacional de-
terminaré providéncias no sentido de que a trans-
feréncia de atribuigbes dos érgéos existentes para
o Banco Central do Brasil se processe sem solu-
¢do de continuidade dos servicos atingidos por
esta lei.

Art. 63. Os mandatos dos primeiros mem-
bros do Conselho Monetério Nacional, a que alude
o inciso IV do art. 6° desta lei, serdo respectiva-
mente de 6 (seis), 5 (cinco), 4 (quatro), 3 (irés),
2 (dois) e 1 (um) anos.

Art. 64. O Conselho Monetério Nacional fixa-
ra prazo até 1 (um) ano da vigéncia desta lei

para a adaptagédo das instituigbes financeiras as
disposicoes desta lei:

§ 1° Em casos excepcionais, o Conselho Mo-
netério Nacional podera prorrogar até mais 1 (um)
ano o prazo para que seja complementada a adap-
tagdo a que se refere este artigo.

§ 2° Sera de um ano, prorrogével nos termos
do parégrafo anterior, o prazo para cumprimento
do estabelecido por forga do art. 30 desta lei.

Art. 65. Estaleientrard em vigor 90 (noventa)
dias ap6s a data de sua publicagao, revogadas
as disposi¢cbes em contrario.

Brasilia, 31 de dezembro de 1964; 143° da Inde-
pendéncia e 76° da Reptiblica.

H. Castello Branco

Octévio Gouveia de Bulhbes

Daniel Faraco

Roberto de Oliveira Campos

(Publicada no DO, de 31-12-64).
SUGESTAO N° 800

Nos termos do § 2°, do art. 14, do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, incluam-se
os seguintes dispositivos:

Art. Os cursos superiores de graduagéo te-
rao os seus curriculos padronizados para todo
o territério nacional. :

Paragrafo Gnico. Nas transferéncias de alu-
nos, o aproveitamento das matérias cursadas sera
determinado pelos critérios do padrio Gnico na-
cional e nao pelos critérios dos desdobramentos
e enriquecimentos curriculares, previstos nos re-
gimentos das instituicdes de ensino superior.

Justificagio

As mudangas ocorridas, nas tltimas décadas,
na estrutura e no funcionamento do Ensino Supe-
rior brasileiro, trouxeram como conseqiiéncia,
junto com inovagbes em sua organizagéo didati-
co-cientifica, um sem-ntmero de perplexidades
e complicagbes para a vida escolar do alunado.

Entre as mais visiveis e incdmodas, acha-se
o instituto da transferéncia, objeto tantas vezes
de regulamentacao e, ainda hoje, verdadeira pe-
dra de tropego para a maioria dos alunos que,
pelos mais variados motivos, t¢ém de mudar de
domicflio. Bastaria acompanhar os esforgos her-
meneéuticos dos inimeros pareceres do Conselho
Federal de Educagéo, intérprete da lei ordindria
(cf. Parecer n° 224 de 1984, in documenta, (280):
7-22, abr. 1984) para se ter a exata medida dos
clamores e das angiistias de milhares de jovens
de todos os quadrantes do Pais.

Ao recorrerem aquele egrégio Colegiado, mui-
tos buscaram o simples reconhecimento do direi-
to de continuar seus estudos, sem os percalgos
de adaptagbes exorbitantes muitas vezes exigidas
pelos curriculos plenos dos estabelecimentos de
destino das transferéncias pleiteadas.

Ainda que se devam admitir certos progressos
na legislagéo vigente (Lei n° 7.037/82), no sentido
de descomplicar o exercicio do direito de transfe-
rir-se de uma para outra instituicdo de ensino
superior (IES), restam ainda muitos obstaculos
institucionais na transferéncia dos alunos.

Diante desta realidade, que se tome cada vez
mais dramética e pede-nos, a nés Constituintes,

um posicionamento enérgico, vimos propor, com
a presente sugestio de norma constitucnonal,_ a
padronizagéo dos curriculos dos cursos superio-
res de graduagéo para todo o territério nacional.
Esse padrdo Gnico serviré de critério determinante
no exame do aproveitamnento das matérias cursa-
das, evitando, assim, que o arbitrio regimental
das préprias IES se interponha nesse processo
com seus particularismos curriculares. Pois, o que
se nota, quando se invocam os principios da flexi-
bilidade curricular e da autonomia didética e ad-
ministrativa das IES para a diversificagéo nos pro-
gramas de um mesmo curso académico, néo é
o respeito as diferengas individuais dos alunos
ou o cuidado com a adequagado dos cursos a
necessidades sociais detectadas, mas sobretudo
a existéncia de motivages alheias e prejudiciais
ao préprio sentido da educagao.

A norma constitucional norteard, deste modo,
a legislagdo complementar e ordindria a fim de
guié-la, antes de tudo, para o interesse dos pré-
prios alunos e para o bem comum de toda a
sociedade. Longe de impedir as conquistas j4 in-
corporadas a tradigdo educacional do Brasil, onde
o principio da unidade nacional tende a articu-
lar-se com os valores cultivados pelas préprias
instituicGes de ensino — devidamente localizadas
em suas respectivas regides — a padronizagdo
curricular visa a finalidade mais alta da escola
em sua misséo de servigo, livre plenamente de
pruridos mercantilistas.

Além disso, a padronizagéo dos curriculos, sob
a vigilancia do Estado, poderd contribuir ainda
mais para a cobranga de um desempenho de
melhor qualidade por parte de todas as IES, re-
dundando, sem diivida, em dividendos positivos
para o préprio desenvolvimento nacional da edu-
cagao.

Sala das Sessbes da Assembléia Nacional
Constituinte, 10 de abril de 1987. — Senador
Constituinte Francisco Rollemberg, PMDB —
SE.

SUGESTAO N° 801

“Art Alei garantird a aposentadoria do
trabalhador rural nunca inferior a 1 (um) sala-
rio minimo, equiparando-o ao trabalhador ur-
bano "

Justificacao

A atual legislagao que trata do trabalhador rural
— Ler Complementar n° 11, de 25 de maio de
1971, que mstitur o Programa de Assisténcia ao
Trabalhador Rural, e dé outras providéncias, dis-
pde no seu artigo 4° que a aposentadoria por
velhice corresponderé a uma prestagdo mensal
equivalente a 50% do salario minimo de maior
valor no Pais, e serd devida ao trabalhador rural
que tiver completado 65 anos de 1dade.

Temos de reconhecer que é uma medida injus-
ta, de pouco alcance social, tratando-se, na verda-
de, de verdadeira esmola, quando equipara pro-
ventos de adulto a salério de menor

Por todas essas razdes de equidade e justiga,
submetemos esta proposta a Assembléia Nacio-
nal Constituinte

Sala das Sessdes, 9 de abril de 1987. — Depu-
tado Ivo Mainardi.



